
INSTRUÇÕES
•	 Confira	seu	nome,	o	número	do	seu	documento	e	o	número	de	

sua	inscrição	na	Folha	de	Respostas	e	na	Versão	Definitiva	da	
Discursiva.	Além	disso,	não	se	esqueça	de	conferir	seu	Caderno	
de	Questões	quanto	a	falhas	de	impressão	e	de	numeração,	e	
se	o		cargo	corresponde	àquele	para	o	qual	você	se	inscreveu.	
Preencha	os	campos	destinados	à	assinatura	e	ao	número	de	
inscrição.	Qualquer	divergência,	comunique	ao		fiscal.

•	 Os	únicos	documentos	válidos	para	avaliação		são		a		Folha		de	
Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva.	Só	é	permitido	o	
uso	de	caneta	esferográfica	 transparente	de	cor	azul	ou	preta	
para	 transcrição	 da	 Versão	 Definitiva	 da	 Discursiva	 e	 para	 o	
preenchimento	da	Folha	de	Respostas,	que	deve	ser	preenchida	
da	seguinte	maneira:	

•	 O	prazo	de	realização	da	prova	é	de	4	(quatro)	horas,	incluindo	
a	marcação	da	Folha	de	Respostas	e	a		transcrição	da	Versão	
Definitiva	 da	Discursiva.	Após	 60	 (sessenta)	minutos	 do	 início	
da	prova,	o	candidato	estará	liberado	para	utilizar	o	sanitário	ou	
deixar	 definitivamente	 o	 local	 de	 aplicação,	 não	 podendo,	 no	
entanto,	levar	o	caderno	de	questões	e	nenhum	tipo	de	anotação	
de	suas	respostas.	

•	 Os	 3	 (três)	 últimos	 candidatos	 só	 poderão	 retirar-se	 da	 sala	
juntos,	após	assinatura	do	Termo	de	Fechamento	do	envelope	
de	retorno.

•	 Ao	 término	 de	 sua	 prova,	 comunique	 ao	 fiscal,	 devolvendo-
lhe	a	Folha	de	Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva,	
devidamente	 preenchidas	 e	 assinadas.	 O	 candidato	 	 poderá		
levar		consigo		o		Caderno	de	Questões	somente	se	aguardar	em	
sala	até	o	término	do	prazo	de	realização	da	prova	estabelecido	
em	edital.		

•	 As	 provas	 e	 os	 gabaritos	 preliminares	 estarão	 disponíveis	
no	site	do	 Instituto	AOCP	-	www.institutoaocp.org.br,	 	no	dia	
posterior	à	aplicação	da	prova.	
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I N S T R U Ç Õ E S

         A Prova Discursiva - Redação será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
a.	 atendimento	ao	tema	proposto;
b.	 clareza	de	argumentação/senso	crítico;
c.	 seletividade	de	informação;
d.	 criatividade/originalidade;
e.	 atendimento	à	norma	padrão	da	Língua	Portuguesa;
f.	 coerência	(progressão,	articulação,	informatividade,	não-contradição);
g.	 coesão	referencial	e	sequencial;
h.	 atendimento	à	tipologia	textual	solicitada.

 O candidato terá sua Prova Discursiva - Redação avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a.	 não	desenvolver	o	tema	proposto,	ou	seja,	fugir	ao	tema	proposto;
b.	 não	desenvolver	o	tema	na	tipologia	textual	exigida;
c.	 apresentar	acentuada	desestruturação	na	organização	textual	ou	atentar	contra	o	pudor;
d.	 redigir	seu	texto	a	lápis,	ou	a	tinta	em	cor	diferente	de	azul	ou	preta;
e.	 não	apresentar	sua	Redação	na	Folha	da	Versão	Definitiva	ou	entregá-la	em	branco,	ou	desenvolvê-la	

com	letra	ilegível,	com	espaçamento	excessivo	entre	letras,	palavras,	parágrafos	e	margens;
f.	 apresentar	 identificação	 de	 qualquer	 natureza	 (nome	 parcial,	 nome	 completo,	 outro	 nome	 qualquer,	

número(s),	letra(s),	sinais,	desenhos	ou	códigos).

•	 A	Folha	da	Versão	Definitiva	será	o	único	documento	válido	para	a	avaliação	da	Redação.	As	folhas	
para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a 
finalidade	de	avaliação	da	Redação.

•	  O candidato disporá de, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar 
a Redação, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto que for 
escrito	fora	do	local	apropriado	ou	que	ultrapassar	a	extensão	máxima	de	30	(trinta)	linhas.

•	 A Prova Discursiva - Redação deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com 
caneta	esferográfica	transparente	de	tinta	azul	ou	preta.

TEXTOS DE APOIO

Texto I

Poema em linha reta (Álvaro de Campos)
“[…]
Toda	a	gente	que	eu	conheço	e	que	fala	comigo
Nunca	teve	um	ato	ridículo,	nunca	sofreu	enxovalho,
Nunca	foi	senão	príncipe	–	todos	eles	príncipes	–	na	vida...

Quem	me	dera	ouvir	de	alguém	a	voz	humana
Que	confessasse	não	um	pecado,	mas	uma	infâmia;
Que	contasse,	não	uma	violência,	mas	uma	cobardia!
Não,	são	todos	o	Ideal,	se	os	oiço	e	me	falam.
Quem	há	neste	largo	mundo	que	me	confesse	que	uma	vez	foi	vil?
Ó	príncipes,	meus	irmãos,

Arre,	estou	farto	de	semideuses!
Onde	é	que	há	gente	no	mundo?
[…]”

(Fernando	Pessoa.	Quando	fui	outro.	Rio	de	Janeiro:	Objetiva,	2006.)
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Os	excertos	de	textos,	oferecidos	como	motivadores	temáticos,	promovem,	conjuntamente,	uma	reflexão	
sobre	a exposição e a busca por reconhecimento pessoal	construídas	com	base	em	uma	realidade 
pré-fabricada	em	aspectos	tais	como	aparência, idealização, realização, felicidade	e	autoafirmação.
Nesse	sentido,	a	partir	da	leitura	dos	textos	de	apoio	e	do	seu	conhecimento	de	mundo,	elabore	um	texto	
dissertativo-argumentativo	em	que	você	discuta	o	seguinte	tema:	A busca por reconhecimento pessoal 
na	sociedade	contemporânea:	causas	e	consequências.
Selecione	fatos	e	argumentos,	relacionando-os,	de	modo	coeso	e	coerente,	para	construir	seu	ponto	de	
vista.

PROPOSTA DE REDAÇÃO

Texto II

A internet nos pressiona a ser feliz?
Hoje	a	pressão	por	viajar	e	se	divertir	é	tão	grande	quanto	a	que	nossos	pais	sofriam	por	

ter	uma	vida	estável.

Outro	 dia,	 em	uma	 conversa	 com	amigos	 em	um	grupo	 de	 e-mails,	 falávamos	 sobre	 como	a	 nossa	
geração	está	cada	vez	mais	nômade.	Temos	uma	obsessão	por	ser	feliz	e	viajar,	curtir	a	vida.	E	mostrar	
para	todo	mundo	ver.	Por	isso	há	dias	em	que	nossas	timelines	viram	uma	bela	coleção	de	gente	feliz	e	
sem	problemas	eternizadas	em	fotos	com	filtros	coloridos	[…]	Se	formos	nos	basear	nas	fotos	dos	amigos	
no	Face	ou	no	 Instagram,	parece	que	 todos	comem	 todo	dia	nos	melhores	 restaurantes	e	vivem	numa	
longa	viagem	ao	redor	do	mundo.	Mas	eu	e	você	sabemos	que	a	realidade	é	bem	menos	atraente.

Outro	dia	comentei	no	Facebook	as	fotos	de	viagem	de	uma	amiga	com	o	namorado	pelo	 interior	da	
Itália.	Pareciam	tão	felizes.	Lindos,	no	paraíso.	E	aí	a	amiga	veio	e	me	disse	em	particular:	“na	verdade	foi	
horrível,	brigamos	durante	a	viagem	inteira”.	As	fotos	dela	mentiam.	Como	tantas	outras	minhas,	suas	e	de	
todos	os	nossos	amigos	mentem	diariamente.	Por	quê?

Fragmentos:	https://www.bayerjovens.com.br/pt/colunas/coluna/?materia=a-internet-nos-pressiona-a-ser-feliz-

Texto III

“Talvez	não	exista	pior	privação,	pior	carência,	que	a	dos	perdedores	na	luta	simbólica	por	reconhecimento,	
por	acesso	a	uma	existência	socialmente	reconhecida,	em	suma	por	humanidade.”

(Pierre	Bourdieu,	Meditações	pascalianas.	Rio	de	Janeiro:	Bertrand	Brasil,	2001.)

Texto IV

“O	valor	mais	característico	da	sociedade	de	consumidores,	na	verdade	seu	valor	supremo,	em	relação	
ao	qual	todos	os	outros	são	instados	a	justificar	seu	mérito	é	uma	vida	feliz.	A	sociedade	de	consumidores	
talvez	seja	a	única	na	história	humana	a	prometer	felicidade	na	vida	terrena,	aqui	e	agora	e	a	cada	“agora”	
sucessivo.	Em	suma,	uma	felicidade	instantânea	e	perpétua.”

(Zygmunt	Bauman.	Vida	para	consumo.	Rio	de	Janeiro:	Jorge	Zahar	Ed.,	2008.)
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

Nossa imaginação precisa da literatura mais 
do que nunca

   
	 	 	 		LIGIA	G.	DINIZ	–	22	FEV	2018	-	18:44

Vamos	 partir	 de	 uma	 situação	 que	 grande	
parte	 de	 nós	 já	 vivenciou.	 Estamos	 saindo	 do	
cinema,	 depois	 de	 termos	 visto	 uma	 adaptação	
de	um	livro	do	qual	gostamos	muito.	Na	verdade,	
até	 que	 gostamos	 do	 filme	 também:	 o	 sentido	
foi	 mantido,	 a	 escolha	 do	 elenco	 foi	 adequada,	
e	 a	 trilha	 sonora	 reforçou	 a	 camada	 afetiva	 da	
narrativa.	Por	que	então	sentimos	que	algo	está	
fora	do	lugar?	[...]

O	que	sempre	falta	em	um	filme	sou	eu.	Parto	
dessa	 ideia	 simples	 e	 poderosa,	 sugerida	 pelo	
teórico	Wolfgang	Iser	em	um	de	seus	livros,	para	
afirmar	 que	nunca	precisamos	 tanto	 ler	 ficção	e	
poesia	 quanto	 hoje,	 porque	 nunca	 precisamos	
tanto	 de	 faíscas	 que	 ponham	 em	 movimento	 o	
mecanismo	livre	da	nossa	imaginação.	Nenhuma	
forma	 de	 arte	 ou	 objeto	 cultural	 guarda	 a	
potência	escondida	por	aquele	monte	de	palavras	
impressas	na	página.

Essa	potência	vem,	entre	outros	aspectos,	do	
tanto	que	a	literatura	exige	de	nós,	 leitores.	Não	
falo	do	esforço	de	compreender	um	texto,	nem	da	
atenção	que	as	histórias	e	poemas	exigem	de	nós	
–	 embora	 sejam	 incontornáveis	 também.	 Penso	
no	 tanto	 que	 precisamos	 investir	 de	 nós,	 como	
sujeitos	 afetivos	 e	 como	 corpos	 sensíveis,	 para	
que	 as	 palavras	 se	 tornem	 um	 mundo	 no	 qual	
penetramos.	[...]

Somos	bombardeados	 todo	dia,	 o	 dia	 inteiro,	
por	 informações.	 Estamos	 saturados	 de	 dados	
e	 de	 interpretações.	 A	 literatura	 –	 para	 além	
do	 prazer	 intelectual,	 inegável	 –	 oferece	 algo	
diferente.	Trata-se	de	uma	energia	que	o	teórico	
Hans	 Ulrich	 Gumbrecht	 chama	 de	 “presença”	 e	
que	remete	a	um	contato	com	o	mundo	que	afeta	
o	corpo	do	indivíduo	para	além	e	para	aquém	do	
pensamento	racional.

Muitos	 eventos	 produzem	 presença,	 é	 claro:	
jogos	e	exercícios	esportivos,	shows	de	música,	
encontros	 com	 amigos,	 cerimônias	 religiosas	

e	 relações	 amorosas	 e	 sexuais	 são	 exemplos	
óbvios.	 Por	 que,	 então,	 defender	 uma	 prática	
eminentemente	 intelectual,	 como	 a	 experiência	
literária,	 com	 o	 objetivo	 de	 “produzir	 presença”,	
isto	 é,	 de	 despertar	 sensações	 corpóreas	 e	
afetos?	A	 resposta	 está,	 como	 já	 evoquei	 mais	
acima,	 na	 potência	 guardada	 pela	 ficção	 e	 a	
poesia	para	disparar	a	imaginação.	[...]

A	 leitura	 de	 textos	 literários	 [...]	 exige	 que	
nosso	corpo	esteja	ele	próprio	presente	no	espaço	
ficcional	 com	 que	 nos	 deparamos,	 sob	 pena	 de	
não	existir	espaço	ficcional	algum.

Mais	 ainda,	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades	 que,	 no	
cotidiano,	estão	fechadas	a	nós:	de	explorarmos	
essas	 possibilidades	 como	 se	 estivéssemos,	 de	
fato,	presentes.	E	a	imaginação	é	o	palco	em	que	
a	vivência	dessas	possibilidades	é	encenada,	por	
meio	do	jogo	entre	identificações	e	rejeições.	[...]

(Adaptado	de:	<https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/22/opi-
nion/1519332813_987510.html>.	Acesso	em:	27	mar.	2018)

As questões de 1 a 8 referem-se ao      
texto	I.

1. Em	 relação	ao	 texto	 I,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 a	 autora	 defende	 que	 não	 deve	 haver	
adaptações	cinematográficas	de	livros,	uma	
vez	que	elas	 fazem	com	que	o	espectador	
sinta	que	"algo	está	fora	do	lugar".

(B)	 ao	 ressaltar	 a	 potência	 das	 palavras	
impressas	 na	 página,	 a	 autora	 considera				
que	 livros	 digitais	 não	 colocam	 em	
movimento	 o	 “mecanismo	 livre	 da	 nossa	
imaginação".

(C)	 a	 literatura	oferece	dados	e	 interpretações	
verdadeiros	sobre	o	mundo.

(D)	 a	 literatura	 não	 proporciona	 prazer	
intelectual,	 apenas	 o	 que	 a	 autora	 chama	
de	"presença".

(E)	 o	 espaço	 ficcional	 dos	 textos	 literários	 é	
construído	a	partir	da	"presença"	do	leitor.
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2. Referente à estruturação do texto I, é 
correto	afirmar	que

(A)	 o	 primeiro	 parágrafo	 apresenta	 uma	
sequência	descritiva.

(B)	 o	 tópico	 central	 do	 segundo	parágrafo	 é	a	
simplicidade	 e	 o	 poder	 da	 ideia	 sugerida	
pelo	teórico	Wolfgang	Iser.

(C)	 para	 responder	 a	 pergunta	 efetuada	 no	
primeiro	 parágrafo,	 a	 autora	 utiliza	 ideias	
propostas	 por	 dois	 teóricos,	Wolfgang	 Iser	
e	 Hans	 Ulrich	 Gumbrecht,	 além	 de	 suas	
próprias	ideias.

(D)	 o	 quinto	 parágrafo	 do	 texto	 apresenta	
uma	 listagem	 de	 diversas	 práticas			
eminentemente	 intelectuais	 que,	 assim	
como	 a	 experiência	 literária,	 produzem	
“presença”.

(E)	 o	 último	 parágrafo	 associa-se	 ao	 anterior	
por	 meio	 de	 uma	 relação	 de	 causa	 e	
consequência,	 uma	 vez	 que	 aquele	
apresenta	 os	 efeitos	 decorrentes	 da	 não	
construção	do	espaço	ficcional.

3. Em relação ao excerto “Estamos saindo 
do cinema, depois de termos visto uma 
adaptação de um livro do qual gostamos 
muito.	Na	verdade,	até	que	gostamos	do	
filme	 também:	 o	 sentido	 foi	 mantido,	 a	
escolha do elenco foi adequada, e a trilha 
sonora reforçou a camada afetiva da 
narrativa.”,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	“Estamos	saindo	do	cinema,	depois	de	
termos	visto	uma	adaptação	de	um	livro	do	
qual	 gostamos	muito.”,	 as	preposições	em	
destaque	 são	 exigidas	 pelo	 verbo	 ao	 qual	
se	referem.

(B)	 Em	 “[...]	 o	 sentido	 foi	 mantido,	 a	 escolha	
do	 elenco	 foi	 adequada,	 e	 a	 trilha	 sonora	
reforçou	 a	 camada	 afetiva	 da	 narrativa.”,	
todas	as	orações	estão	flexionadas	na	voz	
passiva,	 o	 que	 possibilita	 que	 o	 agente	
verbal	seja	omitido.

(C)	 Em	“Estamos	saindo	do	cinema,	depois	de	
termos	visto	uma	adaptação	de	um	livro	do	
qual	 gostamos	muito.”,	 o	 uso	 da	 vírgula	 é	
obrigatório.

(D)	 Os	 dois-pontos	 utilizados	 no	 excerto	
introduzem	 uma	 sequência	 que	 funciona	
como	 explicação	 da	 oração	 “Na	 verdade,	
até	que	gostamos	do	filme	também	[...]”.

(E)		 Em	“[...]	até	que	gostamos	do	filme	também	
[...]”,	a	palavra	em	destaque	denota	realce,	
pois	enfatiza	o	gosto	pelo	filme.

4. Em relação ao excerto “Somos 
bombardeados todo dia, o dia inteiro, 
por	 informações.	Estamos	saturados	de	
dados	 e	 de	 interpretações.	 A	 literatura	
–	 para	 além	 do	 prazer	 intelectual,																						
inegável	 –	 oferece	 algo	 diferente.”,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 trecho	 “[...]	 todo	 dia,	 o	 dia	 inteiro	 [...]”	
poderia	 ser	 reescrito	 da	 seguinte	 forma:	
“todo	 dia,	 o	 dia	 todo”.	 Nesse	 último	 caso,	
a	 palavra	 “todo”	 funcionaria	 como	 adjetivo	
nas	duas	ocorrências,	indicando	totalidade.

(B)	 Em	 “Somos	 bombardeados	 todo	 dia	 [...]”,	
é	 utilizada	 a	 figura	 de	 linguagem	 que	
leva	 o	 nome	 de	 anáfora,	 uma	 vez	 que	 é	
atribuída	a	um	ser	inanimado	(informações)	
a	 característica	 de	 um	 ser	 animado	 (a	
capacidade	de	bombardear).

(C)	 O	 excerto	 é	 constituído	 por	 períodos	
simples,	 típicos	 de	 textos	 argumentativos.	
Esse	 tipo	 de	 construção	 proporciona	 o	
desenvolvimento	 detalhado	 de	 ideias,	
com	 adição	 de	 circunstâncias	 e	 de	
caracterizações	mais	apuradas	dos	eventos.

(D)		 O	 verbo	 “somos”,	 flexionado	 no	 presente	
do	 indicativo,	denota	uma	ação	que	ocorre	
concomitantemente	ao	momento	da	fala.

(E)	 É	 possível	 substituir	 a	 palavra	 “saturados”	
por	 “fartos”,	 sem	com	 isso	causar	prejuízo	
sintático	ou	semântico.

5. Sobre o uso dos mecanismos de 
coesão textual e as relações sintático-
semânticas estabelecidas no Texto I, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	 “Essa	 potência	 vem,	 entre	 outros	
aspectos,	 do	 tanto	 que	 a	 literatura	 exige	
de	 nós,	 leitores.”,	 que	 consta	 no	 terceiro	
parágrafo,	o	termo	em	destaque	poderia	ser	
substituído	por	“esta”,	sem	prejuízo	sintático	
ou	semântico.

(B)	 Em	 “Não	 falo	 do	 esforço	 de	 compreender	
um	texto,	nem	da	atenção	que	as	histórias	
e	 poemas	 exigem	 de	 nós	 [...].	 Penso	 no	
tanto	que	precisamos	investir	de	nós	[...]”,	o	
segundo	período	estabelece	com	o	primeiro	
uma	relação	de	contraste.

(C)	 Em	 “A	 leitura	de	 textos	 literários	 [...]	 exige	
que	nosso	corpo	esteja	ele	próprio	presente	
no	espaço	ficcional	com	que	nos	deparamos,	
sob	 pena	 de	 não	 existir	 espaço	 ficcional	
algum.”,	a	expressão	em	destaque	introduz	
um	 segmento	 que	 estabelece	 relação	 de	
condição	 com	 a	 porção	 de	 texto	 anterior,	
podendo	 ser	 substituída	 por	 “sob	 piedade	
de”.
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(D)	 Considere	 o	 excerto:	 “Muitos	 eventos	
produzem	 presença,	 é	 claro.”.	 Tal	 período	
pode	 ser	 reescrito,	 pelo	 menos,	 de	 duas	
maneiras:	 “É	 claro	 que	 muitos	 eventos	
produzem	 presença.”	 e	 “Muito	 eventos	
produzem	 presença,	 isso	 é	 claro.”.	 É	
possível	 afirmar	 que	 ambas	 as	 reescritas	
apresentam	o	mesmo	significado	e	a	mesma	
estrutura	sintática.

(E)	 Em	 “E	 a	 imaginação	 é	 o	 palco	 em	 que	 a	
vivência	dessas	possibilidades	é	encenada,	
por	 meio	 do	 jogo	 entre	 identificações	 e	
rejeições.”,	 o	 trecho	 em	destaque	 indica	 a	
causa	de	a	imaginação	ser	considerada	um	
palco,	sendo,	portanto,	um	adjunto	adverbial	
de	causa.

6. Referente à concordância verbal e 
nominal no texto I, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Em	 “Vamos	 partir	 de	 uma	 situação	 que	
grande	parte	de	nós	já	vivenciou.”,	o	verbo	
em	 destaque	 poderia	 estar	 no	 plural,	
concordando	com	o	pronome	“nós”.	

(B)	 Em	 “Nenhuma	 forma	 de	 arte	 ou	 objeto	
cultural	 guarda	 a	 potência	 escondida	 por	
aquele	 monte	 de	 palavras	 impressas	 na	
página.”,	o	sujeito	em	destaque	é	composto	
por	 dois	 núcleos	 ligados	 por	 “ou”.	 Nesses	
casos,	a	concordância	deve	se	dar	sempre	
no	singular,	como	no	excerto	em	questão.

(C)	 Considere	o	seguinte	excerto:	“Essa	potência	
vem,	entre	outros	aspectos,	do	tanto	que	a	
literatura	 exige	 de	 nós,	 leitores.”.	 Caso	 o	
sujeito	do	verbo	em	destaque	estivesse	no	
plural,	tal	verbo	seria	grafado	com	o	acento	
agudo.

(D)	 Considere	 o	 seguinte	 excerto:	 “Trata-se	
de	 uma	 energia	 que	 o	 teórico	Hans	Ulrich	
Gumbrecht	chama	de	‘presença’	[...]”.	Caso	
a	 expressão	 em	 destaque	 estivesse	 no	
plural,	o	verbo	“tratar-se”	estaria	flexionado	
também	no	plural.

(E)	 Em	 “[...]	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades	
[...]”,	o	verbo	em	destaque	está	empregado	
no	infinitivo,	em	sua	forma	não	flexionada.

7. Qual(is)	 é(são)	 o(s)	 item(ns)	 que	
reescreve(m),	 sem	 gerar	 prejuízo	
sintático ou alteração de sentido, o 
excerto: “Por que, então, defender uma 
prática eminentemente intelectual, como 
a	experiência	literária,	com	o	objetivo	de	
“produzir	presença”,	isto	é,	de	despertar	
sensações	corpóreas	e	afetos?”	?

I.	 Porque,	 então,	 defensar	 uma	 prática	
eminentemente intelectual, a exemplo da 
experiência	 literária,	 afim	 de	 “produzir	
presença”,	 ou	 seja,	 de	 estimular	
sensações corpóreas e amores?

II.	 Por	 quê,	 então,	 defender	 uma	 atividade	
implicitamente intelectual, como a 
experiência literária, a qual “produz 
presença”,	 isto	 é,	 provoca	 reações	
corpóreas e sentimentais?

III.	 Por	que,	então,	atuar	em	defesa	de	uma	
atividade acima de tudo intelectual, 
como a prática literária, com o intuito 
de	 “produzir	 presença”,	 ou	 seja,	 de	
despertar sensações do corpo e afetos?

(A)	 Apenas	I.
(B)	 Apenas	I	e	II.
(C)	 Apenas	II	e	III.
(D)	 Apenas	III.
(E)	 I,	II	e	III.

8. Em	relação	às	funções	do	elemento	“se”	
e à colocação pronominal, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 No	excerto	“Penso	no	tanto	que	precisamos	
investir	 de	 nós,	 como	 sujeitos	 afetivos	 e	
como	corpos	sensíveis,	para	que	as	palavras	
se	tornem	um	mundo	no	qual	penetramos.”,	
o	elemento	“se”	deve	obrigatoriamente	estar	
posicionado	antes	do	verbo.

(B)	 Em	“Trata-se	de	uma	energia	que	o	teórico	
Hans	Ulrich	Gumbrecht	chama	de	‘presença’	
[...]”,	o	elemento	“se”	é	um	pronome	reflexivo	
e,	 por	 isso,	 deve	 obrigatoriamente	 estar	
posicionado	depois	do	verbo.

(C)	 Em	 “[...]	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades							
[...]”,	o	pronome	“nos”	pode	estar	posicionado	
tanto	antes	quanto	depois	do	verbo.

(D)	 Em	“Mais	ainda,	a	experiência	 literária	nos	
dá	a	chance	de	vivenciarmos	possibilidades	
que,	 no	 cotidiano,	 estão	 fechadas	 a	 nós:	
de	explorarmos	essas	possibilidades	como	
se	 estivéssemos,	 de	 fato,	 presentes.”,	 o	
elemento	 “se”	 tem	por	 função	 indeterminar	
o	sujeito.

(E)	 Em	“Mais	ainda,	a	experiência	 literária	nos	
dá	a	chance	de	vivenciarmos	possibilidades	
que,	 no	 cotidiano,	 estão	 fechadas	 a	 nós:	
de	explorarmos	essas	possibilidades	como	
se	 estivéssemos,	 de	 fato,	 presentes.”,	 o	
elemento	“se”	pode	estar	posicionado	tanto	
antes	quanto	depois	do	verbo.
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Texto II

“Eu	era	piloto…
Quando	ainda	estava	no	sétimo	ano,	um	avião	

chegou	 à	 nossa	 cidade.	 Isso	 naqueles	 anos,	
imagine,	em	1936.	Na	época,	era	uma	coisa	rara.	
E	então	veio	um	chamado:	 ‘Meninas	e	meninos,	
entrem	 no	 avião!’.	 Eu,	 como	 era	 komsomolka*,	
estava	nas	primeiras	filas,	claro.	Na	mesma	hora	
me	 inscrevi	 no	 aeroclube.	 Só	 que	 meu	 pai	 era	
categoricamente	 contra.	 Até	 então,	 todos	 em	
nossa	família	eram	metalúrgicos,	várias	gerações	
de	metalúrgicos	e	operadores	de	altos-fornos.	E	
meu	pai	achava	que	metalurgia	era	um	 trabalho	
de	mulher,	mas	piloto	não.	O	chefe	do	aeroclube	
ficou	 sabendo	 disso	 e	 me	 autorizou	 a	 dar	 uma	
volta	de	avião	com	meu	pai.	Fiz	 isso.	Eu	e	meu	
pai	 decolamos,	 e,	 desde	 aquele	 dia,	 ele	 parou	
de	falar	nisso.	Gostou.	Terminei	o	aeroclube	com	
as	melhores	notas,	saltava	bem	de	paraquedas.	
Antes	da	guerra,	ainda	tive	tempo	de	me	casar	e	
ter	uma	filha.

Desde	os	primeiros	dias	da	guerra,	começaram	
a	reestruturar	nosso	aeroclube:	os	homens	foram	
enviados	para	combater;	no	lugar	deles,	ficamos	
nós,	as	mulheres.	Ensinávamos	os	alunos.	Havia	
muito	trabalho,	da	manhã	à	noite.	Meu	marido	foi	
um	dos	primeiros	a	ir	para	o	front.	Só	me	restou	
uma	fotografia:	eu	e	ele	de	pé	ao	lado	de	um	avião,	
com	capacete	de	aviador…	Agora	vivia	junto	com	
minha	 filha,	 passamos	 quase	 o	 tempo	 todo	 em	
acampamentos.	E	como	vivíamos?	Eu	a	trancava,	
deixava	mingau	para	ela,	e,	às	quatro	da	manhã,	
já	estávamos	voando.	Voltava	de	tarde,	e	se	ela	
comia	 eu	 não	 sei,	 mas	 estava	 sempre	 coberta	
daquele	mingau.	Já	nem	chorava,	só	olhava	para	
mim.	Os	olhos	dela	são	grandes	como	os	do	meu	
marido…

No	fim	de	1941,	me	mandaram	uma	notificação	
de	 óbito:	 meu	 marido	 tinha	 morrido	 perto	 de	
Moscou.	 Era	 comandante	 de	 voo.	 Eu	 amava	
minha	 filha,	 mas	 a	 mandei	 para	 ficar	 com	 os	
parentes	dele.	E	 comecei	 a	pedir	 para	 ir	 para	o	
front…

Na	 última	 noite…	 Passei	 a	 noite	 inteira	 de	
joelhos	ao	lado	do	berço…”

Antonina Grigórievna Bondareva, tenente da 
guarda, piloto

*	 komsomolka:	 a	 jovem	 que	 fazia	 parte	 do	
Komsomol,	 Juventude	 do	 Partido	 Comunista	 da	
União	Soviética.

(Disponível	em:	ALEKSIÉVITCH,	Svetlana.	A	guerra	não	tem	rosto	
de	mulher.	Tradução	de	Cecília	Rosas.	São	Paulo:	Companhia	das	
Letras,	2016.)

As questões de 9 a 13 referem-se ao 
texto	II.

9. Referente	 	 ao	 texto	 II,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 segundo	 a	 narradora,	 em	 1936,	 “era	 uma	
coisa	rara”	uma	mulher	estar	no	sétimo	ano	
da	escola.	

(B)	 o	chefe	do	aeroclube	autorizou	a	narradora	
a	dar	uma	volta	de	avião	com	seu	pai	porque	
soube	que	este	era	contra	sua	filha	tornar-
se	piloto,	pois	 “metalurgia	era	um	 trabalho	
de	mulher,	mas	piloto	não”.

(C)	 quando	 o	 marido	 da	 narradora	 foi	 para	 o	
front,	a	filha	do	casal	tinha	6	anos	de	idade.

(D)	 a	 filha	 da	 narradora	 chorava	 muito	
quando	esta	a	deixava	para	 ir	 trabalhar	de	
madrugada.

(E)	 na	 última	 noite,	 a	 narradora	 ficou	 ao	 lado	
do	 berço	 de	 sua	 filha	 porque	 esta	 estava	
doente.

10. Quanto	às	expressões	de	circunstâncias	
de tempo no texto II, assinale a alternativa 
correta.	

(A)	 Em	 “Quando	 ainda	 estava	 no	 sétimo	 ano,	
um	avião	chegou	à	nossa	cidade.”,	a	oração	
em	destaque	 indica	 que	o	 avião	 chegou	à	
cidade	 da	 narradora	 quando	 ela	 tinha	 7	
anos	de	idade.

(B)	 Em	“Até	então,	todos	em	nossa	família	eram	
metalúrgicos	[...]”,	a	expressão	em	destaque	
indica	o	momento	em	que	os	membros	da	
família	da	narradora	começaram	a	exercer	
a	profissão	de	metalúrgicos.

(C)	 Em	 “No	 fim	 de	 1941,	 me	 mandaram	 uma	
notificação	 de	 óbito	 [...]”,	 a	 palavra	 em	
destaque	poderia	ser	substituída	por	“termo”,	
sem	prejuízo	sintático	ou	semântico.

(D)	 Em	“Voltava	de	tarde,	e	se	ela	comia	eu	não	
sei	[...]”,	a	preposição	em	destaque	poderia	
ser	 omitida,	 sem	 causar	 prejuízo	 sintático	
ou	semântico.

(E)	 Em	 “Havia	 muito	 trabalho,	 da	 manhã	 à	
noite.”,	 a	 expressão	 em	 destaque	 poderia	
ser	 substituída	 por	 “de	 manhã	 e	 à	 noite”,	
sem	causar	prejuízo	sintático	ou	semântico.
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11. Assinale a alternativa em que a palavra 
em destaque NÃO pode ser substituída 
por aquela entre parênteses sem que 
isso	resulte	em	mudança	de	significado.

(A)	 “E	 então	 veio	 um	 chamado:	 ‘Meninas	 e	
meninos,	entrem	no	avião!’”.	(chamamento)

(B)	 “Só	 que	 meu	 pai	 era	 categoricamente	
contra.”.	(inevitavelmente)

(C)	 “Antes	 da	 guerra	 ainda	 tive	 tempo	 de	 me	
casar	e	ter	uma	filha.”.	(conflagração)

(D)	 “[...]	 os	 homens	 foram	 enviados	 para	
combater	[...]”.	(pugnar)

(E)		 “Agora	vivia	junto	com	minha	filha,	passamos	
quase	 o	 tempo	 todo	 em	 acampamentos.”.	
(bivaques)

12. Referente à estruturação do texto II, é 
correto	afirmar	que

(A)	 o	segundo	parágrafo	está	centrado	no	relato	
do	casamento	da	narradora	e	no	fato	de	que	
ela	teve	uma	filha	antes	da	guerra.	

(B)	 o	 tipo	 de	 narrador	 presente	 no	 texto	 é	 o	
narrador-onisciente,	 que	 tem	 acesso	 aos	
pensamentos	 e	 sentimentos	 de	 todas	 as	
personagens	 e	 a	 todas	 as	 informações	 do	
enredo.

(C)	 é	possível	dividir	a	narrativa	em	três	grandes	
momentos:	 como	 a	 narradora	 se	 tornou	
piloto;	 o	 trabalho	 da	 narradora	 durante	 a	
guerra;	o	fim	da	guerra,	em	1941.

(D)	 o	 questionamento	 “E	 como	 vivíamos?”,	
levantado	 pela	 narradora,	 é	 uma	 pergunta	
retórica,	 recurso	 argumentativo	 que	
consiste	em	apresentar	uma	pergunta	e	não	
respondê-la,	 estimulando,	 assim,	 que	 os	
leitores	reflitam	sobre	possíveis	respostas.

(E)	 todos	 os	 parágrafos,	 com	 exceção	 do	
primeiro,	 iniciam-se	 com	 expressões	 que	
têm	 como	 função	 localizar	 temporalmente	
os	eventos	narrados.

13. Sobre a pontuação e a crase empregadas 
no	texto	II,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 texto	 apresenta	 reticências	 em	 diversas	
passagens.	 Nesses	 casos,	 tal	 pontuação	
é	 utilizada	 para	 indicar	 uma	 enumeração	
inconclusa,	 podendo	 ser	 substituída	 por	
“etc.”.

(B)	 Em	 “E	 então	 veio	 um	 chamado:	 ‘Meninas	
e	 meninos,	 entrem	 no	 avião!’”,	 o	 sinal	 de	
dois-pontos	é	utilizado	para	 introduzir	uma	
explicação.

(C)	 Em	 “Isso	 naqueles	 anos,	 imagine,	 em	
1936.”,	o	uso	de	vírgulas	é	obrigatório,	uma	
vez	que	elas	isolam	um	vocativo.

(D)	 Em	 “Quando	 ainda	 estava	 no	 sétimo	 ano,	
um	avião	chegou	à	nossa	cidade”,	a	crase	é	
facultativa.

(E)	 Em	 “Havia	 muito	 trabalho,	 da	 manhã	 à	
noite.”,	a	crase	é	facultativa.

14. Referente aos aspectos gerais da redação 
oficial,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 diagramação	 do	 texto	 não	 é	 um	 fator	
essencial	 para	 a	 padronização	 dos	
textos	 oficiais,	 pois	 o	mais	 importante	 é	 a	
padronização	da	linguagem.

(B)	 A	 clareza	 deve	 ser	 a	 qualidade	 básica	 de	
todo	 texto	oficial,	 possibilitando	a	 imediata	
compreensão	por	parte	do	leitor.

(C)	 De	 acordo	 com	 o	 Manual	 de	 Redação	 da	
Presidência	da	República,	há	um	consenso	
de	que	o	padrão	culto	da	língua,	o	qual	deve	
ser	utilizado	na	redação	oficial,	é	aquele	em	
que	se	emprega	um	vocabulário	específico	
da	área	da	adminstração	pública.

(D)	 Em	 determinadas	 situações,	 é	 permitida	 a	
ininteligibilidade	de	um	texto	oficial	em	favor	
de	uma	maior	impessoalidade	e	de	um	uso	
mais	acurado	do	padrão	culto	da	linguagem.

(E)	 As	comunicações	oficiais	não	são	uniformes,	
pois	há	diversos	comunicadores	e	diversos	
receptores	dessas	comunicações.

15. Em	relação	à	finalidade	dos	expedientes	
oficiais,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Tanto	 o	 Aviso	 quanto	 o	 Ofício	 têm	 como	
finalidade	o	tratamento	de	assuntos	oficiais	
pelos	 órgãos	 da	 Administração	 Pública	
entre	si	e,	no	caso	do	Aviso,	 também	com	
particulares.

(B)	 O	Memorando	é	utilizado	para	comunicação	
entre	 unidades	 administrativas	 de	
órgãos	 diferentes,	 sendo	 uma	 forma	 de	
comunicação	eminentemente	externa.

(C)	 O	 Memorando	 não	 tem	 caráter	
administrativo.

(D)	 Uma	 das	 finalidades	 da	 Exposição	 de	
Motivos	é	informar	o	Presidente	da	República	
ou	 o	 Vice-Presidente	 sobre	 determinado	
assunto.

(E)	 A	 Mensagem	 e	 o	 Correio	 eletrônico	
possuem	 a	 mesma	 finalidade,	 sendo	 que	
este	 está	 progressivamente	 substituindo	 o	
uso	daquela.
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LEGISLAÇÃO

16. Em relação às premissas que devem 
nortear a atuação dos servidores do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região, de acordo com o que dispõe o 
Código de Ética do referido Tribunal, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Não	existe	previsão,	por	parte	do	Tribunal,	
em	 relação	 ao	 vestuário	 e	 adereços	
utilizados	pelos	servidores,	de	modo	a	evitar	
o	 comprometimento	 da	 boa	 apresentação	
pessoal,	da	imagem	institucional	ou	de	sua	
neutralidade	profissional.	

(B)	 O	 servidor	 está	 submetido	 às	 instruções	
de	 seus	 superiores	 hierárquicos,	 de	modo	
que,	 ainda	 que	 entenda	 que	 as	 condutas	
e	ordens	por	estes	praticadas	e	emanadas	
não	 sejam	 compatíveis	 com	 princípios	
éticos,	 não	 poderá	 denunciá-las,	 uma	 vez	
que	 inexiste	 previsão	 no	 Código	 de	 Ética	
que	o	oriente	a	o	fazer.	

(C)	 Apesar	do	princípio	da	publicidade	dos	atos	
administrativos,	o	servidor	pode	recusar-se	
a	prestar	informações	ao	público,	das	quais	
teve	conhecimento	em	razão	de	seu	cargo	
ou	função.	

(D)	 O	 direito	 do	 servidor	 de	 ter	 acesso	 às	
informações	 relacionadas	 à	 sua	 prestação	
de	 serviços,	 como	 a	 remuneração,	
eventuais	 promoções	 ou	 transferências,	
não	 abrange	 as	 informações	 contidas	 em	
sistemas	 de	 avaliação	 e	 reconhecimento	
de	desempenho	individual,	os	quais	ficarão	
restritos	aos	cargos	de	direção.

(E)	 Dentre	 os	 princípios	 a	 serem	 observados	
pelo	 servidor	 público,	 no	 exercício	 de	 sua	
função,	 está	 a	 responsabilidade	 social	 e	
ambiental,	 consistente	 na	 promoção	 de	
ações	 voltadas	 à	 sustentabilidade	 e	 à	
preservação	do	meio	ambiente;	bem	como	o	
comprometimento	com	a	inovação,	visando	
apresentar	 e	 implementar	 novas	 ideias	
direcionadas	 à	 resolução	 de	 problemas	 e	
ao	aperfeiçoamento	contínuo	dos	serviços.

17. A	 explosão	 de	 litigiosidade	 verificada	
no	 Poder	 Judiciário	 tem	 exigido	 cada	
vez mais a criação de mecanismos de 
controle	 e	 fiscalização,	 por	 parte	 do	
próprio	Poder	 Judiciário,	 para	 a	melhor	
condução	 de	 seus	 trabalhos.	 Nesse	
contexto,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Ante	 a	 criação	 de	 metas	 pelo	 Conselho	
Nacional	de	Justiça	(CNJ)	e	da	observância	
das	 exigências	 instituídas	 pelo	 referido	
órgão,	 sempre	 que	 necessário,	 os	 juízes	
poderão	 opinar	 quanto	 ao	 desempenho	
do	 trabalho	 dos	 servidores	 da	 secretaria,	
interferindo	 em	 seu	 ambiente	 de	 trabalho	
sempre	com	foco	na	produtividade,	quando	
confrontada	com	as	garantias	processuais.

(B)	 Os	 servidores	 já	 inscritos	 nos	 quadros	 da	
Ordem	 dos	 Advogados	 do	 Brasil	 (OAB)	
anteriormente	à	sua	aprovação	em	concurso	
público	 poderão	 continuar	 inscritos	 e	
exercendo	 regularmente	 a	 advocacia,	
desde	 que	 não	 o	 façam	 perante	 a	 Justiça	
do	Trabalho.	

(C)	 Ao	 perceber	 que,	 por	 equívoco,	 enviou	
os	 autos	 físicos	 de	 um	 processo	 para	
o	 setor	 de	 reciclagem	 do	 Tribunal,	 o	
servidor	 poderá,	 independentemente	 de	
qualquer	 procedimento	 específico,	 utilizar	
a	 cópia	 integral	 do	 processo	 arquivada	
pelo	 Reclamante,	 determinando	 o	 regular	
prosseguimento	da	ação.

(D)	 É	possível	utilizar	os	sistemas	e	canais	de	
comunicação	do	Tribunal	para	a	propagação	
e	 divulgação	 de	 ações	 beneficentes	
organizadas	 por	 igrejas,	 popularmente	
conhecidas	como	“correntes	do	bem”.	

(E)	 Por	ocasião	de	eventos	especiais	ou	datas	
comemorativas,	 o	 servidor	 público	 poderá	
aceitar	brindes,	desde	que	não	ultrapassem	
o	valor	estipulado	em	Ato	a	ser	editado	pela	
Presidência	do	Tribunal.	

18. No que se refere à Comissão de Ética 
do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região,	assinale	a	alternativa	correta.

(A) A	 Comissão	 de	 Ética	 será	 composta	 por	
seis	 servidores	 indicados	 pelo	 presidente	
do	Tribunal.	

(B)	 Os	membros	da	Comissão	de	Ética	somente	
deverão	 ser	 afastados	 quando	 o	 grau	 de	
parentesco	entre	eles	e	o	investigado	for	de	
primeiro	ou	de	segundo	grau.	

(C) A	 participação	 do	 servidor	 público	 na	
Comissão	 de	 Ética	 lhe	 garantirá	 uma	
remuneração	 extra	 especial,	 bem	 como	
lhe	servirá	como	atenuante	na	hipótese	de	
eventual	condenação	ética.

(D)	 A	Comissão	de	Ética	será	 responsável	por	
instaurar,	de	ofício	ou	em	razão	de	denúncia	
fundamentada,	processo	sobre	conduta	que	
considerar	passível	de	violação	às	normas	
éticas.
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(E)	 O	 fato	 de	 o	 servidor	 público	 já	 ter	 sofrido	
punição	 administrativa,	 ou	 penal,	 é	
indiferente	 para	 que	 ele	 possa	 fazer	 parte	
da	Comissão	de	Ética.

	
19. De acordo com o que dispõe o Regimento 

Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, em relação aos recursos, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 O	 recurso	de	qualquer	 interessado	que	se	
seguir	à	análise	de	Agravo	de	 Instrumento	
será	distribuído	por	prevenção.

(B)	 Contra	 a	 decisão	 proferida	 em	 conflito	 de	
competência	cabe	Agravo	Regimental.

(C)	 O	 prazo	 para	 interposição	 de	 Agravo	
Regimental	é	de	quinze	dias.

(D)	 Compete	ao	Tribunal	Pleno		julgar	os		recursos	
contra	 atos	 ou	 decisões	 do	 Presidente	 do	
Tribunal	em	matéria	administrativa.

(E)	 Cabe	ao	revisor	apreciar	o	pedido	de	tutela	
provisória	nos	recursos	e	nos	processos	de	
competência	originária	do	tribunal.

20. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, em relação às sessões, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 edição,	 alteração	 ou	 cancelamento	
de	 Súmula	 ou	 de	 Precedente	 Normativo	
somente	poderão	ser	efetuados	através	de	
sessão	solene.

(B)	 O	 quorum nas	 sessões	 dos	 órgãos	
colegiados,	via	de	regra,	será	o	de	maioria	
absoluta	de	seus	membros.	

(C)	 As	 sessões	 de	 julgamento	 em	 segredo	
de	 justiça	 prosseguirão	 no	 mesmo	 local,	
permanecendo	 apenas	 os	 magistrados	 e	
advogados	das	partes.	

(D)	 Nas	 sessões	 das	 turmas,	 ocorrendo	
empate	 na	 votação	 por	 estar	 ausente	 um	
de	 seus	 integrantes,	 será	 imediatamente	
convocado	 para	 desempate	 o	 magistrado	
mais	moderno	da	Turma	seguinte,	excluído	
o	 seu	 Presidente	 ou	 aquele	 que	 o	 estiver	
substituindo.

(E)	 O	magistrado	poderá	modificar	o	voto	antes	
de	proclamada	a	decisão.

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

21. O	 Artigo	 25	 da	 Resolução	 n°	 230/2016	
do	 CNJ	 disciplina	 que,	 se	 houver	
qualquer tipo de estacionamento interno 
nos	 órgãos	 do	 Poder	 Judiciário,	 será	
garantida	ao	servidor	com	deficiência	que	
possua comprometimento de mobilidade 
vaga no local mais próximo ao seu local 
de	 trabalho.	 Nesse	 sentido,	 havendo	
mais	servidores	com	deficiência	lotados	
no	 órgão	 do	 judiciário	 do	 que	 vagas	
reservadas para eles, dever-se-á

(A)	 respeitar	o	mesmo	percentual	legal	previsto	
para	 os	 estacionamentos	 externos	 dos	
órgãos.

(B)	 determinar	 que	 parte	 dos	 servidores	 com	
comprometimento	de	mobilidade	trabalhem	
por	meio	do	sistema	home office.

(C)	 determinar	 que	 os	 servidores	 com	
mobilidade	 comprometida	 se	 submetam	 a	
uma	escala,	 de	modo	que	 parte	 do	 tempo	
de	 trabalho	 seja	 desenvolvido	 por	 meio	
do	 sistema	 home office e	 parte	 de	 forma	
presencial	 em	 seu	 órgão	 de	 lotação,	
adequando,	assim,	o	número	de	servidores	
ao	de	vagas	disponíveis	no	estacionamento	
interno.

(D)	 decidir,	 de	 maneira	 fundamentada,	 qual	
servidor	 terá	 direito	 a	 usufruir	 das	 vagas	
internas,	podendo	se	utilizar	da	antiguidade	
como	um	dos	critérios	de	escolha.

(E)	 garantir	 vaga	 no	 estacionamento	
interno	 a	 cada	 servidor	 com	 mobilidade	
comprometida,	 independentemente	 do	
percentual	 legal	 de	 reserva	 de	 vagas	
previsto	para	os	estacionamentos	externos.

	
22. Um	 Técnico	 Judiciário,	 no	 exercício	 de	

suas atividades, pratica discriminação 
contra um colega de serviço em razão 
de	sua	deficiência	física.	Nesse	sentido,	
de	 acordo	 com	 a	 Lei	 n°	 13.146/2016,	 o	
Técnico	Judiciário	comete	crime	punível	
com pena de

(A)	 reclusão,	de	1	(um)	a	3	(três)	anos,	e	multa.	
(B)	 reclusão,	 de	 2	 (dois)	 a	 4	 (quatro)	 anos,	 e	

multa.
(C)	 reclusão,	de	2	(dois)	a	8	(oito)	anos,	e	multa.
(D)	 reclusão,	de	6	(seis)	meses	a	1	(um)	ano,	e	

multa.
(E)	 reclusão,	 de	 1	 (um)	 a	 4	 (quatro)	 anos,	 e	

multa.
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23. O	Decreto	n°	5.296/2004	determina	que	os	
órgãos da administração pública direta, 
indireta e fundacional, as empresas 
prestadoras de serviços públicos e as 
instituições	financeiras	devem	dispensar	
atendimento prioritário às pessoas 
portadoras	 de	 deficiência	 ou	 com	
mobilidade	reduzida.	Nesse	sentido,	com	
base no diploma legal citado, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Considera-se	 como	 deficiente	 auditivo	
apenas	 os	 indivíduos	 que	 tenham	 perda	
total	e	bilateral	de	sua	audição.

(B)	 O	 atendimento	 prioritário	 deverá	 ser	
proporcionado,	 também,	 à	 pessoa	 que,	
mesmo	 sem	 se	 enquadrar	 nos	 conceitos	
de	 deficiência,	 esteja,	 permanentemente	
ou	 temporariamente,	 com	 a	 mobilidade	
reduzida.

(C)	 O	 atendimento	 à	 pessoa	 com	 deficiência		
deve	 ser	 diferenciado	 e	 imediato,	
entendendo-se	por	 imediato	o	atendimento	
realizado	 antes	 de	 qualquer	 outra	 pessoa,	
inclusive	 devendo	 se	 interromper	 o	
atendimento	que	estiver	em	curso.

(D)	 O	 atendimento	 prioritário	 inclui	
o	 	 	 	 atendimento	 diferenciado,	 não	 se	
enquadrando,	 nesse	 último	 conceito,	 a	
disponibilização	 de	 intérpretes	 ou	 pessoas	
capacitadas	em	Língua	Brasileira	de	Sinais	
–	 LIBRAS	 –	 às	 pessoas	 com	 deficiência	
auditiva.

(E)	 O	atendimento	prioritário	 se	 refere	apenas	
à	capacitação	do	pessoal	lotado	nos	órgãos	
públicos,	não	se	 incluindo,	nesse	conceito,	
as	adaptações	necessárias	dos	mobiliários	
das	repartições	públicas.

	
24. O	 Decreto	 n°	 3.298/1999	 regulamenta	

a Política Nacional para a Integração 
da	 Pessoa	 Portadora	 de	 Deficiência,	
trazendo diretrizes a serem seguidas 
na	 consecução	 desse	 objetivo.	 Nesse	
sentido, assinale a alternativa que NÃO 
corresponde	a	uma	dessas	diretrizes.

(A)	 Estabelecer	 mecanismos	 que	 acelerem	
e	 favoreçam	 a	 inclusão	 social	 da	 pessoa	
portadora	de	deficiência.

(B)	 Garantir	 o	 efetivo	 atendimento	 das	
necessidades	 da	 pessoa	 portadora	
de	 deficiência,	 sempre	 com	 o	 cunho	
assistencialista.

(C)	 Adotar	 estratégias	 de	 articulação	 com	
órgãos	 e	 entidades	 públicos	 e	 privados,	
bem	como	com	organismos	internacionais	e	
estrangeiros,	para	a	implantação	da	Política	
Nacional	 para	 a	 Integração	 da	 Pessoa	
Portadora	de	Deficiência.

(D)	 Ampliar	 as	 alternativas	 de	 inserção	
econômica	 da	 pessoa	 portadora	 de	
deficiência,	 proporcionando	 a	 ela	
qualificação	profissional	 e	 incorporação	no	
mercado	de	trabalho.

(E)	 Viabilizar,	por	intermédio	de	suas	entidades	
representativas,	 a	 participação	 da	 pessoa	
portadora	de	deficiência	em	todas	as	fases	
de	 implementação	 da	 Política	 Nacional	
para	a	 Integração	da	Pessoa	Portadora	de	
Deficiência.

25. Joaquim	 é	 servidor	 de	 órgão	 do	 Poder	
Judiciário	 e,	 em	 razão	 de	 deficiência	
física, possui horário especial, nos 
termos	 do	 art.	 98,	 §	 2º,	 da	 Lei	 n°	
8.112/1990.	Nesse	sentido,	de	acordo	com	
os	ditames	da	Resolução	n°	230/2016	do	
CNJ,	caso	Joaquim	queira	pleitear	função	
de	confiança	ou	cargo	em	comissão	no	
órgão do qual é servidor,

(A)	 ele	poderá	exercer	função	de	confiança	ou	
cargo	em	comissão,	desde	que	abdique	do	
horário	especial	e	assim	fique	em	condição	
de	igualdade	com	os	demais	servidores.

(B)	 ele	 não	 poderá	 exercer	 função	 de	
confiança	 ou	 cargo	 em	 comissão	 devido	
à	 incompatibilidade	 destes	 com	 o	 horário	
especial.

(C)	 não	 poderá	 lhe	 ser	 negado	 ou	 dificultado,	
colocando-o	 em	 situação	 de	 desigualdade	
com	 os	 demais	 servidores,	 o	 exercicío	
de	 função	 de	 confiança	 ou	 de	 cargo	 em	
comissão.

(D)	 ele	 poderá	 exercer	 cargo	 em	 comissão,	
porém	 não	 poderá	 exercer	 função	 de	
confiança	 em	 razão	 da	 exigência	 de	
disponibilidade	total	de	horário	desta.

(E)	 ele	 poderá	 exercer	 função	 de	 confiança	
ou	 cargo	 em	 comissão,	 desde	 que	 não	
haja	 outros	 servidores	 interessados	 que	
desempenhem	 suas	 funções	 em	 horário	
normal.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

26. Suponha	que	o	banco	no	qual	você	movimenta	a	sua	empresa	se	chame	“Banco	Verdadeiro”,	
e	o	site	dele	seja	“www.bancoverdadeiro.com.br”.	No	e-mail	da	sua	empresa,	você	recebe	um	
e-mail	do	remetente	“seguranca@bancoverdadeiro.com.br”	solicitando	que	você	atualize	o	
módulo de segurança do seu computador para acesso de serviços bancários através da 
Internet, conforme a imagem a seguir: 

Observando os detalhes da mensagem, qual das alternativas a seguir está correta e seria 
a mais recomendada para não comprometer a segurança do computador e dos seus dados 
pessoais?

(A)	 Acessar	o	site	indicado	no	texto	da	mensagem,	já	que	o	e-mail	do	remetente	pertence	ao	mesmo	
domínio	do	site	do	banco,	mantendo,	assim,	o	módulo	de	segurança	atualizado.	

(B)	 Verificar	 se	 o	 e-mail	 não	 contém	 um	 vírus	 anexado.	 Se	 não	 tiver	 vírus,	 acessar	 o	 site	
tranquilamente.	

(C)	 Se	a	sua	empresa	utiliza	sistemas	antispam,	não	há	razão	para	se	preocupar,	podendo	acessar	o	
site	tranquilamente.	

(D)	 Não	acessar	o	site	indicado,	pois,	pelas	características	da	mensagem,	deve	se	tratar	de	um	torrent. 
Se	necessário,	pedir	auxílio	da	equipe	responsável	pela	administração	da	T.I.

(E)	 Não	acessar	o	site	indicado,	pois,	pelas	características	da	mensagem,	deve	se	tratar	de	um	phishing.
	
27. Um	 computador	 normalmente	 é	 composto	 por	 um	 conjunto	 de	 hardware,	 incluindo	 seus	

periféricos.	Qual	das	alternativas	a	seguir	NÃO	é	um	exemplo	de	periférico?
(A)	 Monitor.	
(B)	 Leitor	de	digitais.	
(C)	 Impressora.	
(D)	 CPU.
(E)	 Teclado.
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28. Considerando o navegador Mozilla 
Firefox	(Versão	57),	se	você	deseja	salvar	
um site que visita com frequência nos 
seus favoritos, qual dos ícones a seguir 
deve ser utilizado?

(A)	 	 	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

29. Para movimentar um arquivo entre 
dois	 diretórios,	 de	modo	 que	 não	 fique	
uma réplica desse arquivo no diretório 
onde ele estava inicialmente, qual é a 
sequência de atalhos de teclado que 
deve ser executada após selecionar o 
arquivo através do mouse?
(Obs.:	 O	 caractere	 “+”	 foi	 utilizado	
apenas	para	interpretação.)

(A)	 CTRL	 +	 C	 no	 diretório	 inicial	 e,	 depois,				
CTRL	+	V	no	diretório	de	destino.	

(B)	 CTRL	 +	 C	 no	 diretório	 inicial	 e,	 depois,				
CTRL	+	C	no	diretório	de	destino.	

(C)	 CTRL	 +	 X	 no	 diretório	 inicial	 e,	 depois,				
CTRL	+	X	no	diretório	de	destino.	

(D)	 CTRL	 +	 X	 no	 diretório	 inicial	 e,	 depois,				
CTRL	+	V	no	diretório	de	destino.

(E)	 CTRL	 +	 X	 no	 diretório	 inicial	 e,	 depois,					
CTRL	+	C	no	diretório	de	destino.

30. Considerando o padrão de arquivos 
utilizado	 pelo	 LibreOffice	 (ODF	 –	
Open Document Format), quais são, 
respectivamente, as extensões utilizadas 
para arquivos de texto, apresentações e 
planilhas?

(A)	 .txt,	.ppt	e	.xls	
(B)	 .doc,	.ppt	e	.xls	
(C)	 .pdf,	.odt	e	.csv	
(D)	 .odt,	.odp	e	.ods
(E)	 .docx,	.csv	e	.xml

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. De acordo com o que dispõe 
a   Constituição Federal, assinale a 
alternativa correta acerca do Estatuto   
da	Magistratura.

(A)	 Deve	ser	estabelecido	por	Lei	Ordinária	de	
iniciativa	do	Poder	Executivo.

(B)	 É	 instituído	 por	 Lei	 Complementar	 de	
iniciativa	do	Congresso	Nacional.

(C)	 Será	disposto	por	Lei	Ordinária	de	inciativa	
do	Senado	Federal.

(D)	 Deve	ser	estabelecido	por	Lei	Ordinária	de	
iniciativa	do	Congresso	Nacional.

(E)	 É	 instituído	 por	 Lei	 Complementar	 de	
iniciativa	do	Supremo	Tribunal	Federal.

32. João,	 aprovado	 no	 concurso	 público	
para	o	cargo	de	Técnico	Judiciário	-	Área	
Administrativa	 no	 TRT/RJ,	 já	 exercia,	
anteriormente, o cargo de professor em 
uma	 escola	 pública	 estadual.	 Diante	 de	
tais informações, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 João	 somente	 poderá	 assumir	 a	 vaga	 de	
Técnico	 Judiciário	 se	 for	 exonerado	 do	
cargo	público	que	exerce,	dada	a	vedação	
constitucional	 à	 acumulação	 de	 cargos	
públicos.

(B)	 É	possível	que	João	acumule	os	dois	cargos	
públicos,	desde	que	haja	compatibilidade	de	
horários,	tendo	em	vista	a	exceção	à	regra	
geral	de	vedação	de	acumulação	de	cargos,	
desde	que	abra	mão	da	remuneração	de	um	
deles.

(C)	 João	 poderá,	 se	 assim	 preferir	 e	 havendo	
compatibilidade	de	horários,	ocupar	os	dois	
cargos,	 acumulando	 as	 remunerações,	
tendo	em	vista	tratar-se	de	exceção	à	regra	
de	 vedação	 de	 acumulação	 de	 cargos	
públicos.

(D)	 Somente	 seria	 possível	 a	 acumulação	 se	
João	 tivesse	 sido	 aprovado	 em	 concurso	
público	para	outra	vaga	de	professor.

(E)	 João	somente	poderá	acumular	o	seu	cargo	
público	 atual	 de	 professor	 com	 outro	 de	
privativos	 de	 profissionais	 de	 saúde,	 com	
profissões	 regulamentadas,	 sendo	 vedada	
a	acumulação	com	outros	cargos,	ainda	que	
de	natureza	técnica	ou	científica.
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33. Pedro foi investido em cargo público, 
sem que tenha sido aprovado 
previamente	 em	 concurso	 público.	
Sabe-se que o cargo ocupado por Pedro 
não foi declarado em lei como de livre 
nomeação	e	exoneração.	Tendo	isso	em	
vista, assinale a alternativa correta de 
acordo com o que está disposto no texto 
constitucional.

(A)	 Não	havendo	previsão	em	Lei	Ordinária	que	
exija	a	realização	de	concurso	público	para	
o	cargo	ocupado	por	Pedro,	não	há	qualquer	
irregularidade	na	sua	investidura.

(B)	 A	situação	narrada	implicará	a	nulidade	do	
ato	da	investidura	de	Pedro	e	a	punição	da	
autoridade	responsável,	nos	termos	da	lei.

(C)	 Dada	 a	 irregularidade	 na	 investidura	 de	
Pedro,	 a	 autoridade	 responsável	 deverá	
ser	 punida,	 na	 forma	 da	 lei,	mas	 o	 ato	 de	
nomeação	permanecerá	válido.

(D)	 Pedro	 deverá	 ser	 punido,	 na	 forma	 da	
Lei,	 sendo,	 no	 entanto,	 isenta	 de	 pena	 a	
autoridade	responsável	pela	sua	nomeação.

(E)	 Sendo	publicada	Lei	posterior	que	declare	o	
cargo	atualmente	ocupado	por	Pedro	como	
sendo	 de	 livre	 nomeação	 e	 exoneração,	 o	
ato	de	sua	investidura	será	convalidado.

	
34. A	 Justiça	 do	 Trabalho	 é	 composta	 por	

diversos órgãos dentre os quais está 
o	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 -	 TST.	
Funciona,	 junto	 ao	 TST,	 o	 Conselho	
Superior	de	Justiça	do	Trabalho	ao	qual,	
de acordo com o que dispõe o texto 
constitucional, compete

(A)	 exercer,	 na	 forma	 da	 lei,	 a	 supervisão	
administrativa,	 orçamentária,	 financeira	
e	 patrimonial	 da	 Justiça	 do	 Trabalho	 de	
primeiro	 e	 segundo	 graus,	 como	 órgão	
central	 do	 sistema,	 cujas	 decisões	 terão	
efeito	vinculante.

(B)	 processar	 e	 julgar,	 originariamente,	 a	
reclamação	 para	 a	 preservação	 de	 sua	
competência	 e	 garantia	 da	 autoridade	 de	
suas	decisões.

(C)	 processar	 e	 julgar	 as	 ações	 sobre	
representação	 sindical,	 entre	 sindicatos,	
entre	 sindicatos	 e	 trabalhadores,	 e	 entre	
sindicatos	e	empregadores.

(D)	 julgar	 as	 ações	 de	 indenização	 por	 dano	
moral	ou	patrimonial,	decorrentes	da	relação	
de	trabalho.

(E)	 processar	 e	 julgar	 os	 mandados	 de	
segurança,	habeas corpus	 e	habeas data,	
quando	o	ato	questionado	envolver	matéria	
sujeita	à	sua	jurisdição.

35. As	 associações	 profissionais	 ou	
sindicais são importantes instrumentos 
de defesa dos direitos dos trabalhadores 
que fazem parte da competência do 
Tribunal	 Regional	 do	 Trabalho.	 Acerca	
das previsões constitucionais sobre as 
associações	 profissionais	 ou	 sindicais,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 criação	 de	 mais	 de	 uma	 organização	
sindical	 representativa	 de	 categoria	
profissional	 ou	 econômica	 é	 vedada	 na	
mesma	base	territorial,	a	qual	será	definida	
pelos	 trabalhadores	 ou	 empregadores	
interessados,	 não	 podendo	 ser	 inferior	 à	
área	do	Estado.

(B)	 Ao	sindicato	é	vedada	a	defesa	de	direitos	e	
interesses	individuais.

(C)	 É	 vedada	 a	 dispensa	 do	 empregado	
sindicalizado	 a	 partir	 do	 registro	 da	
candidatura	 a	 cargo	 de	 direção	 ou	
representação	 sindical	 e,	 se	 eleito,	 ainda	
que	 suplente,	 até	 um	 ano	 após	 o	 final	 do	
mandato,	salvo	se	cometer	 falta	grave	nos	
termos	da	lei.

(D)	 Nas	 empresas	 com	 mais	 de	 cinquenta	
empregados,	 é	 assegurada	 a	 eleição	 de	
um	 representante	 destes	 com	 a	 finalidade	
exclusiva	de	promover-lhes	o	entendimento	
direto	com	os	empregadores.

(E)		 É	assegurado	o	direito	de	greve,	competindo	
à	diretoria	do	sindicato	da	categoria	decidir	
sobre	a	oportunidade	de	exercê-lo	e	sobre	
os	 interesses	 que	 devam	 por	 meio	 dele	
defender.
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36. Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o	 que	 se	 afirma	 a	 seguir	 e	 assinale	 a	
alternativa	com	a	sequência	correta.

(   ) É direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social, seguro-
desemprego, em caso de desemprego, 
ainda	que	voluntário.

(   ) São direitos sociais: a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma 
da	Constituição.

(   ) Um dos direitos sociais garantidos no 
texto constitucional é a igualdade de 
direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador 
avulso.

(   ) De acordo com a Constituição Federal, 
é direito dos trabalhadores, urbanos 
e	 rurais,	 jornada	 de	 oito	 horas	 para	
o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação	coletiva.

 
(A)	 F – V – F – V.
(B)	 F – F – V – V.
(C)	 F – V – F – F.
(D)	 V – F – V – F.
(E)	 F – V – V – F.

37. Assinale a alternativa que NÃO constitui 
cargo privativo de brasileiro nato de 
acordo	com	a	Constituição	Federal.

(A)	 De	oficial	das	Forças	Armadas.
(B)	 De	 Presidente	 de	 qualquer	 das	 Cortes	

Superiores.
(C)	 Da	carreira	diplomática.
(D)	 De	Ministro	de	Estado	da	Defesa.
(E)	 De	Presidente	da	Câmara	dos	Deputados.

38. De	acordo	com	a	Lei	nº	8.112/1990,	que	
dispõe	 sobre	 o	 regime	 jurídico	 dos	
servidores públicos federais, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que 
apontas	as	corretas.	

I.	 Considera-se	 inassiduidade	 habitual	 a	
falta	 ao	 serviço,	 sem	 causa	 justificada,	
por	60	(sessenta)	dias,	interpoladamente,	
durante	o	período	de	12	(doze)	meses.

II.	 O	 prazo	 para	 conclusão	 da	 sindicância	
não excederá 30 (trinta) dias, podendo 
ser prorrogado por igual período, a 
critério	da	autoridade	superior.

III.	 No	 tocante	 à	 advertência,	 a	 respectiva	
ação disciplinar prescreve em 2 (dois) 
anos da data em que o fato se tornou 
conhecido.	

IV.	 A	 responsabilidade	 administrativa	
do servidor será afastada no caso de 
absolvição	criminal	por	falta	de	provas.	

(A)	 Apenas	I	e	II.
(B)	 Apenas	II	e	IV.
(C)	 Apenas	I,	II	e	III.	
(D)	 Apenas	I,	III	e	IV.
(E)	 Apenas	II,	III	e	IV.

39. No âmbito do TRT da 1º Região, está 
sendo realizada uma licitação para a 
compra de novas cadeiras e mesas 
que acomodarão os servidores recém- 
aprovados para o cargo de Técnico 
Judiciário.	Consoante	à	Lei	nº	8.666/1993,	
em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada 
preferência, inicialmente, aos bens e 
serviços

(A)	 produzidos	no	País.	
(B)	 produzidos	 ou	 prestados	 por	 empresas	

brasileiras.	
(C)	 produzidos	ou	prestados	por	empresas	que	

invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	
de	tecnologia	no	País.	

(D)	 produzidos	 ou	 prestados	 por	 empresas	
que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	
de	 cargos	 prevista	 em	 lei	 para	 pessoa	
com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	
Previdência	Social.

(E)	 produzidos	ou	prestados	de	acordo	com	as	
especificações	 internacionais	 dos	 órgãos	
de	fiscalização.	

	
40. Assinale a alternativa INCORRETA no 

tocante aos princípios que regem a 
Administração	Pública.

(A)	 A	 divulgação	 dos	 vencimentos	 brutos	
mensais	 dos	 servidores,	 como	 medida	 de	
transparência	 administrativa,	 harmoniza-se	
com	 o	 princípio	 da	 publicidade,	 vedada	 a	
divulgação	de	outros	dados	pessoais,	como	
CPF,	RG	e	endereço	residencial.	
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(B)	 A	 nomeação	 de	 parente	 colateral,	 até	 o	
terceiro	 grau	 da	 autoridade	 nomeante,	
para	 o	 exercício	 de	 cargo	 em	 comissão	
na	Administração,	 é	 considerada	 ofensa	 à	
Constituição	Federal,	 salvo	para	assunção	
de	cargos	de	natureza	política	e	desde	que	
o	 nomeado	 tenha	 condições	 técnicas	 de	
exercer	o	múnus	público	a	ele	transferido.	

(C)	 Deriva	 do	 princípio	 da	 impessoalidade	 a	
vedação	 constitucional	 de	 que	 constem	
nomes,	 símbolos	 ou	 imagens	 que	
caracterizem	 promoção	 pessoal	 de	
autoridades	 em	 publicidade	 de	 atos	 dos	
órgãos	públicos.	

(D)	 O	 modo	 de	 atuação	 do	 agente	 público,	
do	 qual	 se	 espera	 o	 melhor	 desempenho	
possível	 de	 suas	 atribuições	 a	 fim	 de	 se	
obterem	os	melhores	resultados,	é	a	única	
vertente	 apresentada	 pelo	 princípio	 da	
eficiência.	

(E)	 O	 princípio	 da	 eficiência	 deve	 ser	
interpretado	 em	 conjunto	 com	 os	 demais	
princípios	 impostos	 à	 Administração,	 não	
podendo	sobrepor-se	a	nenhum	deles,	sob	
pena	de	afronta	 à	 segurança	 jurídica	e	ao	
próprio	Estado	de	Direito.	

	
41. A respeito da organização da 

Administração Pública, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Os	 pagamentos	 devidos,	 em	 razão	 de	
pronunciamento	 judicial,	 pelos	 Conselhos	
Profissionais,	 submetem-se	 ao	 regime	 de	
precatórios.

(B)	 O	 regime	 jurídico	 de	 direito	 privado	
das	 empresas	 públicas	 é	 parcialmente	
derrogado	 por	 normas	 de	 direito	 público,	
cenário	 este	 que	 a	 doutrina	 denomina	 de	
regime	jurídico	híbrido.

(C)	 A	 dotação	 patrimonial,	 no	 que	 tange	 às	
fundações	 instituídas	 pelo	 Poder	 Público,	
deve	ser	inteiramente	pública.	

(D)	 Quanto	 à	 forma	 de	 organização,	 as	
sociedades	 de	 economia	 mista	 podem	
ser	 estruturadas	 sob	 qualquer	 das	 formas	
admitidas	em	direito.	

(E)	 Descentralização	 por	 serviço	 é	 a	 que	 se	
verifica	 quando,	 por	 meio	 de	 contrato,	
transfere-se	 a	 execução	 de	 determinado	
serviço	público	à	pessoa	 jurídica	de	direito	
privado.

42. Referente aos atos administrativos, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Atos	 de	 gestão	 são	 os	 praticados	 pela	
Administração	 Pública	 com	 todas	 as	
prerrogativas	 e	 privilégios	 de	 autoridade,	
como	os	atos	de	polícia.		

(B)	 Atos	 complexos	 são	 os	 que	 decorrem	 da	
declaração	de	vontade	de	um	único	órgão,	
desde	que	este	seja	colegiado.		

(C)	 Ato	 composto	 é	 o	 que	 resulta	 da		
manifestação	 de	 dois	 ou	mais	 órgãos,	 em	
que	 a	 vontade	 de	 um	 é	 instrumental	 em	
relação	a	de	outro,	que	edita	o	ato	principal.	

(D)	 Os	 atos	 que	 apresentarem	 defeitos	
sanáveis,	 estes	 entendidos	 por	 vícios	 na	
forma	e	no	motivo,	poderão	ser	convalidados	
pela	própria	Administração,	desde	que	não	
acarretem	 lesão	 ao	 interesse	 público	 ou	
prejuízo	a	terceiros.		

(E)	 Prevalece	 na	 doutrina	 que	 os	 meros	
atos	 administrativos,	 como	 certidões	 e	
atestados,	 são	 suscetíveis	 de	 revogação	
pela	Administração.	

43. Assinale a alternativa correta conforme 
a	 Lei	 nº	 9.784/1999,	 a	 qual	 regula	 o	
processo administrativo no âmbito da 
Administração	Pública	Federal.		

(A)	 As	 matérias	 de	 competência	 privativa	
da	 autoridade	 não	 podem	 ser	 objeto	 de	
delegação.

(B)	 Inexistindo	 disposição	 específica,	 os	 atos	
da	 autoridade	 responsável	 pelo	 processo	
devem	ser	praticados	no	prazo	de	10	(dez)	
dias,	salvo	motivo	de	força	maior.		

(C)	 Cabe	 recurso,	 com	 efeito	 suspensivo,	
do	 indeferimento	 da	 alegação	 de	
suspeição.		

(D)	 Concluída	 a	 instrução	 do	 processo	
administrativo,	a	Administração	tem	o	prazo	
de	 até	 45	 (quarenta	 e	 cinco)	 dias	 para	
decidir,	 salvo	 prorrogação	 expressamente	
motivada.	

(E)	 A	intimação	do	interessado	deve	respeitar	a	
antecedência	mínima	de	3	(três)	dias	úteis	
quanto	à	data	de	comparecimento.	
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44. Acerca do Pregão, com fulcro na Lei 
nº	 10.520/2002,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

(A)	 O	prazo	de	validade	das	propostas	é	de	90	
(noventa)	 dias,	 se	outro	 não	estiver	 fixado	
no	edital.			

(B)	 A	falta	de	manifestação	imediata	e	motivada	
do	 licitante	 no	 desejo	 de	 recorrer,	 quando	
declarado	o	vencedor,	acarreta	a	decadência	
do	direito	de	recurso.	

(C)	 É	 vedado	 adotar	 a	 modalidade	 do	 pregão	
para	as	compras	e	contratações	de	bens	e	
serviços	 comuns,	 quando	 efetuadas	 pelo	
sistema	de	registro	de	preços.	

(D)	 A	designação,	pela	autoridade	competente,	
do	 pregoeiro	 e	 da	 respectiva	 equipe	 de	
apoio	 marca	 o	 início	 da	 fase	 externa	 do	
pregão.

(E)	 É	condição	para	participação	no	certame	a	
aquisição	do	edital	pelos	licitantes.

45. Alceu foi contratado para trabalhar 
como segurança no Banco Crédito 
Fácil	 S.A.,	 permanecendo,	 durante	
toda	 sua	 jornada	 de	 trabalho,	 zelando	
pelos	 caixas	 eletrônicos	 e	 verificando	
a  movimentação de clientes do 
estabelecimento,	 almejando,	 assim,	
evitar possíveis furtos e roubos no 
local.	Considerando	o	exposto,	é	correto	
afirmar	que	Alceu

(A)	 não	tem	direito	ao	recebimento	de	qualquer	
adicional,	 considerando	 que,	 ao	 ser	
contratado,	 estava	 ciente	 das	 condições	
laborais	 e	 as	 assumiu	 expressamente	 ao	
assinar	o	contrato	de	trabalho.	

(B)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
de,	 respectivamente,	 40%	 (quarenta	 por	
cento),	 20%	 (vinte	 por	 cento)	 e	 10%	 (dez	
por	 cento)	 do	 salário-mínimo	 da	 região,	
segundo	se	classifique	nos	graus	máximo,	
médio	e	mínimo	a	sua	exposição	à	violação	
física.		

(C)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
no	 importe	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	
o	salário,	sem	os	acréscimos	resultantes	de	
gratificações,	prêmios	ou	participações	nos	
lucros	da	empresa.	

(D)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
no	importe	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	
salário-mínimo	da	região.	

(E)	 tem	direito	ao	adicional	de	periculosidade	no	
importe	de	40%	(quarenta	por	cento),	20%	
(vinte	por	cento)	e	10%	(dez	por	cento)	sobre	
o	salário,	sem	os	acréscimos	resultantes	de	
gratificações,	prêmios	ou	participações	nos	
lucros	da	empresa.	

46. Joaquim	 foi	 contratado	 para	 trabalhar	
na	 Instituição	 de	 Beneficência	 “Rede	
de	 Combate	 ao	 Câncer	 em	 Jovens”	
na função de psicólogo, realizando 
acompanhamento psíquico e emocional 
aos enfermos cadastrados no programa, 
que é de cunho gratuito aos seus 
usuários.	A	 instituição	 em	questão	 vive	
de	doações	para	a	manutenção	do	local.	
Em relação às peculiaridades da relação 
de	 trabalho	 e	 emprego	 e	 os	 sujeitos	
no contrato de trabalho, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 A	“Rede	de	Combate	ao	Câncer	em	Jovens”,	
por	 ser	 uma	 instituição	 beneficente, não	
pode	figurar	como	empregadora	de	Joaquim.

(B)	 Poderá	haver	uma	relação	de	emprego	entre	
a	“Rede	de	Combate	ao	Câncer	em	Jovens”	
e	Joaquim,	desde	que	estejam	presentes	os	
elementos	 caracterizadores:	 pessoalidade,	
gratuidade	 e	 subordinação	 de	 caráter	 não	
eventual.

(C)	 Caso	 Joaquim	 opte	 pela	 abertura	 de	 uma	
empresa	 individual	 para	 a	 prestação	 de	
seus	 serviços	 como	 psicólogo,	 poderá	 ser	
contratado	 como	 empregado	 na	 “Rede	 de	
Combate	ao	Câncer	em	Jovens”.	

(D)	 Joaquim	 poderá	 ser	 contratado	 como	
empregado	na	 Instituição	de	Beneficência,	
ora	 mencionada,	 desde	 que	 estejam	
presentes	 os	 elementos	 caracterizadores:	
pessoalidade,	 pessoa	 física,	 onerosidade,	
subordinação	e	não	eventualidade.	

(E)	 Joaquim,	 obrigatoriamente,	 será	 um	
trabalhador	voluntário	na	“Rede	de	Combate	
ao	 Câncer	 em	 Jovens”,	 pois	 a	 instituição	
se	 mantém	 com	 doações	 e,	 portanto,	
recebe	 importâncias	 financeiras	 variáveis	
mensalmente.	

47. Apolinário foi contratado, no dia 20 de 
nov.	de	2017,	pela	empresa	Terceirize	Aqui	
Ltda.	para	exercer	a	função	de	operador	
de	telemarketing.	Essa	empresa	fornece	
os serviços de seus trabalhadores para 
outras	empresas,	como	Telefonia	Ltda.	e	
Ligações	 Ilimitadas	 Ltda.,	 as	 quais	 têm	
como função basilar a venda de planos de 
telefonia e atendimento às reclamações 
de	serviços	já	prestados.	Há	cinco	meses,	
a	empresa	Terceirize	Aqui	Ltda.	realizou	
contrato	com	a	empresa	Telefonia	Ltda.,	
terceirizando os serviços de Apolinário 
na	função	de	operador	de	telemarketing.	
Com base na Lei	 nº	 13.429/2017, que 
dispõe, dentre outras peculiaridades, 
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sobre as relações de trabalho na empresa 
de prestação de serviços a terceiros, 
e	 na	 Lei	 nº	 13.467/2017,	 que	 alterou	 a	
Consolidação das Leis Trabalhistas, 
assinale a alternativa correta sobre a 
temática	da	terceirização.

(A)	 Caso	 Apolinário	 seja	 dispensado	 sem	
justa	 causa	 e	 não	 receba	 as	 verbas	
rescisórias	devidas	pela	empresa	Terceirize	
Aqui	 Ltda.,	 ele	 terá	 direito	 de	 pleitear	
as	 referidas	 verbas	 junto	 à	 empresa	
Telefonia	 Ltda.,	 pois	 Apolinário	 encontra-
se	 laborando	 efetivamente	 nesta	 última,	
o	 que	 a	 torna	 solidariamente	 responsável	
pelas	 obrigações	 trabalhistas	 referentes	
ao	período	em	que	ocorrer	a	prestação	de	
serviços,	tendo	respaldo	na	Lei	que	trata	da	
organização	 da	 seguridade	 social	 no	 que	
se	refere	ao	recolhimento	das	contribuições	
previdenciárias.

(B)	 Na	 posição	 das	 empresas	 contratantes	
Telefonia	Ltda.	e	Ligações	 Ilimitadas	Ltda.,	
também	 poderiam	 estar	 pessoas	 físicas	
celebrando	 contratos	 com	 a	 empresa	
Terceirize	Aqui	Ltda.

(C)	 A	 empresa	 Telefonia	 Ltda.	 irá	 remunerar	
e	 dirigir	 o	 trabalho	 de	Apolinário	 enquanto	
este	estiver	prestando	serviços	no	local.

(D)		 Apolinário	 não	 poderia	 ser	 direcionado	
como	 empregado	 terceirizado	 para	 as	
empresas	 Telefonia	 Ltda.	 e	 Ligações	
Ilimitadas	Ltda.,	pois	as	atividades	exigidas	
por	essas	empresas	do	prestador	de	serviço	
é	 atividade	 principal,	 e	 a	 terceirização	
é	 permitida	 exceto	 para	 a	 realização	 da	
atividade	principal	da	empresa.

(E)	 A	empresa	Telefonia	Ltda.	pode	requisitar	a	
Apolinário	que	também	exerça	as	atividades	
de	 limpeza	e	higienização	do	ambiente	de	
trabalho,	 pois	 trata-se	 de	 atividades-meio	
da	empresa.	

48. Maria foi contratada pela empresa 
Confeitaria Doces Artesanais para 
trabalhar	 como	 atendente,	 com	 jornada	
das 12h às 21h e com uma hora de 
intervalo	 para	 repouso	 e	 alimentação.	
Ocorre que, durante todo o contrato 
de trabalho, o qual perdurou um ano, o 
empregador requisitou à empregada que 
ela laborasse no estabelecimento das  
12h às 23h, com uma hora de intervalo, 
pois não tinha interesse em contratar 
novo	 empregado,	 com	 a	 justificativa	 de	
serem	muito	altos	os	débitos	trabalhistas.	
Nesse período em que Maria laborou  

para a empresa, somente recebeu o 
valor de um salário mínimo, conforme 
pactuado	 no	 contrato.	 Nesse	 sentido,	 é	
correto	afirmar	que	Maria	tem	direito	ao	

(A)	 recebimento	somente	do	adicional	de	horas	
extras	 no	 importe	 de,	 pelo	 menos,	 50%	
(cinquenta	 por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	
normal.	

(B)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	 importe	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	 e	
cinco	por	cento)	superior	à	da	hora	normal	
e	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	de,	pelo	menos,	20	%	(vinte	por	
cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	 computando	
a	 hora	 noturna	 como	 50	 minutos	 e	 30	
segundos.		

(C)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	 e	
pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	de,	 pelo	menos,	 20%	 (vinte	por	
cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	 computando	
a	 hora	 noturna	 como	 52	 minutos	 e	 30	
segundos.		

(D)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	
e	 	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	
e	 cinco	 por	 cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	
computando	 a	 hora	 noturna	 como	 52	
minutos	e	30	segundos.		

(E)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	
e	 	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	
e	 cinco	 por	 cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	
computando	 a	 hora	 noturna	 como	 50	
minutos	e	30	segundos.		

49. Ana foi contratada pela empresa Mania 
de Confecções sob o regime de tempo 
integral, sendo que o contrato de trabalho 
já	completou	doze	meses	de	vigência.	No	
decorrer do período ora laborado, Ana 
teve	dez	faltas	injustificadas	ao	trabalho.	
Assim, com base no caso citado, Ana 
tem direito a

(A)	 20	(vinte)	dias	corridos	de	férias.
(B)	 24	(vinte	e	quatro)	dias	corridos	de	férias.
(C)	 30	(trinta)	dias	corridos	de	férias.	
(D)	 18	(dezoito)	dias	corridos	de	férias.	
(E)	 22	(vinte	e	dois)	dias	corridos	de	férias.
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50. Mário	e	José	são	funcionários	da	Empresa	
Eletrônicos	Ltda.	Em	uma	conversa,	Mário	
contou que irá precisar ser afastado de 
seu cargo, pois assumirá um mandato 
como	dirigente	sindical,	e	José	informou	
ao colega de trabalho que irá se casar no 
mês	seguinte.	Considerando	os	casos	ora	
apresentados, em qual situação devem 
permanecer os contratos de trabalho de 
Mário	e	José,	respectivamente?

(A)	 Mário	tem	direito	à	suspensão	contratual	e	
José	tem	direito	à	interrupção	contratual.

(B)	 Ambos	têm	direito	à	suspensão	contratual.
(C)	 Mário	tem	direito	à	interrupção	contratual	e	

José	tem	direito	à	suspensão	contratual.
(D)	 Ambos	têm	direito	à	interrupção	contratual.
(E)	 Mário	 terá	 seu	 contrato	 rescindido	 por	

parte	 do	 empregador,	 pois	 não	 é	 sabido	
o	 período	 em	 que	 o	 mesmo	 permanecerá	
como	dirigente	sindical,	e	José	tem	direito	à	
suspensão	contratual.

51. Simão,	há	um	mês,	completou	16	anos	de	
idade e intenciona ingressar no mercado 
de trabalho para auxiliar seus pais com 
as despesas da residência, considerando 
estar	 difícil	 a	 situação	 financeira	 da	
família.	 O	 pai	 de	 Simão	 trabalha	 como	
frentista em um Posto de Combustíveis, 
sendo que sua função é exercida em 
contato direto com as bombas de 
combustíveis.	 O	 pai	 de	 Simão	 tomou	
conhecimento que seu empregador está 
contratando novos funcionários para 
exercerem a mesma função que a sua, 
ocasião em que o pai de Simão indicou o 
filho	para	o	trabalho.	Por	todo	o	exposto,	
é	correto	afirmar	que	Simão

(A)	 pode	 iniciar	na	empresa	como	aprendiz	de	
seu	pai	na	função	de	frentista,	para,	assim,	
adquirir	 experiência	 no	 abastecimento	 dos	
veículos,	 dentre	 outras	 peculiaridades	 do	
serviço.

(B)	 pode	 iniciar	 o	 trabalho	 na	 mesma	 função	
que	seu	pai,	pois	 já	completou	16	anos	de	
idade.

(C)	 não	pode	iniciar	qualquer	atividade	laboral,	
pois	 somente	 poderá	 fazê-lo	 quando	
completar	18	anos	de	idade.

(D)	 não	pode	 trabalhar	na	empresa	na	mesma	
função	 que	 seu	 pai,	 pois	 a	 atividade	
de	 frentista,	 em	 contato	 direto	 com	
combustíveis,	 é	 proibida	 a	menores	 de	 18	
anos	de	idade.

(E)	 pode	 iniciar	 seu	 trabalho	 na	 empresa	 na	
mesma	 função	 que	 seu	 pai,	 desde	 que	
concilie	o	trabalho	com	os	estudos.

52. Rita	 trabalhou	 para	 uma	 joalheria,	
denominada	Joias	Raras,	de	10	de	maio	
de	2012	até	10	de	 jun.	de	2016,	ocasião	
em	que	foi	dispensada	sem	justa	causa.	
Considerando que Rita, por meio de seu 
advogado Mário, ingressou com ação 
no dia 10 de maio de 2018, para pleitear 
alguns direitos violados na relação 
de trabalho, assinale a alternativa 
correta tendo ainda como base a Lei nº 
13.467/2017.

(A)	 Rita	 terá	 prazo	de	prescrição	 intercorrente	
de	cinco	anos,	a	partir	da	data	do	ingresso	
com	a	reclamação	trabalhista.	

(B)	 Caso	Mário	 tenha	 ajuizado	 a	 ação	 em	um	
juízo	incompetente,	não	haverá	interrupção	
da	prescrição,	pois	ainda	que	a	ação	venha	
a	ser	extinta	sem	resolução	do	mérito,	não	
produzirá	efeitos	a	qualquer	dos	pedidos.

(C)	 O	 prazo	 para	 Rita	 ingressar	 com	 ação	 é	
de	 dois	 anos	 após	 a	 extinção	 do	 contrato	
de	 trabalho,	 podendo	 Rita,	 se	 tivesse	
trabalhado	 por	 mais	 tempo	 na	 empresa,	
pleitear	 até	 os	 últimos	 30	 (trinta)	 anos	 de	
Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço.	

(D)	 A	 declaração	 da	 prescrição	 intercorrente	
somente	 poderá	 ser	 requerida	 pela	 parte	
no	momento	 da	 contestação	 ou	 declarada	
de	 ofício	 pelo	 juiz	 de	 primeiro	 grau	 de	
jurisdição.

(E)	 Caso	Rita	 tenha	seus	pleitos	reconhecidos	
em	sentença,	no	curso	da	execução	desta,	a	
fluência	do	prazo	prescricional	intercorrente	
inicia-se	 quando	 Rita	 deixa	 de	 cumprir	
determinação	judicial.								
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53. João	 tem	 domicílio	 na	 cidade	 do	 Rio	
de	 Janeiro/RJ	 e	 foi	 chamado	 para	 uma	
entrevista de emprego pela empresa 
Colchões	 Ortopédicos	 Ltda.,	 com	 sede	
na cidade de Campinas/SP, ocasião em 
que	 foi	 contratado	 no	 próprio	 local.	 Já	
no momento da contratação, a empresa 
informou ao novo empregado que o 
mesmo	iria	trabalhar	na	filial	da	empresa	
na	 cidade	 de	 São	 José	 do	 Rio	 Preto/
SP.	 Depois	 de	 três	 anos	 de	 trabalho	 na	
empresa	em	questão,	João	foi	dispensado	
sem	 justa	 causa,	 não	 recebendo	 as	
verbas rescisórias, dentre outros pleitos 
que considera devidos, razão pela qual 
almeja	 buscar	 a	 efetivação	 de	 seus	
direitos	 na	 Justiça	 do	 Trabalho.	 Nesse	
seguimento,	 João	 deve	 pleitear	 seus	
direitos

(A)	 em	Campinas/SP,	pois	é	o	local	da	sede	da	
empresa,	 pressupondo,	 assim,	 o	 dever	 de	
ingressar	com	ação	nesta	localidade.

(B)	 em	qualquer	uma	das	cidades	mencionadas,	
pois	o	foro	de	ingresso	da	ação	trabalhista	é	
opcional	ao	empregado.

(C)	 no	Rio	de	Janeiro/RJ,	pois	é	a	cidade	de	seu	
domicílio,	 oferecendo	 maiores	 facilidades	
ao	empregado.	

(D)				em	São	José	do	Rio	Preto/SP,	pois	é	o	local	
da	prestação	de	serviços.

(E)	 em	Campinas/SP,	pois	é	o	 local	em	que	o	
empregado	foi	contratado.

54. Considerando os temas: citação, 
nomeação de bens, mandado e penhora, 
bens penhoráveis e impenhoráveis, 
no Direito Processual do Trabalho, 
pautados	na	Lei	nº	13.467/2017,	assinale	
a	alternativa	correta.

(A)	 A	 Consolidação	 das	 Leis	 Trabalhistas	 faz	
menção	 expressa	 sobre	 o	 artigo	 de	 lei	 do	
Código	de	Processo	Civil	que	traz	a	ordem	
preferencial	 de	 penhora,	 tendo	 como	
primeira	 opção	 o	 dinheiro,	 em	 espécie	 ou	
em	 depósito	 ou	 aplicação	 em	 instituição	
financeira.	

(B)	 Requerida	 a	 execução,	 o	 juiz	 do	 tribunal	
mandará	 expedir	 mandado	 de	 citação	 do	
executado,	a	fim	de	que	cumpra	a	decisão	
ou	o	acordo	no	prazo	pelo	modo	e	sob	as	
cominações	 estabelecidas	 ou,	 quando	 se	
tratar	de	pagamento	em	dinheiro,	 inclusive	
de	 contribuições	 sociais	 devidas	 à	 União,	
para	 que	 o	 faça	 em	 72	 (setenta	 e	 duas)	
horas	ou	garanta	a	execução,	sob	pena	de	
penhora.

(C)	 Não	pagando	o	executado,	nem	garantindo	
a	execução,	seguir-se-á	penhora	dos	bens,	
tantos	 quantos	 bastem	 ao	 pagamento	 da	
importância	 da	 condenação,	 sem	 custas	 e	
juros	de	mora.	

(D)	 São	 impenhoráveis	 os	 móveis	 pertences	
e	 utilidades	 domésticas	 que	 guarnecem	 a	
residência	 do	 executado,	 inclusive	 os	 de	
elevado	 valor	 ou	 os	 que	 ultrapassem	 as	
necessidades	 comuns	 correspondentes	 a	
um	médio	padrão	de	vida.

(E)	 O	executado	que	não	pagar	 a	 importância	
reclamada	 perderá	 o	 direito	 de	 garantir	 a	
execução	 mediante	 depósito	 da	 quantia	
correspondente	 atualizada	 e	 sem	 as	
despesas	processuais.	

 
55. Considerando a execução contra a 

Fazenda Pública e a massa falida, 
assinale	a	alternativa	INCORRETA.

(A)	 No	processo	do	trabalho,	os	créditos	contra	
a	massa	falida	são	julgados	pela	Justiça	do	
Trabalho	até	o	momento	em	que	houver	a	
liquidação	 da	 sentença	 e	 seja	 definido	 o	
valor	devido	pelo	empregado.

(B)	 Na	execução	contra	a	Fazenda	Pública,	não	
opostos	embargos	ou	transitada	em	julgado	
a	 decisão	 que	 os	 rejeitar,	 expedir-se-á	
precatório	 ou	 requisição	 de	 pequeno	 valor	
em	favor	do	exequente.

(C)	 Em	 relação	 à	 execução	 contra	 a	 Fazenda	
Pública,	 é	 permitida	 a	 expedição	
de	 precatórios	 complementares	 ou	
suplementares	de	valor	pago,	bem	como	o	
fracionamento,	repartição	ou	quebra	do	valor	
da	 execução	 para	 fins	 de	 enquadramento	
de	 parcela	 do	 total	 no	 que	 se	 refere	 a	
pagamento	 de	 pequeno	 valor	 definido	 em	
lei.	

(D)		 Na	 execução	 contra	 a	 Fazenda	 Pública,	
fundada	 em	 título	 extrajudicial,	 a	 Fazenda	
Pública	será	citada	para	opor	embargos	em	
30	(trinta)	dias.

(E)	 Os	 direitos	 oriundos	 da	 existência	 do	
contrato	 de	 trabalho	 subsistirão	 em	 caso	
de	falência,	sendo	que	constituirão	créditos	
privilegiados	 a	 totalidade	 dos	 salários	
devidos	 ao	 empregado	 e	 a	 totalidade	 das	
indenizações	a	que	tiver	direito.			
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56. Tendo como base a estrutura, 
a organização e a competência                                   
(EC	 45/2004)	 da	 Justiça	 do	 Trabalho,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Compete	 à	 Justiça	 do	 Trabalho	 processar	
e	julgar	ações	que	envolvam	crimes	contra	
a	organização	do	trabalho,	como	o	trabalho	
escravo.		

(B)	 O	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 compor-
se-á	 de	 vinte	 e	 sete	 Ministros,	 escolhidos	
dentre	brasileiros	com	mais	de	trinta	e	cinco	
anos	e	menos	de	sessenta	e	cinco	anos,	de	
notável	 saber	 jurídico	 e	 reputação	 ilibada,	
nomeados	 pelo	 Presidente	 da	 República	
após	 aprovação	 de	 2/3	 (dois	 terços)	 do	
Senado	Federal.

(C)	 O	Tribunal	Superior	do	Trabalho	é	composto	
por	 um	 quinto	 dentre	 advogados	 com	
mais	 de	 quinze	 anos	 de	 efetiva	 atividade	
profissional	 e	 membros	 do	 Ministério	
Público	 do	 Trabalho	 com	 mais	 de	 quinze	
anos	de	efetivo	exercício,	indicados	em	lista	
sêxtupla	 pelos	 órgãos	 de	 representação	
das	respectivas	classes.

(D)	 A	 lei	 criará	 Varas	 da	 Justiça	 do	 Trabalho,	
podendo,	 nas	 comarcas	 não	 abrangidas	
por	 sua	 jurisdição,	 atribuí-la	 aos	 juízes	
de	 direito,	 com	 recurso	 para	 o	 respectivo	
Tribunal	Regional	do	Trabalho.	

(E)	 Os	 Tribunais	 Regionais	 do	 Trabalho	
compõem-se	 de,	 no	 mínimo,	 nove	 juízes,	
recrutados,	quando	possível,	na	respectiva	
região,	 e	 nomeados	 pelo	 Presidente	 da	
República	 dentre	 brasileiros	 com	 mais	 de	
trinta	e	menos	de	sessenta	e	cinco	anos.

57. Com base nos atos e prazos processuais 
estabelecidos na Consolidação das 
Leis Trabalhistas e pautados na Lei 
nº	 13.467/2017,	 assinale	 a alternativa 
correta.

(A)	 Os	 atos	 processuais	 serão	 públicos,	 salvo	
quando	 o	 contrário	 determinar	 o	 interesse	
social,	e	realizar-se-ão	nos	dias	úteis	das	8	
(oito)	às	18	(dezoito)	horas.

(B)	 Os	 prazos	 serão	 contados	 em	 dias	 úteis,	
com	exclusão	do	dia	do	começo	e	inclusão	
do	dia	do	vencimento.		

(C)	 Os	 atos	 processuais	 serão	 públicos,	 salvo	
quando	 o	 contrário	 determinar	 o	 interesse	
social,	e	realizar-se-ão	nos	dias	úteis	das	6	
(seis)	às	18	(dezoito)	horas.

(D)	 Os	 prazos	 serão	 contados	 em	 dias	 úteis,	
com	inclusão	do	dia	do	começo	e	exclusão	
do	dia	do	vencimento.	

	

(E)	 Os	prazos	 são	 contínuos,	 contados	 com	a	
exclusão	 do	 dia	 do	 começo	 e	 inclusão	 do	
dia	do	vencimento.

58. Carolina ingressou com ação em face 
da empresa Supermercados Boas 
Compras	Ltda.,	na	qual	pleiteou	direitos	
trabalhistas que entendera terem sido 
violados no decorrer do contrato de 
trabalho	findo	há	quatro	meses,	quando	
houve	 a	 dispensa	 sem	 justa	 causa	 da	
reclamante.	O	advogado	de	Carolina,	no	
dia	 22	 de	 fev.	 de	 2018,	 ingressou	 com	
a reclamação trabalhista, anexando o 
cálculo atualizado do débito pleiteado, 
que	 totalizou	 R$	 28.000,00	 (vinte	 e	 oito	
mil	 reais).	 Foi	 agendada	 a	 audiência	
para	 o	 dia	 20	 de	 abr.	 de	 2018.	 Nessa	
audiência, Carolina intenciona levar 
suas	testemunhas.	Com	base	nos	dados	
ora apresentados, assinale a alternativa 
correta, que contenha o procedimento 
a ser seguido, a característica da 
audiência e as peculiaridades sobre as 
testemunhas,	respectivamente.

(A)	 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	 máximo	 de	 três	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(B)	 Sumaríssimo;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	 máximo	 de	 três	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(C)	 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	máximo	 de	 duas	 testemunhas	 cada,	
dependendo	de	intimação.

(D)	 Sumaríssimo;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	máximo	 de	 duas	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(E)		 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 não	
será	 obrigatoriamente	 única	 e	 as	 partes	
poderão	comparecer	com	até	o	máximo	de	
três	 testemunhas	 cada,	 independente	 de	
intimação.

59. O	 Juiz	 da	 Vara	 do	 Trabalho	 do	 Rio	 de	
Janeiro	 agendou	 uma	 audiência	 para	 o	
dia	11	de	abr.	de	2018	às	15h30.	Manoela,	
reclamante na ação trabalhista, e a 
empresa	 Gotas	 de	 Água	 S.A.,	 em	 face	
de quem Manoela ingressou com o 
pleito, compareceram à audiência com 
seus respectivos advogados no horário 
agendado.	O	 juiz,	por	sua	vez,	somente	



TÉCNICO JUDICIÁRIO 
 ÁREA ADMINISTRATIVA 23

ATENÇÃO!
NÃO	 SE	 ESQUEÇA	 de	 marcar,	 	 na	 Folha	 de	
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.

chegou à audiência na referida data às 
16h.	Assinale	a	alternativa	que	apresenta	
como as partes devem proceder nessa 
situação.

(A)	 Ao	 Juiz	 é	 permitido	 chegar	 a	 qualquer	
tempo,	 considerando	 ser	 o	 mesmo	 quem	
irá	presidir	a	audiência,	devendo	as	partes	
aguardar	sua	chegada.	

(B)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 20	
(vinte)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	 os	
presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	 o	
ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.

(C)	 Se	o	Juiz	comparecer	à	audiência	com	até	
30	 (trinta)	 minutos	 de	 atraso	 após	 a	 hora	
marcada,	as	partes	têm	o	dever	de	estarem	
aguardando	o	juiz	para	o	início	da	audiência,	
devendo	o	atraso	constar	do	livro	de	registro	
das	audiências.

(D)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 15	
(quinze)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	
os	 presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	
o	 ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.	

(E)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 60	
(sessenta)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	
os	 presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	
o	 ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.

60. Arthur ingressou com reclamação 
trabalhista	 no	 dia	 10	 de	 out.	 de	 2017,	
em face da empresa Publicidade 
e	 Bons	 Negócios	 Ltda.,	 e	 obteve	
sentença favorável aos seus pleitos de 
pagamento de horas extras, adicional 
noturno	 e	 verbas	 rescisórias.	 Contudo,	
a reclamada encontra-se insatisfeita com 
a sentença prolatada, pois acredita não 
possuir débito algum com o reclamante, 
e intenciona, através do recurso cabível, 
pleitear	 a	 efetivação	 de	 seus	 direitos.	
Dessa forma, assinale a alternativa que 
demonstra qual o recurso e o prazo 
adequados	às	intenções	da	reclamada.

(A)	 Embargos	 de	 declaração	 no	 prazo	 de	 10	
(dez)	dias.

(B)	 Recurso	ordinário	no	prazo	de	15	 (quinze)	
dias.

(C)	 Agravo	no	prazo	de	8	(oito)	dias.
(D)	 Embargos	 de	 declaração	 no	 prazo	 de	 5	

(cinco)	dias.
(E)	 Recurso	ordinário	no	prazo	de	8	(oito)	dias.
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INSTRUÇÕES
•	 Confira	seu	nome,	o	número	do	seu	documento	e	o	número	de	

sua	inscrição	na	Folha	de	Respostas	e	na	Versão	Definitiva	da	
Discursiva.	Além	disso,	não	se	esqueça	de	conferir	seu	Caderno	
de	Questões	quanto	a	falhas	de	impressão	e	de	numeração,	e	
se	o		cargo	corresponde	àquele	para	o	qual	você	se	inscreveu.	
Preencha	os	campos	destinados	à	assinatura	e	ao	número	de	
inscrição.	Qualquer	divergência,	comunique	ao		fiscal.

•	 Os	únicos	documentos	válidos	para	avaliação		são		a		Folha		de	
Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva.	Só	é	permitido	o	
uso	de	caneta	esferográfica	 transparente	de	cor	azul	ou	preta	
para	 transcrição	 da	 Versão	 Definitiva	 da	 Discursiva	 e	 para	 o	
preenchimento	da	Folha	de	Respostas,	que	deve	ser	preenchida	
da	seguinte	maneira:	

•	 O	prazo	de	realização	da	prova	é	de	4	(quatro)	horas,	incluindo	
a	marcação	da	Folha	de	Respostas	e	a		transcrição	da	Versão	
Definitiva	 da	Discursiva.	Após	 60	 (sessenta)	minutos	 do	 início	
da	prova,	o	candidato	estará	liberado	para	utilizar	o	sanitário	ou	
deixar	 definitivamente	 o	 local	 de	 aplicação,	 não	 podendo,	 no	
entanto,	levar	o	caderno	de	questões	e	nenhum	tipo	de	anotação	
de	suas	respostas.	

•	 Os	 3	 (três)	 últimos	 candidatos	 só	 poderão	 retirar-se	 da	 sala	
juntos,	após	assinatura	do	Termo	de	Fechamento	do	envelope	
de	retorno.

•	 Ao	 término	 de	 sua	 prova,	 comunique	 ao	 fiscal,	 devolvendo-
lhe	a	Folha	de	Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva,	
devidamente	 preenchidas	 e	 assinadas.	 O	 candidato	 	 poderá		
levar		consigo		o		Caderno	de	Questões	somente	se	aguardar	em	
sala	até	o	término	do	prazo	de	realização	da	prova	estabelecido	
em	edital.		

•	 As	 provas	 e	 os	 gabaritos	 preliminares	 estarão	 disponíveis	
no	site	do	 Instituto	AOCP	-	www.institutoaocp.org.br,	 	no	dia	
posterior	à	aplicação	da	prova.	

	
•	 O	 NÃO	 cumprimento	 a	 qualquer	 uma	 das	 determinações	

constantes	 em	 Edital,	 no	 presente	 Caderno	 ou	 na	 Folha	 de	
Respostas	incorrerá	na	eliminação	do	candidato.
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I N S T R U Ç Õ E S

         A Prova Discursiva - Redação será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
a.	 atendimento	ao	tema	proposto;
b.	 clareza	de	argumentação/senso	crítico;
c.	 seletividade	de	informação;
d.	 criatividade/originalidade;
e.	 atendimento	à	norma	padrão	da	Língua	Portuguesa;
f.	 coerência	(progressão,	articulação,	informatividade,	não-contradição);
g.	 coesão	referencial	e	sequencial;
h.	 atendimento	à	tipologia	textual	solicitada.

 O candidato terá sua Prova Discursiva - Redação avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a.	 não	desenvolver	o	tema	proposto,	ou	seja,	fugir	ao	tema	proposto;
b.	 não	desenvolver	o	tema	na	tipologia	textual	exigida;
c.	 apresentar	acentuada	desestruturação	na	organização	textual	ou	atentar	contra	o	pudor;
d.	 redigir	seu	texto	a	lápis,	ou	a	tinta	em	cor	diferente	de	azul	ou	preta;
e.	 não	apresentar	sua	Redação	na	Folha	da	Versão	Definitiva	ou	entregá-la	em	branco,	ou	desenvolvê-la	

com	letra	ilegível,	com	espaçamento	excessivo	entre	letras,	palavras,	parágrafos	e	margens;
f.	 apresentar	 identificação	 de	 qualquer	 natureza	 (nome	 parcial,	 nome	 completo,	 outro	 nome	 qualquer,	

número(s),	letra(s),	sinais,	desenhos	ou	códigos).

•	 A	Folha	da	Versão	Definitiva	será	o	único	documento	válido	para	a	avaliação	da	Redação.	As	folhas	
para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a 
finalidade	de	avaliação	da	Redação.

•	  O candidato disporá de, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar 
a Redação, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto que for 
escrito	fora	do	local	apropriado	ou	que	ultrapassar	a	extensão	máxima	de	30	(trinta)	linhas.

•	 A Prova Discursiva - Redação deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com 
caneta	esferográfica	transparente	de	tinta	azul	ou	preta.

TEXTOS DE APOIO

Texto I

Poema em linha reta (Álvaro de Campos)
“[…]
Toda	a	gente	que	eu	conheço	e	que	fala	comigo
Nunca	teve	um	ato	ridículo,	nunca	sofreu	enxovalho,
Nunca	foi	senão	príncipe	–	todos	eles	príncipes	–	na	vida...

Quem	me	dera	ouvir	de	alguém	a	voz	humana
Que	confessasse	não	um	pecado,	mas	uma	infâmia;
Que	contasse,	não	uma	violência,	mas	uma	cobardia!
Não,	são	todos	o	Ideal,	se	os	oiço	e	me	falam.
Quem	há	neste	largo	mundo	que	me	confesse	que	uma	vez	foi	vil?
Ó	príncipes,	meus	irmãos,

Arre,	estou	farto	de	semideuses!
Onde	é	que	há	gente	no	mundo?
[…]”

(Fernando	Pessoa.	Quando	fui	outro.	Rio	de	Janeiro:	Objetiva,	2006.)
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Os	excertos	de	textos,	oferecidos	como	motivadores	temáticos,	promovem,	conjuntamente,	uma	reflexão	
sobre	a exposição e a busca por reconhecimento pessoal	construídas	com	base	em	uma	realidade 
pré-fabricada	em	aspectos	tais	como	aparência, idealização, realização, felicidade	e	autoafirmação.
Nesse	sentido,	a	partir	da	leitura	dos	textos	de	apoio	e	do	seu	conhecimento	de	mundo,	elabore	um	texto	
dissertativo-argumentativo	em	que	você	discuta	o	seguinte	tema:	A busca por reconhecimento pessoal 
na	sociedade	contemporânea:	causas	e	consequências.
Selecione	fatos	e	argumentos,	relacionando-os,	de	modo	coeso	e	coerente,	para	construir	seu	ponto	de	
vista.

PROPOSTA DE REDAÇÃO

Texto II

A internet nos pressiona a ser feliz?
Hoje	a	pressão	por	viajar	e	se	divertir	é	tão	grande	quanto	a	que	nossos	pais	sofriam	por	

ter	uma	vida	estável.

Outro	 dia,	 em	uma	 conversa	 com	amigos	 em	um	grupo	 de	 e-mails,	 falávamos	 sobre	 como	a	 nossa	
geração	está	cada	vez	mais	nômade.	Temos	uma	obsessão	por	ser	feliz	e	viajar,	curtir	a	vida.	E	mostrar	
para	todo	mundo	ver.	Por	isso	há	dias	em	que	nossas	timelines	viram	uma	bela	coleção	de	gente	feliz	e	
sem	problemas	eternizadas	em	fotos	com	filtros	coloridos	[…]	Se	formos	nos	basear	nas	fotos	dos	amigos	
no	Face	ou	no	 Instagram,	parece	que	 todos	comem	 todo	dia	nos	melhores	 restaurantes	e	vivem	numa	
longa	viagem	ao	redor	do	mundo.	Mas	eu	e	você	sabemos	que	a	realidade	é	bem	menos	atraente.

Outro	dia	comentei	no	Facebook	as	fotos	de	viagem	de	uma	amiga	com	o	namorado	pelo	 interior	da	
Itália.	Pareciam	tão	felizes.	Lindos,	no	paraíso.	E	aí	a	amiga	veio	e	me	disse	em	particular:	“na	verdade	foi	
horrível,	brigamos	durante	a	viagem	inteira”.	As	fotos	dela	mentiam.	Como	tantas	outras	minhas,	suas	e	de	
todos	os	nossos	amigos	mentem	diariamente.	Por	quê?

Fragmentos:	https://www.bayerjovens.com.br/pt/colunas/coluna/?materia=a-internet-nos-pressiona-a-ser-feliz-

Texto III

“Talvez	não	exista	pior	privação,	pior	carência,	que	a	dos	perdedores	na	luta	simbólica	por	reconhecimento,	
por	acesso	a	uma	existência	socialmente	reconhecida,	em	suma	por	humanidade.”

(Pierre	Bourdieu,	Meditações	pascalianas.	Rio	de	Janeiro:	Bertrand	Brasil,	2001.)

Texto IV

“O	valor	mais	característico	da	sociedade	de	consumidores,	na	verdade	seu	valor	supremo,	em	relação	
ao	qual	todos	os	outros	são	instados	a	justificar	seu	mérito	é	uma	vida	feliz.	A	sociedade	de	consumidores	
talvez	seja	a	única	na	história	humana	a	prometer	felicidade	na	vida	terrena,	aqui	e	agora	e	a	cada	“agora”	
sucessivo.	Em	suma,	uma	felicidade	instantânea	e	perpétua.”

(Zygmunt	Bauman.	Vida	para	consumo.	Rio	de	Janeiro:	Jorge	Zahar	Ed.,	2008.)
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

Nossa imaginação precisa da literatura mais 
do que nunca

   
	 	 	 		LIGIA	G.	DINIZ	–	22	FEV	2018	-	18:44

Vamos	 partir	 de	 uma	 situação	 que	 grande	
parte	 de	 nós	 já	 vivenciou.	 Estamos	 saindo	 do	
cinema,	 depois	 de	 termos	 visto	 uma	 adaptação	
de	um	livro	do	qual	gostamos	muito.	Na	verdade,	
até	 que	 gostamos	 do	 filme	 também:	 o	 sentido	
foi	 mantido,	 a	 escolha	 do	 elenco	 foi	 adequada,	
e	 a	 trilha	 sonora	 reforçou	 a	 camada	 afetiva	 da	
narrativa.	Por	que	então	sentimos	que	algo	está	
fora	do	lugar?	[...]

O	que	sempre	falta	em	um	filme	sou	eu.	Parto	
dessa	 ideia	 simples	 e	 poderosa,	 sugerida	 pelo	
teórico	Wolfgang	Iser	em	um	de	seus	livros,	para	
afirmar	 que	nunca	precisamos	 tanto	 ler	 ficção	e	
poesia	 quanto	 hoje,	 porque	 nunca	 precisamos	
tanto	 de	 faíscas	 que	 ponham	 em	 movimento	 o	
mecanismo	livre	da	nossa	imaginação.	Nenhuma	
forma	 de	 arte	 ou	 objeto	 cultural	 guarda	 a	
potência	escondida	por	aquele	monte	de	palavras	
impressas	na	página.

Essa	potência	vem,	entre	outros	aspectos,	do	
tanto	que	a	literatura	exige	de	nós,	 leitores.	Não	
falo	do	esforço	de	compreender	um	texto,	nem	da	
atenção	que	as	histórias	e	poemas	exigem	de	nós	
–	 embora	 sejam	 incontornáveis	 também.	 Penso	
no	 tanto	 que	 precisamos	 investir	 de	 nós,	 como	
sujeitos	 afetivos	 e	 como	 corpos	 sensíveis,	 para	
que	 as	 palavras	 se	 tornem	 um	 mundo	 no	 qual	
penetramos.	[...]

Somos	bombardeados	 todo	dia,	 o	 dia	 inteiro,	
por	 informações.	 Estamos	 saturados	 de	 dados	
e	 de	 interpretações.	 A	 literatura	 –	 para	 além	
do	 prazer	 intelectual,	 inegável	 –	 oferece	 algo	
diferente.	Trata-se	de	uma	energia	que	o	teórico	
Hans	 Ulrich	 Gumbrecht	 chama	 de	 “presença”	 e	
que	remete	a	um	contato	com	o	mundo	que	afeta	
o	corpo	do	indivíduo	para	além	e	para	aquém	do	
pensamento	racional.

Muitos	 eventos	 produzem	 presença,	 é	 claro:	
jogos	e	exercícios	esportivos,	shows	de	música,	
encontros	 com	 amigos,	 cerimônias	 religiosas	

e	 relações	 amorosas	 e	 sexuais	 são	 exemplos	
óbvios.	 Por	 que,	 então,	 defender	 uma	 prática	
eminentemente	 intelectual,	 como	 a	 experiência	
literária,	 com	 o	 objetivo	 de	 “produzir	 presença”,	
isto	 é,	 de	 despertar	 sensações	 corpóreas	 e	
afetos?	A	 resposta	 está,	 como	 já	 evoquei	 mais	
acima,	 na	 potência	 guardada	 pela	 ficção	 e	 a	
poesia	para	disparar	a	imaginação.	[...]

A	 leitura	 de	 textos	 literários	 [...]	 exige	 que	
nosso	corpo	esteja	ele	próprio	presente	no	espaço	
ficcional	 com	 que	 nos	 deparamos,	 sob	 pena	 de	
não	existir	espaço	ficcional	algum.

Mais	 ainda,	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades	 que,	 no	
cotidiano,	estão	fechadas	a	nós:	de	explorarmos	
essas	 possibilidades	 como	 se	 estivéssemos,	 de	
fato,	presentes.	E	a	imaginação	é	o	palco	em	que	
a	vivência	dessas	possibilidades	é	encenada,	por	
meio	do	jogo	entre	identificações	e	rejeições.	[...]

(Adaptado	de:	<https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/22/opi-
nion/1519332813_987510.html>.	Acesso	em:	27	mar.	2018)

As questões de 1 a 8 referem-se ao      
texto	I.

1. Referente à estruturação do texto I, é 
correto	afirmar	que

(A)	 o	 primeiro	 parágrafo	 apresenta	 uma	
sequência	descritiva.

(B)	 o	 tópico	 central	 do	 segundo	parágrafo	 é	a	
simplicidade	 e	 o	 poder	 da	 ideia	 sugerida	
pelo	teórico	Wolfgang	Iser.

(C)	 para	 responder	 a	 pergunta	 efetuada	 no	
primeiro	 parágrafo,	 a	 autora	 utiliza	 ideias	
propostas	 por	 dois	 teóricos,	Wolfgang	 Iser	
e	 Hans	 Ulrich	 Gumbrecht,	 além	 de	 suas	
próprias	ideias.

(D)	 o	 quinto	 parágrafo	 do	 texto	 apresenta	
uma	 listagem	 de	 diversas	 práticas			
eminentemente	 intelectuais	 que,	 assim	
como	 a	 experiência	 literária,	 produzem	
“presença”.

(E)	 o	 último	 parágrafo	 associa-se	 ao	 anterior	
por	 meio	 de	 uma	 relação	 de	 causa	 e	
consequência,	 uma	 vez	 que	 aquele	
apresenta	 os	 efeitos	 decorrentes	 da	 não	
construção	do	espaço	ficcional.
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2. Em relação ao excerto “Estamos saindo 
do cinema, depois de termos visto uma 
adaptação de um livro do qual gostamos 
muito.	Na	verdade,	até	que	gostamos	do	
filme	 também:	 o	 sentido	 foi	 mantido,	 a	
escolha do elenco foi adequada, e a trilha 
sonora reforçou a camada afetiva da 
narrativa.”,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	“Estamos	saindo	do	cinema,	depois	de	
termos	visto	uma	adaptação	de	um	livro	do	
qual	 gostamos	muito.”,	 as	preposições	em	
destaque	 são	 exigidas	 pelo	 verbo	 ao	 qual	
se	referem.

(B)	 Em	 “[...]	 o	 sentido	 foi	 mantido,	 a	 escolha	
do	 elenco	 foi	 adequada,	 e	 a	 trilha	 sonora	
reforçou	 a	 camada	 afetiva	 da	 narrativa.”,	
todas	as	orações	estão	flexionadas	na	voz	
passiva,	 o	 que	 possibilita	 que	 o	 agente	
verbal	seja	omitido.

(C)	 Em	“Estamos	saindo	do	cinema,	depois	de	
termos	visto	uma	adaptação	de	um	livro	do	
qual	 gostamos	muito.”,	 o	 uso	 da	 vírgula	 é	
obrigatório.

(D)	 Os	 dois-pontos	 utilizados	 no	 excerto	
introduzem	 uma	 sequência	 que	 funciona	
como	 explicação	 da	 oração	 “Na	 verdade,	
até	que	gostamos	do	filme	também	[...]”.

(E)		 Em	“[...]	até	que	gostamos	do	filme	também	
[...]”,	a	palavra	em	destaque	denota	realce,	
pois	enfatiza	o	gosto	pelo	filme.

3. Em relação ao excerto “Somos 
bombardeados todo dia, o dia inteiro, 
por	 informações.	Estamos	saturados	de	
dados	 e	 de	 interpretações.	 A	 literatura	
–	 para	 além	 do	 prazer	 intelectual,																						
inegável	 –	 oferece	 algo	 diferente.”,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 trecho	 “[...]	 todo	 dia,	 o	 dia	 inteiro	 [...]”	
poderia	 ser	 reescrito	 da	 seguinte	 forma:	
“todo	 dia,	 o	 dia	 todo”.	 Nesse	 último	 caso,	
a	 palavra	 “todo”	 funcionaria	 como	 adjetivo	
nas	duas	ocorrências,	indicando	totalidade.

(B)	 Em	 “Somos	 bombardeados	 todo	 dia	 [...]”,	
é	 utilizada	 a	 figura	 de	 linguagem	 que	
leva	 o	 nome	 de	 anáfora,	 uma	 vez	 que	 é	
atribuída	a	um	ser	inanimado	(informações)	
a	 característica	 de	 um	 ser	 animado	 (a	
capacidade	de	bombardear).

(C)	 O	 excerto	 é	 constituído	 por	 períodos	
simples,	 típicos	 de	 textos	 argumentativos.	
Esse	 tipo	 de	 construção	 proporciona	 o	
desenvolvimento	 detalhado	 de	 ideias,	
com	 adição	 de	 circunstâncias	 e	 de	
caracterizações	mais	apuradas	dos	eventos.

(D)		 O	 verbo	 “somos”,	 flexionado	 no	 presente	
do	 indicativo,	denota	uma	ação	que	ocorre	
concomitantemente	ao	momento	da	fala.

(E)	 É	 possível	 substituir	 a	 palavra	 “saturados”	
por	 “fartos”,	 sem	com	 isso	causar	prejuízo	
sintático	ou	semântico.

4. Sobre o uso dos mecanismos de 
coesão textual e as relações sintático-
semânticas estabelecidas no Texto I, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	 “Essa	 potência	 vem,	 entre	 outros	
aspectos,	 do	 tanto	 que	 a	 literatura	 exige	
de	 nós,	 leitores.”,	 que	 consta	 no	 terceiro	
parágrafo,	o	termo	em	destaque	poderia	ser	
substituído	por	“esta”,	sem	prejuízo	sintático	
ou	semântico.

(B)	 Em	 “Não	 falo	 do	 esforço	 de	 compreender	
um	texto,	nem	da	atenção	que	as	histórias	
e	 poemas	 exigem	 de	 nós	 [...].	 Penso	 no	
tanto	que	precisamos	investir	de	nós	[...]”,	o	
segundo	período	estabelece	com	o	primeiro	
uma	relação	de	contraste.

(C)	 Em	 “A	 leitura	de	 textos	 literários	 [...]	 exige	
que	nosso	corpo	esteja	ele	próprio	presente	
no	espaço	ficcional	com	que	nos	deparamos,	
sob	 pena	 de	 não	 existir	 espaço	 ficcional	
algum.”,	a	expressão	em	destaque	introduz	
um	 segmento	 que	 estabelece	 relação	 de	
condição	 com	 a	 porção	 de	 texto	 anterior,	
podendo	 ser	 substituída	 por	 “sob	 piedade	
de”.

(D)	 Considere	 o	 excerto:	 “Muitos	 eventos	
produzem	 presença,	 é	 claro.”.	 Tal	 período	
pode	 ser	 reescrito,	 pelo	 menos,	 de	 duas	
maneiras:	 “É	 claro	 que	 muitos	 eventos	
produzem	 presença.”	 e	 “Muito	 eventos	
produzem	 presença,	 isso	 é	 claro.”.	 É	
possível	 afirmar	 que	 ambas	 as	 reescritas	
apresentam	o	mesmo	significado	e	a	mesma	
estrutura	sintática.

(E)	 Em	 “E	 a	 imaginação	 é	 o	 palco	 em	 que	 a	
vivência	dessas	possibilidades	é	encenada,	
por	 meio	 do	 jogo	 entre	 identificações	 e	
rejeições.”,	 o	 trecho	 em	destaque	 indica	 a	
causa	de	a	imaginação	ser	considerada	um	
palco,	sendo,	portanto,	um	adjunto	adverbial	
de	causa.

5. Referente à concordância verbal e 
nominal no texto I, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Em	 “Vamos	 partir	 de	 uma	 situação	 que	
grande	parte	de	nós	já	vivenciou.”,	o	verbo	
em	 destaque	 poderia	 estar	 no	 plural,	
concordando	com	o	pronome	“nós”.	
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(B)	 Em	 “Nenhuma	 forma	 de	 arte	 ou	 objeto	
cultural	 guarda	 a	 potência	 escondida	 por	
aquele	 monte	 de	 palavras	 impressas	 na	
página.”,	o	sujeito	em	destaque	é	composto	
por	 dois	 núcleos	 ligados	 por	 “ou”.	 Nesses	
casos,	a	concordância	deve	se	dar	sempre	
no	singular,	como	no	excerto	em	questão.

(C)	 Considere	o	seguinte	excerto:	“Essa	potência	
vem,	entre	outros	aspectos,	do	tanto	que	a	
literatura	 exige	 de	 nós,	 leitores.”.	 Caso	 o	
sujeito	do	verbo	em	destaque	estivesse	no	
plural,	tal	verbo	seria	grafado	com	o	acento	
agudo.

(D)	 Considere	 o	 seguinte	 excerto:	 “Trata-se	
de	 uma	 energia	 que	 o	 teórico	Hans	Ulrich	
Gumbrecht	chama	de	‘presença’	[...]”.	Caso	
a	 expressão	 em	 destaque	 estivesse	 no	
plural,	o	verbo	“tratar-se”	estaria	flexionado	
também	no	plural.

(E)	 Em	 “[...]	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades	
[...]”,	o	verbo	em	destaque	está	empregado	
no	infinitivo,	em	sua	forma	não	flexionada.

6. Qual(is)	 é(são)	 o(s)	 item(ns)	 que	
reescreve(m),	 sem	 gerar	 prejuízo	
sintático ou alteração de sentido, o 
excerto: “Por que, então, defender uma 
prática eminentemente intelectual, como 
a	experiência	literária,	com	o	objetivo	de	
“produzir	presença”,	isto	é,	de	despertar	
sensações	corpóreas	e	afetos?”	?

I.	 Porque,	 então,	 defensar	 uma	 prática	
eminentemente intelectual, a exemplo da 
experiência	 literária,	 afim	 de	 “produzir	
presença”,	 ou	 seja,	 de	 estimular	
sensações corpóreas e amores?

II.	 Por	 quê,	 então,	 defender	 uma	 atividade	
implicitamente intelectual, como a 
experiência literária, a qual “produz 
presença”,	 isto	 é,	 provoca	 reações	
corpóreas e sentimentais?

III.	 Por	que,	então,	atuar	em	defesa	de	uma	
atividade acima de tudo intelectual, 
como a prática literária, com o intuito 
de	 “produzir	 presença”,	 ou	 seja,	 de	
despertar sensações do corpo e afetos?

(A)	 Apenas	I.
(B)	 Apenas	I	e	II.
(C)	 Apenas	II	e	III.
(D)	 Apenas	III.
(E)	 I,	II	e	III.

7. Em	relação	às	funções	do	elemento	“se”	
e à colocação pronominal, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 No	excerto	“Penso	no	tanto	que	precisamos	
investir	 de	 nós,	 como	 sujeitos	 afetivos	 e	
como	corpos	sensíveis,	para	que	as	palavras	
se	tornem	um	mundo	no	qual	penetramos.”,	
o	elemento	“se”	deve	obrigatoriamente	estar	
posicionado	antes	do	verbo.

(B)	 Em	“Trata-se	de	uma	energia	que	o	teórico	
Hans	Ulrich	Gumbrecht	chama	de	‘presença’	
[...]”,	o	elemento	“se”	é	um	pronome	reflexivo	
e,	 por	 isso,	 deve	 obrigatoriamente	 estar	
posicionado	depois	do	verbo.

(C)	 Em	 “[...]	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades							
[...]”,	o	pronome	“nos”	pode	estar	posicionado	
tanto	antes	quanto	depois	do	verbo.

(D)	 Em	“Mais	ainda,	a	experiência	 literária	nos	
dá	a	chance	de	vivenciarmos	possibilidades	
que,	 no	 cotidiano,	 estão	 fechadas	 a	 nós:	
de	explorarmos	essas	possibilidades	como	
se	 estivéssemos,	 de	 fato,	 presentes.”,	 o	
elemento	 “se”	 tem	por	 função	 indeterminar	
o	sujeito.

(E)	 Em	“Mais	ainda,	a	experiência	 literária	nos	
dá	a	chance	de	vivenciarmos	possibilidades	
que,	 no	 cotidiano,	 estão	 fechadas	 a	 nós:	
de	explorarmos	essas	possibilidades	como	
se	 estivéssemos,	 de	 fato,	 presentes.”,	 o	
elemento	“se”	pode	estar	posicionado	tanto	
antes	quanto	depois	do	verbo.

8. Em	 relação	ao	 texto	 I,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 a	 autora	 defende	 que	 não	 deve	 haver	
adaptações	cinematográficas	de	livros,	uma	
vez	que	elas	 fazem	com	que	o	espectador	
sinta	que	"algo	está	fora	do	lugar".

(B)	 ao	 ressaltar	 a	 potência	 das	 palavras	
impressas	 na	 página,	 a	 autora	 considera				
que	 livros	 digitais	 não	 colocam	 em	
movimento	 o	 “mecanismo	 livre	 da	 nossa	
imaginação".

(C)	 a	 literatura	oferece	dados	e	 interpretações	
verdadeiros	sobre	o	mundo.

(D)	 a	 literatura	 não	 proporciona	 prazer	
intelectual,	 apenas	 o	 que	 a	 autora	 chama	
de	"presença".

(E)	 o	 espaço	 ficcional	 dos	 textos	 literários	 é	
construído	a	partir	da	"presença"	do	leitor.
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Texto II

“Eu	era	piloto…
Quando	ainda	estava	no	sétimo	ano,	um	avião	

chegou	 à	 nossa	 cidade.	 Isso	 naqueles	 anos,	
imagine,	em	1936.	Na	época,	era	uma	coisa	rara.	
E	então	veio	um	chamado:	 ‘Meninas	e	meninos,	
entrem	 no	 avião!’.	 Eu,	 como	 era	 komsomolka*,	
estava	nas	primeiras	filas,	claro.	Na	mesma	hora	
me	 inscrevi	 no	 aeroclube.	 Só	 que	 meu	 pai	 era	
categoricamente	 contra.	 Até	 então,	 todos	 em	
nossa	família	eram	metalúrgicos,	várias	gerações	
de	metalúrgicos	e	operadores	de	altos-fornos.	E	
meu	pai	achava	que	metalurgia	era	um	 trabalho	
de	mulher,	mas	piloto	não.	O	chefe	do	aeroclube	
ficou	 sabendo	 disso	 e	 me	 autorizou	 a	 dar	 uma	
volta	de	avião	com	meu	pai.	Fiz	 isso.	Eu	e	meu	
pai	 decolamos,	 e,	 desde	 aquele	 dia,	 ele	 parou	
de	falar	nisso.	Gostou.	Terminei	o	aeroclube	com	
as	melhores	notas,	saltava	bem	de	paraquedas.	
Antes	da	guerra,	ainda	tive	tempo	de	me	casar	e	
ter	uma	filha.

Desde	os	primeiros	dias	da	guerra,	começaram	
a	reestruturar	nosso	aeroclube:	os	homens	foram	
enviados	para	combater;	no	lugar	deles,	ficamos	
nós,	as	mulheres.	Ensinávamos	os	alunos.	Havia	
muito	trabalho,	da	manhã	à	noite.	Meu	marido	foi	
um	dos	primeiros	a	ir	para	o	front.	Só	me	restou	
uma	fotografia:	eu	e	ele	de	pé	ao	lado	de	um	avião,	
com	capacete	de	aviador…	Agora	vivia	junto	com	
minha	 filha,	 passamos	 quase	 o	 tempo	 todo	 em	
acampamentos.	E	como	vivíamos?	Eu	a	trancava,	
deixava	mingau	para	ela,	e,	às	quatro	da	manhã,	
já	estávamos	voando.	Voltava	de	tarde,	e	se	ela	
comia	 eu	 não	 sei,	 mas	 estava	 sempre	 coberta	
daquele	mingau.	Já	nem	chorava,	só	olhava	para	
mim.	Os	olhos	dela	são	grandes	como	os	do	meu	
marido…

No	fim	de	1941,	me	mandaram	uma	notificação	
de	 óbito:	 meu	 marido	 tinha	 morrido	 perto	 de	
Moscou.	 Era	 comandante	 de	 voo.	 Eu	 amava	
minha	 filha,	 mas	 a	 mandei	 para	 ficar	 com	 os	
parentes	dele.	E	 comecei	 a	pedir	 para	 ir	 para	o	
front…

Na	 última	 noite…	 Passei	 a	 noite	 inteira	 de	
joelhos	ao	lado	do	berço…”

Antonina Grigórievna Bondareva, tenente da 
guarda, piloto

*	 komsomolka:	 a	 jovem	 que	 fazia	 parte	 do	
Komsomol,	 Juventude	 do	 Partido	 Comunista	 da	
União	Soviética.

(Disponível	em:	ALEKSIÉVITCH,	Svetlana.	A	guerra	não	tem	rosto	
de	mulher.	Tradução	de	Cecília	Rosas.	São	Paulo:	Companhia	das	
Letras,	2016.)

As questões de 9 a 13 referem-se ao 
texto	II.

9. Quanto	às	expressões	de	circunstâncias	
de tempo no texto II, assinale a alternativa 
correta.	

(A)	 Em	 “Quando	 ainda	 estava	 no	 sétimo	 ano,	
um	avião	chegou	à	nossa	cidade.”,	a	oração	
em	destaque	 indica	 que	o	 avião	 chegou	à	
cidade	 da	 narradora	 quando	 ela	 tinha	 7	
anos	de	idade.

(B)	 Em	“Até	então,	todos	em	nossa	família	eram	
metalúrgicos	[...]”,	a	expressão	em	destaque	
indica	o	momento	em	que	os	membros	da	
família	da	narradora	começaram	a	exercer	
a	profissão	de	metalúrgicos.

(C)	 Em	 “No	 fim	 de	 1941,	 me	 mandaram	 uma	
notificação	 de	 óbito	 [...]”,	 a	 palavra	 em	
destaque	poderia	ser	substituída	por	“termo”,	
sem	prejuízo	sintático	ou	semântico.

(D)	 Em	“Voltava	de	tarde,	e	se	ela	comia	eu	não	
sei	[...]”,	a	preposição	em	destaque	poderia	
ser	 omitida,	 sem	 causar	 prejuízo	 sintático	
ou	semântico.

(E)	 Em	 “Havia	 muito	 trabalho,	 da	 manhã	 à	
noite.”,	 a	 expressão	 em	 destaque	 poderia	
ser	 substituída	 por	 “de	 manhã	 e	 à	 noite”,	
sem	causar	prejuízo	sintático	ou	semântico.

10. Assinale a alternativa em que a palavra 
em destaque NÃO pode ser substituída 
por aquela entre parênteses sem que 
isso	resulte	em	mudança	de	significado.

(A)	 “E	 então	 veio	 um	 chamado:	 ‘Meninas	 e	
meninos,	entrem	no	avião!’”.	(chamamento)

(B)	 “Só	 que	 meu	 pai	 era	 categoricamente	
contra.”.	(inevitavelmente)

(C)	 “Antes	 da	 guerra	 ainda	 tive	 tempo	 de	 me	
casar	e	ter	uma	filha.”.	(conflagração)

(D)	 “[...]	 os	 homens	 foram	 enviados	 para	
combater	[...]”.	(pugnar)

(E)		 “Agora	vivia	junto	com	minha	filha,	passamos	
quase	 o	 tempo	 todo	 em	 acampamentos.”.	
(bivaques)
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11. Referente à estruturação do texto II, é 
correto	afirmar	que

(A)	 o	segundo	parágrafo	está	centrado	no	relato	
do	casamento	da	narradora	e	no	fato	de	que	
ela	teve	uma	filha	antes	da	guerra.	

(B)	 o	 tipo	 de	 narrador	 presente	 no	 texto	 é	 o	
narrador-onisciente,	 que	 tem	 acesso	 aos	
pensamentos	 e	 sentimentos	 de	 todas	 as	
personagens	 e	 a	 todas	 as	 informações	 do	
enredo.

(C)	 é	possível	dividir	a	narrativa	em	três	grandes	
momentos:	 como	 a	 narradora	 se	 tornou	
piloto;	 o	 trabalho	 da	 narradora	 durante	 a	
guerra;	o	fim	da	guerra,	em	1941.

(D)	 o	 questionamento	 “E	 como	 vivíamos?”,	
levantado	 pela	 narradora,	 é	 uma	 pergunta	
retórica,	 recurso	 argumentativo	 que	
consiste	em	apresentar	uma	pergunta	e	não	
respondê-la,	 estimulando,	 assim,	 que	 os	
leitores	reflitam	sobre	possíveis	respostas.

(E)	 todos	 os	 parágrafos,	 com	 exceção	 do	
primeiro,	 iniciam-se	 com	 expressões	 que	
têm	 como	 função	 localizar	 temporalmente	
os	eventos	narrados.

12. Sobre a pontuação e a crase empregadas 
no	texto	II,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 texto	 apresenta	 reticências	 em	 diversas	
passagens.	 Nesses	 casos,	 tal	 pontuação	
é	 utilizada	 para	 indicar	 uma	 enumeração	
inconclusa,	 podendo	 ser	 substituída	 por	
“etc.”.

(B)	 Em	 “E	 então	 veio	 um	 chamado:	 ‘Meninas	
e	 meninos,	 entrem	 no	 avião!’”,	 o	 sinal	 de	
dois-pontos	é	utilizado	para	 introduzir	uma	
explicação.

(C)	 Em	 “Isso	 naqueles	 anos,	 imagine,	 em	
1936.”,	o	uso	de	vírgulas	é	obrigatório,	uma	
vez	que	elas	isolam	um	vocativo.

(D)	 Em	 “Quando	 ainda	 estava	 no	 sétimo	 ano,	
um	avião	chegou	à	nossa	cidade”,	a	crase	é	
facultativa.

(E)	 Em	 “Havia	 muito	 trabalho,	 da	 manhã	 à	
noite.”,	a	crase	é	facultativa.

13. Referente	 	 ao	 texto	 II,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 segundo	 a	 narradora,	 em	 1936,	 “era	 uma	
coisa	rara”	uma	mulher	estar	no	sétimo	ano	
da	escola.	

(B)	 o	chefe	do	aeroclube	autorizou	a	narradora	
a	dar	uma	volta	de	avião	com	seu	pai	porque	
soube	que	este	era	contra	sua	filha	tornar-
se	piloto,	pois	 “metalurgia	era	um	 trabalho	
de	mulher,	mas	piloto	não”.

(C)	 quando	 o	 marido	 da	 narradora	 foi	 para	 o	
front,	a	filha	do	casal	tinha	6	anos	de	idade.

(D)	 a	 filha	 da	 narradora	 chorava	 muito	
quando	esta	a	deixava	para	 ir	 trabalhar	de	
madrugada.

(E)	 na	 última	 noite,	 a	 narradora	 ficou	 ao	 lado	
do	 berço	 de	 sua	 filha	 porque	 esta	 estava	
doente.

14. Em	relação	à	finalidade	dos	expedientes	
oficiais,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Tanto	 o	 Aviso	 quanto	 o	 Ofício	 têm	 como	
finalidade	o	tratamento	de	assuntos	oficiais	
pelos	 órgãos	 da	 Administração	 Pública	
entre	si	e,	no	caso	do	Aviso,	 também	com	
particulares.

(B)	 O	Memorando	é	utilizado	para	comunicação	
entre	 unidades	 administrativas	 de	
órgãos	 diferentes,	 sendo	 uma	 forma	 de	
comunicação	eminentemente	externa.

(C)	 O	 Memorando	 não	 tem	 caráter	
administrativo.

(D)	 Uma	 das	 finalidades	 da	 Exposição	 de	
Motivos	é	informar	o	Presidente	da	República	
ou	 o	 Vice-Presidente	 sobre	 determinado	
assunto.

(E)	 A	 Mensagem	 e	 o	 Correio	 eletrônico	
possuem	 a	 mesma	 finalidade,	 sendo	 que	
este	 está	 progressivamente	 substituindo	 o	
uso	daquela.

15. Referente aos aspectos gerais da redação 
oficial,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 diagramação	 do	 texto	 não	 é	 um	 fator	
essencial	 para	 a	 padronização	 dos	
textos	 oficiais,	 pois	 o	mais	 importante	 é	 a	
padronização	da	linguagem.

(B)	 A	 clareza	 deve	 ser	 a	 qualidade	 básica	 de	
todo	 texto	oficial,	 possibilitando	a	 imediata	
compreensão	por	parte	do	leitor.

(C)	 De	 acordo	 com	 o	 Manual	 de	 Redação	 da	
Presidência	da	República,	há	um	consenso	
de	que	o	padrão	culto	da	língua,	o	qual	deve	
ser	utilizado	na	redação	oficial,	é	aquele	em	
que	se	emprega	um	vocabulário	específico	
da	área	da	adminstração	pública.

(D)	 Em	 determinadas	 situações,	 é	 permitida	 a	
ininteligibilidade	de	um	texto	oficial	em	favor	
de	uma	maior	impessoalidade	e	de	um	uso	
mais	acurado	do	padrão	culto	da	linguagem.

(E)	 As	comunicações	oficiais	não	são	uniformes,	
pois	há	diversos	comunicadores	e	diversos	
receptores	dessas	comunicações.
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LEGISLAÇÃO

16. A	 explosão	 de	 litigiosidade	 verificada	
no	 Poder	 Judiciário	 tem	 exigido	 cada	
vez mais a criação de mecanismos de 
controle	 e	 fiscalização,	 por	 parte	 do	
próprio	Poder	 Judiciário,	 para	 a	melhor	
condução	 de	 seus	 trabalhos.	 Nesse	
contexto,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Ante	 a	 criação	 de	 metas	 pelo	 Conselho	
Nacional	de	Justiça	(CNJ)	e	da	observância	
das	 exigências	 instituídas	 pelo	 referido	
órgão,	 sempre	 que	 necessário,	 os	 juízes	
poderão	 opinar	 quanto	 ao	 desempenho	
do	 trabalho	 dos	 servidores	 da	 secretaria,	
interferindo	 em	 seu	 ambiente	 de	 trabalho	
sempre	com	foco	na	produtividade,	quando	
confrontada	com	as	garantias	processuais.

(B)	 Os	 servidores	 já	 inscritos	 nos	 quadros	 da	
Ordem	 dos	 Advogados	 do	 Brasil	 (OAB)	
anteriormente	à	sua	aprovação	em	concurso	
público	 poderão	 continuar	 inscritos	 e	
exercendo	 regularmente	 a	 advocacia,	
desde	 que	 não	 o	 façam	 perante	 a	 Justiça	
do	Trabalho.	

(C)	 Ao	 perceber	 que,	 por	 equívoco,	 enviou	
os	 autos	 físicos	 de	 um	 processo	 para	
o	 setor	 de	 reciclagem	 do	 Tribunal,	 o	
servidor	 poderá,	 independentemente	 de	
qualquer	 procedimento	 específico,	 utilizar	
a	 cópia	 integral	 do	 processo	 arquivada	
pelo	 Reclamante,	 determinando	 o	 regular	
prosseguimento	da	ação.

(D)	 É	possível	utilizar	os	sistemas	e	canais	de	
comunicação	do	Tribunal	para	a	propagação	
e	 divulgação	 de	 ações	 beneficentes	
organizadas	 por	 igrejas,	 popularmente	
conhecidas	como	“correntes	do	bem”.	

(E)	 Por	ocasião	de	eventos	especiais	ou	datas	
comemorativas,	 o	 servidor	 público	 poderá	
aceitar	brindes,	desde	que	não	ultrapassem	
o	valor	estipulado	em	Ato	a	ser	editado	pela	
Presidência	do	Tribunal.	

17. No que se refere à Comissão de Ética 
do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região,	assinale	a	alternativa	correta.

(A) A	 Comissão	 de	 Ética	 será	 composta	 por	
seis	 servidores	 indicados	 pelo	 presidente	
do	Tribunal.	

(B)	 Os	membros	da	Comissão	de	Ética	somente	
deverão	 ser	 afastados	 quando	 o	 grau	 de	
parentesco	entre	eles	e	o	investigado	for	de	
primeiro	ou	de	segundo	grau.

	

(C) A	 participação	 do	 servidor	 público	 na	
Comissão	 de	 Ética	 lhe	 garantirá	 uma	
remuneração	 extra	 especial,	 bem	 como	
lhe	servirá	como	atenuante	na	hipótese	de	
eventual	condenação	ética.

(D)	 A	Comissão	de	Ética	será	 responsável	por	
instaurar,	de	ofício	ou	em	razão	de	denúncia	
fundamentada,	processo	sobre	conduta	que	
considerar	passível	de	violação	às	normas	
éticas.

(E)	 O	 fato	 de	 o	 servidor	 público	 já	 ter	 sofrido	
punição	 administrativa,	 ou	 penal,	 é	
indiferente	 para	 que	 ele	 possa	 fazer	 parte	
da	Comissão	de	Ética.

	
18. De acordo com o que dispõe o Regimento 

Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, em relação aos recursos, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 O	 recurso	de	qualquer	 interessado	que	se	
seguir	à	análise	de	Agravo	de	 Instrumento	
será	distribuído	por	prevenção.

(B)	 Contra	 a	 decisão	 proferida	 em	 conflito	 de	
competência	cabe	Agravo	Regimental.

(C)	 O	 prazo	 para	 interposição	 de	 Agravo	
Regimental	é	de	quinze	dias.

(D)	 Compete	 ao	 Tribunal	 	 Pleno	 julgar	 	 os		
recursos	 contra	 atos	 ou	 decisões	 do	
Presidente	 do	 Tribunal	 em	 matéria	
administrativa.

(E)	 Cabe	ao	revisor	apreciar	o	pedido	de	tutela	
provisória	nos	recursos	e	nos	processos	de	
competência	originária	do	tribunal.

19. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, em relação às sessões, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 edição,	 alteração	 ou	 cancelamento	
de	 Súmula	 ou	 de	 Precedente	 Normativo	
somente	poderão	ser	efetuados	através	de	
sessão	solene.

(B)	 O	 quorum nas	 sessões	 dos	 órgãos	
colegiados,	via	de	regra,	será	o	de	maioria	
absoluta	de	seus	membros.	

(C)	 As	 sessões	 de	 julgamento	 em	 segredo	
de	 justiça	 prosseguirão	 no	 mesmo	 local,	
permanecendo	 apenas	 os	 magistrados	 e	
advogados	das	partes.	

(D)	 Nas	 sessões	 das	 turmas,	 ocorrendo	
empate	 na	 votação	 por	 estar	 ausente	 um	
de	 seus	 integrantes,	 será	 imediatamente	
convocado	 para	 desempate	 o	 magistrado	
mais	moderno	da	Turma	seguinte,	excluído	
o	 seu	 Presidente	 ou	 aquele	 que	 o	 estiver	
substituindo.
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(E)	 O	magistrado	poderá	modificar	o	voto	antes	
de	proclamada	a	decisão.

20. Em relação às premissas que devem 
nortear a atuação dos servidores do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região, de acordo com o que dispõe o 
Código de Ética do referido Tribunal, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Não	existe	previsão,	por	parte	do	Tribunal,	
em	 relação	 ao	 vestuário	 e	 adereços	
utilizados	pelos	servidores,	de	modo	a	evitar	
o	 comprometimento	 da	 boa	 apresentação	
pessoal,	da	imagem	institucional	ou	de	sua	
neutralidade	profissional.	

(B)	 O	 servidor	 está	 submetido	 às	 instruções	
de	 seus	 superiores	 hierárquicos,	 de	modo	
que,	 ainda	 que	 entenda	 que	 as	 condutas	
e	ordens	por	estes	praticadas	e	emanadas	
não	 sejam	 compatíveis	 com	 princípios	
éticos,	 não	 poderá	 denunciá-las,	 uma	 vez	
que	 inexiste	 previsão	 no	 Código	 de	 Ética	
que	o	oriente	a	o	fazer.	

(C)	 Apesar	do	princípio	da	publicidade	dos	atos	
administrativos,	o	servidor	pode	recusar-se	
a	prestar	informações	ao	público,	das	quais	
teve	conhecimento	em	razão	de	seu	cargo	
ou	função.	

(D)	 O	 direito	 do	 servidor	 de	 ter	 acesso	 às	
informações	 relacionadas	 à	 sua	 prestação	
de	 serviços,	 como	 a	 remuneração,	
eventuais	 promoções	 ou	 transferências,	
não	 abrange	 as	 informações	 contidas	 em	
sistemas	 de	 avaliação	 e	 reconhecimento	
de	desempenho	individual,	os	quais	ficarão	
restritos	aos	cargos	de	direção.

(E)	 Dentre	 os	 princípios	 a	 serem	 observados	
pelo	 servidor	 público,	 no	 exercício	 de	 sua	
função,	 está	 a	 responsabilidade	 social	 e	
ambiental,	 consistente	 na	 promoção	 de	
ações	 voltadas	 à	 sustentabilidade	 e	 à	
preservação	do	meio	ambiente;	bem	como	o	
comprometimento	com	a	inovação,	visando	
apresentar	 e	 implementar	 novas	 ideias	
direcionadas	 à	 resolução	 de	 problemas	 e	
ao	aperfeiçoamento	contínuo	dos	serviços.

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

21. Um	 Técnico	 Judiciário,	 no	 exercício	 de	
suas atividades, pratica discriminação 
contra um colega de serviço em razão 
de	sua	deficiência	física.	Nesse	sentido,	
de	 acordo	 com	 a	 Lei	 n°	 13.146/2016,	 o	
Técnico	Judiciário	comete	crime	punível	
com pena de

(A)	 reclusão,	de	1	(um)	a	3	(três)	anos,	e	multa.	
(B)	 reclusão,	 de	 2	 (dois)	 a	 4	 (quatro)	 anos,	 e	

multa.
(C)	 reclusão,	de	2	(dois)	a	8	(oito)	anos,	e	multa.
(D)	 reclusão,	de	6	(seis)	meses	a	1	(um)	ano,	e	

multa.
(E)	 reclusão,	 de	 1	 (um)	 a	 4	 (quatro)	 anos,	 e	

multa.

22. O	Decreto	n°	5.296/2004	determina	que	os	
órgãos da administração pública direta, 
indireta e fundacional, as empresas 
prestadoras de serviços públicos e as 
instituições	financeiras	devem	dispensar	
atendimento prioritário às pessoas 
portadoras	 de	 deficiência	 ou	 com	
mobilidade	reduzida.	Nesse	sentido,	com	
base no diploma legal citado, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Considera-se	 como	 deficiente	 auditivo	
apenas	 os	 indivíduos	 que	 tenham	 perda	
total	e	bilateral	de	sua	audição.

(B)	 O	 atendimento	 prioritário	 deverá	 ser	
proporcionado,	 também,	 à	 pessoa	 que,	
mesmo	 sem	 se	 enquadrar	 nos	 conceitos	
de	 deficiência,	 esteja,	 permanentemente	
ou	 temporariamente,	 com	 a	 mobilidade	
reduzida.

(C)	 O	 atendimento	 à	 pessoa	 com	 deficiência		
deve	 ser	 diferenciado	 e	 imediato,	
entendendo-se	por	 imediato	o	atendimento	
realizado	 antes	 de	 qualquer	 outra	 pessoa,	
inclusive	 devendo	 se	 interromper	 o	
atendimento	que	estiver	em	curso.

(D)	 O	 atendimento	 prioritário	 inclui	
o	 	 	 	 atendimento	 diferenciado,	 não	 se	
enquadrando,	 nesse	 último	 conceito,	 a	
disponibilização	 de	 intérpretes	 ou	 pessoas	
capacitadas	em	Língua	Brasileira	de	Sinais	
–	 LIBRAS	 –	 às	 pessoas	 com	 deficiência	
auditiva.

(E)	 O	atendimento	prioritário	 se	 refere	apenas	
à	capacitação	do	pessoal	lotado	nos	órgãos	
públicos,	não	se	 incluindo,	nesse	conceito,	
as	adaptações	necessárias	dos	mobiliários	
das	repartições	públicas.
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23. O	 Decreto	 n°	 3.298/1999	 regulamenta	
a Política Nacional para a Integração 
da	 Pessoa	 Portadora	 de	 Deficiência,	
trazendo diretrizes a serem seguidas 
na	 consecução	 desse	 objetivo.	 Nesse	
sentido, assinale a alternativa que NÃO 
corresponde	a	uma	dessas	diretrizes.

(A)	 Estabelecer	 mecanismos	 que	 acelerem	
e	 favoreçam	 a	 inclusão	 social	 da	 pessoa	
portadora	de	deficiência.

(B)	 Garantir	 o	 efetivo	 atendimento	 das	
necessidades	 da	 pessoa	 portadora	
de	 deficiência,	 sempre	 com	 o	 cunho	
assistencialista.

(C)	 Adotar	 estratégias	 de	 articulação	 com	
órgãos	 e	 entidades	 públicos	 e	 privados,	
bem	como	com	organismos	internacionais	e	
estrangeiros,	para	a	implantação	da	Política	
Nacional	 para	 a	 Integração	 da	 Pessoa	
Portadora	de	Deficiência.

(D)	 Ampliar	 as	 alternativas	 de	 inserção	
econômica	 da	 pessoa	 portadora	 de	
deficiência,	 proporcionando	 a	 ela	
qualificação	profissional	 e	 incorporação	no	
mercado	de	trabalho.

(E)	 Viabilizar,	por	intermédio	de	suas	entidades	
representativas,	 a	 participação	 da	 pessoa	
portadora	de	deficiência	em	todas	as	fases	
de	 implementação	 da	 Política	 Nacional	
para	a	 Integração	da	Pessoa	Portadora	de	
Deficiência.

24. Joaquim	 é	 servidor	 de	 órgão	 do	 Poder	
Judiciário	 e,	 em	 razão	 de	 deficiência	
física, possui horário especial, nos 
termos	 do	 art.	 98,	 §	 2º,	 da	 Lei	 n°	
8.112/1990.	Nesse	sentido,	de	acordo	com	
os	ditames	da	Resolução	n°	230/2016	do	
CNJ,	caso	Joaquim	queira	pleitear	função	
de	confiança	ou	cargo	em	comissão	no	
órgão do qual é servidor,

(A)	 ele	poderá	exercer	função	de	confiança	ou	
cargo	em	comissão,	desde	que	abdique	do	
horário	especial	e	assim	fique	em	condição	
de	igualdade	com	os	demais	servidores.

(B)	 ele	 não	 poderá	 exercer	 função	 de	
confiança	 ou	 cargo	 em	 comissão	 devido	
à	 incompatibilidade	 destes	 com	 o	 horário	
especial.

(C)	 não	 poderá	 lhe	 ser	 negado	 ou	 dificultado,	
colocando-o	 em	 situação	 de	 desigualdade	
com	 os	 demais	 servidores,	 o	 exercicío	
de	 função	 de	 confiança	 ou	 de	 cargo	 em	
comissão.

(D)	 ele	 poderá	 exercer	 cargo	 em	 comissão,	
porém	 não	 poderá	 exercer	 função	 de	
confiança	 em	 razão	 da	 exigência	 de	
disponibilidade	total	de	horário	desta.

(E)	 ele	 poderá	 exercer	 função	 de	 confiança	
ou	 cargo	 em	 comissão,	 desde	 que	 não	
haja	 outros	 servidores	 interessados	 que	
desempenhem	 suas	 funções	 em	 horário	
normal.

25. O	 Artigo	 25	 da	 Resolução	 n°	 230/2016	
do	 CNJ	 disciplina	 que,	 se	 houver	
qualquer tipo de estacionamento interno 
nos	 órgãos	 do	 Poder	 Judiciário,	 será	
garantida	ao	servidor	com	deficiência	que	
possua comprometimento de mobilidade 
vaga no local mais próximo ao seu local 
de	 trabalho.	 Nesse	 sentido,	 havendo	
mais	servidores	com	deficiência	lotados	
no	 órgão	 do	 judiciário	 do	 que	 vagas	
reservadas para eles, dever-se-á

(A)	 respeitar	o	mesmo	percentual	legal	previsto	
para	 os	 estacionamentos	 externos	 dos	
órgãos.

(B)	 determinar	 que	 parte	 dos	 servidores	 com	
comprometimento	de	mobilidade	trabalhem	
por	meio	do	sistema	home office.

(C)	 determinar	 que	 os	 servidores	 com	
mobilidade	 comprometida	 se	 submetam	 a	
uma	escala,	 de	modo	que	 parte	 do	 tempo	
de	 trabalho	 seja	 desenvolvido	 por	 meio	
do	 sistema	 home office e	 parte	 de	 forma	
presencial	 em	 seu	 órgão	 de	 lotação,	
adequando,	assim,	o	número	de	servidores	
ao	de	vagas	disponíveis	no	estacionamento	
interno.

(D)	 decidir,	 de	 maneira	 fundamentada,	 qual	
servidor	 terá	 direito	 a	 usufruir	 das	 vagas	
internas,	podendo	se	utilizar	da	antiguidade	
como	um	dos	critérios	de	escolha.

(E)	 garantir	 vaga	 no	 estacionamento	
interno	 a	 cada	 servidor	 com	 mobilidade	
comprometida,	 independentemente	 do	
percentual	 legal	 de	 reserva	 de	 vagas	
previsto	para	os	estacionamentos	externos.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

26. Um	 computador	 normalmente	 é	 composto	 por	 um	 conjunto	 de	 hardware,	 incluindo	 seus	
periféricos.	Qual	das	alternativas	a	seguir	NÃO	é	um	exemplo	de	periférico?

(A)	 Monitor.	
(B)	 Leitor	de	digitais.	
(C)	 Impressora.	
(D)	 CPU.
(E)	 Teclado.

27. Considerando	o	navegador	Mozilla	Firefox	 (Versão	57),	se	você	deseja	salvar	um	site	que	
visita com frequência nos seus favoritos, qual dos ícones a seguir deve ser utilizado?

(A)	 	 	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

28. Para	movimentar	um	arquivo	entre	dois	diretórios,	de	modo	que	não	fique	uma	réplica	desse	
arquivo no diretório onde ele estava inicialmente, qual é a sequência de atalhos de teclado 
que deve ser executada após selecionar o arquivo através do mouse?
(Obs.:	O	caractere	“+”	foi	utilizado	apenas	para	interpretação.)

(A)	 CTRL	+	C	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	V	no	diretório	de	destino.	
(B)	 CTRL	+	C	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	C	no	diretório	de	destino.	
(C)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	X	no	diretório	de	destino.	
(D)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	V	no	diretório	de	destino.
(E)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	C	no	diretório	de	destino.

29. Considerando	o	padrão	de	arquivos	utilizado	pelo	LibreOffice	(ODF	–	Open	Document	Format),	
quais são, respectivamente, as extensões utilizadas para arquivos de texto, apresentações 
e planilhas?

(A)	 .txt,	.ppt	e	.xls	
(B)	 .doc,	.ppt	e	.xls	
(C)	 .pdf,	.odt	e	.csv	
(D)	 .odt,	.odp	e	.ods
(E)	 .docx,	.csv	e	.xml
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30. Suponha	que	o	banco	no	qual	você	movimenta	a	sua	empresa	se	chame	“Banco	Verdadeiro”,	
e	o	site	dele	seja	“www.bancoverdadeiro.com.br”.	No	e-mail	da	sua	empresa,	você	recebe	um	
e-mail	do	remetente	“seguranca@bancoverdadeiro.com.br”	solicitando	que	você	atualize	o	
módulo de segurança do seu computador para acesso de serviços bancários através da 
Internet, conforme a imagem a seguir: 

Observando os detalhes da mensagem, qual das alternativas a seguir está correta e seria 
a mais recomendada para não comprometer a segurança do computador e dos seus dados 
pessoais?

(A)	 Acessar	o	site	indicado	no	texto	da	mensagem,	já	que	o	e-mail	do	remetente	pertence	ao	mesmo	
domínio	do	site	do	banco,	mantendo,	assim,	o	módulo	de	segurança	atualizado.	

(B)	 Verificar	 se	 o	 e-mail	 não	 contém	 um	 vírus	 anexado.	 Se	 não	 tiver	 vírus,	 acessar	 o	 site	
tranquilamente.	

(C)	 Se	a	sua	empresa	utiliza	sistemas	antispam,	não	há	razão	para	se	preocupar,	podendo	acessar	o	
site	tranquilamente.	

(D)	 Não	acessar	o	site	indicado,	pois,	pelas	características	da	mensagem,	deve	se	tratar	de	um	torrent. 
Se	necessário,	pedir	auxílio	da	equipe	responsável	pela	administração	da	T.I.

(E)	 Não	acessar	o	site	indicado,	pois,	pelas	características	da	mensagem,	deve	se	tratar	de	um	phishing.
	

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. João,	aprovado	no	concurso	público	para	o	cargo	de	Técnico	Judiciário	-	Área	Administrativa	
no	TRT/RJ,	já	exercia,	anteriormente,	o	cargo	de	professor	em	uma	escola	pública	estadual.	
Diante	de	tais	informações,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 João	somente	poderá	assumir	a	vaga	de	Técnico	Judiciário	se	for	exonerado	do	cargo	público	que	
exerce,	dada	a	vedação	constitucional	à	acumulação	de	cargos	públicos.

(B)	 É	possível	que	João	acumule	os	dois	cargos	públicos,	desde	que	haja	compatibilidade	de	horários,	
tendo	em	vista	a	exceção	à	regra	geral	de	vedação	de	acumulação	de	cargos,	desde	que	abra	mão	
da	remuneração	de	um	deles.

(C)	 João	 poderá,	 se	 assim	 preferir	 e	 havendo	 compatibilidade	 de	 horários,	 ocupar	 os	 dois	 cargos,	
acumulando	 as	 remunerações,	 tendo	 em	 vista	 tratar-se	 de	 exceção	 à	 regra	 de	 vedação	 de	
acumulação	de	cargos	públicos.

(D)	 Somente	seria	possível	a	acumulação	se	João	 tivesse	sido	aprovado	em	concurso	público	para	
outra	vaga	de	professor.

(E)	 João	somente	poderá	acumular	o	seu	cargo	público	atual	de	professor	com	outro	de	privativos	de	
profissionais	de	saúde,	com	profissões	regulamentadas,	sendo	vedada	a	acumulação	com	outros	
cargos,	ainda	que	de	natureza	técnica	ou	científica.
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32. Pedro foi investido em cargo público, 
sem que tenha sido aprovado 
previamente	 em	 concurso	 público.	
Sabe-se que o cargo ocupado por Pedro 
não foi declarado em lei como de livre 
nomeação	e	exoneração.	Tendo	isso	em	
vista, assinale a alternativa correta de 
acordo com o que está disposto no texto 
constitucional.

(A)	 Não	havendo	previsão	em	Lei	Ordinária	que	
exija	a	realização	de	concurso	público	para	
o	cargo	ocupado	por	Pedro,	não	há	qualquer	
irregularidade	na	sua	investidura.

(B)	 A	situação	narrada	implicará	a	nulidade	do	
ato	da	investidura	de	Pedro	e	a	punição	da	
autoridade	responsável,	nos	termos	da	lei.

(C)	 Dada	 a	 irregularidade	 na	 investidura	 de	
Pedro,	 a	 autoridade	 responsável	 deverá	
ser	 punida,	 na	 forma	 da	 lei,	mas	 o	 ato	 de	
nomeação	permanecerá	válido.

(D)	 Pedro	 deverá	 ser	 punido,	 na	 forma	 da	
Lei,	 sendo,	 no	 entanto,	 isenta	 de	 pena	 a	
autoridade	responsável	pela	sua	nomeação.

(E)	 Sendo	publicada	Lei	posterior	que	declare	o	
cargo	atualmente	ocupado	por	Pedro	como	
sendo	 de	 livre	 nomeação	 e	 exoneração,	 o	
ato	de	sua	investidura	será	convalidado.

	
33. A	 Justiça	 do	 Trabalho	 é	 composta	 por	

diversos órgãos dentre os quais está 
o	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 -	 TST.	
Funciona,	 junto	 ao	 TST,	 o	 Conselho	
Superior	de	Justiça	do	Trabalho	ao	qual,	
de acordo com o que dispõe o texto 
constitucional, compete

(A)	 exercer,	 na	 forma	 da	 lei,	 a	 supervisão	
administrativa,	 orçamentária,	 financeira	
e	 patrimonial	 da	 Justiça	 do	 Trabalho	 de	
primeiro	 e	 segundo	 graus,	 como	 órgão	
central	 do	 sistema,	 cujas	 decisões	 terão	
efeito	vinculante.

(B)	 processar	 e	 julgar,	 originariamente,	 a	
reclamação	 para	 a	 preservação	 de	 sua	
competência	 e	 garantia	 da	 autoridade	 de	
suas	decisões.

(C)	 processar	 e	 julgar	 as	 ações	 sobre	
representação	 sindical,	 entre	 sindicatos,	
entre	 sindicatos	 e	 trabalhadores,	 e	 entre	
sindicatos	e	empregadores.

(D)	 julgar	 as	 ações	 de	 indenização	 por	 dano	
moral	ou	patrimonial,	decorrentes	da	relação	
de	trabalho.

(E)	 processar	 e	 julgar	 os	 mandados	 de	
segurança,	habeas corpus	 e	habeas data,	
quando	o	ato	questionado	envolver	matéria	
sujeita	à	sua	jurisdição.

34. As	 associações	 profissionais	 ou	
sindicais são importantes instrumentos 
de defesa dos direitos dos trabalhadores 
que fazem parte da competência do 
Tribunal	 Regional	 do	 Trabalho.	 Acerca	
das previsões constitucionais sobre as 
associações	 profissionais	 ou	 sindicais,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 criação	 de	 mais	 de	 uma	 organização	
sindical	 representativa	 de	 categoria	
profissional	 ou	 econômica	 é	 vedada	 na	
mesma	base	territorial,	a	qual	será	definida	
pelos	 trabalhadores	 ou	 empregadores	
interessados,	 não	 podendo	 ser	 inferior	 à	
área	do	Estado.

(B)	 Ao	sindicato	é	vedada	a	defesa	de	direitos	e	
interesses	individuais.

(C)	 É	 vedada	 a	 dispensa	 do	 empregado	
sindicalizado	 a	 partir	 do	 registro	 da	
candidatura	 a	 cargo	 de	 direção	 ou	
representação	 sindical	 e,	 se	 eleito,	 ainda	
que	 suplente,	 até	 um	 ano	 após	 o	 final	 do	
mandato,	salvo	se	cometer	 falta	grave	nos	
termos	da	lei.

(D)	 Nas	 empresas	 com	 mais	 de	 cinquenta	
empregados,	 é	 assegurada	 a	 eleição	 de	
um	 representante	 destes	 com	 a	 finalidade	
exclusiva	de	promover-lhes	o	entendimento	
direto	com	os	empregadores.

(E)		 É	assegurado	o	direito	de	greve,	competindo	
à	diretoria	do	sindicato	da	categoria	decidir	
sobre	a	oportunidade	de	exercê-lo	e	sobre	
os	 interesses	 que	 devam	 por	 meio	 dele	
defender.
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35. Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o	 que	 se	 afirma	 a	 seguir	 e	 assinale	 a	
alternativa	com	a	sequência	correta.

(   ) É direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social, seguro-
desemprego, em caso de desemprego, 
ainda	que	voluntário.

(   ) São direitos sociais: a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma 
da	Constituição.

(   ) Um dos direitos sociais garantidos no 
texto constitucional é a igualdade de 
direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador 
avulso.

(   ) De acordo com a Constituição Federal, 
é direito dos trabalhadores, urbanos 
e	 rurais,	 jornada	 de	 oito	 horas	 para	
o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação	coletiva.

 
(A)	 F – V – F – V.
(B)	 F – F – V – V.
(C)	 F – V – F – F.
(D)	 V – F – V – F.
(E)	 F – V – V – F.

36. Assinale a alternativa que NÃO constitui 
cargo privativo de brasileiro nato de 
acordo	com	a	Constituição	Federal.

(A)	 De	oficial	das	Forças	Armadas.
(B)	 De	 Presidente	 de	 qualquer	 das	 Cortes	

Superiores.
(C)	 Da	carreira	diplomática.
(D)	 De	Ministro	de	Estado	da	Defesa.
(E)	 De	Presidente	da	Câmara	dos	Deputados.

37. De acordo com o que dispõe 
a   Constituição Federal, assinale a 
alternativa correta acerca do Estatuto   
da	Magistratura.

(A)	 Deve	ser	estabelecido	por	Lei	Ordinária	de	
iniciativa	do	Poder	Executivo.

(B)	 É	 instituído	 por	 Lei	 Complementar	 de	
iniciativa	do	Congresso	Nacional.

(C)	 Será	disposto	por	Lei	Ordinária	de	inciativa	
do	Senado	Federal.

(D)	 Deve	ser	estabelecido	por	Lei	Ordinária	de	
iniciativa	do	Congresso	Nacional.

(E)	 É	 instituído	 por	 Lei	 Complementar	 de	
iniciativa	do	Supremo	Tribunal	Federal.

38. No âmbito do TRT da 1º Região, está 
sendo realizada uma licitação para a 
compra de novas cadeiras e mesas 
que acomodarão os servidores recém- 
aprovados para o cargo de Técnico 
Judiciário.	Consoante	à	Lei	nº	8.666/1993,	
em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada 
preferência, inicialmente, aos bens e 
serviços

(A)	 produzidos	no	País.	
(B)	 produzidos	 ou	 prestados	 por	 empresas	

brasileiras.	
(C)	 produzidos	ou	prestados	por	empresas	que	

invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	
de	tecnologia	no	País.	

(D)	 produzidos	 ou	 prestados	 por	 empresas	
que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	
de	 cargos	 prevista	 em	 lei	 para	 pessoa	
com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	
Previdência	Social.

(E)	 produzidos	ou	prestados	de	acordo	com	as	
especificações	 internacionais	 dos	 órgãos	
de	fiscalização.	

	
39. Assinale a alternativa INCORRETA no 

tocante aos princípios que regem a 
Administração	Pública.

(A)	 A	 divulgação	 dos	 vencimentos	 brutos	
mensais	 dos	 servidores,	 como	 medida	 de	
transparência	 administrativa,	 harmoniza-se	
com	 o	 princípio	 da	 publicidade,	 vedada	 a	
divulgação	de	outros	dados	pessoais,	como	
CPF,	RG	e	endereço	residencial.

(B)	 A	 nomeação	 de	 parente	 colateral,	 até	 o	
terceiro	 grau	 da	 autoridade	 nomeante,	
para	 o	 exercício	 de	 cargo	 em	 comissão	
na	Administração,	 é	 considerada	 ofensa	 à	
Constituição	Federal,	 salvo	para	assunção	
de	cargos	de	natureza	política	e	desde	que	
o	 nomeado	 tenha	 condições	 técnicas	 de	
exercer	o	múnus	público	a	ele	transferido.	

(C)	 Deriva	 do	 princípio	 da	 impessoalidade	 a	
vedação	 constitucional	 de	 que	 constem	
nomes,	 símbolos	 ou	 imagens	 que	
caracterizem	 promoção	 pessoal	 de	
autoridades	 em	 publicidade	 de	 atos	 dos	
órgãos	públicos.	

(D)	 O	 modo	 de	 atuação	 do	 agente	 público,	
do	 qual	 se	 espera	 o	 melhor	 desempenho	
possível	 de	 suas	 atribuições	 a	 fim	 de	 se	
obterem	os	melhores	resultados,	é	a	única	
vertente	 apresentada	 pelo	 princípio	 da	
eficiência.	
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(E)	 O	 princípio	 da	 eficiência	 deve	 ser	
interpretado	 em	 conjunto	 com	 os	 demais	
princípios	 impostos	 à	 Administração,	 não	
podendo	sobrepor-se	a	nenhum	deles,	sob	
pena	de	afronta	 à	 segurança	 jurídica	e	ao	
próprio	Estado	de	Direito.	

	
40. A respeito da organização da 

Administração Pública, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Os	 pagamentos	 devidos,	 em	 razão	 de	
pronunciamento	 judicial,	 pelos	 Conselhos	
Profissionais,	 submetem-se	 ao	 regime	 de	
precatórios.

(B)	 O	 regime	 jurídico	 de	 direito	 privado	
das	 empresas	 públicas	 é	 parcialmente	
derrogado	 por	 normas	 de	 direito	 público,	
cenário	 este	 que	 a	 doutrina	 denomina	 de	
regime	jurídico	híbrido.

(C)	 A	 dotação	 patrimonial,	 no	 que	 tange	 às	
fundações	 instituídas	 pelo	 Poder	 Público,	
deve	ser	inteiramente	pública.	

(D)	 Quanto	 à	 forma	 de	 organização,	 as	
sociedades	 de	 economia	 mista	 podem	
ser	 estruturadas	 sob	 qualquer	 das	 formas	
admitidas	em	direito.	

(E)	 Descentralização	 por	 serviço	 é	 a	 que	 se	
verifica	 quando,	 por	 meio	 de	 contrato,	
transfere-se	 a	 execução	 de	 determinado	
serviço	público	à	pessoa	 jurídica	de	direito	
privado.

41. Referente aos atos administrativos, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Atos	 de	 gestão	 são	 os	 praticados	 pela	
Administração	 Pública	 com	 todas	 as	
prerrogativas	 e	 privilégios	 de	 autoridade,	
como	os	atos	de	polícia.		

(B)	 Atos	 complexos	 são	 os	 que	 decorrem	 da	
declaração	de	vontade	de	um	único	órgão,	
desde	que	este	seja	colegiado.		

(C)	 Ato	 composto	 é	 o	 que	 resulta	 da		
manifestação	 de	 dois	 ou	mais	 órgãos,	 em	
que	 a	 vontade	 de	 um	 é	 instrumental	 em	
relação	a	de	outro,	que	edita	o	ato	principal.	

(D)	 Os	 atos	 que	 apresentarem	 defeitos	
sanáveis,	 estes	 entendidos	 por	 vícios	 na	
forma	e	no	motivo,	poderão	ser	convalidados	
pela	própria	Administração,	desde	que	não	
acarretem	 lesão	 ao	 interesse	 público	 ou	
prejuízo	a	terceiros.		

(E)	 Prevalece	 na	 doutrina	 que	 os	 meros	
atos	 administrativos,	 como	 certidões	 e	
atestados,	 são	 suscetíveis	 de	 revogação	
pela	Administração.	

42. Assinale a alternativa correta conforme 
a	 Lei	 nº	 9.784/1999,	 a	 qual	 regula	 o	
processo administrativo no âmbito da 
Administração	Pública	Federal.		

(A)	 As	 matérias	 de	 competência	 privativa	
da	 autoridade	 não	 podem	 ser	 objeto	 de	
delegação.

(B)	 Inexistindo	 disposição	 específica,	 os	 atos	
da	 autoridade	 responsável	 pelo	 processo	
devem	ser	praticados	no	prazo	de	10	(dez)	
dias,	salvo	motivo	de	força	maior.		

(C)	 Cabe	 recurso,	 com	 efeito	 suspensivo,	
do	 indeferimento	 da	 alegação	 de	
suspeição.		

(D)	 Concluída	 a	 instrução	 do	 processo	
administrativo,	a	Administração	tem	o	prazo	
de	 até	 45	 (quarenta	 e	 cinco)	 dias	 para	
decidir,	 salvo	 prorrogação	 expressamente	
motivada.	

(E)	 A	intimação	do	interessado	deve	respeitar	a	
antecedência	mínima	de	3	(três)	dias	úteis	
quanto	à	data	de	comparecimento.

43. Acerca do Pregão, com fulcro na Lei 
nº	 10.520/2002,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

(A)	 O	prazo	de	validade	das	propostas	é	de	90	
(noventa)	 dias,	 se	outro	 não	estiver	 fixado	
no	edital.			

(B)	 A	falta	de	manifestação	imediata	e	motivada	
do	 licitante	 no	 desejo	 de	 recorrer,	 quando	
declarado	o	vencedor,	acarreta	a	decadência	
do	direito	de	recurso.	

(C)	 É	 vedado	 adotar	 a	 modalidade	 do	 pregão	
para	as	compras	e	contratações	de	bens	e	
serviços	 comuns,	 quando	 efetuadas	 pelo	
sistema	de	registro	de	preços.	

(D)	 A	designação,	pela	autoridade	competente,	
do	 pregoeiro	 e	 da	 respectiva	 equipe	 de	
apoio	 marca	 o	 início	 da	 fase	 externa	 do	
pregão.

(E)	 É	condição	para	participação	no	certame	a	
aquisição	do	edital	pelos	licitantes.
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44. De	acordo	com	a	Lei	nº	8.112/1990,	que	
dispõe	 sobre	 o	 regime	 jurídico	 dos	
servidores públicos federais, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que 
apontas	as	corretas.	

I.	 Considera-se	 inassiduidade	 habitual	 a	
falta	 ao	 serviço,	 sem	 causa	 justificada,	
por	60	(sessenta)	dias,	interpoladamente,	
durante	o	período	de	12	(doze)	meses.

II.	 O	 prazo	 para	 conclusão	 da	 sindicância	
não excederá 30 (trinta) dias, podendo 
ser prorrogado por igual período, a 
critério	da	autoridade	superior.

III.	 No	 tocante	 à	 advertência,	 a	 respectiva	
ação disciplinar prescreve em 2 (dois) 
anos da data em que o fato se tornou 
conhecido.	

IV.	 A	 responsabilidade	 administrativa	
do servidor será afastada no caso de 
absolvição	criminal	por	falta	de	provas.	

(A)	 Apenas	I	e	II.
(B)	 Apenas	II	e	IV.
(C)	 Apenas	I,	II	e	III.	
(D)	 Apenas	I,	III	e	IV.
(E)	 Apenas	II,	III	e	IV.

45. Joaquim	 foi	 contratado	 para	 trabalhar	
na	 Instituição	 de	 Beneficência	 “Rede	
de	 Combate	 ao	 Câncer	 em	 Jovens”	
na função de psicólogo, realizando 
acompanhamento psíquico e emocional 
aos enfermos cadastrados no programa, 
que é de cunho gratuito aos seus 
usuários.	A	 instituição	 em	questão	 vive	
de	doações	para	a	manutenção	do	local.	
Em relação às peculiaridades da relação 
de	 trabalho	 e	 emprego	 e	 os	 sujeitos	
no contrato de trabalho, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 A	“Rede	de	Combate	ao	Câncer	em	Jovens”,	
por	 ser	 uma	 instituição	 beneficente, não	
pode	figurar	como	empregadora	de	Joaquim.

(B)	 Poderá	haver	uma	relação	de	emprego	entre	
a	“Rede	de	Combate	ao	Câncer	em	Jovens”	
e	Joaquim,	desde	que	estejam	presentes	os	
elementos	 caracterizadores:	 pessoalidade,	
gratuidade	 e	 subordinação	 de	 caráter	 não	
eventual.

(C)	 Caso	 Joaquim	 opte	 pela	 abertura	 de	 uma	
empresa	 individual	 para	 a	 prestação	 de	
seus	 serviços	 como	 psicólogo,	 poderá	 ser	
contratado	 como	 empregado	 na	 “Rede	 de	
Combate	ao	Câncer	em	Jovens”.

(D)	 Joaquim	 poderá	 ser	 contratado	 como	
empregado	na	 Instituição	de	Beneficência,	
ora	 mencionada,	 desde	 que	 estejam	
presentes	 os	 elementos	 caracterizadores:	
pessoalidade,	 pessoa	 física,	 onerosidade,	
subordinação	e	não	eventualidade.	

(E)	 Joaquim,	 obrigatoriamente,	 será	 um	
trabalhador	voluntário	na	“Rede	de	Combate	
ao	 Câncer	 em	 Jovens”,	 pois	 a	 instituição	
se	 mantém	 com	 doações	 e,	 portanto,	
recebe	 importâncias	 financeiras	 variáveis	
mensalmente.	

46. Apolinário foi contratado, no dia 20 de 
nov.	de	2017,	pela	empresa	Terceirize	Aqui	
Ltda.	para	exercer	a	função	de	operador	
de	telemarketing.	Essa	empresa	fornece	
os serviços de seus trabalhadores para 
outras	empresas,	como	Telefonia	Ltda.	e	
Ligações	 Ilimitadas	 Ltda.,	 as	 quais	 têm	
como função basilar a venda de planos de 
telefonia e atendimento às reclamações 
de	serviços	já	prestados.	Há	cinco	meses,	
a	empresa	Terceirize	Aqui	Ltda.	realizou	
contrato	com	a	empresa	Telefonia	Ltda.,	
terceirizando os serviços de Apolinário 
na	função	de	operador	de	telemarketing.	
Com base na Lei	 nº	 13.429/2017, que 
dispõe, dentre outras peculiaridades, 
sobre as relações de trabalho na empresa 
de prestação de serviços a terceiros, 
e	 na	 Lei	 nº	 13.467/2017,	 que	 alterou	 a	
Consolidação das Leis Trabalhistas, 
assinale a alternativa correta sobre a 
temática	da	terceirização.

(A)	 Caso	 Apolinário	 seja	 dispensado	 sem	
justa	 causa	 e	 não	 receba	 as	 verbas	
rescisórias	devidas	pela	empresa	Terceirize	
Aqui	 Ltda.,	 ele	 terá	 direito	 de	 pleitear	
as	 referidas	 verbas	 junto	 à	 empresa	
Telefonia	 Ltda.,	 pois	 Apolinário	 encontra-
se	 laborando	 efetivamente	 nesta	 última,	
o	 que	 a	 torna	 solidariamente	 responsável	
pelas	 obrigações	 trabalhistas	 referentes	
ao	período	em	que	ocorrer	a	prestação	de	
serviços,	tendo	respaldo	na	Lei	que	trata	da	
organização	 da	 seguridade	 social	 no	 que	
se	refere	ao	recolhimento	das	contribuições	
previdenciárias.

(B)	 Na	 posição	 das	 empresas	 contratantes	
Telefonia	Ltda.	e	Ligações	 Ilimitadas	Ltda.,	
também	 poderiam	 estar	 pessoas	 físicas	
celebrando	 contratos	 com	 a	 empresa	
Terceirize	Aqui	Ltda.
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(C)	 A	 empresa	 Telefonia	 Ltda.	 irá	 remunerar	
e	 dirigir	 o	 trabalho	 de	Apolinário	 enquanto	
este	estiver	prestando	serviços	no	local.

(D)		 Apolinário	 não	 poderia	 ser	 direcionado	
como	 empregado	 terceirizado	 para	 as	
empresas	 Telefonia	 Ltda.	 e	 Ligações	
Ilimitadas	Ltda.,	pois	as	atividades	exigidas	
por	essas	empresas	do	prestador	de	serviço	
é	 atividade	 principal,	 e	 a	 terceirização	
é	 permitida	 exceto	 para	 a	 realização	 da	
atividade	principal	da	empresa.

(E)	 A	empresa	Telefonia	Ltda.	pode	requisitar	a	
Apolinário	que	também	exerça	as	atividades	
de	 limpeza	e	higienização	do	ambiente	de	
trabalho,	 pois	 trata-se	 de	 atividades-meio	
da	empresa.	

47. Maria foi contratada pela empresa 
Confeitaria Doces Artesanais para 
trabalhar	 como	 atendente,	 com	 jornada	
das 12h às 21h e com uma hora de 
intervalo	 para	 repouso	 e	 alimentação.	
Ocorre que, durante todo o contrato 
de trabalho, o qual perdurou um ano, o 
empregador requisitou à empregada que 
ela laborasse no estabelecimento das  
12h às 23h, com uma hora de intervalo, 
pois não tinha interesse em contratar 
novo	 empregado,	 com	 a	 justificativa	 de	
serem	muito	altos	os	débitos	trabalhistas.	
Nesse período em que Maria laborou  
para a empresa, somente recebeu o 
valor de um salário mínimo, conforme 
pactuado	 no	 contrato.	 Nesse	 sentido,	 é	
correto	afirmar	que	Maria	tem	direito	ao	

(A)	 recebimento	somente	do	adicional	de	horas	
extras	 no	 importe	 de,	 pelo	 menos,	 50%	
(cinquenta	 por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	
normal.	

(B)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	 importe	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	 e	
cinco	por	cento)	superior	à	da	hora	normal	
e	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	de,	pelo	menos,	20	%	(vinte	por	
cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	 computando	
a	 hora	 noturna	 como	 50	 minutos	 e	 30	
segundos.		

(C)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	 e	
pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	de,	 pelo	menos,	 20%	 (vinte	por	
cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	 computando	
a	 hora	 noturna	 como	 52	 minutos	 e	 30	
segundos.

		

(D)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	
e	 	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	
e	 cinco	 por	 cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	
computando	 a	 hora	 noturna	 como	 52	
minutos	e	30	segundos.		

(E)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	
e	 	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	
e	 cinco	 por	 cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	
computando	 a	 hora	 noturna	 como	 50	
minutos	e	30	segundos.		

48. Ana foi contratada pela empresa Mania 
de Confecções sob o regime de tempo 
integral, sendo que o contrato de trabalho 
já	completou	doze	meses	de	vigência.	No	
decorrer do período ora laborado, Ana 
teve	dez	faltas	injustificadas	ao	trabalho.	
Assim, com base no caso citado, Ana 
tem direito a

(A)	 20	(vinte)	dias	corridos	de	férias.
(B)	 24	(vinte	e	quatro)	dias	corridos	de	férias.
(C)	 30	(trinta)	dias	corridos	de	férias.	
(D)	 18	(dezoito)	dias	corridos	de	férias.	
(E)	 22	(vinte	e	dois)	dias	corridos	de	férias.

49. Mário	e	José	são	funcionários	da	Empresa	
Eletrônicos	Ltda.	Em	uma	conversa,	Mário	
contou que irá precisar ser afastado de 
seu cargo, pois assumirá um mandato 
como	dirigente	sindical,	e	José	informou	
ao colega de trabalho que irá se casar no 
mês	seguinte.	Considerando	os	casos	ora	
apresentados, em qual situação devem 
permanecer os contratos de trabalho de 
Mário	e	José,	respectivamente?

(A)	 Mário	tem	direito	à	suspensão	contratual	e	
José	tem	direito	à	interrupção	contratual.

(B)	 Ambos	têm	direito	à	suspensão	contratual.
(C)	 Mário	tem	direito	à	interrupção	contratual	e	

José	tem	direito	à	suspensão	contratual.
(D)	 Ambos	têm	direito	à	interrupção	contratual.
(E)	 Mário	 terá	 seu	 contrato	 rescindido	 por	

parte	 do	 empregador,	 pois	 não	 é	 sabido	
o	 período	 em	 que	 o	 mesmo	 permanecerá	
como	dirigente	sindical,	e	José	tem	direito	à	
suspensão	contratual.
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50. Simão,	há	um	mês,	completou	16	anos	de	
idade e intenciona ingressar no mercado 
de trabalho para auxiliar seus pais com 
as despesas da residência, considerando 
estar	 difícil	 a	 situação	 financeira	 da	
família.	 O	 pai	 de	 Simão	 trabalha	 como	
frentista em um Posto de Combustíveis, 
sendo que sua função é exercida em 
contato direto com as bombas de 
combustíveis.	 O	 pai	 de	 Simão	 tomou	
conhecimento que seu empregador está 
contratando novos funcionários para 
exercerem a mesma função que a sua, 
ocasião em que o pai de Simão indicou o 
filho	para	o	trabalho.	Por	todo	o	exposto,	
é	correto	afirmar	que	Simão

(A)	 pode	 iniciar	na	empresa	como	aprendiz	de	
seu	pai	na	função	de	frentista,	para,	assim,	
adquirir	 experiência	 no	 abastecimento	 dos	
veículos,	 dentre	 outras	 peculiaridades	 do	
serviço.

(B)	 pode	 iniciar	 o	 trabalho	 na	 mesma	 função	
que	seu	pai,	pois	 já	completou	16	anos	de	
idade.

(C)	 não	pode	iniciar	qualquer	atividade	laboral,	
pois	 somente	 poderá	 fazê-lo	 quando	
completar	18	anos	de	idade.

(D)	 não	pode	 trabalhar	na	empresa	na	mesma	
função	 que	 seu	 pai,	 pois	 a	 atividade	
de	 frentista,	 em	 contato	 direto	 com	
combustíveis,	 é	 proibida	 a	menores	 de	 18	
anos	de	idade.

(E)	 pode	 iniciar	 seu	 trabalho	 na	 empresa	 na	
mesma	 função	 que	 seu	 pai,	 desde	 que	
concilie	o	trabalho	com	os	estudos.

51. Rita	 trabalhou	 para	 uma	 joalheria,	
denominada	Joias	Raras,	de	10	de	maio	
de	2012	até	10	de	 jun.	de	2016,	ocasião	
em	que	foi	dispensada	sem	justa	causa.	
Considerando que Rita, por meio de seu 
advogado Mário, ingressou com ação 
no dia 10 de maio de 2018, para pleitear 
alguns direitos violados na relação 
de trabalho, assinale a alternativa 
correta tendo ainda como base a Lei nº 
13.467/2017.

(A)	 Rita	 terá	 prazo	de	prescrição	 intercorrente	
de	cinco	anos,	a	partir	da	data	do	ingresso	
com	a	reclamação	trabalhista.	

(B)	 Caso	Mário	 tenha	 ajuizado	 a	 ação	 em	um	
juízo	incompetente,	não	haverá	interrupção	
da	prescrição,	pois	ainda	que	a	ação	venha	
a	ser	extinta	sem	resolução	do	mérito,	não	
produzirá	efeitos	a	qualquer	dos	pedidos.

(C)	 O	 prazo	 para	 Rita	 ingressar	 com	 ação	 é	
de	 dois	 anos	 após	 a	 extinção	 do	 contrato	
de	 trabalho,	 podendo	 Rita,	 se	 tivesse	
trabalhado	 por	 mais	 tempo	 na	 empresa,	
pleitear	 até	 os	 últimos	 30	 (trinta)	 anos	 de	
Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço.	

(D)	 A	 declaração	 da	 prescrição	 intercorrente	
somente	 poderá	 ser	 requerida	 pela	 parte	
no	momento	 da	 contestação	 ou	 declarada	
de	 ofício	 pelo	 juiz	 de	 primeiro	 grau	 de	
jurisdição.

(E)	 Caso	Rita	 tenha	seus	pleitos	reconhecidos	
em	sentença,	no	curso	da	execução	desta,	a	
fluência	do	prazo	prescricional	intercorrente	
inicia-se	 quando	 Rita	 deixa	 de	 cumprir	
determinação	judicial.								

52. João	 tem	 domicílio	 na	 cidade	 do	 Rio	
de	 Janeiro/RJ	 e	 foi	 chamado	 para	 uma	
entrevista de emprego pela empresa 
Colchões	 Ortopédicos	 Ltda.,	 com	 sede	
na cidade de Campinas/SP, ocasião em 
que	 foi	 contratado	 no	 próprio	 local.	 Já	
no momento da contratação, a empresa 
informou ao novo empregado que o 
mesmo	iria	trabalhar	na	filial	da	empresa	
na	 cidade	 de	 São	 José	 do	 Rio	 Preto/
SP.	 Depois	 de	 três	 anos	 de	 trabalho	 na	
empresa	em	questão,	João	foi	dispensado	
sem	 justa	 causa,	 não	 recebendo	 as	
verbas rescisórias, dentre outros pleitos 
que considera devidos, razão pela qual 
almeja	 buscar	 a	 efetivação	 de	 seus	
direitos	 na	 Justiça	 do	 Trabalho.	 Nesse	
seguimento,	 João	 deve	 pleitear	 seus	
direitos

(A)	 em	Campinas/SP,	pois	é	o	local	da	sede	da	
empresa,	 pressupondo,	 assim,	 o	 dever	 de	
ingressar	com	ação	nesta	localidade.

(B)	 em	qualquer	uma	das	cidades	mencionadas,	
pois	o	foro	de	ingresso	da	ação	trabalhista	é	
opcional	ao	empregado.

(C)	 no	Rio	de	Janeiro/RJ,	pois	é	a	cidade	de	seu	
domicílio,	 oferecendo	 maiores	 facilidades	
ao	empregado.	

(D)				em	São	José	do	Rio	Preto/SP,	pois	é	o	local	
da	prestação	de	serviços.

(E)	 em	Campinas/SP,	pois	é	o	 local	em	que	o	
empregado	foi	contratado.
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53. Considerando os temas: citação, 
nomeação de bens, mandado e penhora, 
bens penhoráveis e impenhoráveis, 
no Direito Processual do Trabalho, 
pautados	na	Lei	nº	13.467/2017,	assinale	
a	alternativa	correta.

(A)	 A	 Consolidação	 das	 Leis	 Trabalhistas	 faz	
menção	 expressa	 sobre	 o	 artigo	 de	 lei	 do	
Código	de	Processo	Civil	que	traz	a	ordem	
preferencial	 de	 penhora,	 tendo	 como	
primeira	 opção	 o	 dinheiro,	 em	 espécie	 ou	
em	 depósito	 ou	 aplicação	 em	 instituição	
financeira.	

(B)	 Requerida	 a	 execução,	 o	 juiz	 do	 tribunal	
mandará	 expedir	 mandado	 de	 citação	 do	
executado,	a	fim	de	que	cumpra	a	decisão	
ou	o	acordo	no	prazo	pelo	modo	e	sob	as	
cominações	 estabelecidas	 ou,	 quando	 se	
tratar	de	pagamento	em	dinheiro,	 inclusive	
de	 contribuições	 sociais	 devidas	 à	 União,	
para	 que	 o	 faça	 em	 72	 (setenta	 e	 duas)	
horas	ou	garanta	a	execução,	sob	pena	de	
penhora.

(C)	 Não	pagando	o	executado,	nem	garantindo	
a	execução,	seguir-se-á	penhora	dos	bens,	
tantos	 quantos	 bastem	 ao	 pagamento	 da	
importância	 da	 condenação,	 sem	 custas	 e	
juros	de	mora.	

(D)	 São	 impenhoráveis	 os	 móveis	 pertences	
e	 utilidades	 domésticas	 que	 guarnecem	 a	
residência	 do	 executado,	 inclusive	 os	 de	
elevado	 valor	 ou	 os	 que	 ultrapassem	 as	
necessidades	 comuns	 correspondentes	 a	
um	médio	padrão	de	vida.

(E)	 O	executado	que	não	pagar	 a	 importância	
reclamada	 perderá	 o	 direito	 de	 garantir	 a	
execução	 mediante	 depósito	 da	 quantia	
correspondente	 atualizada	 e	 sem	 as	
despesas	processuais.	

 
54. Considerando a execução contra a 

Fazenda Pública e a massa falida, 
assinale	a	alternativa	INCORRETA.

(A)	 No	processo	do	trabalho,	os	créditos	contra	
a	massa	falida	são	julgados	pela	Justiça	do	
Trabalho	até	o	momento	em	que	houver	a	
liquidação	 da	 sentença	 e	 seja	 definido	 o	
valor	devido	pelo	empregado.

(B)	 Na	execução	contra	a	Fazenda	Pública,	não	
opostos	embargos	ou	transitada	em	julgado	
a	 decisão	 que	 os	 rejeitar,	 expedir-se-á	
precatório	 ou	 requisição	 de	 pequeno	 valor	
em	favor	do	exequente.

(C)	 Em	 relação	 à	 execução	 contra	 a	 Fazenda	
Pública,	 é	 permitida	 a	 expedição	
de	 precatórios	 complementares	 ou	
suplementares	de	valor	pago,	bem	como	o	
fracionamento,	repartição	ou	quebra	do	valor	
da	 execução	 para	 fins	 de	 enquadramento	
de	 parcela	 do	 total	 no	 que	 se	 refere	 a	
pagamento	 de	 pequeno	 valor	 definido	 em	
lei.	

(D)		 Na	 execução	 contra	 a	 Fazenda	 Pública,	
fundada	 em	 título	 extrajudicial,	 a	 Fazenda	
Pública	será	citada	para	opor	embargos	em	
30	(trinta)	dias.

(E)	 Os	 direitos	 oriundos	 da	 existência	 do	
contrato	 de	 trabalho	 subsistirão	 em	 caso	
de	falência,	sendo	que	constituirão	créditos	
privilegiados	 a	 totalidade	 dos	 salários	
devidos	 ao	 empregado	 e	 a	 totalidade	 das	
indenizações	a	que	tiver	direito.			

55. Tendo como base a estrutura, 
a organização e a competência                                   
(EC	 45/2004)	 da	 Justiça	 do	 Trabalho,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Compete	 à	 Justiça	 do	 Trabalho	 processar	
e	julgar	ações	que	envolvam	crimes	contra	
a	organização	do	trabalho,	como	o	trabalho	
escravo.		

(B)	 O	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 compor-
se-á	 de	 vinte	 e	 sete	 Ministros,	 escolhidos	
dentre	brasileiros	com	mais	de	trinta	e	cinco	
anos	e	menos	de	sessenta	e	cinco	anos,	de	
notável	 saber	 jurídico	 e	 reputação	 ilibada,	
nomeados	 pelo	 Presidente	 da	 República	
após	 aprovação	 de	 2/3	 (dois	 terços)	 do	
Senado	Federal.

(C)	 O	Tribunal	Superior	do	Trabalho	é	composto	
por	 um	 quinto	 dentre	 advogados	 com	
mais	 de	 quinze	 anos	 de	 efetiva	 atividade	
profissional	 e	 membros	 do	 Ministério	
Público	 do	 Trabalho	 com	 mais	 de	 quinze	
anos	de	efetivo	exercício,	indicados	em	lista	
sêxtupla	 pelos	 órgãos	 de	 representação	
das	respectivas	classes.

(D)	 A	 lei	 criará	 Varas	 da	 Justiça	 do	 Trabalho,	
podendo,	 nas	 comarcas	 não	 abrangidas	
por	 sua	 jurisdição,	 atribuí-la	 aos	 juízes	
de	 direito,	 com	 recurso	 para	 o	 respectivo	
Tribunal	Regional	do	Trabalho.	

(E)	 Os	 Tribunais	 Regionais	 do	 Trabalho	
compõem-se	 de,	 no	 mínimo,	 nove	 juízes,	
recrutados,	quando	possível,	na	respectiva	
região,	 e	 nomeados	 pelo	 Presidente	 da	
República	 dentre	 brasileiros	 com	 mais	 de	
trinta	e	menos	de	sessenta	e	cinco	anos.
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56. Com base nos atos e prazos processuais 
estabelecidos na Consolidação das 
Leis Trabalhistas e pautados na Lei 
nº	 13.467/2017,	 assinale	 a alternativa 
correta.

(A)	 Os	 atos	 processuais	 serão	 públicos,	 salvo	
quando	 o	 contrário	 determinar	 o	 interesse	
social,	e	realizar-se-ão	nos	dias	úteis	das	8	
(oito)	às	18	(dezoito)	horas.

(B)	 Os	 prazos	 serão	 contados	 em	 dias	 úteis,	
com	exclusão	do	dia	do	começo	e	inclusão	
do	dia	do	vencimento.		

(C)	 Os	 atos	 processuais	 serão	 públicos,	 salvo	
quando	 o	 contrário	 determinar	 o	 interesse	
social,	e	realizar-se-ão	nos	dias	úteis	das	6	
(seis)	às	18	(dezoito)	horas.

(D)	 Os	 prazos	 serão	 contados	 em	 dias	 úteis,	
com	inclusão	do	dia	do	começo	e	exclusão	
do	dia	do	vencimento.		

(E)	 Os	prazos	 são	 contínuos,	 contados	 com	a	
exclusão	 do	 dia	 do	 começo	 e	 inclusão	 do	
dia	do	vencimento.

57. Carolina ingressou com ação em face 
da empresa Supermercados Boas 
Compras	Ltda.,	na	qual	pleiteou	direitos	
trabalhistas que entendera terem sido 
violados no decorrer do contrato de 
trabalho	findo	há	quatro	meses,	quando	
houve	 a	 dispensa	 sem	 justa	 causa	 da	
reclamante.	O	advogado	de	Carolina,	no	
dia	 22	 de	 fev.	 de	 2018,	 ingressou	 com	
a reclamação trabalhista, anexando o 
cálculo atualizado do débito pleiteado, 
que	 totalizou	 R$	 28.000,00	 (vinte	 e	 oito	
mil	 reais).	 Foi	 agendada	 a	 audiência	
para	 o	 dia	 20	 de	 abr.	 de	 2018.	 Nessa	
audiência, Carolina intenciona levar 
suas	testemunhas.	Com	base	nos	dados	
ora apresentados, assinale a alternativa 
correta, que contenha o procedimento 
a ser seguido, a característica da 
audiência e as peculiaridades sobre as 
testemunhas,	respectivamente.

(A)	 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	 máximo	 de	 três	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(B)	 Sumaríssimo;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	 máximo	 de	 três	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(C)	 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	máximo	 de	 duas	 testemunhas	 cada,	
dependendo	de	intimação.

(D)	 Sumaríssimo;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	máximo	 de	 duas	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(E)		 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 não	
será	 obrigatoriamente	 única	 e	 as	 partes	
poderão	comparecer	com	até	o	máximo	de	
três	 testemunhas	 cada,	 independente	 de	
intimação.

58. O	 Juiz	 da	 Vara	 do	 Trabalho	 do	 Rio	 de	
Janeiro	 agendou	 uma	 audiência	 para	 o	
dia	11	de	abr.	de	2018	às	15h30.	Manoela,	
reclamante na ação trabalhista, e a 
empresa	 Gotas	 de	 Água	 S.A.,	 em	 face	
de quem Manoela ingressou com o 
pleito, compareceram à audiência com 
seus respectivos advogados no horário 
agendado.	O	 juiz,	por	sua	vez,	somente	
chegou à audiência na referida data às 
16h.	Assinale	a	alternativa	que	apresenta	
como as partes devem proceder nessa 
situação.

(A)	 Ao	 Juiz	 é	 permitido	 chegar	 a	 qualquer	
tempo,	 considerando	 ser	 o	 mesmo	 quem	
irá	presidir	a	audiência,	devendo	as	partes	
aguardar	sua	chegada.	

(B)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 20	
(vinte)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	 os	
presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	 o	
ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.

(C)	 Se	o	Juiz	comparecer	à	audiência	com	até	
30	 (trinta)	 minutos	 de	 atraso	 após	 a	 hora	
marcada,	as	partes	têm	o	dever	de	estarem	
aguardando	o	juiz	para	o	início	da	audiência,	
devendo	o	atraso	constar	do	livro	de	registro	
das	audiências.

(D)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 15	
(quinze)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	
os	 presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	
o	 ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.	

(E)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 60	
(sessenta)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	
os	 presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	
o	 ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.

59. Arthur ingressou com reclamação 
trabalhista	 no	 dia	 10	 de	 out.	 de	 2017,	
em face da empresa Publicidade 
e	 Bons	 Negócios	 Ltda.,	 e	 obteve	
sentença favorável aos seus pleitos de 
pagamento de horas extras, adicional 
noturno	 e	 verbas	 rescisórias.	 Contudo,	
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ATENÇÃO!
NÃO	 SE	 ESQUEÇA	 de	 marcar,	 	 na	 Folha	 de	
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.

a reclamada encontra-se insatisfeita com 
a sentença prolatada, pois acredita não 
possuir débito algum com o reclamante, 
e intenciona, através do recurso cabível, 
pleitear	 a	 efetivação	 de	 seus	 direitos.	
Dessa forma, assinale a alternativa que 
demonstra qual o recurso e o prazo 
adequados	às	intenções	da	reclamada.

(A)	 Embargos	 de	 declaração	 no	 prazo	 de	 10	
(dez)	dias.

(B)	 Recurso	ordinário	no	prazo	de	15	 (quinze)	
dias.

(C)	 Agravo	no	prazo	de	8	(oito)	dias.
(D)	 Embargos	 de	 declaração	 no	 prazo	 de	 5	

(cinco)	dias.
(E)	 Recurso	ordinário	no	prazo	de	8	(oito)	dias.

60. Alceu foi contratado para trabalhar 
como segurança no Banco Crédito 
Fácil	 S.A.,	 permanecendo,	 durante	
toda	 sua	 jornada	 de	 trabalho,	 zelando	
pelos	 caixas	 eletrônicos	 e	 verificando	
a  movimentação de clientes do 
estabelecimento,	 almejando,	 assim,	
evitar possíveis furtos e roubos no 
local.	Considerando	o	exposto,	é	correto	
afirmar	que	Alceu

(A)	 não	tem	direito	ao	recebimento	de	qualquer	
adicional,	 considerando	 que,	 ao	 ser	
contratado,	 estava	 ciente	 das	 condições	
laborais	 e	 as	 assumiu	 expressamente	 ao	
assinar	o	contrato	de	trabalho.	

(B)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
de,	 respectivamente,	 40%	 (quarenta	 por	
cento),	 20%	 (vinte	 por	 cento)	 e	 10%	 (dez	
por	 cento)	 do	 salário-mínimo	 da	 região,	
segundo	se	classifique	nos	graus	máximo,	
médio	e	mínimo	a	sua	exposição	à	violação	
física.		

(C)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
no	 importe	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	
o	salário,	sem	os	acréscimos	resultantes	de	
gratificações,	prêmios	ou	participações	nos	
lucros	da	empresa.	

(D)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
no	importe	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	
salário-mínimo	da	região.	

(E)	 tem	direito	ao	adicional	de	periculosidade	no	
importe	de	40%	(quarenta	por	cento),	20%	
(vinte	por	cento)	e	10%	(dez	por	cento)	sobre	
o	salário,	sem	os	acréscimos	resultantes	de	
gratificações,	prêmios	ou	participações	nos	
lucros	da	empresa.	
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INSTRUÇÕES
•	 Confira	seu	nome,	o	número	do	seu	documento	e	o	número	de	

sua	inscrição	na	Folha	de	Respostas	e	na	Versão	Definitiva	da	
Discursiva.	Além	disso,	não	se	esqueça	de	conferir	seu	Caderno	
de	Questões	quanto	a	falhas	de	impressão	e	de	numeração,	e	
se	o		cargo	corresponde	àquele	para	o	qual	você	se	inscreveu.	
Preencha	os	campos	destinados	à	assinatura	e	ao	número	de	
inscrição.	Qualquer	divergência,	comunique	ao		fiscal.

•	 Os	únicos	documentos	válidos	para	avaliação		são		a		Folha		de	
Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva.	Só	é	permitido	o	
uso	de	caneta	esferográfica	 transparente	de	cor	azul	ou	preta	
para	 transcrição	 da	 Versão	 Definitiva	 da	 Discursiva	 e	 para	 o	
preenchimento	da	Folha	de	Respostas,	que	deve	ser	preenchida	
da	seguinte	maneira:	

•	 O	prazo	de	realização	da	prova	é	de	4	(quatro)	horas,	incluindo	
a	marcação	da	Folha	de	Respostas	e	a		transcrição	da	Versão	
Definitiva	 da	Discursiva.	Após	 60	 (sessenta)	minutos	 do	 início	
da	prova,	o	candidato	estará	liberado	para	utilizar	o	sanitário	ou	
deixar	 definitivamente	 o	 local	 de	 aplicação,	 não	 podendo,	 no	
entanto,	levar	o	caderno	de	questões	e	nenhum	tipo	de	anotação	
de	suas	respostas.	

•	 Os	 3	 (três)	 últimos	 candidatos	 só	 poderão	 retirar-se	 da	 sala	
juntos,	após	assinatura	do	Termo	de	Fechamento	do	envelope	
de	retorno.

•	 Ao	 término	 de	 sua	 prova,	 comunique	 ao	 fiscal,	 devolvendo-
lhe	a	Folha	de	Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva,	
devidamente	 preenchidas	 e	 assinadas.	 O	 candidato	 	 poderá		
levar		consigo		o		Caderno	de	Questões	somente	se	aguardar	em	
sala	até	o	término	do	prazo	de	realização	da	prova	estabelecido	
em	edital.		

•	 As	 provas	 e	 os	 gabaritos	 preliminares	 estarão	 disponíveis	
no	site	do	 Instituto	AOCP	-	www.institutoaocp.org.br,	 	no	dia	
posterior	à	aplicação	da	prova.	

	
•	 O	 NÃO	 cumprimento	 a	 qualquer	 uma	 das	 determinações	

constantes	 em	 Edital,	 no	 presente	 Caderno	 ou	 na	 Folha	 de	
Respostas	incorrerá	na	eliminação	do	candidato.

Língua	Portuguesa 01	a	15

Discursiva	-	Redação 				01

COMPOSIÇÃO  DO  CADERNO	

Legislação 16	a	20

Noções	sobre	Direitos	das	
Pessoas	com	Deficiência

21	a	25

Noções	de	Informática 26	a	30

Conhecimentos	Específicos 31	a	60

03
LEMBRE-SE DE MARCAR O NÚMERO 
CORRESPONDENTE À SUA PROVA NA 

FOLHA DE  RESPOSTAS!

PROVA

Nome	do	Candidato 	Inscrição
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Fraudar ou tentar fraudar  Concursos Públicos é Crime!
Previsto	no	art.	311	-	A	do	Código	Penal

MANHÃ



TÉCNICO JUDICIÁRIO 
 ÁREA ADMINISTRATIVA

I N S T R U Ç Õ E S

         A Prova Discursiva - Redação será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
a.	 atendimento	ao	tema	proposto;
b.	 clareza	de	argumentação/senso	crítico;
c.	 seletividade	de	informação;
d.	 criatividade/originalidade;
e.	 atendimento	à	norma	padrão	da	Língua	Portuguesa;
f.	 coerência	(progressão,	articulação,	informatividade,	não-contradição);
g.	 coesão	referencial	e	sequencial;
h.	 atendimento	à	tipologia	textual	solicitada.

 O candidato terá sua Prova Discursiva - Redação avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a.	 não	desenvolver	o	tema	proposto,	ou	seja,	fugir	ao	tema	proposto;
b.	 não	desenvolver	o	tema	na	tipologia	textual	exigida;
c.	 apresentar	acentuada	desestruturação	na	organização	textual	ou	atentar	contra	o	pudor;
d.	 redigir	seu	texto	a	lápis,	ou	a	tinta	em	cor	diferente	de	azul	ou	preta;
e.	 não	apresentar	sua	Redação	na	Folha	da	Versão	Definitiva	ou	entregá-la	em	branco,	ou	desenvolvê-la	

com	letra	ilegível,	com	espaçamento	excessivo	entre	letras,	palavras,	parágrafos	e	margens;
f.	 apresentar	 identificação	 de	 qualquer	 natureza	 (nome	 parcial,	 nome	 completo,	 outro	 nome	 qualquer,	

número(s),	letra(s),	sinais,	desenhos	ou	códigos).

•	 A	Folha	da	Versão	Definitiva	será	o	único	documento	válido	para	a	avaliação	da	Redação.	As	folhas	
para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a 
finalidade	de	avaliação	da	Redação.

•	  O candidato disporá de, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar 
a Redação, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto que for 
escrito	fora	do	local	apropriado	ou	que	ultrapassar	a	extensão	máxima	de	30	(trinta)	linhas.

•	 A Prova Discursiva - Redação deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com 
caneta	esferográfica	transparente	de	tinta	azul	ou	preta.

TEXTOS DE APOIO

Texto I

Poema em linha reta (Álvaro de Campos)
“[…]
Toda	a	gente	que	eu	conheço	e	que	fala	comigo
Nunca	teve	um	ato	ridículo,	nunca	sofreu	enxovalho,
Nunca	foi	senão	príncipe	–	todos	eles	príncipes	–	na	vida...

Quem	me	dera	ouvir	de	alguém	a	voz	humana
Que	confessasse	não	um	pecado,	mas	uma	infâmia;
Que	contasse,	não	uma	violência,	mas	uma	cobardia!
Não,	são	todos	o	Ideal,	se	os	oiço	e	me	falam.
Quem	há	neste	largo	mundo	que	me	confesse	que	uma	vez	foi	vil?
Ó	príncipes,	meus	irmãos,

Arre,	estou	farto	de	semideuses!
Onde	é	que	há	gente	no	mundo?
[…]”

(Fernando	Pessoa.	Quando	fui	outro.	Rio	de	Janeiro:	Objetiva,	2006.)
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Os	excertos	de	textos,	oferecidos	como	motivadores	temáticos,	promovem,	conjuntamente,	uma	reflexão	
sobre	a exposição e a busca por reconhecimento pessoal	construídas	com	base	em	uma	realidade 
pré-fabricada	em	aspectos	tais	como	aparência, idealização, realização, felicidade	e	autoafirmação.
Nesse	sentido,	a	partir	da	leitura	dos	textos	de	apoio	e	do	seu	conhecimento	de	mundo,	elabore	um	texto	
dissertativo-argumentativo	em	que	você	discuta	o	seguinte	tema:	A busca por reconhecimento pessoal 
na	sociedade	contemporânea:	causas	e	consequências.
Selecione	fatos	e	argumentos,	relacionando-os,	de	modo	coeso	e	coerente,	para	construir	seu	ponto	de	
vista.

PROPOSTA DE REDAÇÃO

Texto II

A internet nos pressiona a ser feliz?
Hoje	a	pressão	por	viajar	e	se	divertir	é	tão	grande	quanto	a	que	nossos	pais	sofriam	por	

ter	uma	vida	estável.

Outro	 dia,	 em	uma	 conversa	 com	amigos	 em	um	grupo	 de	 e-mails,	 falávamos	 sobre	 como	a	 nossa	
geração	está	cada	vez	mais	nômade.	Temos	uma	obsessão	por	ser	feliz	e	viajar,	curtir	a	vida.	E	mostrar	
para	todo	mundo	ver.	Por	isso	há	dias	em	que	nossas	timelines	viram	uma	bela	coleção	de	gente	feliz	e	
sem	problemas	eternizadas	em	fotos	com	filtros	coloridos	[…]	Se	formos	nos	basear	nas	fotos	dos	amigos	
no	Face	ou	no	 Instagram,	parece	que	 todos	comem	 todo	dia	nos	melhores	 restaurantes	e	vivem	numa	
longa	viagem	ao	redor	do	mundo.	Mas	eu	e	você	sabemos	que	a	realidade	é	bem	menos	atraente.

Outro	dia	comentei	no	Facebook	as	fotos	de	viagem	de	uma	amiga	com	o	namorado	pelo	 interior	da	
Itália.	Pareciam	tão	felizes.	Lindos,	no	paraíso.	E	aí	a	amiga	veio	e	me	disse	em	particular:	“na	verdade	foi	
horrível,	brigamos	durante	a	viagem	inteira”.	As	fotos	dela	mentiam.	Como	tantas	outras	minhas,	suas	e	de	
todos	os	nossos	amigos	mentem	diariamente.	Por	quê?

Fragmentos:	https://www.bayerjovens.com.br/pt/colunas/coluna/?materia=a-internet-nos-pressiona-a-ser-feliz-

Texto III

“Talvez	não	exista	pior	privação,	pior	carência,	que	a	dos	perdedores	na	luta	simbólica	por	reconhecimento,	
por	acesso	a	uma	existência	socialmente	reconhecida,	em	suma	por	humanidade.”

(Pierre	Bourdieu,	Meditações	pascalianas.	Rio	de	Janeiro:	Bertrand	Brasil,	2001.)

Texto IV

“O	valor	mais	característico	da	sociedade	de	consumidores,	na	verdade	seu	valor	supremo,	em	relação	
ao	qual	todos	os	outros	são	instados	a	justificar	seu	mérito	é	uma	vida	feliz.	A	sociedade	de	consumidores	
talvez	seja	a	única	na	história	humana	a	prometer	felicidade	na	vida	terrena,	aqui	e	agora	e	a	cada	“agora”	
sucessivo.	Em	suma,	uma	felicidade	instantânea	e	perpétua.”

(Zygmunt	Bauman.	Vida	para	consumo.	Rio	de	Janeiro:	Jorge	Zahar	Ed.,	2008.)
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

Nossa imaginação precisa da literatura mais 
do que nunca

   
	 	 	 		LIGIA	G.	DINIZ	–	22	FEV	2018	-	18:44

Vamos	 partir	 de	 uma	 situação	 que	 grande	
parte	 de	 nós	 já	 vivenciou.	 Estamos	 saindo	 do	
cinema,	 depois	 de	 termos	 visto	 uma	 adaptação	
de	um	livro	do	qual	gostamos	muito.	Na	verdade,	
até	 que	 gostamos	 do	 filme	 também:	 o	 sentido	
foi	 mantido,	 a	 escolha	 do	 elenco	 foi	 adequada,	
e	 a	 trilha	 sonora	 reforçou	 a	 camada	 afetiva	 da	
narrativa.	Por	que	então	sentimos	que	algo	está	
fora	do	lugar?	[...]

O	que	sempre	falta	em	um	filme	sou	eu.	Parto	
dessa	 ideia	 simples	 e	 poderosa,	 sugerida	 pelo	
teórico	Wolfgang	Iser	em	um	de	seus	livros,	para	
afirmar	 que	nunca	precisamos	 tanto	 ler	 ficção	e	
poesia	 quanto	 hoje,	 porque	 nunca	 precisamos	
tanto	 de	 faíscas	 que	 ponham	 em	 movimento	 o	
mecanismo	livre	da	nossa	imaginação.	Nenhuma	
forma	 de	 arte	 ou	 objeto	 cultural	 guarda	 a	
potência	escondida	por	aquele	monte	de	palavras	
impressas	na	página.

Essa	potência	vem,	entre	outros	aspectos,	do	
tanto	que	a	literatura	exige	de	nós,	 leitores.	Não	
falo	do	esforço	de	compreender	um	texto,	nem	da	
atenção	que	as	histórias	e	poemas	exigem	de	nós	
–	 embora	 sejam	 incontornáveis	 também.	 Penso	
no	 tanto	 que	 precisamos	 investir	 de	 nós,	 como	
sujeitos	 afetivos	 e	 como	 corpos	 sensíveis,	 para	
que	 as	 palavras	 se	 tornem	 um	 mundo	 no	 qual	
penetramos.	[...]

Somos	bombardeados	 todo	dia,	 o	 dia	 inteiro,	
por	 informações.	 Estamos	 saturados	 de	 dados	
e	 de	 interpretações.	 A	 literatura	 –	 para	 além	
do	 prazer	 intelectual,	 inegável	 –	 oferece	 algo	
diferente.	Trata-se	de	uma	energia	que	o	teórico	
Hans	 Ulrich	 Gumbrecht	 chama	 de	 “presença”	 e	
que	remete	a	um	contato	com	o	mundo	que	afeta	
o	corpo	do	indivíduo	para	além	e	para	aquém	do	
pensamento	racional.

Muitos	 eventos	 produzem	 presença,	 é	 claro:	
jogos	e	exercícios	esportivos,	shows	de	música,	
encontros	 com	 amigos,	 cerimônias	 religiosas	

e	 relações	 amorosas	 e	 sexuais	 são	 exemplos	
óbvios.	 Por	 que,	 então,	 defender	 uma	 prática	
eminentemente	 intelectual,	 como	 a	 experiência	
literária,	 com	 o	 objetivo	 de	 “produzir	 presença”,	
isto	 é,	 de	 despertar	 sensações	 corpóreas	 e	
afetos?	A	 resposta	 está,	 como	 já	 evoquei	 mais	
acima,	 na	 potência	 guardada	 pela	 ficção	 e	 a	
poesia	para	disparar	a	imaginação.	[...]

A	 leitura	 de	 textos	 literários	 [...]	 exige	 que	
nosso	corpo	esteja	ele	próprio	presente	no	espaço	
ficcional	 com	 que	 nos	 deparamos,	 sob	 pena	 de	
não	existir	espaço	ficcional	algum.

Mais	 ainda,	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades	 que,	 no	
cotidiano,	estão	fechadas	a	nós:	de	explorarmos	
essas	 possibilidades	 como	 se	 estivéssemos,	 de	
fato,	presentes.	E	a	imaginação	é	o	palco	em	que	
a	vivência	dessas	possibilidades	é	encenada,	por	
meio	do	jogo	entre	identificações	e	rejeições.	[...]

(Adaptado	de:	<https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/22/opi-
nion/1519332813_987510.html>.	Acesso	em:	27	mar.	2018)
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As questões de 1 a 8 referem-se ao      
texto	I.

1. Em relação ao excerto “Estamos saindo 
do cinema, depois de termos visto uma 
adaptação de um livro do qual gostamos 
muito.	Na	verdade,	até	que	gostamos	do	
filme	 também:	 o	 sentido	 foi	 mantido,	 a	
escolha do elenco foi adequada, e a trilha 
sonora reforçou a camada afetiva da 
narrativa.”,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	“Estamos	saindo	do	cinema,	depois	de	
termos	visto	uma	adaptação	de	um	livro	do	
qual	 gostamos	muito.”,	 as	preposições	em	
destaque	 são	 exigidas	 pelo	 verbo	 ao	 qual	
se	referem.

(B)	 Em	 “[...]	 o	 sentido	 foi	 mantido,	 a	 escolha	
do	 elenco	 foi	 adequada,	 e	 a	 trilha	 sonora	
reforçou	 a	 camada	 afetiva	 da	 narrativa.”,	
todas	as	orações	estão	flexionadas	na	voz	
passiva,	 o	 que	 possibilita	 que	 o	 agente	
verbal	seja	omitido.

(C)	 Em	“Estamos	saindo	do	cinema,	depois	de	
termos	visto	uma	adaptação	de	um	livro	do	
qual	 gostamos	muito.”,	 o	 uso	 da	 vírgula	 é	
obrigatório.

(D)	 Os	 dois-pontos	 utilizados	 no	 excerto	
introduzem	 uma	 sequência	 que	 funciona	
como	 explicação	 da	 oração	 “Na	 verdade,	
até	que	gostamos	do	filme	também	[...]”.

(E)		 Em	“[...]	até	que	gostamos	do	filme	também	
[...]”,	a	palavra	em	destaque	denota	realce,	
pois	enfatiza	o	gosto	pelo	filme.

2. Em relação ao excerto “Somos 
bombardeados todo dia, o dia inteiro, 
por	 informações.	Estamos	saturados	de	
dados	 e	 de	 interpretações.	 A	 literatura	
–	 para	 além	 do	 prazer	 intelectual,																						
inegável	 –	 oferece	 algo	 diferente.”,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 trecho	 “[...]	 todo	 dia,	 o	 dia	 inteiro	 [...]”	
poderia	 ser	 reescrito	 da	 seguinte	 forma:	
“todo	 dia,	 o	 dia	 todo”.	 Nesse	 último	 caso,	
a	 palavra	 “todo”	 funcionaria	 como	 adjetivo	
nas	duas	ocorrências,	indicando	totalidade.

(B)	 Em	 “Somos	 bombardeados	 todo	 dia	 [...]”,	
é	 utilizada	 a	 figura	 de	 linguagem	 que	
leva	 o	 nome	 de	 anáfora,	 uma	 vez	 que	 é	
atribuída	a	um	ser	inanimado	(informações)	
a	 característica	 de	 um	 ser	 animado	 (a	
capacidade	de	bombardear).

(C)	 O	 excerto	 é	 constituído	 por	 períodos	
simples,	 típicos	 de	 textos	 argumentativos.	
Esse	 tipo	 de	 construção	 proporciona	 o	
desenvolvimento	 detalhado	 de	 ideias,	
com	 adição	 de	 circunstâncias	 e	 de	
caracterizações	mais	apuradas	dos	eventos.

(D)		 O	 verbo	 “somos”,	 flexionado	 no	 presente	
do	 indicativo,	denota	uma	ação	que	ocorre	
concomitantemente	ao	momento	da	fala.

(E)	 É	 possível	 substituir	 a	 palavra	 “saturados”	
por	 “fartos”,	 sem	com	 isso	causar	prejuízo	
sintático	ou	semântico.

3. Sobre o uso dos mecanismos de 
coesão textual e as relações sintático-
semânticas estabelecidas no Texto I, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	 “Essa	 potência	 vem,	 entre	 outros	
aspectos,	 do	 tanto	 que	 a	 literatura	 exige	
de	 nós,	 leitores.”,	 que	 consta	 no	 terceiro	
parágrafo,	o	termo	em	destaque	poderia	ser	
substituído	por	“esta”,	sem	prejuízo	sintático	
ou	semântico.

(B)	 Em	 “Não	 falo	 do	 esforço	 de	 compreender	
um	texto,	nem	da	atenção	que	as	histórias	
e	 poemas	 exigem	 de	 nós	 [...].	 Penso	 no	
tanto	que	precisamos	investir	de	nós	[...]”,	o	
segundo	período	estabelece	com	o	primeiro	
uma	relação	de	contraste.

(C)	 Em	 “A	 leitura	de	 textos	 literários	 [...]	 exige	
que	nosso	corpo	esteja	ele	próprio	presente	
no	espaço	ficcional	com	que	nos	deparamos,	
sob	 pena	 de	 não	 existir	 espaço	 ficcional	
algum.”,	a	expressão	em	destaque	introduz	
um	 segmento	 que	 estabelece	 relação	 de	
condição	 com	 a	 porção	 de	 texto	 anterior,	
podendo	 ser	 substituída	 por	 “sob	 piedade	
de”.

(D)	 Considere	 o	 excerto:	 “Muitos	 eventos	
produzem	 presença,	 é	 claro.”.	 Tal	 período	
pode	 ser	 reescrito,	 pelo	 menos,	 de	 duas	
maneiras:	 “É	 claro	 que	 muitos	 eventos	
produzem	 presença.”	 e	 “Muito	 eventos	
produzem	 presença,	 isso	 é	 claro.”.	 É	
possível	 afirmar	 que	 ambas	 as	 reescritas	
apresentam	o	mesmo	significado	e	a	mesma	
estrutura	sintática.

(E)	 Em	 “E	 a	 imaginação	 é	 o	 palco	 em	 que	 a	
vivência	dessas	possibilidades	é	encenada,	
por	 meio	 do	 jogo	 entre	 identificações	 e	
rejeições.”,	 o	 trecho	 em	destaque	 indica	 a	
causa	de	a	imaginação	ser	considerada	um	
palco,	sendo,	portanto,	um	adjunto	adverbial	
de	causa.
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4. Referente à concordância verbal e 
nominal no texto I, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Em	 “Vamos	 partir	 de	 uma	 situação	 que	
grande	parte	de	nós	já	vivenciou.”,	o	verbo	
em	 destaque	 poderia	 estar	 no	 plural,	
concordando	com	o	pronome	“nós”.	

(B)	 Em	 “Nenhuma	 forma	 de	 arte	 ou	 objeto	
cultural	 guarda	 a	 potência	 escondida	 por	
aquele	 monte	 de	 palavras	 impressas	 na	
página.”,	o	sujeito	em	destaque	é	composto	
por	 dois	 núcleos	 ligados	 por	 “ou”.	 Nesses	
casos,	a	concordância	deve	se	dar	sempre	
no	singular,	como	no	excerto	em	questão.

(C)	 Considere	o	seguinte	excerto:	“Essa	potência	
vem,	entre	outros	aspectos,	do	tanto	que	a	
literatura	 exige	 de	 nós,	 leitores.”.	 Caso	 o	
sujeito	do	verbo	em	destaque	estivesse	no	
plural,	tal	verbo	seria	grafado	com	o	acento	
agudo.

(D)	 Considere	 o	 seguinte	 excerto:	 “Trata-se	
de	 uma	 energia	 que	 o	 teórico	Hans	Ulrich	
Gumbrecht	chama	de	‘presença’	[...]”.	Caso	
a	 expressão	 em	 destaque	 estivesse	 no	
plural,	o	verbo	“tratar-se”	estaria	flexionado	
também	no	plural.

(E)	 Em	 “[...]	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades	
[...]”,	o	verbo	em	destaque	está	empregado	
no	infinitivo,	em	sua	forma	não	flexionada.

5. Qual(is)	 é(são)	 o(s)	 item(ns)	 que	
reescreve(m),	 sem	 gerar	 prejuízo	
sintático ou alteração de sentido, o 
excerto: “Por que, então, defender uma 
prática eminentemente intelectual, como 
a	experiência	literária,	com	o	objetivo	de	
“produzir	presença”,	isto	é,	de	despertar	
sensações	corpóreas	e	afetos?”	?

I.	 Porque,	 então,	 defensar	 uma	 prática	
eminentemente intelectual, a exemplo da 
experiência	 literária,	 afim	 de	 “produzir	
presença”,	 ou	 seja,	 de	 estimular	
sensações corpóreas e amores?

II.	 Por	 quê,	 então,	 defender	 uma	 atividade	
implicitamente intelectual, como a 
experiência literária, a qual “produz 
presença”,	 isto	 é,	 provoca	 reações	
corpóreas e sentimentais?

III.	 Por	que,	então,	atuar	em	defesa	de	uma	
atividade acima de tudo intelectual, 
como a prática literária, com o intuito 
de	 “produzir	 presença”,	 ou	 seja,	 de	
despertar sensações do corpo e afetos?

(A)	 Apenas	I.
(B)	 Apenas	I	e	II.
(C)	 Apenas	II	e	III.
(D)	 Apenas	III.
(E)	 I,	II	e	III.

6. Em	relação	às	funções	do	elemento	“se”	
e à colocação pronominal, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 No	excerto	“Penso	no	tanto	que	precisamos	
investir	 de	 nós,	 como	 sujeitos	 afetivos	 e	
como	corpos	sensíveis,	para	que	as	palavras	
se	tornem	um	mundo	no	qual	penetramos.”,	
o	elemento	“se”	deve	obrigatoriamente	estar	
posicionado	antes	do	verbo.

(B)	 Em	“Trata-se	de	uma	energia	que	o	teórico	
Hans	Ulrich	Gumbrecht	chama	de	‘presença’	
[...]”,	o	elemento	“se”	é	um	pronome	reflexivo	
e,	 por	 isso,	 deve	 obrigatoriamente	 estar	
posicionado	depois	do	verbo.

(C)	 Em	 “[...]	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades							
[...]”,	o	pronome	“nos”	pode	estar	posicionado	
tanto	antes	quanto	depois	do	verbo.

(D)	 Em	“Mais	ainda,	a	experiência	 literária	nos	
dá	a	chance	de	vivenciarmos	possibilidades	
que,	 no	 cotidiano,	 estão	 fechadas	 a	 nós:	
de	explorarmos	essas	possibilidades	como	
se	 estivéssemos,	 de	 fato,	 presentes.”,	 o	
elemento	 “se”	 tem	por	 função	 indeterminar	
o	sujeito.

(E)	 Em	“Mais	ainda,	a	experiência	 literária	nos	
dá	a	chance	de	vivenciarmos	possibilidades	
que,	 no	 cotidiano,	 estão	 fechadas	 a	 nós:	
de	explorarmos	essas	possibilidades	como	
se	 estivéssemos,	 de	 fato,	 presentes.”,	 o	
elemento	“se”	pode	estar	posicionado	tanto	
antes	quanto	depois	do	verbo.

7. Em	 relação	ao	 texto	 I,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 a	 autora	 defende	 que	 não	 deve	 haver	
adaptações	cinematográficas	de	livros,	uma	
vez	que	elas	 fazem	com	que	o	espectador	
sinta	que	"algo	está	fora	do	lugar".

(B)	 ao	 ressaltar	 a	 potência	 das	 palavras	
impressas	 na	 página,	 a	 autora	 considera				
que	 livros	 digitais	 não	 colocam	 em	
movimento	 o	 “mecanismo	 livre	 da	 nossa	
imaginação".

(C)	 a	 literatura	oferece	dados	e	 interpretações	
verdadeiros	sobre	o	mundo.

(D)	 a	 literatura	 não	 proporciona	 prazer	
intelectual,	 apenas	 o	 que	 a	 autora	 chama	
de	"presença".

(E)	 o	 espaço	 ficcional	 dos	 textos	 literários	 é	
construído	a	partir	da	"presença"	do	leitor.
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8. Referente à estruturação do texto I, é 
correto	afirmar	que

(A)	 o	 primeiro	 parágrafo	 apresenta	 uma	
sequência	descritiva.

(B)	 o	 tópico	 central	 do	 segundo	parágrafo	 é	a	
simplicidade	 e	 o	 poder	 da	 ideia	 sugerida	
pelo	teórico	Wolfgang	Iser.

(C)	 para	 responder	 a	 pergunta	 efetuada	 no	
primeiro	 parágrafo,	 a	 autora	 utiliza	 ideias	
propostas	 por	 dois	 teóricos,	Wolfgang	 Iser	
e	 Hans	 Ulrich	 Gumbrecht,	 além	 de	 suas	
próprias	ideias.

(D)	 o	 quinto	 parágrafo	 do	 texto	 apresenta	
uma	 listagem	 de	 diversas	 práticas			
eminentemente	 intelectuais	 que,	 assim	
como	 a	 experiência	 literária,	 produzem	
“presença”.

(E)	 o	 último	 parágrafo	 associa-se	 ao	 anterior	
por	 meio	 de	 uma	 relação	 de	 causa	 e	
consequência,	 uma	 vez	 que	 aquele	
apresenta	 os	 efeitos	 decorrentes	 da	 não	
construção	do	espaço	ficcional.

Texto II

“Eu	era	piloto…
Quando	ainda	estava	no	sétimo	ano,	um	avião	

chegou	 à	 nossa	 cidade.	 Isso	 naqueles	 anos,	
imagine,	em	1936.	Na	época,	era	uma	coisa	rara.	
E	então	veio	um	chamado:	 ‘Meninas	e	meninos,	
entrem	 no	 avião!’.	 Eu,	 como	 era	 komsomolka*,	
estava	nas	primeiras	filas,	claro.	Na	mesma	hora	
me	 inscrevi	 no	 aeroclube.	 Só	 que	 meu	 pai	 era	
categoricamente	 contra.	 Até	 então,	 todos	 em	
nossa	família	eram	metalúrgicos,	várias	gerações	
de	metalúrgicos	e	operadores	de	altos-fornos.	E	
meu	pai	achava	que	metalurgia	era	um	 trabalho	
de	mulher,	mas	piloto	não.	O	chefe	do	aeroclube	
ficou	 sabendo	 disso	 e	 me	 autorizou	 a	 dar	 uma	
volta	de	avião	com	meu	pai.	Fiz	 isso.	Eu	e	meu	
pai	 decolamos,	 e,	 desde	 aquele	 dia,	 ele	 parou	
de	falar	nisso.	Gostou.	Terminei	o	aeroclube	com	
as	melhores	notas,	saltava	bem	de	paraquedas.	
Antes	da	guerra,	ainda	tive	tempo	de	me	casar	e	
ter	uma	filha.

Desde	os	primeiros	dias	da	guerra,	começaram	
a	reestruturar	nosso	aeroclube:	os	homens	foram	
enviados	para	combater;	no	lugar	deles,	ficamos	
nós,	as	mulheres.	Ensinávamos	os	alunos.	Havia	
muito	trabalho,	da	manhã	à	noite.	Meu	marido	foi	
um	dos	primeiros	a	ir	para	o	front.	Só	me	restou	
uma	fotografia:	eu	e	ele	de	pé	ao	lado	de	um	avião,	
com	capacete	de	aviador…	Agora	vivia	junto	com	

minha	 filha,	 passamos	 quase	 o	 tempo	 todo	 em	
acampamentos.	E	como	vivíamos?	Eu	a	trancava,	
deixava	mingau	para	ela,	e,	às	quatro	da	manhã,	
já	estávamos	voando.	Voltava	de	tarde,	e	se	ela	
comia	 eu	 não	 sei,	 mas	 estava	 sempre	 coberta	
daquele	mingau.	Já	nem	chorava,	só	olhava	para	
mim.	Os	olhos	dela	são	grandes	como	os	do	meu	
marido…

No	fim	de	1941,	me	mandaram	uma	notificação	
de	 óbito:	 meu	 marido	 tinha	 morrido	 perto	 de	
Moscou.	 Era	 comandante	 de	 voo.	 Eu	 amava	
minha	 filha,	 mas	 a	 mandei	 para	 ficar	 com	 os	
parentes	dele.	E	 comecei	 a	pedir	 para	 ir	 para	o	
front…

Na	 última	 noite…	 Passei	 a	 noite	 inteira	 de	
joelhos	ao	lado	do	berço…”

Antonina Grigórievna Bondareva, tenente da 
guarda, piloto

*	 komsomolka:	 a	 jovem	 que	 fazia	 parte	 do	
Komsomol,	 Juventude	 do	 Partido	 Comunista	 da	
União	Soviética.

(Disponível	em:	ALEKSIÉVITCH,	Svetlana.	A	guerra	não	tem	rosto	
de	mulher.	Tradução	de	Cecília	Rosas.	São	Paulo:	Companhia	das	
Letras,	2016.)

As questões de 9 a 13 referem-se ao 
texto	II.

9. Assinale a alternativa em que a palavra 
em destaque NÃO pode ser substituída 
por aquela entre parênteses sem que 
isso	resulte	em	mudança	de	significado.

(A)	 “E	 então	 veio	 um	 chamado:	 ‘Meninas	 e	
meninos,	entrem	no	avião!’”.	(chamamento)

(B)	 “Só	 que	 meu	 pai	 era	 categoricamente	
contra.”.	(inevitavelmente)

(C)	 “Antes	 da	 guerra	 ainda	 tive	 tempo	 de	 me	
casar	e	ter	uma	filha.”.	(conflagração)

(D)	 “[...]	 os	 homens	 foram	 enviados	 para	
combater	[...]”.	(pugnar)

(E)		 “Agora	vivia	junto	com	minha	filha,	passamos	
quase	 o	 tempo	 todo	 em	 acampamentos.”.	
(bivaques)

10. Referente à estruturação do texto II, é 
correto	afirmar	que

(A)	 o	segundo	parágrafo	está	centrado	no	relato	
do	casamento	da	narradora	e	no	fato	de	que	
ela	teve	uma	filha	antes	da	guerra.	
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(B)	 o	 tipo	 de	 narrador	 presente	 no	 texto	 é	 o	
narrador-onisciente,	 que	 tem	 acesso	 aos	
pensamentos	 e	 sentimentos	 de	 todas	 as	
personagens	 e	 a	 todas	 as	 informações	 do	
enredo.

(C)	 é	possível	dividir	a	narrativa	em	três	grandes	
momentos:	 como	 a	 narradora	 se	 tornou	
piloto;	 o	 trabalho	 da	 narradora	 durante	 a	
guerra;	o	fim	da	guerra,	em	1941.

(D)	 o	 questionamento	 “E	 como	 vivíamos?”,	
levantado	 pela	 narradora,	 é	 uma	 pergunta	
retórica,	 recurso	 argumentativo	 que	
consiste	em	apresentar	uma	pergunta	e	não	
respondê-la,	 estimulando,	 assim,	 que	 os	
leitores	reflitam	sobre	possíveis	respostas.

(E)	 todos	 os	 parágrafos,	 com	 exceção	 do	
primeiro,	 iniciam-se	 com	 expressões	 que	
têm	 como	 função	 localizar	 temporalmente	
os	eventos	narrados.

11. Sobre a pontuação e a crase empregadas 
no	texto	II,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 texto	 apresenta	 reticências	 em	 diversas	
passagens.	 Nesses	 casos,	 tal	 pontuação	
é	 utilizada	 para	 indicar	 uma	 enumeração	
inconclusa,	 podendo	 ser	 substituída	 por	
“etc.”.

(B)	 Em	 “E	 então	 veio	 um	 chamado:	 ‘Meninas	
e	 meninos,	 entrem	 no	 avião!’”,	 o	 sinal	 de	
dois-pontos	é	utilizado	para	 introduzir	uma	
explicação.

(C)	 Em	 “Isso	 naqueles	 anos,	 imagine,	 em	
1936.”,	o	uso	de	vírgulas	é	obrigatório,	uma	
vez	que	elas	isolam	um	vocativo.

(D)	 Em	 “Quando	 ainda	 estava	 no	 sétimo	 ano,	
um	avião	chegou	à	nossa	cidade”,	a	crase	é	
facultativa.

(E)	 Em	 “Havia	 muito	 trabalho,	 da	 manhã	 à	
noite.”,	a	crase	é	facultativa.

12. Referente	 	 ao	 texto	 II,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 segundo	 a	 narradora,	 em	 1936,	 “era	 uma	
coisa	rara”	uma	mulher	estar	no	sétimo	ano	
da	escola.	

(B)	 o	chefe	do	aeroclube	autorizou	a	narradora	
a	dar	uma	volta	de	avião	com	seu	pai	porque	
soube	que	este	era	contra	sua	filha	tornar-
se	piloto,	pois	 “metalurgia	era	um	 trabalho	
de	mulher,	mas	piloto	não”.

(C)	 quando	 o	 marido	 da	 narradora	 foi	 para	 o	
front,	a	filha	do	casal	tinha	6	anos	de	idade.

(D)	 a	 filha	 da	 narradora	 chorava	 muito	
quando	esta	a	deixava	para	 ir	 trabalhar	de	
madrugada.

(E)	 na	 última	 noite,	 a	 narradora	 ficou	 ao	 lado	
do	 berço	 de	 sua	 filha	 porque	 esta	 estava	
doente.

13. Quanto	às	expressões	de	circunstâncias	
de tempo no texto II, assinale a alternativa 
correta.	

(A)	 Em	 “Quando	 ainda	 estava	 no	 sétimo	 ano,	
um	avião	chegou	à	nossa	cidade.”,	a	oração	
em	destaque	 indica	 que	o	 avião	 chegou	à	
cidade	 da	 narradora	 quando	 ela	 tinha	 7	
anos	de	idade.

(B)	 Em	“Até	então,	todos	em	nossa	família	eram	
metalúrgicos	[...]”,	a	expressão	em	destaque	
indica	o	momento	em	que	os	membros	da	
família	da	narradora	começaram	a	exercer	
a	profissão	de	metalúrgicos.

(C)	 Em	 “No	 fim	 de	 1941,	 me	 mandaram	 uma	
notificação	 de	 óbito	 [...]”,	 a	 palavra	 em	
destaque	poderia	ser	substituída	por	“termo”,	
sem	prejuízo	sintático	ou	semântico.

(D)	 Em	“Voltava	de	tarde,	e	se	ela	comia	eu	não	
sei	[...]”,	a	preposição	em	destaque	poderia	
ser	 omitida,	 sem	 causar	 prejuízo	 sintático	
ou	semântico.

(E)	 Em	 “Havia	 muito	 trabalho,	 da	 manhã	 à	
noite.”,	 a	 expressão	 em	 destaque	 poderia	
ser	 substituída	 por	 “de	 manhã	 e	 à	 noite”,	
sem	causar	prejuízo	sintático	ou	semântico.

14. Referente aos aspectos gerais da redação 
oficial,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 diagramação	 do	 texto	 não	 é	 um	 fator	
essencial	 para	 a	 padronização	 dos	
textos	 oficiais,	 pois	 o	mais	 importante	 é	 a	
padronização	da	linguagem.

(B)	 A	 clareza	 deve	 ser	 a	 qualidade	 básica	 de	
todo	 texto	oficial,	 possibilitando	a	 imediata	
compreensão	por	parte	do	leitor.

(C)	 De	 acordo	 com	 o	 Manual	 de	 Redação	 da	
Presidência	da	República,	há	um	consenso	
de	que	o	padrão	culto	da	língua,	o	qual	deve	
ser	utilizado	na	redação	oficial,	é	aquele	em	
que	se	emprega	um	vocabulário	específico	
da	área	da	adminstração	pública.

(D)	 Em	 determinadas	 situações,	 é	 permitida	 a	
ininteligibilidade	de	um	texto	oficial	em	favor	
de	uma	maior	impessoalidade	e	de	um	uso	
mais	acurado	do	padrão	culto	da	linguagem.

(E)	 As	comunicações	oficiais	não	são	uniformes,	
pois	há	diversos	comunicadores	e	diversos	
receptores	dessas	comunicações.



10TÉCNICO JUDICIÁRIO 
 ÁREA ADMINISTRATIVA

15. Em	relação	à	finalidade	dos	expedientes	
oficiais,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Tanto	 o	 Aviso	 quanto	 o	 Ofício	 têm	 como	
finalidade	o	tratamento	de	assuntos	oficiais	
pelos	 órgãos	 da	 Administração	 Pública	
entre	si	e,	no	caso	do	Aviso,	 também	com	
particulares.

(B)	 O	Memorando	é	utilizado	para	comunicação	
entre	 unidades	 administrativas	 de	
órgãos	 diferentes,	 sendo	 uma	 forma	 de	
comunicação	eminentemente	externa.

(C)	 O	 Memorando	 não	 tem	 caráter	
administrativo.

(D)	 Uma	 das	 finalidades	 da	 Exposição	 de	
Motivos	é	informar	o	Presidente	da	República	
ou	 o	 Vice-Presidente	 sobre	 determinado	
assunto.

(E)	 A	 Mensagem	 e	 o	 Correio	 eletrônico	
possuem	 a	 mesma	 finalidade,	 sendo	 que	
este	 está	 progressivamente	 substituindo	 o	
uso	daquela.

LEGISLAÇÃO

16. No que se refere à Comissão de Ética 
do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região,	assinale	a	alternativa	correta.

(A) A	 Comissão	 de	 Ética	 será	 composta	 por	
seis	 servidores	 indicados	 pelo	 presidente	
do	Tribunal.	

(B)	 Os	membros	da	Comissão	de	Ética	somente	
deverão	 ser	 afastados	 quando	 o	 grau	 de	
parentesco	entre	eles	e	o	investigado	for	de	
primeiro	ou	de	segundo	grau.	

(C) A	 participação	 do	 servidor	 público	 na	
Comissão	 de	 Ética	 lhe	 garantirá	 uma	
remuneração	 extra	 especial,	 bem	 como	
lhe	servirá	como	atenuante	na	hipótese	de	
eventual	condenação	ética.

(D)	 A	Comissão	de	Ética	será	 responsável	por	
instaurar,	de	ofício	ou	em	razão	de	denúncia	
fundamentada,	processo	sobre	conduta	que	
considerar	passível	de	violação	às	normas	
éticas.

(E)	 O	 fato	 de	 o	 servidor	 público	 já	 ter	 sofrido	
punição	 administrativa,	 ou	 penal,	 é	
indiferente	 para	 que	 ele	 possa	 fazer	 parte	
da	Comissão	de	Ética.

	

17. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, em relação aos recursos, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 O	 recurso	de	qualquer	 interessado	que	se	
seguir	à	análise	de	Agravo	de	 Instrumento	
será	distribuído	por	prevenção.

(B)	 Contra	 a	 decisão	 proferida	 em	 conflito	 de	
competência	cabe	Agravo	Regimental.

(C)	 O	 prazo	 para	 interposição	 de	 Agravo	
Regimental	é	de	quinze	dias.

(D)	 Compete	 ao	 Tribunal	 	 Pleno	 julgar	 	 os		
recursos	 contra	 atos	 ou	 decisões	 do	
Presidente	 do	 Tribunal	 em	 matéria	
administrativa.

(E)	 Cabe	ao	revisor	apreciar	o	pedido	de	tutela	
provisória	nos	recursos	e	nos	processos	de	
competência	originária	do	tribunal.

18. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, em relação às sessões, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 edição,	 alteração	 ou	 cancelamento	
de	 Súmula	 ou	 de	 Precedente	 Normativo	
somente	poderão	ser	efetuados	através	de	
sessão	solene.

(B)	 O	 quorum nas	 sessões	 dos	 órgãos	
colegiados,	via	de	regra,	será	o	de	maioria	
absoluta	de	seus	membros.	

(C)	 As	 sessões	 de	 julgamento	 em	 segredo	
de	 justiça	 prosseguirão	 no	 mesmo	 local,	
permanecendo	 apenas	 os	 magistrados	 e	
advogados	das	partes.	

(D)	 Nas	 sessões	 das	 turmas,	 ocorrendo	
empate	 na	 votação	 por	 estar	 ausente	 um	
de	 seus	 integrantes,	 será	 imediatamente	
convocado	 para	 desempate	 o	 magistrado	
mais	moderno	da	Turma	seguinte,	excluído	
o	 seu	 Presidente	 ou	 aquele	 que	 o	 estiver	
substituindo.

(E)	 O	magistrado	poderá	modificar	o	voto	antes	
de	proclamada	a	decisão.



TÉCNICO JUDICIÁRIO 
 ÁREA ADMINISTRATIVA 11

19. Em relação às premissas que devem 
nortear a atuação dos servidores do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região, de acordo com o que dispõe o 
Código de Ética do referido Tribunal, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Não	existe	previsão,	por	parte	do	Tribunal,	
em	 relação	 ao	 vestuário	 e	 adereços	
utilizados	pelos	servidores,	de	modo	a	evitar	
o	 comprometimento	 da	 boa	 apresentação	
pessoal,	da	imagem	institucional	ou	de	sua	
neutralidade	profissional.	

(B)	 O	 servidor	 está	 submetido	 às	 instruções	
de	 seus	 superiores	 hierárquicos,	 de	modo	
que,	 ainda	 que	 entenda	 que	 as	 condutas	
e	ordens	por	estes	praticadas	e	emanadas	
não	 sejam	 compatíveis	 com	 princípios	
éticos,	 não	 poderá	 denunciá-las,	 uma	 vez	
que	 inexiste	 previsão	 no	 Código	 de	 Ética	
que	o	oriente	a	o	fazer.	

(C)	 Apesar	do	princípio	da	publicidade	dos	atos	
administrativos,	o	servidor	pode	recusar-se	
a	prestar	informações	ao	público,	das	quais	
teve	conhecimento	em	razão	de	seu	cargo	
ou	função.	

(D)	 O	 direito	 do	 servidor	 de	 ter	 acesso	 às	
informações	 relacionadas	 à	 sua	 prestação	
de	 serviços,	 como	 a	 remuneração,	
eventuais	 promoções	 ou	 transferências,	
não	 abrange	 as	 informações	 contidas	 em	
sistemas	 de	 avaliação	 e	 reconhecimento	
de	desempenho	individual,	os	quais	ficarão	
restritos	aos	cargos	de	direção.

(E)	 Dentre	 os	 princípios	 a	 serem	 observados	
pelo	 servidor	 público,	 no	 exercício	 de	 sua	
função,	 está	 a	 responsabilidade	 social	 e	
ambiental,	 consistente	 na	 promoção	 de	
ações	 voltadas	 à	 sustentabilidade	 e	 à	
preservação	do	meio	ambiente;	bem	como	o	
comprometimento	com	a	inovação,	visando	
apresentar	 e	 implementar	 novas	 ideias	
direcionadas	 à	 resolução	 de	 problemas	 e	
ao	aperfeiçoamento	contínuo	dos	serviços.

20. A	 explosão	 de	 litigiosidade	 verificada	
no	 Poder	 Judiciário	 tem	 exigido	 cada	
vez mais a criação de mecanismos de 
controle	 e	 fiscalização,	 por	 parte	 do	
próprio	Poder	 Judiciário,	 para	 a	melhor	
condução	 de	 seus	 trabalhos.	 Nesse	
contexto,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Ante	 a	 criação	 de	 metas	 pelo	 Conselho	
Nacional	de	Justiça	(CNJ)	e	da	observância	
das	 exigências	 instituídas	 pelo	 referido	
órgão,	 sempre	 que	 necessário,	 os	 juízes	
poderão	 opinar	 quanto	 ao	 desempenho	
do	 trabalho	 dos	 servidores	 da	 secretaria,	
interferindo	 em	 seu	 ambiente	 de	 trabalho	
sempre	com	foco	na	produtividade,	quando	
confrontada	com	as	garantias	processuais.

(B)	 Os	 servidores	 já	 inscritos	 nos	 quadros	 da	
Ordem	 dos	 Advogados	 do	 Brasil	 (OAB)	
anteriormente	à	sua	aprovação	em	concurso	
público	 poderão	 continuar	 inscritos	 e	
exercendo	 regularmente	 a	 advocacia,	
desde	 que	 não	 o	 façam	 perante	 a	 Justiça	
do	Trabalho.	

(C)	 Ao	 perceber	 que,	 por	 equívoco,	 enviou	
os	 autos	 físicos	 de	 um	 processo	 para	
o	 setor	 de	 reciclagem	 do	 Tribunal,	 o	
servidor	 poderá,	 independentemente	 de	
qualquer	 procedimento	 específico,	 utilizar	
a	 cópia	 integral	 do	 processo	 arquivada	
pelo	 Reclamante,	 determinando	 o	 regular	
prosseguimento	da	ação.

(D)	 É	possível	utilizar	os	sistemas	e	canais	de	
comunicação	do	Tribunal	para	a	propagação	
e	 divulgação	 de	 ações	 beneficentes	
organizadas	 por	 igrejas,	 popularmente	
conhecidas	como	“correntes	do	bem”.	

(E)	 Por	ocasião	de	eventos	especiais	ou	datas	
comemorativas,	 o	 servidor	 público	 poderá	
aceitar	brindes,	desde	que	não	ultrapassem	
o	valor	estipulado	em	Ato	a	ser	editado	pela	
Presidência	do	Tribunal.	
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NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

21. O	Decreto	n°	5.296/2004	determina	que	os	
órgãos da administração pública direta, 
indireta e fundacional, as empresas 
prestadoras de serviços públicos e as 
instituições	financeiras	devem	dispensar	
atendimento prioritário às pessoas 
portadoras	 de	 deficiência	 ou	 com	
mobilidade	reduzida.	Nesse	sentido,	com	
base no diploma legal citado, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Considera-se	 como	 deficiente	 auditivo	
apenas	 os	 indivíduos	 que	 tenham	 perda	
total	e	bilateral	de	sua	audição.

(B)	 O	 atendimento	 prioritário	 deverá	 ser	
proporcionado,	 também,	 à	 pessoa	 que,	
mesmo	 sem	 se	 enquadrar	 nos	 conceitos	
de	 deficiência,	 esteja,	 permanentemente	
ou	 temporariamente,	 com	 a	 mobilidade	
reduzida.

(C)	 O	 atendimento	 à	 pessoa	 com	 deficiência		
deve	 ser	 diferenciado	 e	 imediato,	
entendendo-se	por	 imediato	o	atendimento	
realizado	 antes	 de	 qualquer	 outra	 pessoa,	
inclusive	 devendo	 se	 interromper	 o	
atendimento	que	estiver	em	curso.

(D)	 O	 atendimento	 prioritário	 inclui	
o	 	 	 	 atendimento	 diferenciado,	 não	 se	
enquadrando,	 nesse	 último	 conceito,	 a	
disponibilização	 de	 intérpretes	 ou	 pessoas	
capacitadas	em	Língua	Brasileira	de	Sinais	
–	 LIBRAS	 –	 às	 pessoas	 com	 deficiência	
auditiva.

(E)	 O	atendimento	prioritário	 se	 refere	apenas	
à	capacitação	do	pessoal	lotado	nos	órgãos	
públicos,	não	se	 incluindo,	nesse	conceito,	
as	adaptações	necessárias	dos	mobiliários	
das	repartições	públicas.

22. O	 Decreto	 n°	 3.298/1999	 regulamenta	
a Política Nacional para a Integração 
da	 Pessoa	 Portadora	 de	 Deficiência,	
trazendo diretrizes a serem seguidas 
na	 consecução	 desse	 objetivo.	 Nesse	
sentido, assinale a alternativa que NÃO 
corresponde	a	uma	dessas	diretrizes.

(A)	 Estabelecer	 mecanismos	 que	 acelerem	
e	 favoreçam	 a	 inclusão	 social	 da	 pessoa	
portadora	de	deficiência.

(B)	 Garantir	 o	 efetivo	 atendimento	 das	
necessidades	 da	 pessoa	 portadora	
de	 deficiência,	 sempre	 com	 o	 cunho	
assistencialista.

(C)	 Adotar	 estratégias	 de	 articulação	 com	
órgãos	 e	 entidades	 públicos	 e	 privados,	
bem	como	com	organismos	internacionais	e	
estrangeiros,	para	a	implantação	da	Política	
Nacional	 para	 a	 Integração	 da	 Pessoa	
Portadora	de	Deficiência.

(D)	 Ampliar	 as	 alternativas	 de	 inserção	
econômica	 da	 pessoa	 portadora	 de	
deficiência,	 proporcionando	 a	 ela	
qualificação	profissional	 e	 incorporação	no	
mercado	de	trabalho.

(E)	 Viabilizar,	por	intermédio	de	suas	entidades	
representativas,	 a	 participação	 da	 pessoa	
portadora	de	deficiência	em	todas	as	fases	
de	 implementação	 da	 Política	 Nacional	
para	a	 Integração	da	Pessoa	Portadora	de	
Deficiência.

23. Joaquim	 é	 servidor	 de	 órgão	 do	 Poder	
Judiciário	 e,	 em	 razão	 de	 deficiência	
física, possui horário especial, nos 
termos	 do	 art.	 98,	 §	 2º,	 da	 Lei	 n°	
8.112/1990.	Nesse	sentido,	de	acordo	com	
os	ditames	da	Resolução	n°	230/2016	do	
CNJ,	caso	Joaquim	queira	pleitear	função	
de	confiança	ou	cargo	em	comissão	no	
órgão do qual é servidor,

(A)	 ele	poderá	exercer	função	de	confiança	ou	
cargo	em	comissão,	desde	que	abdique	do	
horário	especial	e	assim	fique	em	condição	
de	igualdade	com	os	demais	servidores.

(B)	 ele	 não	 poderá	 exercer	 função	 de	
confiança	 ou	 cargo	 em	 comissão	 devido	
à	 incompatibilidade	 destes	 com	 o	 horário	
especial.

(C)	 não	 poderá	 lhe	 ser	 negado	 ou	 dificultado,	
colocando-o	 em	 situação	 de	 desigualdade	
com	 os	 demais	 servidores,	 o	 exercicío	
de	 função	 de	 confiança	 ou	 de	 cargo	 em	
comissão.

(D)	 ele	 poderá	 exercer	 cargo	 em	 comissão,	
porém	 não	 poderá	 exercer	 função	 de	
confiança	 em	 razão	 da	 exigência	 de	
disponibilidade	total	de	horário	desta.

(E)	 ele	 poderá	 exercer	 função	 de	 confiança	
ou	 cargo	 em	 comissão,	 desde	 que	 não	
haja	 outros	 servidores	 interessados	 que	
desempenhem	 suas	 funções	 em	 horário	
normal.
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24. O	Artigo	25	da	Resolução	n°	230/2016	do	CNJ	disciplina	que,	se	houver	qualquer	 tipo	de	
estacionamento	 interno	 nos	 órgãos	 do	 Poder	 Judiciário,	 será	 garantida	 ao	 servidor	 com	
deficiência	que	possua	comprometimento	de	mobilidade	vaga	no	local	mais	próximo	ao	seu	
local	de	trabalho.	Nesse	sentido,	havendo	mais	servidores	com	deficiência	lotados	no	órgão	
do	judiciário	do	que	vagas	reservadas	para	eles,	dever-se-á

(A)	 respeitar	o	mesmo	percentual	legal	previsto	para	os	estacionamentos	externos	dos	órgãos.
(B)	 determinar	que	parte	dos	servidores	com	comprometimento	de	mobilidade	trabalhem	por	meio	do	

sistema	home office.
(C)	 determinar	que	os	servidores	com	mobilidade	comprometida	se	submetam	a	uma	escala,	de	modo	

que	parte	do	 tempo	de	 trabalho	 seja	desenvolvido	por	meio	do	 sistema	home office e	parte	de	
forma	presencial	em	seu	órgão	de	lotação,	adequando,	assim,	o	número	de	servidores	ao	de	vagas	
disponíveis	no	estacionamento	interno.

(D)	 decidir,	de	maneira	fundamentada,	qual	servidor	terá	direito	a	usufruir	das	vagas	internas,	podendo	
se	utilizar	da	antiguidade	como	um	dos	critérios	de	escolha.

(E)	 garantir	 vaga	 no	 estacionamento	 interno	 a	 cada	 servidor	 com	 mobilidade	 comprometida,	
independentemente	 do	 percentual	 legal	 de	 reserva	 de	 vagas	 previsto	 para	 os	 estacionamentos	
externos.

	
25. Um	Técnico	 Judiciário,	 no	 exercício	 de	 suas	 atividades,	 pratica	 discriminação	 contra	 um	

colega	de	serviço	em	razão	de	sua	deficiência	física.	Nesse	sentido,	de	acordo	com	a	Lei	n°	
13.146/2016,	o	Técnico	Judiciário	comete	crime	punível	com	pena	de

(A)	 reclusão,	de	1	(um)	a	3	(três)	anos,	e	multa.	
(B)	 reclusão,	de	2	(dois)	a	4	(quatro)	anos,	e	multa.
(C)	 reclusão,	de	2	(dois)	a	8	(oito)	anos,	e	multa.
(D)	 reclusão,	de	6	(seis)	meses	a	1	(um)	ano,	e	multa.
(E)	 reclusão,	de	1	(um)	a	4	(quatro)	anos,	e	multa.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

26. Considerando	o	navegador	Mozilla	Firefox	 (Versão	57),	se	você	deseja	salvar	um	site	que	
visita com frequência nos seus favoritos, qual dos ícones a seguir deve ser utilizado?

(A)	 	 	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

27. Para	movimentar	um	arquivo	entre	dois	diretórios,	de	modo	que	não	fique	uma	réplica	desse	
arquivo no diretório onde ele estava inicialmente, qual é a sequência de atalhos de teclado 
que deve ser executada após selecionar o arquivo através do mouse?
(Obs.:	O	caractere	“+”	foi	utilizado	apenas	para	interpretação.)

(A)	 CTRL	+	C	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	V	no	diretório	de	destino.	
(B)	 CTRL	+	C	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	C	no	diretório	de	destino.	
(C)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	X	no	diretório	de	destino.	
(D)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	V	no	diretório	de	destino.
(E)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	C	no	diretório	de	destino.
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28. Considerando	o	padrão	de	arquivos	utilizado	pelo	LibreOffice	(ODF	–	Open	Document	Format),	
quais são, respectivamente, as extensões utilizadas para arquivos de texto, apresentações 
e planilhas?

(A)	 .txt,	.ppt	e	.xls	
(B)	 .doc,	.ppt	e	.xls	
(C)	 .pdf,	.odt	e	.csv	
(D)	 .odt,	.odp	e	.ods
(E)	 .docx,	.csv	e	.xml

29. Suponha	que	o	banco	no	qual	você	movimenta	a	sua	empresa	se	chame	“Banco	Verdadeiro”,	
e	o	site	dele	seja	“www.bancoverdadeiro.com.br”.	No	e-mail	da	sua	empresa,	você	recebe	um	
e-mail	do	remetente	“seguranca@bancoverdadeiro.com.br”	solicitando	que	você	atualize	o	
módulo de segurança do seu computador para acesso de serviços bancários através da 
Internet, conforme a imagem a seguir: 

Observando os detalhes da mensagem, qual das alternativas a seguir está correta e seria 
a mais recomendada para não comprometer a segurança do computador e dos seus dados 
pessoais?

(A)	 Acessar	o	site	indicado	no	texto	da	mensagem,	já	que	o	e-mail	do	remetente	pertence	ao	mesmo	
domínio	do	site	do	banco,	mantendo,	assim,	o	módulo	de	segurança	atualizado.	

(B)	 Verificar	 se	 o	 e-mail	 não	 contém	 um	 vírus	 anexado.	 Se	 não	 tiver	 vírus,	 acessar	 o	 site	
tranquilamente.	

(C)	 Se	a	sua	empresa	utiliza	sistemas	antispam,	não	há	razão	para	se	preocupar,	podendo	acessar	o	
site	tranquilamente.	

(D)	 Não	acessar	o	site	indicado,	pois,	pelas	características	da	mensagem,	deve	se	tratar	de	um	torrent. 
Se	necessário,	pedir	auxílio	da	equipe	responsável	pela	administração	da	T.I.

(E)	 Não	acessar	o	site	indicado,	pois,	pelas	características	da	mensagem,	deve	se	tratar	de	um	phishing.
	
30. Um	 computador	 normalmente	 é	 composto	 por	 um	 conjunto	 de	 hardware,	 incluindo	 seus	

periféricos.	Qual	das	alternativas	a	seguir	NÃO	é	um	exemplo	de	periférico?
(A)	 Monitor.	
(B)	 Leitor	de	digitais.	
(C)	 Impressora.	
(D)	 CPU.
(E)	 Teclado.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. Pedro foi investido em cargo público, 
sem que tenha sido aprovado 
previamente	 em	 concurso	 público.	
Sabe-se que o cargo ocupado por Pedro 
não foi declarado em lei como de livre 
nomeação	e	exoneração.	Tendo	isso	em	
vista, assinale a alternativa correta de 
acordo com o que está disposto no texto 
constitucional.

(A)	 Não	havendo	previsão	em	Lei	Ordinária	que	
exija	a	realização	de	concurso	público	para	
o	cargo	ocupado	por	Pedro,	não	há	qualquer	
irregularidade	na	sua	investidura.

(B)	 A	situação	narrada	implicará	a	nulidade	do	
ato	da	investidura	de	Pedro	e	a	punição	da	
autoridade	responsável,	nos	termos	da	lei.

(C)	 Dada	 a	 irregularidade	 na	 investidura	 de	
Pedro,	 a	 autoridade	 responsável	 deverá	
ser	 punida,	 na	 forma	 da	 lei,	mas	 o	 ato	 de	
nomeação	permanecerá	válido.

(D)	 Pedro	 deverá	 ser	 punido,	 na	 forma	 da	
Lei,	 sendo,	 no	 entanto,	 isenta	 de	 pena	 a	
autoridade	responsável	pela	sua	nomeação.

(E)	 Sendo	publicada	Lei	posterior	que	declare	o	
cargo	atualmente	ocupado	por	Pedro	como	
sendo	 de	 livre	 nomeação	 e	 exoneração,	 o	
ato	de	sua	investidura	será	convalidado.

	
32. A	 Justiça	 do	 Trabalho	 é	 composta	 por	

diversos órgãos dentre os quais está 
o	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 -	 TST.	
Funciona,	 junto	 ao	 TST,	 o	 Conselho	
Superior	de	Justiça	do	Trabalho	ao	qual,	
de acordo com o que dispõe o texto 
constitucional, compete

(A)	 exercer,	 na	 forma	 da	 lei,	 a	 supervisão	
administrativa,	 orçamentária,	 financeira	
e	 patrimonial	 da	 Justiça	 do	 Trabalho	 de	
primeiro	 e	 segundo	 graus,	 como	 órgão	
central	 do	 sistema,	 cujas	 decisões	 terão	
efeito	vinculante.

(B)	 processar	 e	 julgar,	 originariamente,	 a	
reclamação	 para	 a	 preservação	 de	 sua	
competência	 e	 garantia	 da	 autoridade	 de	
suas	decisões.

(C)	 processar	 e	 julgar	 as	 ações	 sobre	
representação	 sindical,	 entre	 sindicatos,	
entre	 sindicatos	 e	 trabalhadores,	 e	 entre	
sindicatos	e	empregadores.

(D)	 julgar	 as	 ações	 de	 indenização	 por	 dano	
moral	ou	patrimonial,	decorrentes	da	relação	
de	trabalho.

(E)	 processar	 e	 julgar	 os	 mandados	 de	
segurança,	habeas corpus	 e	habeas data,	
quando	o	ato	questionado	envolver	matéria	
sujeita	à	sua	jurisdição.

33. As	 associações	 profissionais	 ou	
sindicais são importantes instrumentos 
de defesa dos direitos dos trabalhadores 
que fazem parte da competência do 
Tribunal	 Regional	 do	 Trabalho.	 Acerca	
das previsões constitucionais sobre as 
associações	 profissionais	 ou	 sindicais,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 criação	 de	 mais	 de	 uma	 organização	
sindical	 representativa	 de	 categoria	
profissional	 ou	 econômica	 é	 vedada	 na	
mesma	base	territorial,	a	qual	será	definida	
pelos	 trabalhadores	 ou	 empregadores	
interessados,	 não	 podendo	 ser	 inferior	 à	
área	do	Estado.

(B)	 Ao	sindicato	é	vedada	a	defesa	de	direitos	e	
interesses	individuais.

(C)	 É	 vedada	 a	 dispensa	 do	 empregado	
sindicalizado	 a	 partir	 do	 registro	 da	
candidatura	 a	 cargo	 de	 direção	 ou	
representação	 sindical	 e,	 se	 eleito,	 ainda	
que	 suplente,	 até	 um	 ano	 após	 o	 final	 do	
mandato,	salvo	se	cometer	 falta	grave	nos	
termos	da	lei.

(D)	 Nas	 empresas	 com	 mais	 de	 cinquenta	
empregados,	 é	 assegurada	 a	 eleição	 de	
um	 representante	 destes	 com	 a	 finalidade	
exclusiva	de	promover-lhes	o	entendimento	
direto	com	os	empregadores.

(E)		 É	assegurado	o	direito	de	greve,	competindo	
à	diretoria	do	sindicato	da	categoria	decidir	
sobre	a	oportunidade	de	exercê-lo	e	sobre	
os	 interesses	 que	 devam	 por	 meio	 dele	
defender.
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34. Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o	 que	 se	 afirma	 a	 seguir	 e	 assinale	 a	
alternativa	com	a	sequência	correta.

(   ) É direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social, seguro-
desemprego, em caso de desemprego, 
ainda	que	voluntário.

(   ) São direitos sociais: a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma 
da	Constituição.

(   ) Um dos direitos sociais garantidos no 
texto constitucional é a igualdade de 
direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador 
avulso.

(   ) De acordo com a Constituição Federal, 
é direito dos trabalhadores, urbanos 
e	 rurais,	 jornada	 de	 oito	 horas	 para	
o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação	coletiva.

 
(A)	 F – V – F – V.
(B)	 F – F – V – V.
(C)	 F – V – F – F.
(D)	 V – F – V – F.
(E)	 F – V – V – F.

35. Assinale a alternativa que NÃO constitui 
cargo privativo de brasileiro nato de 
acordo	com	a	Constituição	Federal.

(A)	 De	oficial	das	Forças	Armadas.
(B)	 De	 Presidente	 de	 qualquer	 das	 Cortes	

Superiores.
(C)	 Da	carreira	diplomática.
(D)	 De	Ministro	de	Estado	da	Defesa.
(E)	 De	Presidente	da	Câmara	dos	Deputados.

36. De acordo com o que dispõe 
a   Constituição Federal, assinale a 
alternativa correta acerca do Estatuto   
da	Magistratura.

(A)	 Deve	ser	estabelecido	por	Lei	Ordinária	de	
iniciativa	do	Poder	Executivo.

(B)	 É	 instituído	 por	 Lei	 Complementar	 de	
iniciativa	do	Congresso	Nacional.

(C)	 Será	disposto	por	Lei	Ordinária	de	inciativa	
do	Senado	Federal.

(D)	 Deve	ser	estabelecido	por	Lei	Ordinária	de	
iniciativa	do	Congresso	Nacional.

(E)	 É	 instituído	 por	 Lei	 Complementar	 de	
iniciativa	do	Supremo	Tribunal	Federal.

37. João,	 aprovado	 no	 concurso	 público	
para	o	cargo	de	Técnico	Judiciário	-	Área	
Administrativa	 no	 TRT/RJ,	 já	 exercia,	
anteriormente, o cargo de professor em 
uma	 escola	 pública	 estadual.	 Diante	 de	
tais informações, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 João	 somente	 poderá	 assumir	 a	 vaga	 de	
Técnico	 Judiciário	 se	 for	 exonerado	 do	
cargo	público	que	exerce,	dada	a	vedação	
constitucional	 à	 acumulação	 de	 cargos	
públicos.

(B)	 É	possível	que	João	acumule	os	dois	cargos	
públicos,	desde	que	haja	compatibilidade	de	
horários,	tendo	em	vista	a	exceção	à	regra	
geral	de	vedação	de	acumulação	de	cargos,	
desde	que	abra	mão	da	remuneração	de	um	
deles.

(C)	 João	 poderá,	 se	 assim	 preferir	 e	 havendo	
compatibilidade	de	horários,	ocupar	os	dois	
cargos,	 acumulando	 as	 remunerações,	
tendo	em	vista	tratar-se	de	exceção	à	regra	
de	 vedação	 de	 acumulação	 de	 cargos	
públicos.

(D)	 Somente	 seria	 possível	 a	 acumulação	 se	
João	 tivesse	 sido	 aprovado	 em	 concurso	
público	para	outra	vaga	de	professor.

(E)	 João	somente	poderá	acumular	o	seu	cargo	
público	 atual	 de	 professor	 com	 outro	 de	
privativos	 de	 profissionais	 de	 saúde,	 com	
profissões	 regulamentadas,	 sendo	 vedada	
a	acumulação	com	outros	cargos,	ainda	que	
de	natureza	técnica	ou	científica.

	
38. Assinale a alternativa INCORRETA no 

tocante aos princípios que regem a 
Administração	Pública.

(A)	 A	 divulgação	 dos	 vencimentos	 brutos	
mensais	 dos	 servidores,	 como	 medida	 de	
transparência	 administrativa,	 harmoniza-se	
com	 o	 princípio	 da	 publicidade,	 vedada	 a	
divulgação	de	outros	dados	pessoais,	como	
CPF,	RG	e	endereço	residencial.

(B)	 A	 nomeação	 de	 parente	 colateral,	 até	 o	
terceiro	 grau	 da	 autoridade	 nomeante,	
para	 o	 exercício	 de	 cargo	 em	 comissão	
na	Administração,	 é	 considerada	 ofensa	 à	
Constituição	Federal,	 salvo	para	assunção	
de	cargos	de	natureza	política	e	desde	que	
o	 nomeado	 tenha	 condições	 técnicas	 de	
exercer	o	múnus	público	a	ele	transferido.
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	(C)	 Deriva	 do	 princípio	 da	 impessoalidade	 a	
vedação	 constitucional	 de	 que	 constem	
nomes,	 símbolos	 ou	 imagens	 que	
caracterizem	 promoção	 pessoal	 de	
autoridades	 em	 publicidade	 de	 atos	 dos	
órgãos	públicos.	

(D)	 O	 modo	 de	 atuação	 do	 agente	 público,	
do	 qual	 se	 espera	 o	 melhor	 desempenho	
possível	 de	 suas	 atribuições	 a	 fim	 de	 se	
obterem	os	melhores	resultados,	é	a	única	
vertente	 apresentada	 pelo	 princípio	 da	
eficiência.	

(E)	 O	 princípio	 da	 eficiência	 deve	 ser	
interpretado	 em	 conjunto	 com	 os	 demais	
princípios	 impostos	 à	 Administração,	 não	
podendo	sobrepor-se	a	nenhum	deles,	sob	
pena	de	afronta	 à	 segurança	 jurídica	e	ao	
próprio	Estado	de	Direito.	

	
39. A respeito da organização da 

Administração Pública, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Os	 pagamentos	 devidos,	 em	 razão	 de	
pronunciamento	 judicial,	 pelos	 Conselhos	
Profissionais,	 submetem-se	 ao	 regime	 de	
precatórios.

(B)	 O	 regime	 jurídico	 de	 direito	 privado	
das	 empresas	 públicas	 é	 parcialmente	
derrogado	 por	 normas	 de	 direito	 público,	
cenário	 este	 que	 a	 doutrina	 denomina	 de	
regime	jurídico	híbrido.

(C)	 A	 dotação	 patrimonial,	 no	 que	 tange	 às	
fundações	 instituídas	 pelo	 Poder	 Público,	
deve	ser	inteiramente	pública.	

(D)	 Quanto	 à	 forma	 de	 organização,	 as	
sociedades	 de	 economia	 mista	 podem	
ser	 estruturadas	 sob	 qualquer	 das	 formas	
admitidas	em	direito.	

(E)	 Descentralização	 por	 serviço	 é	 a	 que	 se	
verifica	 quando,	 por	 meio	 de	 contrato,	
transfere-se	 a	 execução	 de	 determinado	
serviço	público	à	pessoa	 jurídica	de	direito	
privado.

40. Referente aos atos administrativos, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Atos	 de	 gestão	 são	 os	 praticados	 pela	
Administração	 Pública	 com	 todas	 as	
prerrogativas	 e	 privilégios	 de	 autoridade,	
como	os	atos	de	polícia.		

(B)	 Atos	 complexos	 são	 os	 que	 decorrem	 da	
declaração	de	vontade	de	um	único	órgão,	
desde	que	este	seja	colegiado.		

(C)	 Ato	 composto	 é	 o	 que	 resulta	 da		
manifestação	 de	 dois	 ou	mais	 órgãos,	 em	
que	 a	 vontade	 de	 um	 é	 instrumental	 em	
relação	a	de	outro,	que	edita	o	ato	principal.	

(D)	 Os	 atos	 que	 apresentarem	 defeitos	
sanáveis,	 estes	 entendidos	 por	 vícios	 na	
forma	e	no	motivo,	poderão	ser	convalidados	
pela	própria	Administração,	desde	que	não	
acarretem	 lesão	 ao	 interesse	 público	 ou	
prejuízo	a	terceiros.		

(E)	 Prevalece	 na	 doutrina	 que	 os	 meros	
atos	 administrativos,	 como	 certidões	 e	
atestados,	 são	 suscetíveis	 de	 revogação	
pela	Administração.	

41. Assinale a alternativa correta conforme 
a	 Lei	 nº	 9.784/1999,	 a	 qual	 regula	 o	
processo administrativo no âmbito da 
Administração	Pública	Federal.		

(A)	 As	 matérias	 de	 competência	 privativa	
da	 autoridade	 não	 podem	 ser	 objeto	 de	
delegação.

(B)	 Inexistindo	 disposição	 específica,	 os	 atos	
da	 autoridade	 responsável	 pelo	 processo	
devem	ser	praticados	no	prazo	de	10	(dez)	
dias,	salvo	motivo	de	força	maior.		

(C)	 Cabe	 recurso,	 com	 efeito	 suspensivo,	
do	 indeferimento	 da	 alegação	 de	
suspeição.		

(D)	 Concluída	 a	 instrução	 do	 processo	
administrativo,	a	Administração	tem	o	prazo	
de	 até	 45	 (quarenta	 e	 cinco)	 dias	 para	
decidir,	 salvo	 prorrogação	 expressamente	
motivada.	

(E)	 A	intimação	do	interessado	deve	respeitar	a	
antecedência	mínima	de	3	(três)	dias	úteis	
quanto	à	data	de	comparecimento.

42. Acerca do Pregão, com fulcro na Lei 
nº	 10.520/2002,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

(A)	 O	prazo	de	validade	das	propostas	é	de	90	
(noventa)	 dias,	 se	outro	 não	estiver	 fixado	
no	edital.			

(B)	 A	falta	de	manifestação	imediata	e	motivada	
do	 licitante	 no	 desejo	 de	 recorrer,	 quando	
declarado	o	vencedor,	acarreta	a	decadência	
do	direito	de	recurso.	

(C)	 É	 vedado	 adotar	 a	 modalidade	 do	 pregão	
para	as	compras	e	contratações	de	bens	e	
serviços	 comuns,	 quando	 efetuadas	 pelo	
sistema	de	registro	de	preços.	

(D)	 A	designação,	pela	autoridade	competente,	
do	 pregoeiro	 e	 da	 respectiva	 equipe	 de	
apoio	 marca	 o	 início	 da	 fase	 externa	 do	
pregão.

(E)	 É	condição	para	participação	no	certame	a	
aquisição	do	edital	pelos	licitantes.
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43. De	acordo	com	a	Lei	nº	8.112/1990,	que	
dispõe	 sobre	 o	 regime	 jurídico	 dos	
servidores públicos federais, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que 
apontas	as	corretas.	

I.	 Considera-se	 inassiduidade	 habitual	 a	
falta	 ao	 serviço,	 sem	 causa	 justificada,	
por	60	(sessenta)	dias,	interpoladamente,	
durante	o	período	de	12	(doze)	meses.

II.	 O	 prazo	 para	 conclusão	 da	 sindicância	
não excederá 30 (trinta) dias, podendo 
ser prorrogado por igual período, a 
critério	da	autoridade	superior.

III.	 No	 tocante	 à	 advertência,	 a	 respectiva	
ação disciplinar prescreve em 2 (dois) 
anos da data em que o fato se tornou 
conhecido.	

IV.	 A	 responsabilidade	 administrativa	
do servidor será afastada no caso de 
absolvição	criminal	por	falta	de	provas.	

(A)	 Apenas	I	e	II.
(B)	 Apenas	II	e	IV.
(C)	 Apenas	I,	II	e	III.	
(D)	 Apenas	I,	III	e	IV.
(E)	 Apenas	II,	III	e	IV.

44. No âmbito do TRT da 1º Região, está 
sendo realizada uma licitação para a 
compra de novas cadeiras e mesas 
que acomodarão os servidores recém- 
aprovados para o cargo de Técnico 
Judiciário.	Consoante	à	Lei	nº	8.666/1993,	
em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada 
preferência, inicialmente, aos bens e 
serviços

(A)	 produzidos	no	País.	
(B)	 produzidos	 ou	 prestados	 por	 empresas	

brasileiras.	
(C)	 produzidos	ou	prestados	por	empresas	que	

invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	
de	tecnologia	no	País.	

(D)	 produzidos	 ou	 prestados	 por	 empresas	
que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	
de	 cargos	 prevista	 em	 lei	 para	 pessoa	
com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	
Previdência	Social.

(E)	 produzidos	ou	prestados	de	acordo	com	as	
especificações	 internacionais	 dos	 órgãos	
de	fiscalização.	

45. Apolinário foi contratado, no dia 20 de 
nov.	de	2017,	pela	empresa	Terceirize	Aqui	
Ltda.	para	exercer	a	função	de	operador	
de	telemarketing.	Essa	empresa	fornece	
os serviços de seus trabalhadores para 
outras	empresas,	como	Telefonia	Ltda.	e	
Ligações	 Ilimitadas	 Ltda.,	 as	 quais	 têm	
como função basilar a venda de planos de 
telefonia e atendimento às reclamações 
de	serviços	já	prestados.	Há	cinco	meses,	
a	empresa	Terceirize	Aqui	Ltda.	realizou	
contrato	com	a	empresa	Telefonia	Ltda.,	
terceirizando os serviços de Apolinário 
na	função	de	operador	de	telemarketing.	
Com base na Lei	 nº	 13.429/2017, que 
dispõe, dentre outras peculiaridades, 
sobre as relações de trabalho na empresa 
de prestação de serviços a terceiros, 
e	 na	 Lei	 nº	 13.467/2017,	 que	 alterou	 a	
Consolidação das Leis Trabalhistas, 
assinale a alternativa correta sobre a 
temática	da	terceirização.

(A)	 Caso	 Apolinário	 seja	 dispensado	 sem	
justa	 causa	 e	 não	 receba	 as	 verbas	
rescisórias	devidas	pela	empresa	Terceirize	
Aqui	 Ltda.,	 ele	 terá	 direito	 de	 pleitear	
as	 referidas	 verbas	 junto	 à	 empresa	
Telefonia	 Ltda.,	 pois	 Apolinário	 encontra-
se	 laborando	 efetivamente	 nesta	 última,	
o	 que	 a	 torna	 solidariamente	 responsável	
pelas	 obrigações	 trabalhistas	 referentes	
ao	período	em	que	ocorrer	a	prestação	de	
serviços,	tendo	respaldo	na	Lei	que	trata	da	
organização	 da	 seguridade	 social	 no	 que	
se	refere	ao	recolhimento	das	contribuições	
previdenciárias.

(B)	 Na	 posição	 das	 empresas	 contratantes	
Telefonia	Ltda.	e	Ligações	 Ilimitadas	Ltda.,	
também	 poderiam	 estar	 pessoas	 físicas	
celebrando	 contratos	 com	 a	 empresa	
Terceirize	Aqui	Ltda.

(C)	 A	 empresa	 Telefonia	 Ltda.	 irá	 remunerar	
e	 dirigir	 o	 trabalho	 de	Apolinário	 enquanto	
este	estiver	prestando	serviços	no	local.

(D)		 Apolinário	 não	 poderia	 ser	 direcionado	
como	 empregado	 terceirizado	 para	 as	
empresas	 Telefonia	 Ltda.	 e	 Ligações	
Ilimitadas	Ltda.,	pois	as	atividades	exigidas	
por	essas	empresas	do	prestador	de	serviço	
é	 atividade	 principal,	 e	 a	 terceirização	
é	 permitida	 exceto	 para	 a	 realização	 da	
atividade	principal	da	empresa.

(E)	 A	empresa	Telefonia	Ltda.	pode	requisitar	a	
Apolinário	que	também	exerça	as	atividades	
de	 limpeza	e	higienização	do	ambiente	de	
trabalho,	 pois	 trata-se	 de	 atividades-meio	
da	empresa.	
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46. Maria foi contratada pela empresa 
Confeitaria Doces Artesanais para 
trabalhar	 como	 atendente,	 com	 jornada	
das 12h às 21h e com uma hora de 
intervalo	 para	 repouso	 e	 alimentação.	
Ocorre que, durante todo o contrato 
de trabalho, o qual perdurou um ano, o 
empregador requisitou à empregada que 
ela laborasse no estabelecimento das  
12h às 23h, com uma hora de intervalo, 
pois não tinha interesse em contratar 
novo	 empregado,	 com	 a	 justificativa	 de	
serem	muito	altos	os	débitos	trabalhistas.	
Nesse período em que Maria laborou  
para a empresa, somente recebeu o 
valor de um salário mínimo, conforme 
pactuado	 no	 contrato.	 Nesse	 sentido,	 é	
correto	afirmar	que	Maria	tem	direito	ao	

(A)	 recebimento	somente	do	adicional	de	horas	
extras	 no	 importe	 de,	 pelo	 menos,	 50%	
(cinquenta	 por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	
normal.	

(B)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	 importe	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	 e	
cinco	por	cento)	superior	à	da	hora	normal	
e	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	de,	pelo	menos,	20	%	(vinte	por	
cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	 computando	
a	 hora	 noturna	 como	 50	 minutos	 e	 30	
segundos.		

(C)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	 e	
pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	de,	 pelo	menos,	 20%	 (vinte	por	
cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	 computando	
a	 hora	 noturna	 como	 52	 minutos	 e	 30	
segundos.		

(D)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	
e	 	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	
e	 cinco	 por	 cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	
computando	 a	 hora	 noturna	 como	 52	
minutos	e	30	segundos.		

(E)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	
e	 	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	
e	 cinco	 por	 cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	
computando	 a	 hora	 noturna	 como	 50	
minutos	e	30	segundos.		

47. Ana foi contratada pela empresa Mania 
de Confecções sob o regime de tempo 
integral, sendo que o contrato de trabalho 
já	completou	doze	meses	de	vigência.	No	
decorrer do período ora laborado, Ana 
teve	dez	faltas	injustificadas	ao	trabalho.	
Assim, com base no caso citado, Ana 
tem direito a

(A)	 20	(vinte)	dias	corridos	de	férias.
(B)	 24	(vinte	e	quatro)	dias	corridos	de	férias.
(C)	 30	(trinta)	dias	corridos	de	férias.	
(D)	 18	(dezoito)	dias	corridos	de	férias.	
(E)	 22	(vinte	e	dois)	dias	corridos	de	férias.

48. Mário	e	José	são	funcionários	da	Empresa	
Eletrônicos	Ltda.	Em	uma	conversa,	Mário	
contou que irá precisar ser afastado de 
seu cargo, pois assumirá um mandato 
como	dirigente	sindical,	e	José	informou	
ao colega de trabalho que irá se casar no 
mês	seguinte.	Considerando	os	casos	ora	
apresentados, em qual situação devem 
permanecer os contratos de trabalho de 
Mário	e	José,	respectivamente?

(A)	 Mário	tem	direito	à	suspensão	contratual	e	
José	tem	direito	à	interrupção	contratual.

(B)	 Ambos	têm	direito	à	suspensão	contratual.
(C)	 Mário	tem	direito	à	interrupção	contratual	e	

José	tem	direito	à	suspensão	contratual.
(D)	 Ambos	têm	direito	à	interrupção	contratual.
(E)	 Mário	 terá	 seu	 contrato	 rescindido	 por	

parte	 do	 empregador,	 pois	 não	 é	 sabido	
o	 período	 em	 que	 o	 mesmo	 permanecerá	
como	dirigente	sindical,	e	José	tem	direito	à	
suspensão	contratual.
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49. Simão,	há	um	mês,	completou	16	anos	de	
idade e intenciona ingressar no mercado 
de trabalho para auxiliar seus pais com 
as despesas da residência, considerando 
estar	 difícil	 a	 situação	 financeira	 da	
família.	 O	 pai	 de	 Simão	 trabalha	 como	
frentista em um Posto de Combustíveis, 
sendo que sua função é exercida em 
contato direto com as bombas de 
combustíveis.	 O	 pai	 de	 Simão	 tomou	
conhecimento que seu empregador está 
contratando novos funcionários para 
exercerem a mesma função que a sua, 
ocasião em que o pai de Simão indicou o 
filho	para	o	trabalho.	Por	todo	o	exposto,	
é	correto	afirmar	que	Simão

(A)	 pode	 iniciar	na	empresa	como	aprendiz	de	
seu	pai	na	função	de	frentista,	para,	assim,	
adquirir	 experiência	 no	 abastecimento	 dos	
veículos,	 dentre	 outras	 peculiaridades	 do	
serviço.

(B)	 pode	 iniciar	 o	 trabalho	 na	 mesma	 função	
que	seu	pai,	pois	 já	completou	16	anos	de	
idade.

(C)	 não	pode	iniciar	qualquer	atividade	laboral,	
pois	 somente	 poderá	 fazê-lo	 quando	
completar	18	anos	de	idade.

(D)	 não	pode	 trabalhar	na	empresa	na	mesma	
função	 que	 seu	 pai,	 pois	 a	 atividade	
de	 frentista,	 em	 contato	 direto	 com	
combustíveis,	 é	 proibida	 a	menores	 de	 18	
anos	de	idade.

(E)	 pode	 iniciar	 seu	 trabalho	 na	 empresa	 na	
mesma	 função	 que	 seu	 pai,	 desde	 que	
concilie	o	trabalho	com	os	estudos.

50. Rita	 trabalhou	 para	 uma	 joalheria,	
denominada	Joias	Raras,	de	10	de	maio	
de	2012	até	10	de	 jun.	de	2016,	ocasião	
em	que	foi	dispensada	sem	justa	causa.	
Considerando que Rita, por meio de seu 
advogado Mário, ingressou com ação 
no dia 10 de maio de 2018, para pleitear 
alguns direitos violados na relação 
de trabalho, assinale a alternativa 
correta tendo ainda como base a Lei nº 
13.467/2017.

(A)	 Rita	 terá	 prazo	de	prescrição	 intercorrente	
de	cinco	anos,	a	partir	da	data	do	ingresso	
com	a	reclamação	trabalhista.	

(B)	 Caso	Mário	 tenha	 ajuizado	 a	 ação	 em	um	
juízo	incompetente,	não	haverá	interrupção	
da	prescrição,	pois	ainda	que	a	ação	venha	
a	ser	extinta	sem	resolução	do	mérito,	não	
produzirá	efeitos	a	qualquer	dos	pedidos.

(C)	 O	 prazo	 para	 Rita	 ingressar	 com	 ação	 é	
de	 dois	 anos	 após	 a	 extinção	 do	 contrato	
de	 trabalho,	 podendo	 Rita,	 se	 tivesse	
trabalhado	 por	 mais	 tempo	 na	 empresa,	
pleitear	 até	 os	 últimos	 30	 (trinta)	 anos	 de	
Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço.	

(D)	 A	 declaração	 da	 prescrição	 intercorrente	
somente	 poderá	 ser	 requerida	 pela	 parte	
no	momento	 da	 contestação	 ou	 declarada	
de	 ofício	 pelo	 juiz	 de	 primeiro	 grau	 de	
jurisdição.

(E)	 Caso	Rita	 tenha	seus	pleitos	reconhecidos	
em	sentença,	no	curso	da	execução	desta,	a	
fluência	do	prazo	prescricional	intercorrente	
inicia-se	 quando	 Rita	 deixa	 de	 cumprir	
determinação	judicial.								

51. João	 tem	 domicílio	 na	 cidade	 do	 Rio	
de	 Janeiro/RJ	 e	 foi	 chamado	 para	 uma	
entrevista de emprego pela empresa 
Colchões	 Ortopédicos	 Ltda.,	 com	 sede	
na cidade de Campinas/SP, ocasião em 
que	 foi	 contratado	 no	 próprio	 local.	 Já	
no momento da contratação, a empresa 
informou ao novo empregado que o 
mesmo	iria	trabalhar	na	filial	da	empresa	
na	 cidade	 de	 São	 José	 do	 Rio	 Preto/
SP.	 Depois	 de	 três	 anos	 de	 trabalho	 na	
empresa	em	questão,	João	foi	dispensado	
sem	 justa	 causa,	 não	 recebendo	 as	
verbas rescisórias, dentre outros pleitos 
que considera devidos, razão pela qual 
almeja	 buscar	 a	 efetivação	 de	 seus	
direitos	 na	 Justiça	 do	 Trabalho.	 Nesse	
seguimento,	 João	 deve	 pleitear	 seus	
direitos

(A)	 em	Campinas/SP,	pois	é	o	local	da	sede	da	
empresa,	 pressupondo,	 assim,	 o	 dever	 de	
ingressar	com	ação	nesta	localidade.

(B)	 em	qualquer	uma	das	cidades	mencionadas,	
pois	o	foro	de	ingresso	da	ação	trabalhista	é	
opcional	ao	empregado.

(C)	 no	Rio	de	Janeiro/RJ,	pois	é	a	cidade	de	seu	
domicílio,	 oferecendo	 maiores	 facilidades	
ao	empregado.	

(D)				em	São	José	do	Rio	Preto/SP,	pois	é	o	local	
da	prestação	de	serviços.

(E)	 em	Campinas/SP,	pois	é	o	 local	em	que	o	
empregado	foi	contratado.
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52. Considerando os temas: citação, 
nomeação de bens, mandado e penhora, 
bens penhoráveis e impenhoráveis, 
no Direito Processual do Trabalho, 
pautados	na	Lei	nº	13.467/2017,	assinale	
a	alternativa	correta.

(A)	 A	 Consolidação	 das	 Leis	 Trabalhistas	 faz	
menção	 expressa	 sobre	 o	 artigo	 de	 lei	 do	
Código	de	Processo	Civil	que	traz	a	ordem	
preferencial	 de	 penhora,	 tendo	 como	
primeira	 opção	 o	 dinheiro,	 em	 espécie	 ou	
em	 depósito	 ou	 aplicação	 em	 instituição	
financeira.	

(B)	 Requerida	 a	 execução,	 o	 juiz	 do	 tribunal	
mandará	 expedir	 mandado	 de	 citação	 do	
executado,	a	fim	de	que	cumpra	a	decisão	
ou	o	acordo	no	prazo	pelo	modo	e	sob	as	
cominações	 estabelecidas	 ou,	 quando	 se	
tratar	de	pagamento	em	dinheiro,	 inclusive	
de	 contribuições	 sociais	 devidas	 à	 União,	
para	 que	 o	 faça	 em	 72	 (setenta	 e	 duas)	
horas	ou	garanta	a	execução,	sob	pena	de	
penhora.

(C)	 Não	pagando	o	executado,	nem	garantindo	
a	execução,	seguir-se-á	penhora	dos	bens,	
tantos	 quantos	 bastem	 ao	 pagamento	 da	
importância	 da	 condenação,	 sem	 custas	 e	
juros	de	mora.	

(D)	 São	 impenhoráveis	 os	 móveis	 pertences	
e	 utilidades	 domésticas	 que	 guarnecem	 a	
residência	 do	 executado,	 inclusive	 os	 de	
elevado	 valor	 ou	 os	 que	 ultrapassem	 as	
necessidades	 comuns	 correspondentes	 a	
um	médio	padrão	de	vida.

(E)	 O	executado	que	não	pagar	 a	 importância	
reclamada	 perderá	 o	 direito	 de	 garantir	 a	
execução	 mediante	 depósito	 da	 quantia	
correspondente	 atualizada	 e	 sem	 as	
despesas	processuais.	

 
53. Considerando a execução contra a 

Fazenda Pública e a massa falida, 
assinale	a	alternativa	INCORRETA.

(A)	 No	processo	do	trabalho,	os	créditos	contra	
a	massa	falida	são	julgados	pela	Justiça	do	
Trabalho	até	o	momento	em	que	houver	a	
liquidação	 da	 sentença	 e	 seja	 definido	 o	
valor	devido	pelo	empregado.

(B)	 Na	execução	contra	a	Fazenda	Pública,	não	
opostos	embargos	ou	transitada	em	julgado	
a	 decisão	 que	 os	 rejeitar,	 expedir-se-á	
precatório	 ou	 requisição	 de	 pequeno	 valor	
em	favor	do	exequente.

(C)	 Em	 relação	 à	 execução	 contra	 a	 Fazenda	
Pública,	 é	 permitida	 a	 expedição	
de	 precatórios	 complementares	 ou	
suplementares	de	valor	pago,	bem	como	o	
fracionamento,	repartição	ou	quebra	do	valor	
da	 execução	 para	 fins	 de	 enquadramento	
de	 parcela	 do	 total	 no	 que	 se	 refere	 a	
pagamento	 de	 pequeno	 valor	 definido	 em	
lei.	

(D)		 Na	 execução	 contra	 a	 Fazenda	 Pública,	
fundada	 em	 título	 extrajudicial,	 a	 Fazenda	
Pública	será	citada	para	opor	embargos	em	
30	(trinta)	dias.

(E)	 Os	 direitos	 oriundos	 da	 existência	 do	
contrato	 de	 trabalho	 subsistirão	 em	 caso	
de	falência,	sendo	que	constituirão	créditos	
privilegiados	 a	 totalidade	 dos	 salários	
devidos	 ao	 empregado	 e	 a	 totalidade	 das	
indenizações	a	que	tiver	direito.			

54. Tendo como base a estrutura, 
a organização e a competência                                   
(EC	 45/2004)	 da	 Justiça	 do	 Trabalho,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Compete	 à	 Justiça	 do	 Trabalho	 processar	
e	julgar	ações	que	envolvam	crimes	contra	
a	organização	do	trabalho,	como	o	trabalho	
escravo.		

(B)	 O	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 compor-
se-á	 de	 vinte	 e	 sete	 Ministros,	 escolhidos	
dentre	brasileiros	com	mais	de	trinta	e	cinco	
anos	e	menos	de	sessenta	e	cinco	anos,	de	
notável	 saber	 jurídico	 e	 reputação	 ilibada,	
nomeados	 pelo	 Presidente	 da	 República	
após	 aprovação	 de	 2/3	 (dois	 terços)	 do	
Senado	Federal.

(C)	 O	Tribunal	Superior	do	Trabalho	é	composto	
por	 um	 quinto	 dentre	 advogados	 com	
mais	 de	 quinze	 anos	 de	 efetiva	 atividade	
profissional	 e	 membros	 do	 Ministério	
Público	 do	 Trabalho	 com	 mais	 de	 quinze	
anos	de	efetivo	exercício,	indicados	em	lista	
sêxtupla	 pelos	 órgãos	 de	 representação	
das	respectivas	classes.

(D)	 A	 lei	 criará	 Varas	 da	 Justiça	 do	 Trabalho,	
podendo,	 nas	 comarcas	 não	 abrangidas	
por	 sua	 jurisdição,	 atribuí-la	 aos	 juízes	
de	 direito,	 com	 recurso	 para	 o	 respectivo	
Tribunal	Regional	do	Trabalho.	

(E)	 Os	 Tribunais	 Regionais	 do	 Trabalho	
compõem-se	 de,	 no	 mínimo,	 nove	 juízes,	
recrutados,	quando	possível,	na	respectiva	
região,	 e	 nomeados	 pelo	 Presidente	 da	
República	 dentre	 brasileiros	 com	 mais	 de	
trinta	e	menos	de	sessenta	e	cinco	anos.
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55. Com base nos atos e prazos processuais 
estabelecidos na Consolidação das 
Leis Trabalhistas e pautados na Lei 
nº	 13.467/2017,	 assinale	 a alternativa 
correta.

(A)	 Os	 atos	 processuais	 serão	 públicos,	 salvo	
quando	 o	 contrário	 determinar	 o	 interesse	
social,	e	realizar-se-ão	nos	dias	úteis	das	8	
(oito)	às	18	(dezoito)	horas.

(B)	 Os	 prazos	 serão	 contados	 em	 dias	 úteis,	
com	exclusão	do	dia	do	começo	e	inclusão	
do	dia	do	vencimento.		

(C)	 Os	 atos	 processuais	 serão	 públicos,	 salvo	
quando	 o	 contrário	 determinar	 o	 interesse	
social,	e	realizar-se-ão	nos	dias	úteis	das	6	
(seis)	às	18	(dezoito)	horas.

(D)	 Os	 prazos	 serão	 contados	 em	 dias	 úteis,	
com	inclusão	do	dia	do	começo	e	exclusão	
do	dia	do	vencimento.		

(E)	 Os	prazos	 são	 contínuos,	 contados	 com	a	
exclusão	 do	 dia	 do	 começo	 e	 inclusão	 do	
dia	do	vencimento.

56. Carolina ingressou com ação em face 
da empresa Supermercados Boas 
Compras	Ltda.,	na	qual	pleiteou	direitos	
trabalhistas que entendera terem sido 
violados no decorrer do contrato de 
trabalho	findo	há	quatro	meses,	quando	
houve	 a	 dispensa	 sem	 justa	 causa	 da	
reclamante.	O	advogado	de	Carolina,	no	
dia	 22	 de	 fev.	 de	 2018,	 ingressou	 com	
a reclamação trabalhista, anexando o 
cálculo atualizado do débito pleiteado, 
que	 totalizou	 R$	 28.000,00	 (vinte	 e	 oito	
mil	 reais).	 Foi	 agendada	 a	 audiência	
para	 o	 dia	 20	 de	 abr.	 de	 2018.	 Nessa	
audiência, Carolina intenciona levar 
suas	testemunhas.	Com	base	nos	dados	
ora apresentados, assinale a alternativa 
correta, que contenha o procedimento 
a ser seguido, a característica da 
audiência e as peculiaridades sobre as 
testemunhas,	respectivamente.

(A)	 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	 máximo	 de	 três	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(B)	 Sumaríssimo;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	 máximo	 de	 três	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(C)	 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	máximo	 de	 duas	 testemunhas	 cada,	
dependendo	de	intimação.

(D)	 Sumaríssimo;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	máximo	 de	 duas	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(E)		 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 não	
será	 obrigatoriamente	 única	 e	 as	 partes	
poderão	comparecer	com	até	o	máximo	de	
três	 testemunhas	 cada,	 independente	 de	
intimação.

57. O	 Juiz	 da	 Vara	 do	 Trabalho	 do	 Rio	 de	
Janeiro	 agendou	 uma	 audiência	 para	 o	
dia	11	de	abr.	de	2018	às	15h30.	Manoela,	
reclamante na ação trabalhista, e a 
empresa	 Gotas	 de	 Água	 S.A.,	 em	 face	
de quem Manoela ingressou com o 
pleito, compareceram à audiência com 
seus respectivos advogados no horário 
agendado.	O	 juiz,	por	sua	vez,	somente	
chegou à audiência na referida data às 
16h.	Assinale	a	alternativa	que	apresenta	
como as partes devem proceder nessa 
situação.

(A)	 Ao	 Juiz	 é	 permitido	 chegar	 a	 qualquer	
tempo,	 considerando	 ser	 o	 mesmo	 quem	
irá	presidir	a	audiência,	devendo	as	partes	
aguardar	sua	chegada.	

(B)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 20	
(vinte)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	 os	
presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	 o	
ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.

(C)	 Se	o	Juiz	comparecer	à	audiência	com	até	
30	 (trinta)	 minutos	 de	 atraso	 após	 a	 hora	
marcada,	as	partes	têm	o	dever	de	estarem	
aguardando	o	juiz	para	o	início	da	audiência,	
devendo	o	atraso	constar	do	livro	de	registro	
das	audiências.

(D)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 15	
(quinze)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	
os	 presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	
o	 ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.	

(E)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 60	
(sessenta)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	
os	 presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	
o	 ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.

58. Arthur ingressou com reclamação 
trabalhista	 no	 dia	 10	 de	 out.	 de	 2017,	
em face da empresa Publicidade 
e	 Bons	 Negócios	 Ltda.,	 e	 obteve	
sentença favorável aos seus pleitos de 
pagamento de horas extras, adicional 
noturno	 e	 verbas	 rescisórias.	 Contudo,	
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ATENÇÃO!
NÃO	 SE	 ESQUEÇA	 de	 marcar,	 	 na	 Folha	 de	
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.

a reclamada encontra-se insatisfeita com 
a sentença prolatada, pois acredita não 
possuir débito algum com o reclamante, 
e intenciona, através do recurso cabível, 
pleitear	 a	 efetivação	 de	 seus	 direitos.	
Dessa forma, assinale a alternativa que 
demonstra qual o recurso e o prazo 
adequados	às	intenções	da	reclamada.

(A)	 Embargos	 de	 declaração	 no	 prazo	 de	 10	
(dez)	dias.

(B)	 Recurso	ordinário	no	prazo	de	15	 (quinze)	
dias.

(C)	 Agravo	no	prazo	de	8	(oito)	dias.
(D)	 Embargos	 de	 declaração	 no	 prazo	 de	 5	

(cinco)	dias.
(E)	 Recurso	ordinário	no	prazo	de	8	(oito)	dias.

59. Alceu foi contratado para trabalhar 
como segurança no Banco Crédito 
Fácil	 S.A.,	 permanecendo,	 durante	
toda	 sua	 jornada	 de	 trabalho,	 zelando	
pelos	 caixas	 eletrônicos	 e	 verificando	
a  movimentação de clientes do 
estabelecimento,	 almejando,	 assim,	
evitar possíveis furtos e roubos no 
local.	Considerando	o	exposto,	é	correto	
afirmar	que	Alceu

(A)	 não	tem	direito	ao	recebimento	de	qualquer	
adicional,	 considerando	 que,	 ao	 ser	
contratado,	 estava	 ciente	 das	 condições	
laborais	 e	 as	 assumiu	 expressamente	 ao	
assinar	o	contrato	de	trabalho.	

(B)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
de,	 respectivamente,	 40%	 (quarenta	 por	
cento),	 20%	 (vinte	 por	 cento)	 e	 10%	 (dez	
por	 cento)	 do	 salário-mínimo	 da	 região,	
segundo	se	classifique	nos	graus	máximo,	
médio	e	mínimo	a	sua	exposição	à	violação	
física.		

(C)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
no	 importe	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	
o	salário,	sem	os	acréscimos	resultantes	de	
gratificações,	prêmios	ou	participações	nos	
lucros	da	empresa.	

(D)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
no	importe	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	
salário-mínimo	da	região.	

(E)	 tem	direito	ao	adicional	de	periculosidade	no	
importe	de	40%	(quarenta	por	cento),	20%	
(vinte	por	cento)	e	10%	(dez	por	cento)	sobre	
o	salário,	sem	os	acréscimos	resultantes	de	
gratificações,	prêmios	ou	participações	nos	
lucros	da	empresa.

	

60. Joaquim	 foi	 contratado	 para	 trabalhar	
na	 Instituição	 de	 Beneficência	 “Rede	
de	 Combate	 ao	 Câncer	 em	 Jovens”	
na função de psicólogo, realizando 
acompanhamento psíquico e emocional 
aos enfermos cadastrados no programa, 
que é de cunho gratuito aos seus 
usuários.	A	 instituição	 em	questão	 vive	
de	doações	para	a	manutenção	do	local.	
Em relação às peculiaridades da relação 
de	 trabalho	 e	 emprego	 e	 os	 sujeitos	
no contrato de trabalho, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 A	“Rede	de	Combate	ao	Câncer	em	Jovens”,	
por	 ser	 uma	 instituição	 beneficente, não	
pode	figurar	como	empregadora	de	Joaquim.

(B)	 Poderá	haver	uma	relação	de	emprego	entre	
a	“Rede	de	Combate	ao	Câncer	em	Jovens”	
e	Joaquim,	desde	que	estejam	presentes	os	
elementos	 caracterizadores:	 pessoalidade,	
gratuidade	 e	 subordinação	 de	 caráter	 não	
eventual.

(C)	 Caso	 Joaquim	 opte	 pela	 abertura	 de	 uma	
empresa	 individual	 para	 a	 prestação	 de	
seus	 serviços	 como	 psicólogo,	 poderá	 ser	
contratado	 como	 empregado	 na	 “Rede	 de	
Combate	ao	Câncer	em	Jovens”.

(D)	 Joaquim	 poderá	 ser	 contratado	 como	
empregado	na	 Instituição	de	Beneficência,	
ora	 mencionada,	 desde	 que	 estejam	
presentes	 os	 elementos	 caracterizadores:	
pessoalidade,	 pessoa	 física,	 onerosidade,	
subordinação	e	não	eventualidade.	

(E)	 Joaquim,	 obrigatoriamente,	 será	 um	
trabalhador	voluntário	na	“Rede	de	Combate	
ao	 Câncer	 em	 Jovens”,	 pois	 a	 instituição	
se	 mantém	 com	 doações	 e,	 portanto,	
recebe	 importâncias	 financeiras	 variáveis	
mensalmente.	
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INSTRUÇÕES
•	 Confira	seu	nome,	o	número	do	seu	documento	e	o	número	de	

sua	inscrição	na	Folha	de	Respostas	e	na	Versão	Definitiva	da	
Discursiva.	Além	disso,	não	se	esqueça	de	conferir	seu	Caderno	
de	Questões	quanto	a	falhas	de	impressão	e	de	numeração,	e	
se	o		cargo	corresponde	àquele	para	o	qual	você	se	inscreveu.	
Preencha	os	campos	destinados	à	assinatura	e	ao	número	de	
inscrição.	Qualquer	divergência,	comunique	ao		fiscal.

•	 Os	únicos	documentos	válidos	para	avaliação		são		a		Folha		de	
Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva.	Só	é	permitido	o	
uso	de	caneta	esferográfica	 transparente	de	cor	azul	ou	preta	
para	 transcrição	 da	 Versão	 Definitiva	 da	 Discursiva	 e	 para	 o	
preenchimento	da	Folha	de	Respostas,	que	deve	ser	preenchida	
da	seguinte	maneira:	

•	 O	prazo	de	realização	da	prova	é	de	4	(quatro)	horas,	incluindo	
a	marcação	da	Folha	de	Respostas	e	a		transcrição	da	Versão	
Definitiva	 da	Discursiva.	Após	 60	 (sessenta)	minutos	 do	 início	
da	prova,	o	candidato	estará	liberado	para	utilizar	o	sanitário	ou	
deixar	 definitivamente	 o	 local	 de	 aplicação,	 não	 podendo,	 no	
entanto,	levar	o	caderno	de	questões	e	nenhum	tipo	de	anotação	
de	suas	respostas.	

•	 Os	 3	 (três)	 últimos	 candidatos	 só	 poderão	 retirar-se	 da	 sala	
juntos,	após	assinatura	do	Termo	de	Fechamento	do	envelope	
de	retorno.

•	 Ao	 término	 de	 sua	 prova,	 comunique	 ao	 fiscal,	 devolvendo-
lhe	a	Folha	de	Respostas	e	a	Versão	Definitiva	da	Discursiva,	
devidamente	 preenchidas	 e	 assinadas.	 O	 candidato	 	 poderá		
levar		consigo		o		Caderno	de	Questões	somente	se	aguardar	em	
sala	até	o	término	do	prazo	de	realização	da	prova	estabelecido	
em	edital.		

•	 As	 provas	 e	 os	 gabaritos	 preliminares	 estarão	 disponíveis	
no	site	do	 Instituto	AOCP	-	www.institutoaocp.org.br,	 	no	dia	
posterior	à	aplicação	da	prova.	

	
•	 O	 NÃO	 cumprimento	 a	 qualquer	 uma	 das	 determinações	

constantes	 em	 Edital,	 no	 presente	 Caderno	 ou	 na	 Folha	 de	
Respostas	incorrerá	na	eliminação	do	candidato.

Língua	Portuguesa 01	a	15

Discursiva	-	Redação 				01

COMPOSIÇÃO  DO  CADERNO	

Legislação 16	a	20

Noções	sobre	Direitos	das	
Pessoas	com	Deficiência

21	a	25

Noções	de	Informática 26	a	30

Conhecimentos	Específicos 31	a	60

04
LEMBRE-SE DE MARCAR O NÚMERO 
CORRESPONDENTE À SUA PROVA NA 

FOLHA DE  RESPOSTAS!

PROVA

Nome	do	Candidato 	Inscrição
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I N S T R U Ç Õ E S

         A Prova Discursiva - Redação será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
a.	 atendimento	ao	tema	proposto;
b.	 clareza	de	argumentação/senso	crítico;
c.	 seletividade	de	informação;
d.	 criatividade/originalidade;
e.	 atendimento	à	norma	padrão	da	Língua	Portuguesa;
f.	 coerência	(progressão,	articulação,	informatividade,	não-contradição);
g.	 coesão	referencial	e	sequencial;
h.	 atendimento	à	tipologia	textual	solicitada.

 O candidato terá sua Prova Discursiva - Redação avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a.	 não	desenvolver	o	tema	proposto,	ou	seja,	fugir	ao	tema	proposto;
b.	 não	desenvolver	o	tema	na	tipologia	textual	exigida;
c.	 apresentar	acentuada	desestruturação	na	organização	textual	ou	atentar	contra	o	pudor;
d.	 redigir	seu	texto	a	lápis,	ou	a	tinta	em	cor	diferente	de	azul	ou	preta;
e.	 não	apresentar	sua	Redação	na	Folha	da	Versão	Definitiva	ou	entregá-la	em	branco,	ou	desenvolvê-la	

com	letra	ilegível,	com	espaçamento	excessivo	entre	letras,	palavras,	parágrafos	e	margens;
f.	 apresentar	 identificação	 de	 qualquer	 natureza	 (nome	 parcial,	 nome	 completo,	 outro	 nome	 qualquer,	

número(s),	letra(s),	sinais,	desenhos	ou	códigos).

•	 A	Folha	da	Versão	Definitiva	será	o	único	documento	válido	para	a	avaliação	da	Redação.	As	folhas	
para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a 
finalidade	de	avaliação	da	Redação.

•	  O candidato disporá de, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar 
a Redação, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto que for 
escrito	fora	do	local	apropriado	ou	que	ultrapassar	a	extensão	máxima	de	30	(trinta)	linhas.

•	 A Prova Discursiva - Redação deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com 
caneta	esferográfica	transparente	de	tinta	azul	ou	preta.

TEXTOS DE APOIO

Texto I

Poema em linha reta (Álvaro de Campos)
“[…]
Toda	a	gente	que	eu	conheço	e	que	fala	comigo
Nunca	teve	um	ato	ridículo,	nunca	sofreu	enxovalho,
Nunca	foi	senão	príncipe	–	todos	eles	príncipes	–	na	vida...

Quem	me	dera	ouvir	de	alguém	a	voz	humana
Que	confessasse	não	um	pecado,	mas	uma	infâmia;
Que	contasse,	não	uma	violência,	mas	uma	cobardia!
Não,	são	todos	o	Ideal,	se	os	oiço	e	me	falam.
Quem	há	neste	largo	mundo	que	me	confesse	que	uma	vez	foi	vil?
Ó	príncipes,	meus	irmãos,

Arre,	estou	farto	de	semideuses!
Onde	é	que	há	gente	no	mundo?
[…]”

(Fernando	Pessoa.	Quando	fui	outro.	Rio	de	Janeiro:	Objetiva,	2006.)
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Os	excertos	de	textos,	oferecidos	como	motivadores	temáticos,	promovem,	conjuntamente,	uma	reflexão	
sobre	a exposição e a busca por reconhecimento pessoal	construídas	com	base	em	uma	realidade 
pré-fabricada	em	aspectos	tais	como	aparência, idealização, realização, felicidade	e	autoafirmação.
Nesse	sentido,	a	partir	da	leitura	dos	textos	de	apoio	e	do	seu	conhecimento	de	mundo,	elabore	um	texto	
dissertativo-argumentativo	em	que	você	discuta	o	seguinte	tema:	A busca por reconhecimento pessoal 
na	sociedade	contemporânea:	causas	e	consequências.
Selecione	fatos	e	argumentos,	relacionando-os,	de	modo	coeso	e	coerente,	para	construir	seu	ponto	de	
vista.

PROPOSTA DE REDAÇÃO

Texto II

A internet nos pressiona a ser feliz?
Hoje	a	pressão	por	viajar	e	se	divertir	é	tão	grande	quanto	a	que	nossos	pais	sofriam	por	

ter	uma	vida	estável.

Outro	 dia,	 em	uma	 conversa	 com	amigos	 em	um	grupo	 de	 e-mails,	 falávamos	 sobre	 como	a	 nossa	
geração	está	cada	vez	mais	nômade.	Temos	uma	obsessão	por	ser	feliz	e	viajar,	curtir	a	vida.	E	mostrar	
para	todo	mundo	ver.	Por	isso	há	dias	em	que	nossas	timelines	viram	uma	bela	coleção	de	gente	feliz	e	
sem	problemas	eternizadas	em	fotos	com	filtros	coloridos	[…]	Se	formos	nos	basear	nas	fotos	dos	amigos	
no	Face	ou	no	 Instagram,	parece	que	 todos	comem	 todo	dia	nos	melhores	 restaurantes	e	vivem	numa	
longa	viagem	ao	redor	do	mundo.	Mas	eu	e	você	sabemos	que	a	realidade	é	bem	menos	atraente.

Outro	dia	comentei	no	Facebook	as	fotos	de	viagem	de	uma	amiga	com	o	namorado	pelo	 interior	da	
Itália.	Pareciam	tão	felizes.	Lindos,	no	paraíso.	E	aí	a	amiga	veio	e	me	disse	em	particular:	“na	verdade	foi	
horrível,	brigamos	durante	a	viagem	inteira”.	As	fotos	dela	mentiam.	Como	tantas	outras	minhas,	suas	e	de	
todos	os	nossos	amigos	mentem	diariamente.	Por	quê?

Fragmentos:	https://www.bayerjovens.com.br/pt/colunas/coluna/?materia=a-internet-nos-pressiona-a-ser-feliz-

Texto III

“Talvez	não	exista	pior	privação,	pior	carência,	que	a	dos	perdedores	na	luta	simbólica	por	reconhecimento,	
por	acesso	a	uma	existência	socialmente	reconhecida,	em	suma	por	humanidade.”

(Pierre	Bourdieu,	Meditações	pascalianas.	Rio	de	Janeiro:	Bertrand	Brasil,	2001.)

Texto IV

“O	valor	mais	característico	da	sociedade	de	consumidores,	na	verdade	seu	valor	supremo,	em	relação	
ao	qual	todos	os	outros	são	instados	a	justificar	seu	mérito	é	uma	vida	feliz.	A	sociedade	de	consumidores	
talvez	seja	a	única	na	história	humana	a	prometer	felicidade	na	vida	terrena,	aqui	e	agora	e	a	cada	“agora”	
sucessivo.	Em	suma,	uma	felicidade	instantânea	e	perpétua.”

(Zygmunt	Bauman.	Vida	para	consumo.	Rio	de	Janeiro:	Jorge	Zahar	Ed.,	2008.)
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

Nossa imaginação precisa da literatura mais 
do que nunca

   
	 	 	 		LIGIA	G.	DINIZ	–	22	FEV	2018	-	18:44

Vamos	 partir	 de	 uma	 situação	 que	 grande	
parte	 de	 nós	 já	 vivenciou.	 Estamos	 saindo	 do	
cinema,	 depois	 de	 termos	 visto	 uma	 adaptação	
de	um	livro	do	qual	gostamos	muito.	Na	verdade,	
até	 que	 gostamos	 do	 filme	 também:	 o	 sentido	
foi	 mantido,	 a	 escolha	 do	 elenco	 foi	 adequada,	
e	 a	 trilha	 sonora	 reforçou	 a	 camada	 afetiva	 da	
narrativa.	Por	que	então	sentimos	que	algo	está	
fora	do	lugar?	[...]

O	que	sempre	falta	em	um	filme	sou	eu.	Parto	
dessa	 ideia	 simples	 e	 poderosa,	 sugerida	 pelo	
teórico	Wolfgang	Iser	em	um	de	seus	livros,	para	
afirmar	 que	nunca	precisamos	 tanto	 ler	 ficção	e	
poesia	 quanto	 hoje,	 porque	 nunca	 precisamos	
tanto	 de	 faíscas	 que	 ponham	 em	 movimento	 o	
mecanismo	livre	da	nossa	imaginação.	Nenhuma	
forma	 de	 arte	 ou	 objeto	 cultural	 guarda	 a	
potência	escondida	por	aquele	monte	de	palavras	
impressas	na	página.

Essa	potência	vem,	entre	outros	aspectos,	do	
tanto	que	a	literatura	exige	de	nós,	 leitores.	Não	
falo	do	esforço	de	compreender	um	texto,	nem	da	
atenção	que	as	histórias	e	poemas	exigem	de	nós	
–	 embora	 sejam	 incontornáveis	 também.	 Penso	
no	 tanto	 que	 precisamos	 investir	 de	 nós,	 como	
sujeitos	 afetivos	 e	 como	 corpos	 sensíveis,	 para	
que	 as	 palavras	 se	 tornem	 um	 mundo	 no	 qual	
penetramos.	[...]

Somos	bombardeados	 todo	dia,	 o	 dia	 inteiro,	
por	 informações.	 Estamos	 saturados	 de	 dados	
e	 de	 interpretações.	 A	 literatura	 –	 para	 além	
do	 prazer	 intelectual,	 inegável	 –	 oferece	 algo	
diferente.	Trata-se	de	uma	energia	que	o	teórico	
Hans	 Ulrich	 Gumbrecht	 chama	 de	 “presença”	 e	
que	remete	a	um	contato	com	o	mundo	que	afeta	
o	corpo	do	indivíduo	para	além	e	para	aquém	do	
pensamento	racional.

Muitos	 eventos	 produzem	 presença,	 é	 claro:	
jogos	e	exercícios	esportivos,	shows	de	música,	
encontros	 com	 amigos,	 cerimônias	 religiosas	

e	 relações	 amorosas	 e	 sexuais	 são	 exemplos	
óbvios.	 Por	 que,	 então,	 defender	 uma	 prática	
eminentemente	 intelectual,	 como	 a	 experiência	
literária,	 com	 o	 objetivo	 de	 “produzir	 presença”,	
isto	 é,	 de	 despertar	 sensações	 corpóreas	 e	
afetos?	A	 resposta	 está,	 como	 já	 evoquei	 mais	
acima,	 na	 potência	 guardada	 pela	 ficção	 e	 a	
poesia	para	disparar	a	imaginação.	[...]

A	 leitura	 de	 textos	 literários	 [...]	 exige	 que	
nosso	corpo	esteja	ele	próprio	presente	no	espaço	
ficcional	 com	 que	 nos	 deparamos,	 sob	 pena	 de	
não	existir	espaço	ficcional	algum.

Mais	 ainda,	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades	 que,	 no	
cotidiano,	estão	fechadas	a	nós:	de	explorarmos	
essas	 possibilidades	 como	 se	 estivéssemos,	 de	
fato,	presentes.	E	a	imaginação	é	o	palco	em	que	
a	vivência	dessas	possibilidades	é	encenada,	por	
meio	do	jogo	entre	identificações	e	rejeições.	[...]

(Adaptado	de:	<https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/22/opi-
nion/1519332813_987510.html>.	Acesso	em:	27	mar.	2018)
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As questões de 1 a 8 referem-se ao      
texto	I.

1. Em relação ao excerto “Somos 
bombardeados todo dia, o dia inteiro, 
por	 informações.	Estamos	saturados	de	
dados	 e	 de	 interpretações.	 A	 literatura	
–	 para	 além	 do	 prazer	 intelectual,																						
inegável	 –	 oferece	 algo	 diferente.”,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 trecho	 “[...]	 todo	 dia,	 o	 dia	 inteiro	 [...]”	
poderia	 ser	 reescrito	 da	 seguinte	 forma:	
“todo	 dia,	 o	 dia	 todo”.	 Nesse	 último	 caso,	
a	 palavra	 “todo”	 funcionaria	 como	 adjetivo	
nas	duas	ocorrências,	indicando	totalidade.

(B)	 Em	 “Somos	 bombardeados	 todo	 dia	 [...]”,	
é	 utilizada	 a	 figura	 de	 linguagem	 que	
leva	 o	 nome	 de	 anáfora,	 uma	 vez	 que	 é	
atribuída	a	um	ser	inanimado	(informações)	
a	 característica	 de	 um	 ser	 animado	 (a	
capacidade	de	bombardear).

(C)	 O	 excerto	 é	 constituído	 por	 períodos	
simples,	 típicos	 de	 textos	 argumentativos.	
Esse	 tipo	 de	 construção	 proporciona	 o	
desenvolvimento	 detalhado	 de	 ideias,	
com	 adição	 de	 circunstâncias	 e	 de	
caracterizações	mais	apuradas	dos	eventos.

(D)		 O	 verbo	 “somos”,	 flexionado	 no	 presente	
do	 indicativo,	denota	uma	ação	que	ocorre	
concomitantemente	ao	momento	da	fala.

(E)	 É	 possível	 substituir	 a	 palavra	 “saturados”	
por	 “fartos”,	 sem	com	 isso	causar	prejuízo	
sintático	ou	semântico.

2. Sobre o uso dos mecanismos de 
coesão textual e as relações sintático-
semânticas estabelecidas no Texto I, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	 “Essa	 potência	 vem,	 entre	 outros	
aspectos,	 do	 tanto	 que	 a	 literatura	 exige	
de	 nós,	 leitores.”,	 que	 consta	 no	 terceiro	
parágrafo,	o	termo	em	destaque	poderia	ser	
substituído	por	“esta”,	sem	prejuízo	sintático	
ou	semântico.

(B)	 Em	 “Não	 falo	 do	 esforço	 de	 compreender	
um	texto,	nem	da	atenção	que	as	histórias	
e	 poemas	 exigem	 de	 nós	 [...].	 Penso	 no	
tanto	que	precisamos	investir	de	nós	[...]”,	o	
segundo	período	estabelece	com	o	primeiro	
uma	relação	de	contraste.

(C)	 Em	 “A	 leitura	de	 textos	 literários	 [...]	 exige	
que	nosso	corpo	esteja	ele	próprio	presente	
no	espaço	ficcional	com	que	nos	deparamos,	
sob	 pena	 de	 não	 existir	 espaço	 ficcional	
algum.”,	a	expressão	em	destaque	introduz	
um	 segmento	 que	 estabelece	 relação	 de	
condição	 com	 a	 porção	 de	 texto	 anterior,	
podendo	 ser	 substituída	 por	 “sob	 piedade	
de”.

(D)	 Considere	 o	 excerto:	 “Muitos	 eventos	
produzem	 presença,	 é	 claro.”.	 Tal	 período	
pode	 ser	 reescrito,	 pelo	 menos,	 de	 duas	
maneiras:	 “É	 claro	 que	 muitos	 eventos	
produzem	 presença.”	 e	 “Muito	 eventos	
produzem	 presença,	 isso	 é	 claro.”.	 É	
possível	 afirmar	 que	 ambas	 as	 reescritas	
apresentam	o	mesmo	significado	e	a	mesma	
estrutura	sintática.

(E)	 Em	 “E	 a	 imaginação	 é	 o	 palco	 em	 que	 a	
vivência	dessas	possibilidades	é	encenada,	
por	 meio	 do	 jogo	 entre	 identificações	 e	
rejeições.”,	 o	 trecho	 em	destaque	 indica	 a	
causa	de	a	imaginação	ser	considerada	um	
palco,	sendo,	portanto,	um	adjunto	adverbial	
de	causa.

3. Referente à concordância verbal e 
nominal no texto I, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Em	 “Vamos	 partir	 de	 uma	 situação	 que	
grande	parte	de	nós	já	vivenciou.”,	o	verbo	
em	 destaque	 poderia	 estar	 no	 plural,	
concordando	com	o	pronome	“nós”.	

(B)	 Em	 “Nenhuma	 forma	 de	 arte	 ou	 objeto	
cultural	 guarda	 a	 potência	 escondida	 por	
aquele	 monte	 de	 palavras	 impressas	 na	
página.”,	o	sujeito	em	destaque	é	composto	
por	 dois	 núcleos	 ligados	 por	 “ou”.	 Nesses	
casos,	a	concordância	deve	se	dar	sempre	
no	singular,	como	no	excerto	em	questão.

(C)	 Considere	o	seguinte	excerto:	“Essa	potência	
vem,	entre	outros	aspectos,	do	tanto	que	a	
literatura	 exige	 de	 nós,	 leitores.”.	 Caso	 o	
sujeito	do	verbo	em	destaque	estivesse	no	
plural,	tal	verbo	seria	grafado	com	o	acento	
agudo.

(D)	 Considere	 o	 seguinte	 excerto:	 “Trata-se	
de	 uma	 energia	 que	 o	 teórico	Hans	Ulrich	
Gumbrecht	chama	de	‘presença’	[...]”.	Caso	
a	 expressão	 em	 destaque	 estivesse	 no	
plural,	o	verbo	“tratar-se”	estaria	flexionado	
também	no	plural.

(E)	 Em	 “[...]	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades	
[...]”,	o	verbo	em	destaque	está	empregado	
no	infinitivo,	em	sua	forma	não	flexionada.
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4. Qual(is)	 é(são)	 o(s)	 item(ns)	 que	
reescreve(m),	 sem	 gerar	 prejuízo	
sintático ou alteração de sentido, o 
excerto: “Por que, então, defender uma 
prática eminentemente intelectual, como 
a	experiência	literária,	com	o	objetivo	de	
“produzir	presença”,	isto	é,	de	despertar	
sensações	corpóreas	e	afetos?”	?

I.	 Porque,	 então,	 defensar	 uma	 prática	
eminentemente intelectual, a exemplo da 
experiência	 literária,	 afim	 de	 “produzir	
presença”,	 ou	 seja,	 de	 estimular	
sensações corpóreas e amores?

II.	 Por	 quê,	 então,	 defender	 uma	 atividade	
implicitamente intelectual, como a 
experiência literária, a qual “produz 
presença”,	 isto	 é,	 provoca	 reações	
corpóreas e sentimentais?

III.	 Por	que,	então,	atuar	em	defesa	de	uma	
atividade acima de tudo intelectual, 
como a prática literária, com o intuito 
de	 “produzir	 presença”,	 ou	 seja,	 de	
despertar sensações do corpo e afetos?

(A)	 Apenas	I.
(B)	 Apenas	I	e	II.
(C)	 Apenas	II	e	III.
(D)	 Apenas	III.
(E)	 I,	II	e	III.

5. Em	relação	às	funções	do	elemento	“se”	
e à colocação pronominal, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 No	excerto	“Penso	no	tanto	que	precisamos	
investir	 de	 nós,	 como	 sujeitos	 afetivos	 e	
como	corpos	sensíveis,	para	que	as	palavras	
se	tornem	um	mundo	no	qual	penetramos.”,	
o	elemento	“se”	deve	obrigatoriamente	estar	
posicionado	antes	do	verbo.

(B)	 Em	“Trata-se	de	uma	energia	que	o	teórico	
Hans	Ulrich	Gumbrecht	chama	de	‘presença’	
[...]”,	o	elemento	“se”	é	um	pronome	reflexivo	
e,	 por	 isso,	 deve	 obrigatoriamente	 estar	
posicionado	depois	do	verbo.

(C)	 Em	 “[...]	 a	 experiência	 literária	 nos	 dá	 a	
chance	 de	 vivenciarmos	 possibilidades							
[...]”,	o	pronome	“nos”	pode	estar	posicionado	
tanto	antes	quanto	depois	do	verbo.

(D)	 Em	“Mais	ainda,	a	experiência	 literária	nos	
dá	a	chance	de	vivenciarmos	possibilidades	
que,	 no	 cotidiano,	 estão	 fechadas	 a	 nós:	
de	explorarmos	essas	possibilidades	como	
se	 estivéssemos,	 de	 fato,	 presentes.”,	 o	
elemento	 “se”	 tem	por	 função	 indeterminar	
o	sujeito.

(E)	 Em	“Mais	ainda,	a	experiência	 literária	nos	
dá	a	chance	de	vivenciarmos	possibilidades	
que,	 no	 cotidiano,	 estão	 fechadas	 a	 nós:	
de	explorarmos	essas	possibilidades	como	
se	 estivéssemos,	 de	 fato,	 presentes.”,	 o	
elemento	“se”	pode	estar	posicionado	tanto	
antes	quanto	depois	do	verbo.

6. Em	 relação	ao	 texto	 I,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 a	 autora	 defende	 que	 não	 deve	 haver	
adaptações	cinematográficas	de	livros,	uma	
vez	que	elas	 fazem	com	que	o	espectador	
sinta	que	"algo	está	fora	do	lugar".

(B)	 ao	 ressaltar	 a	 potência	 das	 palavras	
impressas	 na	 página,	 a	 autora	 considera				
que	 livros	 digitais	 não	 colocam	 em	
movimento	 o	 “mecanismo	 livre	 da	 nossa	
imaginação".

(C)	 a	 literatura	oferece	dados	e	 interpretações	
verdadeiros	sobre	o	mundo.

(D)	 a	 literatura	 não	 proporciona	 prazer	
intelectual,	 apenas	 o	 que	 a	 autora	 chama	
de	"presença".

(E)	 o	 espaço	 ficcional	 dos	 textos	 literários	 é	
construído	a	partir	da	"presença"	do	leitor.

7. Referente à estruturação do texto I, é 
correto	afirmar	que

(A)	 o	 primeiro	 parágrafo	 apresenta	 uma	
sequência	descritiva.

(B)	 o	 tópico	 central	 do	 segundo	parágrafo	 é	a	
simplicidade	 e	 o	 poder	 da	 ideia	 sugerida	
pelo	teórico	Wolfgang	Iser.

(C)	 para	 responder	 a	 pergunta	 efetuada	 no	
primeiro	 parágrafo,	 a	 autora	 utiliza	 ideias	
propostas	 por	 dois	 teóricos,	Wolfgang	 Iser	
e	 Hans	 Ulrich	 Gumbrecht,	 além	 de	 suas	
próprias	ideias.

(D)	 o	 quinto	 parágrafo	 do	 texto	 apresenta	
uma	 listagem	 de	 diversas	 práticas			
eminentemente	 intelectuais	 que,	 assim	
como	 a	 experiência	 literária,	 produzem	
“presença”.

(E)	 o	 último	 parágrafo	 associa-se	 ao	 anterior	
por	 meio	 de	 uma	 relação	 de	 causa	 e	
consequência,	 uma	 vez	 que	 aquele	
apresenta	 os	 efeitos	 decorrentes	 da	 não	
construção	do	espaço	ficcional.
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8. Em relação ao excerto “Estamos saindo 
do cinema, depois de termos visto uma 
adaptação de um livro do qual gostamos 
muito.	Na	verdade,	até	que	gostamos	do	
filme	 também:	 o	 sentido	 foi	 mantido,	 a	
escolha do elenco foi adequada, e a trilha 
sonora reforçou a camada afetiva da 
narrativa.”,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Em	“Estamos	saindo	do	cinema,	depois	de	
termos	visto	uma	adaptação	de	um	livro	do	
qual	 gostamos	muito.”,	 as	preposições	em	
destaque	 são	 exigidas	 pelo	 verbo	 ao	 qual	
se	referem.

(B)	 Em	 “[...]	 o	 sentido	 foi	 mantido,	 a	 escolha	
do	 elenco	 foi	 adequada,	 e	 a	 trilha	 sonora	
reforçou	 a	 camada	 afetiva	 da	 narrativa.”,	
todas	as	orações	estão	flexionadas	na	voz	
passiva,	 o	 que	 possibilita	 que	 o	 agente	
verbal	seja	omitido.

(C)	 Em	“Estamos	saindo	do	cinema,	depois	de	
termos	visto	uma	adaptação	de	um	livro	do	
qual	 gostamos	muito.”,	 o	 uso	 da	 vírgula	 é	
obrigatório.

(D)	 Os	 dois-pontos	 utilizados	 no	 excerto	
introduzem	 uma	 sequência	 que	 funciona	
como	 explicação	 da	 oração	 “Na	 verdade,	
até	que	gostamos	do	filme	também	[...]”.

(E)		 Em	“[...]	até	que	gostamos	do	filme	também	
[...]”,	a	palavra	em	destaque	denota	realce,	
pois	enfatiza	o	gosto	pelo	filme.

Texto II

“Eu	era	piloto…
Quando	ainda	estava	no	sétimo	ano,	um	avião	

chegou	 à	 nossa	 cidade.	 Isso	 naqueles	 anos,	
imagine,	em	1936.	Na	época,	era	uma	coisa	rara.	
E	então	veio	um	chamado:	 ‘Meninas	e	meninos,	
entrem	 no	 avião!’.	 Eu,	 como	 era	 komsomolka*,	
estava	nas	primeiras	filas,	claro.	Na	mesma	hora	
me	 inscrevi	 no	 aeroclube.	 Só	 que	 meu	 pai	 era	
categoricamente	 contra.	 Até	 então,	 todos	 em	
nossa	família	eram	metalúrgicos,	várias	gerações	
de	metalúrgicos	e	operadores	de	altos-fornos.	E	
meu	pai	achava	que	metalurgia	era	um	 trabalho	
de	mulher,	mas	piloto	não.	O	chefe	do	aeroclube	
ficou	 sabendo	 disso	 e	 me	 autorizou	 a	 dar	 uma	
volta	de	avião	com	meu	pai.	Fiz	 isso.	Eu	e	meu	
pai	 decolamos,	 e,	 desde	 aquele	 dia,	 ele	 parou	
de	falar	nisso.	Gostou.	Terminei	o	aeroclube	com	
as	melhores	notas,	saltava	bem	de	paraquedas.	
Antes	da	guerra,	ainda	tive	tempo	de	me	casar	e	
ter	uma	filha.

Desde	os	primeiros	dias	da	guerra,	começaram	
a	reestruturar	nosso	aeroclube:	os	homens	foram	
enviados	para	combater;	no	lugar	deles,	ficamos	
nós,	as	mulheres.	Ensinávamos	os	alunos.	Havia	
muito	trabalho,	da	manhã	à	noite.	Meu	marido	foi	
um	dos	primeiros	a	ir	para	o	front.	Só	me	restou	
uma	fotografia:	eu	e	ele	de	pé	ao	lado	de	um	avião,	
com	capacete	de	aviador…	Agora	vivia	junto	com	
minha	 filha,	 passamos	 quase	 o	 tempo	 todo	 em	
acampamentos.	E	como	vivíamos?	Eu	a	trancava,	
deixava	mingau	para	ela,	e,	às	quatro	da	manhã,	
já	estávamos	voando.	Voltava	de	tarde,	e	se	ela	
comia	 eu	 não	 sei,	 mas	 estava	 sempre	 coberta	
daquele	mingau.	Já	nem	chorava,	só	olhava	para	
mim.	Os	olhos	dela	são	grandes	como	os	do	meu	
marido…

No	fim	de	1941,	me	mandaram	uma	notificação	
de	 óbito:	 meu	 marido	 tinha	 morrido	 perto	 de	
Moscou.	 Era	 comandante	 de	 voo.	 Eu	 amava	
minha	 filha,	 mas	 a	 mandei	 para	 ficar	 com	 os	
parentes	dele.	E	 comecei	 a	pedir	 para	 ir	 para	o	
front…

Na	 última	 noite…	 Passei	 a	 noite	 inteira	 de	
joelhos	ao	lado	do	berço…”

Antonina Grigórievna Bondareva, tenente da 
guarda, piloto

*	 komsomolka:	 a	 jovem	 que	 fazia	 parte	 do	
Komsomol,	 Juventude	 do	 Partido	 Comunista	 da	
União	Soviética.

(Disponível	em:	ALEKSIÉVITCH,	Svetlana.	A	guerra	não	tem	rosto	
de	mulher.	Tradução	de	Cecília	Rosas.	São	Paulo:	Companhia	das	
Letras,	2016.)

As questões de 9 a 13 referem-se ao 
texto	II.

9. Referente à estruturação do texto II, é 
correto	afirmar	que

(A)	 o	segundo	parágrafo	está	centrado	no	relato	
do	casamento	da	narradora	e	no	fato	de	que	
ela	teve	uma	filha	antes	da	guerra.

(B)	 o	 tipo	 de	 narrador	 presente	 no	 texto	 é	 o	
narrador-onisciente,	 que	 tem	 acesso	 aos	
pensamentos	 e	 sentimentos	 de	 todas	 as	
personagens	 e	 a	 todas	 as	 informações	 do	
enredo.

(C)	 é	possível	dividir	a	narrativa	em	três	grandes	
momentos:	 como	 a	 narradora	 se	 tornou	
piloto;	 o	 trabalho	 da	 narradora	 durante	 a	
guerra;	o	fim	da	guerra,	em	1941.
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(D)	 o	 questionamento	 “E	 como	 vivíamos?”,	
levantado	 pela	 narradora,	 é	 uma	 pergunta	
retórica,	 recurso	 argumentativo	 que	
consiste	em	apresentar	uma	pergunta	e	não	
respondê-la,	 estimulando,	 assim,	 que	 os	
leitores	reflitam	sobre	possíveis	respostas.

(E)	 todos	 os	 parágrafos,	 com	 exceção	 do	
primeiro,	 iniciam-se	 com	 expressões	 que	
têm	 como	 função	 localizar	 temporalmente	
os	eventos	narrados.

10. Sobre a pontuação e a crase empregadas 
no	texto	II,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 O	 texto	 apresenta	 reticências	 em	 diversas	
passagens.	 Nesses	 casos,	 tal	 pontuação	
é	 utilizada	 para	 indicar	 uma	 enumeração	
inconclusa,	 podendo	 ser	 substituída	 por	
“etc.”.

(B)	 Em	 “E	 então	 veio	 um	 chamado:	 ‘Meninas	
e	 meninos,	 entrem	 no	 avião!’”,	 o	 sinal	 de	
dois-pontos	é	utilizado	para	 introduzir	uma	
explicação.

(C)	 Em	 “Isso	 naqueles	 anos,	 imagine,	 em	
1936.”,	o	uso	de	vírgulas	é	obrigatório,	uma	
vez	que	elas	isolam	um	vocativo.

(D)	 Em	 “Quando	 ainda	 estava	 no	 sétimo	 ano,	
um	avião	chegou	à	nossa	cidade”,	a	crase	é	
facultativa.

(E)	 Em	 “Havia	 muito	 trabalho,	 da	 manhã	 à	
noite.”,	a	crase	é	facultativa.

11. Referente	 	 ao	 texto	 II,	 é	 correto	 afirmar	
que

(A)	 segundo	 a	 narradora,	 em	 1936,	 “era	 uma	
coisa	rara”	uma	mulher	estar	no	sétimo	ano	
da	escola.	

(B)	 o	chefe	do	aeroclube	autorizou	a	narradora	
a	dar	uma	volta	de	avião	com	seu	pai	porque	
soube	que	este	era	contra	sua	filha	tornar-
se	piloto,	pois	 “metalurgia	era	um	 trabalho	
de	mulher,	mas	piloto	não”.

(C)	 quando	 o	 marido	 da	 narradora	 foi	 para	 o	
front,	a	filha	do	casal	tinha	6	anos	de	idade.

(D)	 a	 filha	 da	 narradora	 chorava	 muito	
quando	esta	a	deixava	para	 ir	 trabalhar	de	
madrugada.

(E)	 na	 última	 noite,	 a	 narradora	 ficou	 ao	 lado	
do	 berço	 de	 sua	 filha	 porque	 esta	 estava	
doente.

12. Quanto	às	expressões	de	circunstâncias	
de tempo no texto II, assinale a alternativa 
correta.	

(A)	 Em	 “Quando	 ainda	 estava	 no	 sétimo	 ano,	
um	avião	chegou	à	nossa	cidade.”,	a	oração	
em	destaque	 indica	 que	o	 avião	 chegou	à	
cidade	 da	 narradora	 quando	 ela	 tinha	 7	
anos	de	idade.

(B)	 Em	“Até	então,	todos	em	nossa	família	eram	
metalúrgicos	[...]”,	a	expressão	em	destaque	
indica	o	momento	em	que	os	membros	da	
família	da	narradora	começaram	a	exercer	
a	profissão	de	metalúrgicos.

(C)	 Em	 “No	 fim	 de	 1941,	 me	 mandaram	 uma	
notificação	 de	 óbito	 [...]”,	 a	 palavra	 em	
destaque	poderia	ser	substituída	por	“termo”,	
sem	prejuízo	sintático	ou	semântico.

(D)	 Em	“Voltava	de	tarde,	e	se	ela	comia	eu	não	
sei	[...]”,	a	preposição	em	destaque	poderia	
ser	 omitida,	 sem	 causar	 prejuízo	 sintático	
ou	semântico.

(E)	 Em	 “Havia	 muito	 trabalho,	 da	 manhã	 à	
noite.”,	 a	 expressão	 em	 destaque	 poderia	
ser	 substituída	 por	 “de	 manhã	 e	 à	 noite”,	
sem	causar	prejuízo	sintático	ou	semântico.

13. Assinale a alternativa em que a palavra 
em destaque NÃO pode ser substituída 
por aquela entre parênteses sem que 
isso	resulte	em	mudança	de	significado.

(A)	 “E	 então	 veio	 um	 chamado:	 ‘Meninas	 e	
meninos,	entrem	no	avião!’”.	(chamamento)

(B)	 “Só	 que	 meu	 pai	 era	 categoricamente	
contra.”.	(inevitavelmente)

(C)	 “Antes	 da	 guerra	 ainda	 tive	 tempo	 de	 me	
casar	e	ter	uma	filha.”.	(conflagração)

(D)	 “[...]	 os	 homens	 foram	 enviados	 para	
combater	[...]”.	(pugnar)

(E)		 “Agora	vivia	junto	com	minha	filha,	passamos	
quase	 o	 tempo	 todo	 em	 acampamentos.”.	
(bivaques)
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14. Em	relação	à	finalidade	dos	expedientes	
oficiais,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Tanto	 o	 Aviso	 quanto	 o	 Ofício	 têm	 como	
finalidade	o	tratamento	de	assuntos	oficiais	
pelos	 órgãos	 da	 Administração	 Pública	
entre	si	e,	no	caso	do	Aviso,	 também	com	
particulares.

(B)	 O	Memorando	é	utilizado	para	comunicação	
entre	 unidades	 administrativas	 de	
órgãos	 diferentes,	 sendo	 uma	 forma	 de	
comunicação	eminentemente	externa.

(C)	 O	 Memorando	 não	 tem	 caráter	
administrativo.

(D)	 Uma	 das	 finalidades	 da	 Exposição	 de	
Motivos	é	informar	o	Presidente	da	República	
ou	 o	 Vice-Presidente	 sobre	 determinado	
assunto.

(E)	 A	 Mensagem	 e	 o	 Correio	 eletrônico	
possuem	 a	 mesma	 finalidade,	 sendo	 que	
este	 está	 progressivamente	 substituindo	 o	
uso	daquela.

15. Referente aos aspectos gerais da redação 
oficial,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 diagramação	 do	 texto	 não	 é	 um	 fator	
essencial	 para	 a	 padronização	 dos	
textos	 oficiais,	 pois	 o	mais	 importante	 é	 a	
padronização	da	linguagem.

(B)	 A	 clareza	 deve	 ser	 a	 qualidade	 básica	 de	
todo	 texto	oficial,	 possibilitando	a	 imediata	
compreensão	por	parte	do	leitor.

(C)	 De	 acordo	 com	 o	 Manual	 de	 Redação	 da	
Presidência	da	República,	há	um	consenso	
de	que	o	padrão	culto	da	língua,	o	qual	deve	
ser	utilizado	na	redação	oficial,	é	aquele	em	
que	se	emprega	um	vocabulário	específico	
da	área	da	adminstração	pública.

(D)	 Em	 determinadas	 situações,	 é	 permitida	 a	
ininteligibilidade	de	um	texto	oficial	em	favor	
de	uma	maior	impessoalidade	e	de	um	uso	
mais	acurado	do	padrão	culto	da	linguagem.

(E)	 As	comunicações	oficiais	não	são	uniformes,	
pois	há	diversos	comunicadores	e	diversos	
receptores	dessas	comunicações.

LEGISLAÇÃO

16. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, em relação aos recursos, 
assinale	a	alternativa	correta.	

(A)	 O	 recurso	de	qualquer	 interessado	que	se	
seguir	à	análise	de	Agravo	de	 Instrumento	
será	distribuído	por	prevenção.

(B)	 Contra	 a	 decisão	 proferida	 em	 conflito	 de	
competência	cabe	Agravo	Regimental.

(C)	 O	 prazo	 para	 interposição	 de	 Agravo	
Regimental	é	de	quinze	dias.

(D)	 Compete	 ao	 Tribunal	 	 Pleno	 julgar	 	 os		
recursos	 contra	 atos	 ou	 decisões	 do	
Presidente	 do	 Tribunal	 em	 matéria	
administrativa.

(E)	 Cabe	ao	revisor	apreciar	o	pedido	de	tutela	
provisória	nos	recursos	e	nos	processos	de	
competência	originária	do	tribunal.

17. De acordo com o que dispõe o Regimento 
Interno do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, em relação às sessões, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 edição,	 alteração	 ou	 cancelamento	
de	 Súmula	 ou	 de	 Precedente	 Normativo	
somente	poderão	ser	efetuados	através	de	
sessão	solene.

(B)	 O	 quorum nas	 sessões	 dos	 órgãos	
colegiados,	via	de	regra,	será	o	de	maioria	
absoluta	de	seus	membros.	

(C)	 As	 sessões	 de	 julgamento	 em	 segredo	
de	 justiça	 prosseguirão	 no	 mesmo	 local,	
permanecendo	 apenas	 os	 magistrados	 e	
advogados	das	partes.	

(D)	 Nas	 sessões	 das	 turmas,	 ocorrendo	
empate	 na	 votação	 por	 estar	 ausente	 um	
de	 seus	 integrantes,	 será	 imediatamente	
convocado	 para	 desempate	 o	 magistrado	
mais	moderno	da	Turma	seguinte,	excluído	
o	 seu	 Presidente	 ou	 aquele	 que	 o	 estiver	
substituindo.

(E)	 O	magistrado	poderá	modificar	o	voto	antes	
de	proclamada	a	decisão.
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18. Em relação às premissas que devem 
nortear a atuação dos servidores do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região, de acordo com o que dispõe o 
Código de Ética do referido Tribunal, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Não	existe	previsão,	por	parte	do	Tribunal,	
em	 relação	 ao	 vestuário	 e	 adereços	
utilizados	pelos	servidores,	de	modo	a	evitar	
o	 comprometimento	 da	 boa	 apresentação	
pessoal,	da	imagem	institucional	ou	de	sua	
neutralidade	profissional.	

(B)	 O	 servidor	 está	 submetido	 às	 instruções	
de	 seus	 superiores	 hierárquicos,	 de	modo	
que,	 ainda	 que	 entenda	 que	 as	 condutas	
e	ordens	por	estes	praticadas	e	emanadas	
não	 sejam	 compatíveis	 com	 princípios	
éticos,	 não	 poderá	 denunciá-las,	 uma	 vez	
que	 inexiste	 previsão	 no	 Código	 de	 Ética	
que	o	oriente	a	o	fazer.	

(C)	 Apesar	do	princípio	da	publicidade	dos	atos	
administrativos,	o	servidor	pode	recusar-se	
a	prestar	informações	ao	público,	das	quais	
teve	conhecimento	em	razão	de	seu	cargo	
ou	função.	

(D)	 O	 direito	 do	 servidor	 de	 ter	 acesso	 às	
informações	 relacionadas	 à	 sua	 prestação	
de	 serviços,	 como	 a	 remuneração,	
eventuais	 promoções	 ou	 transferências,	
não	 abrange	 as	 informações	 contidas	 em	
sistemas	 de	 avaliação	 e	 reconhecimento	
de	desempenho	individual,	os	quais	ficarão	
restritos	aos	cargos	de	direção.

(E)	 Dentre	 os	 princípios	 a	 serem	 observados	
pelo	 servidor	 público,	 no	 exercício	 de	 sua	
função,	 está	 a	 responsabilidade	 social	 e	
ambiental,	 consistente	 na	 promoção	 de	
ações	 voltadas	 à	 sustentabilidade	 e	 à	
preservação	do	meio	ambiente;	bem	como	o	
comprometimento	com	a	inovação,	visando	
apresentar	 e	 implementar	 novas	 ideias	
direcionadas	 à	 resolução	 de	 problemas	 e	
ao	aperfeiçoamento	contínuo	dos	serviços.

19. A	 explosão	 de	 litigiosidade	 verificada	
no	 Poder	 Judiciário	 tem	 exigido	 cada	
vez mais a criação de mecanismos de 
controle	 e	 fiscalização,	 por	 parte	 do	
próprio	Poder	 Judiciário,	 para	 a	melhor	
condução	 de	 seus	 trabalhos.	 Nesse	
contexto,	assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Ante	 a	 criação	 de	 metas	 pelo	 Conselho	
Nacional	de	Justiça	(CNJ)	e	da	observância	
das	 exigências	 instituídas	 pelo	 referido	
órgão,	 sempre	 que	 necessário,	 os	 juízes	
poderão	 opinar	 quanto	 ao	 desempenho	

do	 trabalho	 dos	 servidores	 da	 secretaria,	
interferindo	 em	 seu	 ambiente	 de	 trabalho	
sempre	com	foco	na	produtividade,	quando	
confrontada	com	as	garantias	processuais.

(B)	 Os	 servidores	 já	 inscritos	 nos	 quadros	 da	
Ordem	 dos	 Advogados	 do	 Brasil	 (OAB)	
anteriormente	à	sua	aprovação	em	concurso	
público	 poderão	 continuar	 inscritos	 e	
exercendo	 regularmente	 a	 advocacia,	
desde	 que	 não	 o	 façam	 perante	 a	 Justiça	
do	Trabalho.	

(C)	 Ao	 perceber	 que,	 por	 equívoco,	 enviou	
os	 autos	 físicos	 de	 um	 processo	 para	
o	 setor	 de	 reciclagem	 do	 Tribunal,	 o	
servidor	 poderá,	 independentemente	 de	
qualquer	 procedimento	 específico,	 utilizar	
a	 cópia	 integral	 do	 processo	 arquivada	
pelo	 Reclamante,	 determinando	 o	 regular	
prosseguimento	da	ação.

(D)	 É	possível	utilizar	os	sistemas	e	canais	de	
comunicação	do	Tribunal	para	a	propagação	
e	 divulgação	 de	 ações	 beneficentes	
organizadas	 por	 igrejas,	 popularmente	
conhecidas	como	“correntes	do	bem”.	

(E)	 Por	ocasião	de	eventos	especiais	ou	datas	
comemorativas,	 o	 servidor	 público	 poderá	
aceitar	brindes,	desde	que	não	ultrapassem	
o	valor	estipulado	em	Ato	a	ser	editado	pela	
Presidência	do	Tribunal.	

20. No que se refere à Comissão de Ética 
do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região,	assinale	a	alternativa	correta.

(A) A	 Comissão	 de	 Ética	 será	 composta	 por	
seis	 servidores	 indicados	 pelo	 presidente	
do	Tribunal.	

(B)	 Os	membros	da	Comissão	de	Ética	somente	
deverão	 ser	 afastados	 quando	 o	 grau	 de	
parentesco	entre	eles	e	o	investigado	for	de	
primeiro	ou	de	segundo	grau.	

(C) A	 participação	 do	 servidor	 público	 na	
Comissão	 de	 Ética	 lhe	 garantirá	 uma	
remuneração	 extra	 especial,	 bem	 como	
lhe	servirá	como	atenuante	na	hipótese	de	
eventual	condenação	ética.

(D)	 A	Comissão	de	Ética	será	 responsável	por	
instaurar,	de	ofício	ou	em	razão	de	denúncia	
fundamentada,	processo	sobre	conduta	que	
considerar	passível	de	violação	às	normas	
éticas.

(E)	 O	 fato	 de	 o	 servidor	 público	 já	 ter	 sofrido	
punição	 administrativa,	 ou	 penal,	 é	
indiferente	 para	 que	 ele	 possa	 fazer	 parte	
da	Comissão	de	Ética.
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NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

21. O	 Decreto	 n°	 3.298/1999	 regulamenta	
a Política Nacional para a Integração 
da	 Pessoa	 Portadora	 de	 Deficiência,	
trazendo diretrizes a serem seguidas 
na	 consecução	 desse	 objetivo.	 Nesse	
sentido, assinale a alternativa que NÃO 
corresponde	a	uma	dessas	diretrizes.

(A)	 Estabelecer	 mecanismos	 que	 acelerem	
e	 favoreçam	 a	 inclusão	 social	 da	 pessoa	
portadora	de	deficiência.

(B)	 Garantir	 o	 efetivo	 atendimento	 das	
necessidades	 da	 pessoa	 portadora	
de	 deficiência,	 sempre	 com	 o	 cunho	
assistencialista.

(C)	 Adotar	 estratégias	 de	 articulação	 com	
órgãos	 e	 entidades	 públicos	 e	 privados,	
bem	como	com	organismos	internacionais	e	
estrangeiros,	para	a	implantação	da	Política	
Nacional	 para	 a	 Integração	 da	 Pessoa	
Portadora	de	Deficiência.

(D)	 Ampliar	 as	 alternativas	 de	 inserção	
econômica	 da	 pessoa	 portadora	 de	
deficiência,	 proporcionando	 a	 ela	
qualificação	profissional	 e	 incorporação	no	
mercado	de	trabalho.

(E)	 Viabilizar,	por	intermédio	de	suas	entidades	
representativas,	 a	 participação	 da	 pessoa	
portadora	de	deficiência	em	todas	as	fases	
de	 implementação	 da	 Política	 Nacional	
para	a	 Integração	da	Pessoa	Portadora	de	
Deficiência.

22. Joaquim	 é	 servidor	 de	 órgão	 do	 Poder	
Judiciário	 e,	 em	 razão	 de	 deficiência	
física, possui horário especial, nos 
termos	 do	 art.	 98,	 §	 2º,	 da	 Lei	 n°	
8.112/1990.	Nesse	sentido,	de	acordo	com	
os	ditames	da	Resolução	n°	230/2016	do	
CNJ,	caso	Joaquim	queira	pleitear	função	
de	confiança	ou	cargo	em	comissão	no	
órgão do qual é servidor,

(A)	 ele	poderá	exercer	função	de	confiança	ou	
cargo	em	comissão,	desde	que	abdique	do	
horário	especial	e	assim	fique	em	condição	
de	igualdade	com	os	demais	servidores.

(B)	 ele	 não	 poderá	 exercer	 função	 de	
confiança	 ou	 cargo	 em	 comissão	 devido	
à	 incompatibilidade	 destes	 com	 o	 horário	
especial.

(C)	 não	 poderá	 lhe	 ser	 negado	 ou	 dificultado,	
colocando-o	 em	 situação	 de	 desigualdade	
com	 os	 demais	 servidores,	 o	 exercicío	
de	 função	 de	 confiança	 ou	 de	 cargo	 em	
comissão.

(D)	 ele	 poderá	 exercer	 cargo	 em	 comissão,	
porém	 não	 poderá	 exercer	 função	 de	
confiança	 em	 razão	 da	 exigência	 de	
disponibilidade	total	de	horário	desta.

(E)	 ele	 poderá	 exercer	 função	 de	 confiança	
ou	 cargo	 em	 comissão,	 desde	 que	 não	
haja	 outros	 servidores	 interessados	 que	
desempenhem	 suas	 funções	 em	 horário	
normal.

23. O	 Artigo	 25	 da	 Resolução	 n°	 230/2016	
do	 CNJ	 disciplina	 que,	 se	 houver	
qualquer tipo de estacionamento interno 
nos	 órgãos	 do	 Poder	 Judiciário,	 será	
garantida	ao	servidor	com	deficiência	que	
possua comprometimento de mobilidade 
vaga no local mais próximo ao seu local 
de	 trabalho.	 Nesse	 sentido,	 havendo	
mais	servidores	com	deficiência	lotados	
no	 órgão	 do	 judiciário	 do	 que	 vagas	
reservadas para eles, dever-se-á

(A)	 respeitar	o	mesmo	percentual	legal	previsto	
para	 os	 estacionamentos	 externos	 dos	
órgãos.

(B)	 determinar	 que	 parte	 dos	 servidores	 com	
comprometimento	de	mobilidade	trabalhem	
por	meio	do	sistema	home office.

(C)	 determinar	 que	 os	 servidores	 com	
mobilidade	 comprometida	 se	 submetam	 a	
uma	escala,	 de	modo	que	 parte	 do	 tempo	
de	 trabalho	 seja	 desenvolvido	 por	 meio	
do	 sistema	 home office e	 parte	 de	 forma	
presencial	 em	 seu	 órgão	 de	 lotação,	
adequando,	assim,	o	número	de	servidores	
ao	de	vagas	disponíveis	no	estacionamento	
interno.

(D)	 decidir,	 de	 maneira	 fundamentada,	 qual	
servidor	 terá	 direito	 a	 usufruir	 das	 vagas	
internas,	podendo	se	utilizar	da	antiguidade	
como	um	dos	critérios	de	escolha.

(E)	 garantir	 vaga	 no	 estacionamento	
interno	 a	 cada	 servidor	 com	 mobilidade	
comprometida,	 independentemente	 do	
percentual	 legal	 de	 reserva	 de	 vagas	
previsto	para	os	estacionamentos	externos.
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24. Um	Técnico	 Judiciário,	 no	 exercício	 de	 suas	 atividades,	 pratica	 discriminação	 contra	 um	
colega	de	serviço	em	razão	de	sua	deficiência	física.	Nesse	sentido,	de	acordo	com	a	Lei	n°	
13.146/2016,	o	Técnico	Judiciário	comete	crime	punível	com	pena	de

(A)	 reclusão,	de	1	(um)	a	3	(três)	anos,	e	multa.	
(B)	 reclusão,	de	2	(dois)	a	4	(quatro)	anos,	e	multa.
(C)	 reclusão,	de	2	(dois)	a	8	(oito)	anos,	e	multa.
(D)	 reclusão,	de	6	(seis)	meses	a	1	(um)	ano,	e	multa.
(E)	 reclusão,	de	1	(um)	a	4	(quatro)	anos,	e	multa.

25. O	Decreto	n°	5.296/2004	determina	que	os	órgãos	da	administração	pública	direta,	indireta	
e	fundacional,	as	empresas	prestadoras	de	serviços	públicos	e	as	instituições	financeiras	
devem	 dispensar	 atendimento	 prioritário	 às	 pessoas	 portadoras	 de	 deficiência	 ou	 com	
mobilidade	reduzida.	Nesse	sentido,	com	base	no	diploma	legal	citado,	assinale	a	alternativa	
correta.

(A)	 Considera-se	como	deficiente	auditivo	apenas	os	indivíduos	que	tenham	perda	total	e	bilateral	de	
sua	audição.

(B)	 O	 atendimento	 prioritário	 deverá	 ser	 proporcionado,	 também,	 à	 pessoa	 que,	 mesmo	 sem	 se	
enquadrar	 nos	 conceitos	 de	 deficiência,	 esteja,	 permanentemente	 ou	 temporariamente,	 com	 a	
mobilidade	reduzida.

(C)	 O	atendimento	à	pessoa	 com	deficiência	 	 deve	 ser	 diferenciado	e	 imediato,	 entendendo-se	por	
imediato	o	atendimento	realizado	antes	de	qualquer	outra	pessoa,	inclusive	devendo	se	interromper	
o	atendimento	que	estiver	em	curso.

(D)	 O	atendimento	prioritário	inclui	o				atendimento	diferenciado,	não	se	enquadrando,	nesse	último	
conceito,	a	disponibilização	de	intérpretes	ou	pessoas	capacitadas	em	Língua	Brasileira	de	Sinais	
–	LIBRAS	–	às	pessoas	com	deficiência	auditiva.

(E)	 O	atendimento	prioritário	se	refere	apenas	à	capacitação	do	pessoal	lotado	nos	órgãos	públicos,	
não	 se	 incluindo,	 nesse	 conceito,	 as	 adaptações	 necessárias	 dos	 mobiliários	 das	 repartições	
públicas.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

26. Para	movimentar	um	arquivo	entre	dois	diretórios,	de	modo	que	não	fique	uma	réplica	desse	
arquivo no diretório onde ele estava inicialmente, qual é a sequência de atalhos de teclado 
que deve ser executada após selecionar o arquivo através do mouse?
(Obs.:	O	caractere	“+”	foi	utilizado	apenas	para	interpretação.)

(A)	 CTRL	+	C	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	V	no	diretório	de	destino.	
(B)	 CTRL	+	C	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	C	no	diretório	de	destino.	
(C)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	X	no	diretório	de	destino.	
(D)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	V	no	diretório	de	destino.
(E)	 CTRL	+	X	no	diretório	inicial	e,	depois,	CTRL	+	C	no	diretório	de	destino.

27. Considerando	o	padrão	de	arquivos	utilizado	pelo	LibreOffice	(ODF	–	Open	Document	Format),	
quais são, respectivamente, as extensões utilizadas para arquivos de texto, apresentações 
e planilhas?

(A)	 .txt,	.ppt	e	.xls	
(B)	 .doc,	.ppt	e	.xls	
(C)	 .pdf,	.odt	e	.csv	
(D)	 .odt,	.odp	e	.ods
(E)	 .docx,	.csv	e	.xml
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28. Suponha	que	o	banco	no	qual	você	movimenta	a	sua	empresa	se	chame	“Banco	Verdadeiro”,	
e	o	site	dele	seja	“www.bancoverdadeiro.com.br”.	No	e-mail	da	sua	empresa,	você	recebe	um	
e-mail	do	remetente	“seguranca@bancoverdadeiro.com.br”	solicitando	que	você	atualize	o	
módulo de segurança do seu computador para acesso de serviços bancários através da 
Internet, conforme a imagem a seguir: 

Observando os detalhes da mensagem, qual das alternativas a seguir está correta e seria 
a mais recomendada para não comprometer a segurança do computador e dos seus dados 
pessoais?

(A)	 Acessar	o	site	indicado	no	texto	da	mensagem,	já	que	o	e-mail	do	remetente	pertence	ao	mesmo	
domínio	do	site	do	banco,	mantendo,	assim,	o	módulo	de	segurança	atualizado.	

(B)	 Verificar	 se	 o	 e-mail	 não	 contém	 um	 vírus	 anexado.	 Se	 não	 tiver	 vírus,	 acessar	 o	 site	
tranquilamente.	

(C)	 Se	a	sua	empresa	utiliza	sistemas	antispam,	não	há	razão	para	se	preocupar,	podendo	acessar	o	
site	tranquilamente.	

(D)	 Não	acessar	o	site	indicado,	pois,	pelas	características	da	mensagem,	deve	se	tratar	de	um	torrent. 
Se	necessário,	pedir	auxílio	da	equipe	responsável	pela	administração	da	T.I.

(E)	 Não	acessar	o	site	indicado,	pois,	pelas	características	da	mensagem,	deve	se	tratar	de	um	phishing.
	
29. Um	 computador	 normalmente	 é	 composto	 por	 um	 conjunto	 de	 hardware,	 incluindo	 seus	

periféricos.	Qual	das	alternativas	a	seguir	NÃO	é	um	exemplo	de	periférico?
(A)	 Monitor.	
(B)	 Leitor	de	digitais.	
(C)	 Impressora.	
(D)	 CPU.
(E)	 Teclado.

30. Considerando	o	navegador	Mozilla	Firefox	 (Versão	57),	se	você	deseja	salvar	um	site	que	
visita com frequência nos seus favoritos, qual dos ícones a seguir deve ser utilizado?

(A)	 	 	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. A	 Justiça	 do	 Trabalho	 é	 composta	 por	
diversos órgãos dentre os quais está 
o	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 -	 TST.	
Funciona,	 junto	 ao	 TST,	 o	 Conselho	
Superior	de	Justiça	do	Trabalho	ao	qual,	
de acordo com o que dispõe o texto 
constitucional, compete

(A)	 exercer,	 na	 forma	 da	 lei,	 a	 supervisão	
administrativa,	 orçamentária,	 financeira	
e	 patrimonial	 da	 Justiça	 do	 Trabalho	 de	
primeiro	 e	 segundo	 graus,	 como	 órgão	
central	 do	 sistema,	 cujas	 decisões	 terão	
efeito	vinculante.

(B)	 processar	 e	 julgar,	 originariamente,	 a	
reclamação	 para	 a	 preservação	 de	 sua	
competência	 e	 garantia	 da	 autoridade	 de	
suas	decisões.

(C)	 processar	 e	 julgar	 as	 ações	 sobre	
representação	 sindical,	 entre	 sindicatos,	
entre	 sindicatos	 e	 trabalhadores,	 e	 entre	
sindicatos	e	empregadores.

(D)	 julgar	 as	 ações	 de	 indenização	 por	 dano	
moral	ou	patrimonial,	decorrentes	da	relação	
de	trabalho.

(E)	 processar	 e	 julgar	 os	 mandados	 de	
segurança,	habeas corpus	 e	habeas data,	
quando	o	ato	questionado	envolver	matéria	
sujeita	à	sua	jurisdição.

32. As	 associações	 profissionais	 ou	
sindicais são importantes instrumentos 
de defesa dos direitos dos trabalhadores 
que fazem parte da competência do 
Tribunal	 Regional	 do	 Trabalho.	 Acerca	
das previsões constitucionais sobre as 
associações	 profissionais	 ou	 sindicais,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 A	 criação	 de	 mais	 de	 uma	 organização	
sindical	 representativa	 de	 categoria	
profissional	 ou	 econômica	 é	 vedada	 na	
mesma	base	territorial,	a	qual	será	definida	
pelos	 trabalhadores	 ou	 empregadores	
interessados,	 não	 podendo	 ser	 inferior	 à	
área	do	Estado.

(B)	 Ao	sindicato	é	vedada	a	defesa	de	direitos	e	
interesses	individuais.

(C)	 É	 vedada	 a	 dispensa	 do	 empregado	
sindicalizado	 a	 partir	 do	 registro	 da	
candidatura	 a	 cargo	 de	 direção	 ou	
representação	 sindical	 e,	 se	 eleito,	 ainda	
que	 suplente,	 até	 um	 ano	 após	 o	 final	 do	
mandato,	salvo	se	cometer	 falta	grave	nos	
termos	da	lei.

(D)	 Nas	 empresas	 com	 mais	 de	 cinquenta	
empregados,	 é	 assegurada	 a	 eleição	 de	
um	 representante	 destes	 com	 a	 finalidade	
exclusiva	de	promover-lhes	o	entendimento	
direto	com	os	empregadores.

(E)		 É	assegurado	o	direito	de	greve,	competindo	
à	diretoria	do	sindicato	da	categoria	decidir	
sobre	a	oportunidade	de	exercê-lo	e	sobre	
os	 interesses	 que	 devam	 por	 meio	 dele	
defender.

33. Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o	 que	 se	 afirma	 a	 seguir	 e	 assinale	 a	
alternativa	com	a	sequência	correta.

(   ) É direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social, seguro-
desemprego, em caso de desemprego, 
ainda	que	voluntário.

(   ) São direitos sociais: a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma 
da	Constituição.

(   ) Um dos direitos sociais garantidos no 
texto constitucional é a igualdade de 
direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador 
avulso.

(   ) De acordo com a Constituição Federal, 
é direito dos trabalhadores, urbanos 
e	 rurais,	 jornada	 de	 oito	 horas	 para	
o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação	coletiva.

 
(A)	 F – V – F – V.
(B)	 F – F – V – V.
(C)	 F – V – F – F.
(D)	 V – F – V – F.
(E)	 F – V – V – F.

34. Assinale a alternativa que NÃO constitui 
cargo privativo de brasileiro nato de 
acordo	com	a	Constituição	Federal.

(A)	 De	oficial	das	Forças	Armadas.
(B)	 De	 Presidente	 de	 qualquer	 das	 Cortes	

Superiores.
(C)	 Da	carreira	diplomática.
(D)	 De	Ministro	de	Estado	da	Defesa.
(E)	 De	Presidente	da	Câmara	dos	Deputados.
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35. De acordo com o que dispõe 
a   Constituição Federal, assinale a 
alternativa correta acerca do Estatuto   
da	Magistratura.

(A)	 Deve	ser	estabelecido	por	Lei	Ordinária	de	
iniciativa	do	Poder	Executivo.

(B)	 É	 instituído	 por	 Lei	 Complementar	 de	
iniciativa	do	Congresso	Nacional.

(C)	 Será	disposto	por	Lei	Ordinária	de	inciativa	
do	Senado	Federal.

(D)	 Deve	ser	estabelecido	por	Lei	Ordinária	de	
iniciativa	do	Congresso	Nacional.

(E)	 É	 instituído	 por	 Lei	 Complementar	 de	
iniciativa	do	Supremo	Tribunal	Federal.

36. João,	 aprovado	 no	 concurso	 público	
para	o	cargo	de	Técnico	Judiciário	-	Área	
Administrativa	 no	 TRT/RJ,	 já	 exercia,	
anteriormente, o cargo de professor em 
uma	 escola	 pública	 estadual.	 Diante	 de	
tais informações, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 João	 somente	 poderá	 assumir	 a	 vaga	 de	
Técnico	 Judiciário	 se	 for	 exonerado	 do	
cargo	público	que	exerce,	dada	a	vedação	
constitucional	 à	 acumulação	 de	 cargos	
públicos.

(B)	 É	possível	que	João	acumule	os	dois	cargos	
públicos,	desde	que	haja	compatibilidade	de	
horários,	tendo	em	vista	a	exceção	à	regra	
geral	de	vedação	de	acumulação	de	cargos,	
desde	que	abra	mão	da	remuneração	de	um	
deles.

(C)	 João	 poderá,	 se	 assim	 preferir	 e	 havendo	
compatibilidade	de	horários,	ocupar	os	dois	
cargos,	 acumulando	 as	 remunerações,	
tendo	em	vista	tratar-se	de	exceção	à	regra	
de	 vedação	 de	 acumulação	 de	 cargos	
públicos.

(D)	 Somente	 seria	 possível	 a	 acumulação	 se	
João	 tivesse	 sido	 aprovado	 em	 concurso	
público	para	outra	vaga	de	professor.

(E)	 João	somente	poderá	acumular	o	seu	cargo	
público	 atual	 de	 professor	 com	 outro	 de	
privativos	 de	 profissionais	 de	 saúde,	 com	
profissões	 regulamentadas,	 sendo	 vedada	
a	acumulação	com	outros	cargos,	ainda	que	
de	natureza	técnica	ou	científica.

	
37. Pedro foi investido em cargo público, 

sem que tenha sido aprovado 
previamente	 em	 concurso	 público.	
Sabe-se que o cargo ocupado por Pedro 
não foi declarado em lei como de livre 
nomeação	e	exoneração.	Tendo	isso	em	
vista, assinale a alternativa correta de 

acordo com o que está disposto no texto 
constitucional.

(A)	 Não	havendo	previsão	em	Lei	Ordinária	que	
exija	a	realização	de	concurso	público	para	
o	cargo	ocupado	por	Pedro,	não	há	qualquer	
irregularidade	na	sua	investidura.

(B)	 A	situação	narrada	implicará	a	nulidade	do	
ato	da	investidura	de	Pedro	e	a	punição	da	
autoridade	responsável,	nos	termos	da	lei.

(C)	 Dada	 a	 irregularidade	 na	 investidura	 de	
Pedro,	 a	 autoridade	 responsável	 deverá	
ser	 punida,	 na	 forma	 da	 lei,	mas	 o	 ato	 de	
nomeação	permanecerá	válido.

(D)	 Pedro	 deverá	 ser	 punido,	 na	 forma	 da	
Lei,	 sendo,	 no	 entanto,	 isenta	 de	 pena	 a	
autoridade	responsável	pela	sua	nomeação.

(E)	 Sendo	publicada	Lei	posterior	que	declare	o	
cargo	atualmente	ocupado	por	Pedro	como	
sendo	 de	 livre	 nomeação	 e	 exoneração,	 o	
ato	de	sua	investidura	será	convalidado.

	
38. A respeito da organização da 

Administração Pública, assinale a 
alternativa	correta.

(A)	 Os	 pagamentos	 devidos,	 em	 razão	 de	
pronunciamento	 judicial,	 pelos	 Conselhos	
Profissionais,	 submetem-se	 ao	 regime	 de	
precatórios.

(B)	 O	 regime	 jurídico	 de	 direito	 privado	
das	 empresas	 públicas	 é	 parcialmente	
derrogado	 por	 normas	 de	 direito	 público,	
cenário	 este	 que	 a	 doutrina	 denomina	 de	
regime	jurídico	híbrido.

(C)	 A	 dotação	 patrimonial,	 no	 que	 tange	 às	
fundações	 instituídas	 pelo	 Poder	 Público,	
deve	ser	inteiramente	pública.	

(D)	 Quanto	 à	 forma	 de	 organização,	 as	
sociedades	 de	 economia	 mista	 podem	
ser	 estruturadas	 sob	 qualquer	 das	 formas	
admitidas	em	direito.	

(E)	 Descentralização	 por	 serviço	 é	 a	 que	 se	
verifica	 quando,	 por	 meio	 de	 contrato,	
transfere-se	 a	 execução	 de	 determinado	
serviço	público	à	pessoa	 jurídica	de	direito	
privado.

39. Referente aos atos administrativos, 
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Atos	 de	 gestão	 são	 os	 praticados	 pela	
Administração	 Pública	 com	 todas	 as	
prerrogativas	 e	 privilégios	 de	 autoridade,	
como	os	atos	de	polícia.		

(B)	 Atos	 complexos	 são	 os	 que	 decorrem	 da	
declaração	de	vontade	de	um	único	órgão,	
desde	que	este	seja	colegiado.
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(C)	 Ato	 composto	 é	 o	 que	 resulta	 da		
manifestação	 de	 dois	 ou	mais	 órgãos,	 em	
que	 a	 vontade	 de	 um	 é	 instrumental	 em	
relação	a	de	outro,	que	edita	o	ato	principal.	

(D)	 Os	 atos	 que	 apresentarem	 defeitos	
sanáveis,	 estes	 entendidos	 por	 vícios	 na	
forma	e	no	motivo,	poderão	ser	convalidados	
pela	própria	Administração,	desde	que	não	
acarretem	 lesão	 ao	 interesse	 público	 ou	
prejuízo	a	terceiros.		

(E)	 Prevalece	 na	 doutrina	 que	 os	 meros	
atos	 administrativos,	 como	 certidões	 e	
atestados,	 são	 suscetíveis	 de	 revogação	
pela	Administração.	

40. Assinale a alternativa correta conforme 
a	 Lei	 nº	 9.784/1999,	 a	 qual	 regula	 o	
processo administrativo no âmbito da 
Administração	Pública	Federal.		

(A)	 As	 matérias	 de	 competência	 privativa	
da	 autoridade	 não	 podem	 ser	 objeto	 de	
delegação.

(B)	 Inexistindo	 disposição	 específica,	 os	 atos	
da	 autoridade	 responsável	 pelo	 processo	
devem	ser	praticados	no	prazo	de	10	(dez)	
dias,	salvo	motivo	de	força	maior.		

(C)	 Cabe	 recurso,	 com	 efeito	 suspensivo,	
do	 indeferimento	 da	 alegação	 de	
suspeição.		

(D)	 Concluída	 a	 instrução	 do	 processo	
administrativo,	a	Administração	tem	o	prazo	
de	 até	 45	 (quarenta	 e	 cinco)	 dias	 para	
decidir,	 salvo	 prorrogação	 expressamente	
motivada.	

(E)	 A	intimação	do	interessado	deve	respeitar	a	
antecedência	mínima	de	3	(três)	dias	úteis	
quanto	à	data	de	comparecimento.

41. Acerca do Pregão, com fulcro na Lei 
nº	 10.520/2002,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

(A)	 O	prazo	de	validade	das	propostas	é	de	90	
(noventa)	 dias,	 se	outro	 não	estiver	 fixado	
no	edital.			

(B)	 A	falta	de	manifestação	imediata	e	motivada	
do	 licitante	 no	 desejo	 de	 recorrer,	 quando	
declarado	o	vencedor,	acarreta	a	decadência	
do	direito	de	recurso.	

(C)	 É	 vedado	 adotar	 a	 modalidade	 do	 pregão	
para	as	compras	e	contratações	de	bens	e	
serviços	 comuns,	 quando	 efetuadas	 pelo	
sistema	de	registro	de	preços.	

(D)	 A	designação,	pela	autoridade	competente,	
do	 pregoeiro	 e	 da	 respectiva	 equipe	 de	
apoio	 marca	 o	 início	 da	 fase	 externa	 do	
pregão.

(E)	 É	condição	para	participação	no	certame	a	
aquisição	do	edital	pelos	licitantes.

42. De	acordo	com	a	Lei	nº	8.112/1990,	que	
dispõe	 sobre	 o	 regime	 jurídico	 dos	
servidores públicos federais, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que 
apontas	as	corretas.	

I.	 Considera-se	 inassiduidade	 habitual	 a	
falta	 ao	 serviço,	 sem	 causa	 justificada,	
por	60	(sessenta)	dias,	interpoladamente,	
durante	o	período	de	12	(doze)	meses.

II.	 O	 prazo	 para	 conclusão	 da	 sindicância	
não excederá 30 (trinta) dias, podendo 
ser prorrogado por igual período, a 
critério	da	autoridade	superior.

III.	 No	 tocante	 à	 advertência,	 a	 respectiva	
ação disciplinar prescreve em 2 (dois) 
anos da data em que o fato se tornou 
conhecido.	

IV.	 A	 responsabilidade	 administrativa	
do servidor será afastada no caso de 
absolvição	criminal	por	falta	de	provas.	

(A)	 Apenas	I	e	II.
(B)	 Apenas	II	e	IV.
(C)	 Apenas	I,	II	e	III.	
(D)	 Apenas	I,	III	e	IV.
(E)	 Apenas	II,	III	e	IV.

43. No âmbito do TRT da 1º Região, está 
sendo realizada uma licitação para a 
compra de novas cadeiras e mesas 
que acomodarão os servidores recém- 
aprovados para o cargo de Técnico 
Judiciário.	Consoante	à	Lei	nº	8.666/1993,	
em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada 
preferência, inicialmente, aos bens e 
serviços

(A)	 produzidos	no	País.	
(B)	 produzidos	 ou	 prestados	 por	 empresas	

brasileiras.	
(C)	 produzidos	ou	prestados	por	empresas	que	

invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	
de	tecnologia	no	País.	

(D)	 produzidos	 ou	 prestados	 por	 empresas	
que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	
de	 cargos	 prevista	 em	 lei	 para	 pessoa	
com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	
Previdência	Social.

(E)	 produzidos	ou	prestados	de	acordo	com	as	
especificações	 internacionais	 dos	 órgãos	
de	fiscalização.	
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44. Assinale a alternativa INCORRETA no 
tocante aos princípios que regem a 
Administração	Pública.

(A)	 A	 divulgação	 dos	 vencimentos	 brutos	
mensais	 dos	 servidores,	 como	 medida	 de	
transparência	 administrativa,	 harmoniza-se	
com	 o	 princípio	 da	 publicidade,	 vedada	 a	
divulgação	de	outros	dados	pessoais,	como	
CPF,	RG	e	endereço	residencial.

(B)	 A	 nomeação	 de	 parente	 colateral,	 até	 o	
terceiro	 grau	 da	 autoridade	 nomeante,	
para	 o	 exercício	 de	 cargo	 em	 comissão	
na	Administração,	 é	 considerada	 ofensa	 à	
Constituição	Federal,	 salvo	para	assunção	
de	cargos	de	natureza	política	e	desde	que	
o	 nomeado	 tenha	 condições	 técnicas	 de	
exercer	o	múnus	público	a	ele	transferido.

	(C)	 Deriva	 do	 princípio	 da	 impessoalidade	 a	
vedação	 constitucional	 de	 que	 constem	
nomes,	 símbolos	 ou	 imagens	 que	
caracterizem	 promoção	 pessoal	 de	
autoridades	 em	 publicidade	 de	 atos	 dos	
órgãos	públicos.	

(D)	 O	 modo	 de	 atuação	 do	 agente	 público,	
do	 qual	 se	 espera	 o	 melhor	 desempenho	
possível	 de	 suas	 atribuições	 a	 fim	 de	 se	
obterem	os	melhores	resultados,	é	a	única	
vertente	 apresentada	 pelo	 princípio	 da	
eficiência.	

(E)	 O	 princípio	 da	 eficiência	 deve	 ser	
interpretado	 em	 conjunto	 com	 os	 demais	
princípios	 impostos	 à	 Administração,	 não	
podendo	sobrepor-se	a	nenhum	deles,	sob	
pena	de	afronta	 à	 segurança	 jurídica	e	ao	
próprio	Estado	de	Direito.	

45. Maria foi contratada pela empresa 
Confeitaria Doces Artesanais para 
trabalhar	 como	 atendente,	 com	 jornada	
das 12h às 21h e com uma hora de 
intervalo	 para	 repouso	 e	 alimentação.	
Ocorre que, durante todo o contrato 
de trabalho, o qual perdurou um ano, o 
empregador requisitou à empregada que 
ela laborasse no estabelecimento das  
12h às 23h, com uma hora de intervalo, 
pois não tinha interesse em contratar 
novo	 empregado,	 com	 a	 justificativa	 de	
serem	muito	altos	os	débitos	trabalhistas.	
Nesse período em que Maria laborou  
para a empresa, somente recebeu o 
valor de um salário mínimo, conforme 
pactuado	 no	 contrato.	 Nesse	 sentido,	 é	
correto	afirmar	que	Maria	tem	direito	ao

 

(A)	 recebimento	somente	do	adicional	de	horas	
extras	 no	 importe	 de,	 pelo	 menos,	 50%	
(cinquenta	 por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	
normal.	

(B)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	 importe	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	 e	
cinco	por	cento)	superior	à	da	hora	normal	
e	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	de,	pelo	menos,	20	%	(vinte	por	
cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	 computando	
a	 hora	 noturna	 como	 50	 minutos	 e	 30	
segundos.		

(C)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	 e	
pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	de,	 pelo	menos,	 20%	 (vinte	por	
cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	 computando	
a	 hora	 noturna	 como	 52	 minutos	 e	 30	
segundos.		

(D)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	
e	 	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	
e	 cinco	 por	 cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	
computando	 a	 hora	 noturna	 como	 52	
minutos	e	30	segundos.		

(E)	 recebimento	 do	 adicional	 de	 horas	 extras	
no	importe	de,	pelo	menos,	50%	(cinquenta	
por	 cento)	 superior	 à	 da	 hora	 normal	
e	 	 pagamento	 do	 adicional	 noturno	 com	
acréscimo	 de,	 pelo	 menos,	 25%	 (vinte	
e	 cinco	 por	 cento)	 sobre	 a	 hora	 diurna,	
computando	 a	 hora	 noturna	 como	 50	
minutos	e	30	segundos.		

46. Ana foi contratada pela empresa Mania 
de Confecções sob o regime de tempo 
integral, sendo que o contrato de trabalho 
já	completou	doze	meses	de	vigência.	No	
decorrer do período ora laborado, Ana 
teve	dez	faltas	injustificadas	ao	trabalho.	
Assim, com base no caso citado, Ana 
tem direito a

(A)	 20	(vinte)	dias	corridos	de	férias.
(B)	 24	(vinte	e	quatro)	dias	corridos	de	férias.
(C)	 30	(trinta)	dias	corridos	de	férias.	
(D)	 18	(dezoito)	dias	corridos	de	férias.	
(E)	 22	(vinte	e	dois)	dias	corridos	de	férias.
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47. Mário	e	José	são	funcionários	da	Empresa	
Eletrônicos	Ltda.	Em	uma	conversa,	Mário	
contou que irá precisar ser afastado de 
seu cargo, pois assumirá um mandato 
como	dirigente	sindical,	e	José	informou	
ao colega de trabalho que irá se casar no 
mês	seguinte.	Considerando	os	casos	ora	
apresentados, em qual situação devem 
permanecer os contratos de trabalho de 
Mário	e	José,	respectivamente?

(A)	 Mário	tem	direito	à	suspensão	contratual	e	
José	tem	direito	à	interrupção	contratual.

(B)	 Ambos	têm	direito	à	suspensão	contratual.
(C)	 Mário	tem	direito	à	interrupção	contratual	e	

José	tem	direito	à	suspensão	contratual.
(D)	 Ambos	têm	direito	à	interrupção	contratual.
(E)	 Mário	 terá	 seu	 contrato	 rescindido	 por	

parte	 do	 empregador,	 pois	 não	 é	 sabido	
o	 período	 em	 que	 o	 mesmo	 permanecerá	
como	dirigente	sindical,	e	José	tem	direito	à	
suspensão	contratual.

48. Simão,	há	um	mês,	completou	16	anos	de	
idade e intenciona ingressar no mercado 
de trabalho para auxiliar seus pais com 
as despesas da residência, considerando 
estar	 difícil	 a	 situação	 financeira	 da	
família.	 O	 pai	 de	 Simão	 trabalha	 como	
frentista em um Posto de Combustíveis, 
sendo que sua função é exercida em 
contato direto com as bombas de 
combustíveis.	 O	 pai	 de	 Simão	 tomou	
conhecimento que seu empregador está 
contratando novos funcionários para 
exercerem a mesma função que a sua, 
ocasião em que o pai de Simão indicou o 
filho	para	o	trabalho.	Por	todo	o	exposto,	
é	correto	afirmar	que	Simão

(A)	 pode	 iniciar	na	empresa	como	aprendiz	de	
seu	pai	na	função	de	frentista,	para,	assim,	
adquirir	 experiência	 no	 abastecimento	 dos	
veículos,	 dentre	 outras	 peculiaridades	 do	
serviço.

(B)	 pode	 iniciar	 o	 trabalho	 na	 mesma	 função	
que	seu	pai,	pois	 já	completou	16	anos	de	
idade.

(C)	 não	pode	iniciar	qualquer	atividade	laboral,	
pois	 somente	 poderá	 fazê-lo	 quando	
completar	18	anos	de	idade.

(D)	 não	pode	 trabalhar	na	empresa	na	mesma	
função	 que	 seu	 pai,	 pois	 a	 atividade	
de	 frentista,	 em	 contato	 direto	 com	
combustíveis,	 é	 proibida	 a	menores	 de	 18	
anos	de	idade.

(E)	 pode	 iniciar	 seu	 trabalho	 na	 empresa	 na	
mesma	 função	 que	 seu	 pai,	 desde	 que	
concilie	o	trabalho	com	os	estudos.

49. Rita	 trabalhou	 para	 uma	 joalheria,	
denominada	Joias	Raras,	de	10	de	maio	
de	2012	até	10	de	 jun.	de	2016,	ocasião	
em	que	foi	dispensada	sem	justa	causa.	
Considerando que Rita, por meio de seu 
advogado Mário, ingressou com ação 
no dia 10 de maio de 2018, para pleitear 
alguns direitos violados na relação 
de trabalho, assinale a alternativa 
correta tendo ainda como base a Lei nº 
13.467/2017.

(A)	 Rita	 terá	 prazo	de	prescrição	 intercorrente	
de	cinco	anos,	a	partir	da	data	do	ingresso	
com	a	reclamação	trabalhista.	

(B)	 Caso	Mário	 tenha	 ajuizado	 a	 ação	 em	um	
juízo	incompetente,	não	haverá	interrupção	
da	prescrição,	pois	ainda	que	a	ação	venha	
a	ser	extinta	sem	resolução	do	mérito,	não	
produzirá	efeitos	a	qualquer	dos	pedidos.

(C)	 O	 prazo	 para	 Rita	 ingressar	 com	 ação	 é	
de	 dois	 anos	 após	 a	 extinção	 do	 contrato	
de	 trabalho,	 podendo	 Rita,	 se	 tivesse	
trabalhado	 por	 mais	 tempo	 na	 empresa,	
pleitear	 até	 os	 últimos	 30	 (trinta)	 anos	 de	
Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço.	

(D)	 A	 declaração	 da	 prescrição	 intercorrente	
somente	 poderá	 ser	 requerida	 pela	 parte	
no	momento	 da	 contestação	 ou	 declarada	
de	 ofício	 pelo	 juiz	 de	 primeiro	 grau	 de	
jurisdição.

(E)	 Caso	Rita	 tenha	seus	pleitos	reconhecidos	
em	sentença,	no	curso	da	execução	desta,	a	
fluência	do	prazo	prescricional	intercorrente	
inicia-se	 quando	 Rita	 deixa	 de	 cumprir	
determinação	judicial.								
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50. João	 tem	 domicílio	 na	 cidade	 do	 Rio	
de	 Janeiro/RJ	 e	 foi	 chamado	 para	 uma	
entrevista de emprego pela empresa 
Colchões	 Ortopédicos	 Ltda.,	 com	 sede	
na cidade de Campinas/SP, ocasião em 
que	 foi	 contratado	 no	 próprio	 local.	 Já	
no momento da contratação, a empresa 
informou ao novo empregado que o 
mesmo	iria	trabalhar	na	filial	da	empresa	
na	 cidade	 de	 São	 José	 do	 Rio	 Preto/
SP.	 Depois	 de	 três	 anos	 de	 trabalho	 na	
empresa	em	questão,	João	foi	dispensado	
sem	 justa	 causa,	 não	 recebendo	 as	
verbas rescisórias, dentre outros pleitos 
que considera devidos, razão pela qual 
almeja	 buscar	 a	 efetivação	 de	 seus	
direitos	 na	 Justiça	 do	 Trabalho.	 Nesse	
seguimento,	 João	 deve	 pleitear	 seus	
direitos

(A)	 em	Campinas/SP,	pois	é	o	local	da	sede	da	
empresa,	 pressupondo,	 assim,	 o	 dever	 de	
ingressar	com	ação	nesta	localidade.

(B)	 em	qualquer	uma	das	cidades	mencionadas,	
pois	o	foro	de	ingresso	da	ação	trabalhista	é	
opcional	ao	empregado.

(C)	 no	Rio	de	Janeiro/RJ,	pois	é	a	cidade	de	seu	
domicílio,	 oferecendo	 maiores	 facilidades	
ao	empregado.	

(D)				em	São	José	do	Rio	Preto/SP,	pois	é	o	local	
da	prestação	de	serviços.

(E)	 em	Campinas/SP,	pois	é	o	 local	em	que	o	
empregado	foi	contratado.

51. Considerando os temas: citação, 
nomeação de bens, mandado e penhora, 
bens penhoráveis e impenhoráveis, 
no Direito Processual do Trabalho, 
pautados	na	Lei	nº	13.467/2017,	assinale	
a	alternativa	correta.

(A)	 A	 Consolidação	 das	 Leis	 Trabalhistas	 faz	
menção	 expressa	 sobre	 o	 artigo	 de	 lei	 do	
Código	de	Processo	Civil	que	traz	a	ordem	
preferencial	 de	 penhora,	 tendo	 como	
primeira	 opção	 o	 dinheiro,	 em	 espécie	 ou	
em	 depósito	 ou	 aplicação	 em	 instituição	
financeira.	

(B)	 Requerida	 a	 execução,	 o	 juiz	 do	 tribunal	
mandará	 expedir	 mandado	 de	 citação	 do	
executado,	a	fim	de	que	cumpra	a	decisão	
ou	o	acordo	no	prazo	pelo	modo	e	sob	as	
cominações	 estabelecidas	 ou,	 quando	 se	
tratar	de	pagamento	em	dinheiro,	 inclusive	
de	 contribuições	 sociais	 devidas	 à	 União,	
para	 que	 o	 faça	 em	 72	 (setenta	 e	 duas)	
horas	ou	garanta	a	execução,	sob	pena	de	
penhora.

(C)	 Não	pagando	o	executado,	nem	garantindo	
a	execução,	seguir-se-á	penhora	dos	bens,	
tantos	 quantos	 bastem	 ao	 pagamento	 da	
importância	 da	 condenação,	 sem	 custas	 e	
juros	de	mora.	

(D)	 São	 impenhoráveis	 os	 móveis	 pertences	
e	 utilidades	 domésticas	 que	 guarnecem	 a	
residência	 do	 executado,	 inclusive	 os	 de	
elevado	 valor	 ou	 os	 que	 ultrapassem	 as	
necessidades	 comuns	 correspondentes	 a	
um	médio	padrão	de	vida.

(E)	 O	executado	que	não	pagar	 a	 importância	
reclamada	 perderá	 o	 direito	 de	 garantir	 a	
execução	 mediante	 depósito	 da	 quantia	
correspondente	 atualizada	 e	 sem	 as	
despesas	processuais.	

 
52. Considerando a execução contra a 

Fazenda Pública e a massa falida, 
assinale	a	alternativa	INCORRETA.

(A)	 No	processo	do	trabalho,	os	créditos	contra	
a	massa	falida	são	julgados	pela	Justiça	do	
Trabalho	até	o	momento	em	que	houver	a	
liquidação	 da	 sentença	 e	 seja	 definido	 o	
valor	devido	pelo	empregado.

(B)	 Na	execução	contra	a	Fazenda	Pública,	não	
opostos	embargos	ou	transitada	em	julgado	
a	 decisão	 que	 os	 rejeitar,	 expedir-se-á	
precatório	 ou	 requisição	 de	 pequeno	 valor	
em	favor	do	exequente.

(C)	 Em	 relação	 à	 execução	 contra	 a	 Fazenda	
Pública,	 é	 permitida	 a	 expedição	
de	 precatórios	 complementares	 ou	
suplementares	de	valor	pago,	bem	como	o	
fracionamento,	repartição	ou	quebra	do	valor	
da	 execução	 para	 fins	 de	 enquadramento	
de	 parcela	 do	 total	 no	 que	 se	 refere	 a	
pagamento	 de	 pequeno	 valor	 definido	 em	
lei.	

(D)		 Na	 execução	 contra	 a	 Fazenda	 Pública,	
fundada	 em	 título	 extrajudicial,	 a	 Fazenda	
Pública	será	citada	para	opor	embargos	em	
30	(trinta)	dias.

(E)	 Os	 direitos	 oriundos	 da	 existência	 do	
contrato	 de	 trabalho	 subsistirão	 em	 caso	
de	falência,	sendo	que	constituirão	créditos	
privilegiados	 a	 totalidade	 dos	 salários	
devidos	 ao	 empregado	 e	 a	 totalidade	 das	
indenizações	a	que	tiver	direito.			
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53. Tendo como base a estrutura, 
a organização e a competência                                   
(EC	 45/2004)	 da	 Justiça	 do	 Trabalho,	
assinale	a	alternativa	correta.

(A)	 Compete	 à	 Justiça	 do	 Trabalho	 processar	
e	julgar	ações	que	envolvam	crimes	contra	
a	organização	do	trabalho,	como	o	trabalho	
escravo.		

(B)	 O	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 compor-
se-á	 de	 vinte	 e	 sete	 Ministros,	 escolhidos	
dentre	brasileiros	com	mais	de	trinta	e	cinco	
anos	e	menos	de	sessenta	e	cinco	anos,	de	
notável	 saber	 jurídico	 e	 reputação	 ilibada,	
nomeados	 pelo	 Presidente	 da	 República	
após	 aprovação	 de	 2/3	 (dois	 terços)	 do	
Senado	Federal.

(C)	 O	Tribunal	Superior	do	Trabalho	é	composto	
por	 um	 quinto	 dentre	 advogados	 com	
mais	 de	 quinze	 anos	 de	 efetiva	 atividade	
profissional	 e	 membros	 do	 Ministério	
Público	 do	 Trabalho	 com	 mais	 de	 quinze	
anos	de	efetivo	exercício,	indicados	em	lista	
sêxtupla	 pelos	 órgãos	 de	 representação	
das	respectivas	classes.

(D)	 A	 lei	 criará	 Varas	 da	 Justiça	 do	 Trabalho,	
podendo,	 nas	 comarcas	 não	 abrangidas	
por	 sua	 jurisdição,	 atribuí-la	 aos	 juízes	
de	 direito,	 com	 recurso	 para	 o	 respectivo	
Tribunal	Regional	do	Trabalho.	

(E)	 Os	 Tribunais	 Regionais	 do	 Trabalho	
compõem-se	 de,	 no	 mínimo,	 nove	 juízes,	
recrutados,	quando	possível,	na	respectiva	
região,	 e	 nomeados	 pelo	 Presidente	 da	
República	 dentre	 brasileiros	 com	 mais	 de	
trinta	e	menos	de	sessenta	e	cinco	anos.

54. Com base nos atos e prazos processuais 
estabelecidos na Consolidação das 
Leis Trabalhistas e pautados na Lei 
nº	 13.467/2017,	 assinale	 a alternativa 
correta.

(A)	 Os	 atos	 processuais	 serão	 públicos,	 salvo	
quando	 o	 contrário	 determinar	 o	 interesse	
social,	e	realizar-se-ão	nos	dias	úteis	das	8	
(oito)	às	18	(dezoito)	horas.

(B)	 Os	 prazos	 serão	 contados	 em	 dias	 úteis,	
com	exclusão	do	dia	do	começo	e	inclusão	
do	dia	do	vencimento.		

(C)	 Os	 atos	 processuais	 serão	 públicos,	 salvo	
quando	 o	 contrário	 determinar	 o	 interesse	
social,	e	realizar-se-ão	nos	dias	úteis	das	6	
(seis)	às	18	(dezoito)	horas.

(D)	 Os	 prazos	 serão	 contados	 em	 dias	 úteis,	
com	inclusão	do	dia	do	começo	e	exclusão	
do	dia	do	vencimento.	

	

(E)	 Os	prazos	 são	 contínuos,	 contados	 com	a	
exclusão	 do	 dia	 do	 começo	 e	 inclusão	 do	
dia	do	vencimento.

55. Carolina ingressou com ação em face 
da empresa Supermercados Boas 
Compras	Ltda.,	na	qual	pleiteou	direitos	
trabalhistas que entendera terem sido 
violados no decorrer do contrato de 
trabalho	findo	há	quatro	meses,	quando	
houve	 a	 dispensa	 sem	 justa	 causa	 da	
reclamante.	O	advogado	de	Carolina,	no	
dia	 22	 de	 fev.	 de	 2018,	 ingressou	 com	
a reclamação trabalhista, anexando o 
cálculo atualizado do débito pleiteado, 
que	 totalizou	 R$	 28.000,00	 (vinte	 e	 oito	
mil	 reais).	 Foi	 agendada	 a	 audiência	
para	 o	 dia	 20	 de	 abr.	 de	 2018.	 Nessa	
audiência, Carolina intenciona levar 
suas	testemunhas.	Com	base	nos	dados	
ora apresentados, assinale a alternativa 
correta, que contenha o procedimento 
a ser seguido, a característica da 
audiência e as peculiaridades sobre as 
testemunhas,	respectivamente.

(A)	 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	 máximo	 de	 três	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(B)	 Sumaríssimo;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	 máximo	 de	 três	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(C)	 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	máximo	 de	 duas	 testemunhas	 cada,	
dependendo	de	intimação.

(D)	 Sumaríssimo;	 a	 audiência	 agendada	 será	
única	e	as	partes	poderão	comparecer	com	
até	 o	máximo	 de	 duas	 testemunhas	 cada,	
independente	de	intimação.

(E)		 Ordinário;	 a	 audiência	 agendada	 não	
será	 obrigatoriamente	 única	 e	 as	 partes	
poderão	comparecer	com	até	o	máximo	de	
três	 testemunhas	 cada,	 independente	 de	
intimação.
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56. O	 Juiz	 da	 Vara	 do	 Trabalho	 do	 Rio	 de	
Janeiro	 agendou	 uma	 audiência	 para	 o	
dia	11	de	abr.	de	2018	às	15h30.	Manoela,	
reclamante na ação trabalhista, e a 
empresa	 Gotas	 de	 Água	 S.A.,	 em	 face	
de quem Manoela ingressou com o 
pleito, compareceram à audiência com 
seus respectivos advogados no horário 
agendado.	O	 juiz,	por	sua	vez,	somente	
chegou à audiência na referida data às 
16h.	Assinale	a	alternativa	que	apresenta	
como as partes devem proceder nessa 
situação.

(A)	 Ao	 Juiz	 é	 permitido	 chegar	 a	 qualquer	
tempo,	 considerando	 ser	 o	 mesmo	 quem	
irá	presidir	a	audiência,	devendo	as	partes	
aguardar	sua	chegada.	

(B)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 20	
(vinte)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	 os	
presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	 o	
ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.

(C)	 Se	o	Juiz	comparecer	à	audiência	com	até	
30	 (trinta)	 minutos	 de	 atraso	 após	 a	 hora	
marcada,	as	partes	têm	o	dever	de	estarem	
aguardando	o	juiz	para	o	início	da	audiência,	
devendo	o	atraso	constar	do	livro	de	registro	
das	audiências.

(D)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 15	
(quinze)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	
os	 presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	
o	 ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.	

(E)	 Se	 o	 Juiz	 não	 houver	 comparecido	 até	 60	
(sessenta)	 minutos	 após	 a	 hora	 marcada,	
os	 presentes	 poderão	 retirar-se,	 devendo	
o	 ocorrido	 constar	 do	 livro	 de	 registro	 das	
audiências.

57. Arthur ingressou com reclamação 
trabalhista	 no	 dia	 10	 de	 out.	 de	 2017,	
em face da empresa Publicidade 
e	 Bons	 Negócios	 Ltda.,	 e	 obteve	
sentença favorável aos seus pleitos de 
pagamento de horas extras, adicional 
noturno	 e	 verbas	 rescisórias.	 Contudo,	
a reclamada encontra-se insatisfeita com 
a sentença prolatada, pois acredita não 
possuir débito algum com o reclamante, 
e intenciona, através do recurso cabível, 
pleitear	 a	 efetivação	 de	 seus	 direitos.	
Dessa forma, assinale a alternativa que 
demonstra qual o recurso e o prazo 
adequados	às	intenções	da	reclamada.

(A)	 Embargos	 de	 declaração	 no	 prazo	 de	 10	
(dez)	dias.

(B)	 Recurso	ordinário	no	prazo	de	15	 (quinze)	
dias.

(C)	 Agravo	no	prazo	de	8	(oito)	dias.
(D)	 Embargos	 de	 declaração	 no	 prazo	 de	 5	

(cinco)	dias.
(E)	 Recurso	ordinário	no	prazo	de	8	(oito)	dias.

58. Alceu foi contratado para trabalhar 
como segurança no Banco Crédito 
Fácil	 S.A.,	 permanecendo,	 durante	
toda	 sua	 jornada	 de	 trabalho,	 zelando	
pelos	 caixas	 eletrônicos	 e	 verificando	
a  movimentação de clientes do 
estabelecimento,	 almejando,	 assim,	
evitar possíveis furtos e roubos no 
local.	Considerando	o	exposto,	é	correto	
afirmar	que	Alceu

(A)	 não	tem	direito	ao	recebimento	de	qualquer	
adicional,	 considerando	 que,	 ao	 ser	
contratado,	 estava	 ciente	 das	 condições	
laborais	 e	 as	 assumiu	 expressamente	 ao	
assinar	o	contrato	de	trabalho.	

(B)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
de,	 respectivamente,	 40%	 (quarenta	 por	
cento),	 20%	 (vinte	 por	 cento)	 e	 10%	 (dez	
por	 cento)	 do	 salário-mínimo	 da	 região,	
segundo	se	classifique	nos	graus	máximo,	
médio	e	mínimo	a	sua	exposição	à	violação	
física.		

(C)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
no	 importe	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	
o	salário,	sem	os	acréscimos	resultantes	de	
gratificações,	prêmios	ou	participações	nos	
lucros	da	empresa.	

(D)	 tem	 direito	 ao	 adicional	 de	 periculosidade	
no	importe	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	
salário-mínimo	da	região.	

(E)	 tem	direito	ao	adicional	de	periculosidade	no	
importe	de	40%	(quarenta	por	cento),	20%	
(vinte	por	cento)	e	10%	(dez	por	cento)	sobre	
o	salário,	sem	os	acréscimos	resultantes	de	
gratificações,	prêmios	ou	participações	nos	
lucros	da	empresa.

	
59. Joaquim	 foi	 contratado	 para	 trabalhar	

na	 Instituição	 de	 Beneficência	 “Rede	
de	 Combate	 ao	 Câncer	 em	 Jovens”	
na função de psicólogo, realizando 
acompanhamento psíquico e emocional 
aos enfermos cadastrados no programa, 
que é de cunho gratuito aos seus 
usuários.	A	 instituição	 em	questão	 vive	
de	doações	para	a	manutenção	do	local.	
Em relação às peculiaridades da relação 
de	 trabalho	 e	 emprego	 e	 os	 sujeitos	
no contrato de trabalho, assinale a 
alternativa	correta.
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ATENÇÃO!
NÃO	 SE	 ESQUEÇA	 de	 marcar,	 	 na	 Folha	 de	
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.

(A)	 A	“Rede	de	Combate	ao	Câncer	em	Jovens”,	
por	 ser	 uma	 instituição	 beneficente, não	
pode	figurar	como	empregadora	de	Joaquim.

(B)	 Poderá	haver	uma	relação	de	emprego	entre	
a	“Rede	de	Combate	ao	Câncer	em	Jovens”	
e	Joaquim,	desde	que	estejam	presentes	os	
elementos	 caracterizadores:	 pessoalidade,	
gratuidade	 e	 subordinação	 de	 caráter	 não	
eventual.

(C)	 Caso	 Joaquim	 opte	 pela	 abertura	 de	 uma	
empresa	 individual	 para	 a	 prestação	 de	
seus	 serviços	 como	 psicólogo,	 poderá	 ser	
contratado	 como	 empregado	 na	 “Rede	 de	
Combate	ao	Câncer	em	Jovens”.

(D)	 Joaquim	 poderá	 ser	 contratado	 como	
empregado	na	 Instituição	de	Beneficência,	
ora	 mencionada,	 desde	 que	 estejam	
presentes	 os	 elementos	 caracterizadores:	
pessoalidade,	 pessoa	 física,	 onerosidade,	
subordinação	e	não	eventualidade.	

(E)	 Joaquim,	 obrigatoriamente,	 será	 um	
trabalhador	voluntário	na	“Rede	de	Combate	
ao	 Câncer	 em	 Jovens”,	 pois	 a	 instituição	
se	 mantém	 com	 doações	 e,	 portanto,	
recebe	 importâncias	 financeiras	 variáveis	
mensalmente.	

60. Apolinário foi contratado, no dia 20 de 
nov.	de	2017,	pela	empresa	Terceirize	Aqui	
Ltda.	para	exercer	a	função	de	operador	
de	telemarketing.	Essa	empresa	fornece	
os serviços de seus trabalhadores para 
outras	empresas,	como	Telefonia	Ltda.	e	
Ligações	 Ilimitadas	 Ltda.,	 as	 quais	 têm	
como função basilar a venda de planos de 
telefonia e atendimento às reclamações 
de	serviços	já	prestados.	Há	cinco	meses,	
a	empresa	Terceirize	Aqui	Ltda.	realizou	
contrato	com	a	empresa	Telefonia	Ltda.,	
terceirizando os serviços de Apolinário 
na	função	de	operador	de	telemarketing.	
Com base na Lei	 nº	 13.429/2017, que 
dispõe, dentre outras peculiaridades, 
sobre as relações de trabalho na empresa 
de prestação de serviços a terceiros, 
e	 na	 Lei	 nº	 13.467/2017,	 que	 alterou	 a	
Consolidação das Leis Trabalhistas, 
assinale a alternativa correta sobre a 
temática	da	terceirização.

(A)	 Caso	 Apolinário	 seja	 dispensado	 sem	
justa	 causa	 e	 não	 receba	 as	 verbas	
rescisórias	devidas	pela	empresa	Terceirize	
Aqui	 Ltda.,	 ele	 terá	 direito	 de	 pleitear	
as	 referidas	 verbas	 junto	 à	 empresa	
Telefonia	 Ltda.,	 pois	 Apolinário	 encontra-
se	 laborando	 efetivamente	 nesta	 última,	

o	 que	 a	 torna	 solidariamente	 responsável	
pelas	 obrigações	 trabalhistas	 referentes	
ao	período	em	que	ocorrer	a	prestação	de	
serviços,	tendo	respaldo	na	Lei	que	trata	da	
organização	 da	 seguridade	 social	 no	 que	
se	refere	ao	recolhimento	das	contribuições	
previdenciárias.

(B)	 Na	 posição	 das	 empresas	 contratantes	
Telefonia	Ltda.	e	Ligações	 Ilimitadas	Ltda.,	
também	 poderiam	 estar	 pessoas	 físicas	
celebrando	 contratos	 com	 a	 empresa	
Terceirize	Aqui	Ltda.

(C)	 A	 empresa	 Telefonia	 Ltda.	 irá	 remunerar	
e	 dirigir	 o	 trabalho	 de	Apolinário	 enquanto	
este	estiver	prestando	serviços	no	local.

(D)		 Apolinário	 não	 poderia	 ser	 direcionado	
como	 empregado	 terceirizado	 para	 as	
empresas	 Telefonia	 Ltda.	 e	 Ligações	
Ilimitadas	Ltda.,	pois	as	atividades	exigidas	
por	essas	empresas	do	prestador	de	serviço	
é	 atividade	 principal,	 e	 a	 terceirização	
é	 permitida	 exceto	 para	 a	 realização	 da	
atividade	principal	da	empresa.

(E)	 A	empresa	Telefonia	Ltda.	pode	requisitar	a	
Apolinário	que	também	exerça	as	atividades	
de	 limpeza	e	higienização	do	ambiente	de	
trabalho,	 pois	 trata-se	 de	 atividades-meio	
da	empresa.	
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